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DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 119a Sessão não deliberativa, em 11 de agosto de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 

Presidência dos Srs. José Eduardo Dutra, Jefferson Péres e Vilson Kleinübing 

O SR. PRESIDENTE (Jeff=n Peres) - Doclaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O SR, PRESIDENTE - Sobre a mesa, projeto que será 

lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 227, DE 1995 

"Inscreve () nome de Zumbi dos Palmares 00 

"Livro dos Heróis da Pátria" 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Em oomemornção ao ttirentroário da mat1e de ''Zumbi'' 

sem inscrito DO ''Livro dos Hetóis da PáIria" que se m<:OOlIa no Panteão da 
Libadade e da Deruocrncia. o nome de "Zumbi dos Palmares" (Ftancisoo). 

ArL 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

.. 
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''Há trezentos anos foi vencido, depois de resistir quase um 
século, o maior dos quilombos brasileiros, Palmares. Seu coman-. 
dante Zumbi, foi morto, e dezenas de milhares de quilombolas fo­
ram aprisionados para serem vendidos em terras distantes". 

É impossível negar o facínio que personagem e sua fantástica 
história desperta naquelas que aliam o seu compromisso artístico à 
realidade brasileila. O hezúi Zumbi vem tomando cada vez mais for­
ça, na mesma ptUpOrÇão em que o povo vai tomando conhecimento e 
consciência da sua importância e do papel fundamental que repre­
sentou na luta pela liberdade, no seu sentido mais vasto e absoluto. 

Os negros lutam e se agigantam no mundo inteiro. Não apenas 
COOlO heróis e5JXlIf.ivC6, mas oomo cidadã~. Nunca. estiveram tão pre­
sentes frente a suas Nações e exigindo delas atenção para seus direito~ 

O reconhecimento de Zumbi como herói nacional. no dia 20 
de novembro, é resgate histórico, Zumbi, herói, é a recuyeração de 
um símbolo a ser esmiuçado. trnbalb.ado e detalhado. E algo con­
creto em que se sustentar. Dai pode nascer a ação política 

Em síntese, com o reconhecimento do herói, encerra-se a 
fase em que os negros lutavam apenas para legitimar as lutas anti­
racistas no Brasil. sem nunca ter visto resultado e caminho aberto 
para esta ação. 

Zumbi. herói que morreu em busca da dignidade, toma-se. 
assim, um símbolo do heroismo de uma raça. 

Sala das Sessões, 1I de agosto de 1995. - Benedita da SU­
vaSenadom 

(Ã Comissão de Educação Decisão Terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O Projeto está 
publicado e remetido à comissão competente.. 

Sobre a mesa. projeto de lei do Senado que setá lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercício. Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 228, DE 1995 

Autoirza o Banco Central do Brasil a vender 
parte das rt9!rvas internacionais e os bancos bnWIei­
ros a realizarem empréstimos em moeda estrangeira. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1" Fica o Banco Central do Brasil autorizado sempre 

que as reservas internacionais brasileiras atingirem um nível ex­
cessivo que dificulte a execução da política monetária e cambial, 
a vender aos bancos brasileiros parte do estoque de moeda estran­
geiras que compõem as reseIVas internacionais. 

PBIágtafo único. O Poder Executivo estabelecerá limite de 
moedas estrangeiras a serem adquiridas pelas instituições fmanceiras. 

Art. 2° As intituições fInanceiras que adquirirem moeda es­
tarangeira junto ao Banco Central do Brasil ficam autorizadas a 
realizar empréstimos denominados em moeda estrangeira a pes­
soas fisicas OU juridicas domiciliadas no Brasil. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei dentro do 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 4Q Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam·se as disposições em contrário. 

Justificação 

A crise cambial mexicana, desencadeada em dezembro últi­
mo, gerou. nos investidores estrangeiros, a expectativa de que pu­
desse alastrar-se à economia brasileira. 

Temendo a saída maciça do capital especulativo (o chama­
do smart money), e na tentativa de restaurar a confiança na eco­
nomia brasileira, o Banco Central. entre outras medidas. lançou 
mão da elevação da taxa de juros. Se essa decisão. num primeiro 
momento, refreou o refluxo do capital especulativo, nos últimos 

meses o ingresso maciço de capitais externos (US$ 5,17 bilhões 
apenas no mês de julho) está inquietando os ministros da área eco­
nômica pela pressão inflacionária que representa e, principalmen­
te, pelo vultoso custo em que o Banco Central incorre em virtude 
do diferencial entre as taxss de juros externas e internas. 

Como a legislação em vigor detennina que os saldos cambiais 
do setor sejam depositados no Banco Central e trocados por moeda 
nacional, os fluxos de entrnda de moeda eslrangeira passam a repre­
sentar. na prática, um fator adicional de expansão da base monetária. 

Outro problema goa.ve é a hipertrofia d9s reservas interna­
cionais brasileiras, que resulta na expansão desordenada da dívida 
pública interna. Para contrabalançar as emissões de papel-moeda 
deconente dos fluxos de divisas, o Governo é obrigado a tentar 
enxugar a base monetária vendendo títulos da dívida pública. 

Esse esquema é altamente desvantajoso para o Erário por­
que as taxas de juros reais que o governo obtém aplicando as re­
servaS internacionais são muito baixas. e flutuam entre 3% e 5% 
ao ano. Por outro lado. os juros reais que o Governo paga pela dí­
vida íntema têm variado entre 20% e 30% ao ano. 

Assim sendo, na atual conjuntura, o resultado fmanceiro 
para o Governo da manutenção de reservas internacionais dilata­
das e excessivas tem sido um prejuízo liquido (resultante da dife­
rença entre os juros internacionais e os juros pagos pelo Governo) 
de bilhões de d6lares. 

Ao nível atual de US$4l bilhões de reservas cambiais, o 
custo anual não seria inferior a US$9 bilhões, constituindo-se num 
pesado ônus a ser arcado pela sociedade brasileria. 

Para diminuir esse custo e desestimular o ingresso desses 
recursos externos, a autoridade momentária brasileira dispõe de 
uma enonne gama de instrumentos. nem sempre aceitos pela co­
munidade econômica ínternacional. podendo se efetuados acarre­
tar o retomo de parcela considerável desse capital às suas origens. 

O presente projeto de lei, ao autorizar o Banco central a 
vender parte das reservas internacionais e os bancos brasileiros a 
realizarem empréstimos em moeda estrangeira, visa restituir às p0-

líticas monetárias e cambial a racionalidade perdida. 
Sala das Sessões. 11 de agosto de 1995. - Senador Júlio 

Campos' . 

(À Comissão de Assuntos Econômicos Decisão 
Terminativa. ) 

O Sr. Presidente (Jeffen;OD Péres) - O projeto será publi­
cado remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa. projeto de lei que será lido pelo Sr. I ° Secre­
tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 229, DE 1995 

Dispõe sobre a Política Naiconal de Irrigação e 
Drenagem e da outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° A Política Nacional de inigação e Drenagem será 

executada na forma desta Lei. com vistas ao aproveitamento racio­
nal dos recursos de água e solos, para implantação e desenvolvi­
mento de projetos bidroagricolas visando à prática de agricultura 
intensiva sustentada. 

§ I ° A política defInida nesta Lei será executada de modo 
compatível co:r;n as políticas.agricolas, do meio ambiente e de 
recursos hídricos. 

§ 2° Para os efeitos desta Lei, entende-se por aproveitamen­
toracional dos recursos de água e solos para fms agricolas, aquelas 
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práticas que prOtnovam a maximização da produção com a utili71l­
ção mínima desses recurs.os. 

§ 3° Os projetos de irrigação terão obrigatoriedade de conter 
obras e serviços de conservação dos recursos naturais. em especial 
redes de drenagem capazes de assegurar a normal operacionalida­
de do sistema, a plena segurança das interVenções na área e o sa­
tisfatório retorno econômico dos invesitmcntos efetuados. 

CAPÍTIJLOI 
Dos Objetivos 

Art. 2° A Politica Nacional de Irrigaçiio e Drenagem tem 
cOmo objetivos e diretrizes: 

I - elevar a produção e a produtividade agricola; 
II - minjmizar os riscos inerentes às atividades agropecuá­

rias. prioritariamente nas regiões sujeitas a variabilidade climática; 
III - garantir a prioridade da função social e econômica do 

uso da água e dos solos irrigáveis; 
N - atuar em áreas prioritárias. defIDidas mediante critérios 

técnicos. sociais e econômicos; 
V - promover o aproveitamento dos recuISOS hídricos dis­

poníveis em áreas e regiões atingidas por variabilidade climâtica, 
especialmente as zonas semi-áridas; 

VI - estimular e apoiar o desenvolvimento de pesquisas, 
adaptação e adequação de tecnologias orientadas para o uso racio­
nal de recursos de água e solo,bem como estabelecer critérios e 
padrões de qualidade seletiva no uso e manejo desses recursos; 

Vil - difundir tecnologias de manejo do uso dos recursos 
de água e solo, por intermédio da divulgação de dados e informa­
ções do setor, de modo a consolidar a fozmação de uma consciên­
cia pública sobre a importância dessa tecnologia para o desenvol­
vimento das áreas exploradas; 

vm - enfatizar e aIX>iar a formação regular e a capacitação 
intensiva de recursos humanos para o setor, em todos os níveis, 
prioritariamente junto aos pequenos e médios agricultores; 

IX - orientar a política de crédito para a agricultura irrigada 
através de recursos oriundos do sistema fmanceiro nacional privile­
giando as áreas consideradas prioritárias para fms de irrigação; e, 

X - estabelecer prioridades para as projetos plblicos e incenti­
var a participação da iniciativa privada nos projetos de irrigação. 

Parágrafo único. A expansão da área irrigada será compati­
bilizada e integrará as políticas de desenvolvimento social e ec0-

nômico, com prioridade para a região Nordeste. 
Art. 3° As diretrizes da Politica Nacional de Irrigaçiio e 

Drenagem semo formuladas no Plano Nacional de Irrigação e nos 
Programas de Irrigação, estabelecidos em articulação com os Esta­
dos, o Distrito Federal e os Municípios, de modo a consolidar as 
bacias e sub-bacias hidrográficas como unidades básicas de plane­
jamento, de uso, exploração, consenração e recuperação dos recur­
sos naturais, de confonnidade com a orientação da Política Nacio­
nal de Recursos Hídricos. 

Parágrafo único. São órgãos auxiliares na execução do Pla­
no Nacional de Irrigação: 

I - As Entidades de Desenvolvimento Regional ou Sub-Re­
gional, de acordo com as respectivas atribuições legais, ou que 
files forem cometidas por delegação ou ato normativo. 

11 - As Empresas ou Sociedades de Economia Mista exis­
tentes ou que vierem a ser constituídas em coru.onância com os ob­
jetivos desta lei. 

III - Outras Entidades Públicas ou Privadas em regime de 
convênio com o Poder Público. 

Art. 4° O aproveitamento de águas e solos, para fms de ini­
gação, reger-se-á pelas disposições desta Lei e, no que couber, pe­
las demais nonnas legais vigentes. 

Parágrafo único. O regime de uso de águas e solos para fIns 
de irrigação, obedecerá aos seguintes principios: 

I - utilização racional das águas e solos ittigáveis, atri.buin­
do-se prioridade à utilização que assegurar maiores benefícios so­
ciais e econômicos; 

11- planificação da utiliução dos recursos hidricos e de so­
los da unidade hidrográfica, mediante integração com outros pla­
nos setoriais, visando ao seu nníltiplo aproveitamento e à sua ade­
quada distribuição; 

III - adoção de normas especiais para a defmição de priori­
dades na utilização da água, com a fmaHdade de atender à:; áreas 
sujeitas a fenômenos climáticos peculiares; 

IV - estabelecimento de condições para uSo de água e c0nces­

são de exploração de sistemas de ittigação, objetivando a sua utiliza­
ção racional, segundo o interesse social e eoonômico, priorilando a 
maximização da produtividade da água, dos solos e do trabalho; e, 

V - obsezvância de normas de prevenção de endemias ru­
rais e de conservação 00 solos, bem como a preservação do meio 
ambiente e da boa qualidade das águas. 

CAPITULO li 
Das Definiçiies 

Art. 5° Para efeitos desta lei entende-se por: 
I - Projetos públicos, aqueles cuja infra-estrutura de ittiga­

ção e drenagem de uso comum é projetada e implantada, direta 00 

indiretamente, sob a reponsabilidade do Poder Público. 
II - Projetos privados, aqueles cuja infra-es~-utura de ini~ 

gação e drenagem é projetada e implantada por particulares, com 
ou sem incentivos do Poder Público. 

IH - lrrigante, a pessoa fisica ou juridic. que se dedique, 
em projeto de ittigação à exploração agropecuária do lote ou área 
do qual seja proprietária 00 arrendatária. 

IV - Areas irrigáveis. as áreas de terra que, em decorrência 
de estudos técnicos e econômicos, são consideradas aptas para 
prática da agricultura ittigada e contemplada como tal por projeto 
de irrigação,.de acordo com a tipologia estabelecida nesta lei. 

V - Areas de sequeiro, as áreas de terras adjacentes às 
áreas irrigáveis ou intemas, dentro dos limites dos projetos de ini­
gaçiio, não suscetíveis de serem ittigadas por limitações pedol6gi. 
cas, topográfIcas ou econômicas. 

VI - Tarifa, o valor cobrado pelo uso da água e da infra-es­
trutura de irrigação, cuja fIXação será estabelecida para cada tipo 
de projeto, segundo suas formas específicas de administração, 
considerando a cobertura da amortização dos investimentos reali­
zados em terras e obras de infra-estrutura, bem como os encargos 
fmanceiros de empréstimos tomados para sua execução. 

VII - Condomínio de Irrigação, a reunião de dois ou mais 
inigantes, titulares dos lotes, coro a fInalidade de utilizar-se de 
modo comum das obms de infra-estrutura e benfeitoria hidroagri­
colas, cujas despesas de operação, manutenção, depreciação e 
amortização são proporcionalmente rateadas entre os condôminos, 
sendo que, das âreas onde estas estão implantadas, atribuir-se-á a 
cada um dos titulares uma parte ou fração ideal, correspondente 
ao valor ou à área das partes específicas, conforme defmição obje­
to da correspondente convenção. 

VIll - Distritos de Irrigação, associação civil de direito 
privado, sem fms lucrativos, com personalidade juridica, patrimô­
nio e administração prPprios, com prazo de duração indetermina­
do, que congregue os irrigantes de um ou mais projetos de irriga­
ção, com a fmalidade de operar e manter a infra-estrutura de irri­
gaçiio e drenagem de uso comum, sob a forma de administração 
privada. 

.. 
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IX - OuW'llB de Direilos de Uso da Água, o ato administrntivo do artigo 20 da Constituição Federal, é autorizada, concedida, su­
mediante o qual a autOOdade dáentora do danínio de um reanso hídrioo pervisionada, ooordenada e fiscalizada pelo Poder Público, em 
farulta a terreiros o diJcito de uso desse =, sob ooodiç<ies estaIJe\eci- conformidade com a Politica Nacional de Recursos Hídricos, 
dasemCOlllI1lto,obsetvadaaPolíticaNaciooaldeR=Hídriros. Ar!. 14 O uso das águas para itrigação e atividades decor-

X - Usuário, a pessoa física ou juridica que detenha a OU~ rentes, por pessoas fisicas ou jutidicas. depende de prévia outorga 
torga do uso da águB. do Poder Público, não podendo ser utilizado em locais distintos 

XI - Licença Ambienta~ a autorização dada pelo Poder daqueles para os quais hoover sido facultado. 
Público. determinado projeto de itrigação, correspondendo a sua § I' Os contratos de outorga para uso de água estabelecerão 
coerência com a Política Nacional de Meio Anibiente. volume. prazos e condições, considerando, inclusive, as obrigaçõ­

CAPÍl1JLO III 
Dos Programas e Prujeh>s de Inigação 

Art. 6' O Plano Nacional de Inigação, de caráter plurianual, 
terá por base as disposições desta Lei, e conterá as diretrizes e 
prioridades do Poder Público Federal para a itrigação e drenagem. 

Art. 7' Programa de Inigação é o conjunto de ações que te­
nha por fmalidade o desenvolvimento s6cio..econômico de deter­
ntinada bacia hidrográfica, ou o aumento da sua produção e produ­
tividade agrlcoias, alravés da implantação da agricultura irrigada. 

Parágrafo úniro, Os Programas de Inigação poderão ser tam­
bém elaborados pelos Governos Estaduais e Municipsis, em consonão­
cia com os dispositivos desta Lei e do Plano Naciooal de hrigação. 

Art. 8' Os Projetos de Inigação, para os efeitos desta Lei, 
podem ser públicos ou privados. 

§ I' Os projetos públicos de irrigação serão de iniciativa 
Federal ou dos Governos Estaduais e Municipais. 

§ 2' O Poder Público promoverá a implantaçãc de projetos de 
inigação de interesse social, destinados exclusivamente a pequenos 
produtores, tIOS quais a infta-estrutur. social e benfeilorias internas bá­
sicas nos lotes familiares serão da responsabilidade do Poder Públioo 

Art. 9° Os projetos de irrigação serão previamente submeti­
dos aos órgãos competentes, para fms de ootorga de uso da água e li­
oenciamento ambiental, na forma das respectivas regulamentações. 

Art. 10. A impIantação e operação dos projetos públicos de 
irrigação poderá ser objeto de concessão nos termos da Lei n° 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, da Lei n' (Medida Provisória n' 
1.017/95) e demais normas legais pertinentes. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos 
projetos de irrigação de interesse social. 

Art. 11. O Governo Federal estaIJelecerá potitica de financiamento 
específica JlSl1I os JrOjetos de irrigação, que vierem a ser exerutados pa 
iniciativa de eIll!J'OSIIS privadas, cooperntivas e JIodutOIes rurais. 

Art. 12.Nos projetos de irrigação o usuário da água está ob­
rigado a: 

I - utilizar a água com eficiência e economia, no local e de 
acordo com os critérios de outorga per::tinentes; 

II - implantar o projeto de acordo com as concepções e pa­
drões técnicos adequados e manter as instalações e obras hidráuli­
cas em petfeilas condições de uso; 

IH - contribuir proporcionalmente à conservação e manu­
tenção dos leitos do curso d'água, estruturas hidráulicas, caminhos 
de selViço e demais obras e instalações comuns; 

IV - não utilizar a água em maicr volntnll do que o concedido, 
sujeitando-se aos regulamentos e sanções estabelecidos pelo contrato 
pIDprio;e 

V - cununicarpreviamente e na fonna da lei a autoridade com­
petente quando, por qualquer motivo, não for utilizado, 1ransit6ria ou 
permanentemente, o volntnll total ou parcial de água outorgado. 

CAPÍl1JLO IV 
Do Uso da Água 

Ar!. 13 A utilização de águas federais, supérficiais OU sub­
terrãoeas, para fms de irrigação, conforme defmido no inciso m. 

es expressas no artigo 12 desta Lei. 
§ 2° A intel11lpção do uso da água, no volume total ou par­

cial wtorgado, de forma permanente, conforme previsto no inciso 
V, do artigo 12. implicará. respectivamente. cancelamento ou revi­
são do contrato de outorga. 

§ 3' Os atuais usuários que não disponham da outorga tratada 
neste artigo deverão obtê-Ia nos tennos do regulamento pertinente. 

§ 4° Quando ocorrerem duas ou mais solicitações para um 
mesmo manancial. onde a água não seja suficiente panl atender a 
todas. terá prioridade a que melhor atenda ao interesse social. 

Ar!. 15. A outorga do direito de uso da água em propriedade lU­

raI, que _ite da implantaçãc de benfeitaias de natureza hídrica, 
será condícionada a apresentação, por parte do solicitante, de projeto e 
memáia descritiva com expressa responsabilidade de técnico especia­
Iízado, para evitar conIJitos de usos de água, elevação ou rebaixamento 
de lençol freático ou inundação de propriedades adjacentes. 

Art. 16. As obras hidraúlicas voltadas para o uso em irriga­
ção. só podem ser executadas mediante outorga. 

§ 10 A não observância do disposto no caput deste artigo 
levará o reponsável. independente de ação judicial. a retirá-la ou 
demoli-la. restabelecendo as condições do estado anterior, respon­
sabilizando-se. na fOIma da lei, o autor. pelos danos e prejuízos 
que venham a ocasionar. 

§ 2' No caso de novação poderá o Poder Público promover 
a retirada ou demolição da obra indevida. usando para tanto e se 
preciso, de força policial. 

Art. 17 A utilização de água por outorga, para fms de irriga­
ção e atividades decorrentes. está sujeita a remuneração a ser fna­
da de acordo com a legislação vigente e o contrato específico, es­
tabelecido em regulamento. 

Parágrafo único. Os contratos de outorga poderão ser renova­
dos, desde que atendam as condições eslJibelecidas em regulamento, 
devendo a solicitação ser feita em prazo não inIerior a 6 (seis) meses, 
antecedentes à data de venciomento, obedecido o seu prazo máximo. 

CAPfJ1JLOV 
Dos Projetos Públicos 

SEÇÃO I 
Do Uso do Solo 

Art. 18, Os projetos públicos de irrigação semo localizados, 
prioritariamente, em terras do patrimônio público, para esse fim 
resetVadas ou adquiridas. 

§ 10 Nas áreas públicas todas as propriedades são :resolúveis 
e as caracterizadas como familiar são também indivisíveis. 

§ 2° A resolubilidade estabelecida nesta lei se destina a as­
segu:rar o cumprimento dos princípios e normas que regem os pr0-

jetos públicos de itrigação. 
Art. 19. Nas áreas reservadas ou adquiridas de que trata o 

artigo anterior, as terras agricultáveis serão sempre destinadas à 
exploração intensiva, agrvpecuária ou agroindustrial, e divididas 
em lotes de dimensões variáveis de acordo com a estrutura de pro­
dução projetada, observado o planejamento do múltiplos usos es­
tabelecidos para a área. 
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§ 10 Os lotes poderão ser alienados ou arrendados a pessoas 
f'tsicas ou juódicas que tenham como objetivo a agricultura iniga­
da. 

§ 2° A fonna de alienação e de ocupação inicial dos lotes 
serão objeto de regulamentação específica. 

§ 3° Para efeito de alienação. todas as obras e serviços exe­
cutados no lote terão seu rosto incorporado ao valor da terra. 

Art. 20. As áreas dos projetos de irrigação de interesse so­
cial serão divididas exclusivamente em lotes familiares e geridas 
como empresas rurais. 

Art. 21. O lote familiar, cuja dimensão não poderá ser infe­
rior à área núnima de produção capaz de assegunrr a promoção 
econômica e social do irrigante e sua família, é dermido com base 
em estudos específicos para cada projeto e região, através de parâ­
metros estabelecidos em regulamento. 

Art. 22. Regulamento específico defmirá as obrigações dos 
proprietários de lotes familiares e de seus sucessores, bem como a 
cadeia de herdeiros ou legatários e as condições de alienação desse 
tipo de lo"'" observado o disposto no artigo 19. 

Art. 23. Somente ,erão permitidas cessõe, gratuitas de lo"', 
ou parcela, em áreas de projetos públicos de irrigação, quando fo­
rem destinadas a obcas de infra-estrutura social comum, devendo, 
preferencialmente, situarem-se em terras não irrigáveis. 

§ 1° Excepcionalmente, e a critério da entidade competente p0-

derá ser cedido lote para instalação de órgão público desde que se 
destine a atividade de treinamento e experimentação tecnológica. 

§ 2° A cessão grntuila de que traia o <apUt desW aItigo seráreve<­
tida casu não tenha sido cumprida adestinação no!GZD de 2 (dois) anos. 

Art. 24. Para efeito de programação da sua produção in"'­
grada. as áreas de sequeiro, interiores ou adjacentes a um projeto 
de irrigação. não poderão utilizar água para sua inigação mesmo 
que sejam consideradas como compreendidas no projeto. 

Art. 25. Nos projetos públicos de itrigação, em caso de apro­
veitamento, total ou parcial da estrutura fundiária preexistente, os pr0-

prietários das tonas são considerados inigantes, para os efeitos desta 
Lei, desde que manifeswm tempestivamente esta intenção, e atendam 
aos requisitos legais e aos objetivos dos respecüvre projetos. 

Art. 26. os projetos públicos de irrigação poderão ser im­
p\ailtados em terras privadas median'" participação societária. 

Art. 27. As faixas de dominio das obras de infra-estrutura 
de uso comum de irrigação e drenagem implantadas, tola! ou par­
cialmente, com recursos públicos são de propriedade da entidade 
pública que implantar o projeto, 

Art. 28. Por ato do Presidente da República poderão ser decla­
radas de utilidade pública ou interesse social, para fros de desapropria­
ção, as áreas ou teITas selecíouadas para a impJantação ou expansão 
de projetos públicos de inigação, ap!i<;andl>se, no que couber, a legis­
Jação sobre desapropriações e a regulamentação da presenll: Lei. 

§ I ° No caso de projeto de irrigação de interesse social p0-
derá ser utilizada a legisJação relativa à Refonna Agrária. 

§ 2° O Poder Público promoverá o reassentamento em pro­
jetos de irrigação de interesse social dos pequenos produtores que 
o desejarem, quando previamente exerciam atividade em áreas que 
venham a ser adquiridas para projetos de irrigação. 

SEÇÃO 11 
Da Infra-Estrutura 

Art. 29. Os projetos públicos de irrigação deverão conter, 
de acordo com os estudos técnicos realizados, a infra-estrutura de ir­
rigllÇão e drenagem de uso comum. vohadas para o apoio direto à pr0-

dução, compreendendo banagens e diques, estruturas e equipamento 
de derivação, recalque, adução, condução e distribuição de água, es-

tzadas e linhas internas de energia elétrica e de comunicações, rede 
de drenagem coletiva e ptédios de uso da administração. 

§ 1° A infra-estrutura social de uso comum não será considera­
da como parte do projeto de iIrigação para efeito de _io entre os ir­
rigantes das desPesas com implantação, operação e manuJenção. 

§ 2° As despesas correspondentes à administração, opera­
ção, conservação e manutenção da infra-estrutura comum, men­
cionada no caput deste artigo, serão divididas proporcionalmente. 
entre os beneficiários, ná fonna fIXada em regulamento. salvo nos 
casos das concessões previstas no artigo 10 desta Lei. 

Art. 30. O Poder Público dotará as suas entidades vincula­
das dos recursos necessários à implantação da infra-estrutura so­
cial e benfeitorias internas básicas nos lotes familiares. 

§ 1° À exceção do, irrigan"" de lotes familiares é de res­
ponsabilidade dos demais itrigantes os investimentos em benfeito­
rias internas nos seus respectivos lotes. 

§ 2° A infra-estrutura de irrigação terá os seus investimentos 
amortizados, totaJ ou parcialmenll:, pelos inigantes, de arordo com a 
forma de gestão dos sistemas de itrigação, confonne estabelecido nos 
contratos próprios aos quais estiver submetido o inigante. 

§ 3° Para efeito de alienação, as benfeitorias internas reali­
zadas nos lotes familiares lemo seu valor incorporado ao valor da 
terra, cuja forma de pagamento será regulada. 

Art. 31. Nos projetos públicos imp\ailtados com recunos da 
União as obras de infra-estrutura de uso comum são de proprieda­
de da entidade pública que imp1antar o projeto. 

Art. 32. Os lo"'s familiares situados nas áreas dos projetos 
públicos de irrigação se subordinarão às mesmas diretrize. .. perti­
nentes aos demais lotes. 

SEÇÃO JII 
Do Irrigante 

Art. 33. O inigante, quando integran'" de condominio ou 
distrito de irrigação, sujeita-se aos seguintes deveres: 

I - adotar medidas e práticas recomendadas pela adminis­
tração para o uso da água, utilização e conservação do solo; 

11- obedecer a normas legais, regulamentos e deci,ões ad­
ministrativas pertinentes à situação e atividade do irrigante: 

lU - explorar, técnica e economicamente., a área irrigável 
sob sua responsabilidade; 

IV - permitir a fiscalização pela administração do projeto, 
de suas atividades inerentes ao uso da água e do solo, e prestar as 
informações solicitadas; 

V - proporcionar facilidades à execução dos trabalhos necessá­
rios ou úteis à consezvação, ampliação, modernização ou modifICação 
das obcas e das instalações da infra-estrutura de iIrigação e drenagem; 

VI - cumprir as obrigações assumidas no contrado pelo 
qual se tenha investido na posse e exploração do lote; e 

VD - pagar as tarifas devidas por f~a das outorgas que lhe 
tiverem sido concedidas. 

§ I ° A infrigência de qualquer dos deveres estabelecidos 
neste artigo, bem como nas demais disposições legais, regulamen­
tares e contratuais, inerentes à condição de inigante, acarretará ao 
infrator, preliminarmenre, como pena pecuniária, a aplicação de 
multa contratual, cujo valor será estabelecido em tabela própria do 
órgão público responsável 

§ 2° O não pagamento da nrulta no prazo de 90 (noventa) dias, 
subm.",rá o infrator à sua reedição, por mais duas vezes, sem prejuízo 
das anteriores. Persistindo o não pagamento será acionada a cobrança 
judicial, sem prejuízo da aplicação do disposto no art. 18, §§ 1° e Z' 

Art. 34. Se o adquirente do lote, ou o seu sucessor, vier a 
desistir da exploração direta. ou deixar ínjustificamente inexplora­
das ãreas suscetíveis de aproveitamento, ser-lhe-á imputada a pena 
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pecuniária prevista no § IOdo art. 33, sem prejuízo de aplicação 
das medidas judiciais cabíveis, inclusive, de acordo com os contra~ 
tos especificos, da condição de resolubilidade. 

CAPÍJ1JLO VI 
Das Disposições Gerais 

Art. 35. As instituições ftnanceiras oficiais poderão, em 
conjunto com a administração pública, criar mecanismos de incen­
tivo à produção, através de fmanciamento, podendo. neste caso, 
serem os lotes objeto de hipoteca e penhora. de acordo com a si­
tuação de cada pretendente. 

Ar!. 36. A aquisição de lotes em projetos de irrigação atra­
vés de execução judicial obriga o adquirente a submeter-se à cláu­
sula de resolubilidade e demais normas dispostas nesta lei. 

Art. 37. Nos projetos públicos de inigação as áreas que não ti­
verem efetivada a destinação original. e que tenham sido ocupadas 
com caracteristicas urbanas, poderiio ser transferidas para o município 
onde se localizam, para instalação de infra-esttutum social oomum. 

Art. 38. O Poder Público apoiará e incentivará, técnica e fi­
nanceiramente, as associações técnico-cientificas criadas com o 
objetivo de atuar no setor de irrigação. para prestar serviços na 
promoção, divulgação, capaci~ção profissional. editoração espe­
cializada e organização instirucional. entre outros. 

Art. 39. Fica a Companhia de desenvolvimento do Vale do 
São Franscico - CODEV ASF autorizada a participar acionaria­
mente de projetos e empreendimentos de irrigação e beneficia­
mento da produção, que se implantem na área da bacia do São 
Francisco, mediante, exclusivamente, a incorporação e apropria­
ção de bens de seu patrimônio e seIViços que venha a prestar. 

AI!. 40. O io:igante do; projeta; ptivado< de inigação ficam sujei­
ta; aos deveres constantes do ar!. 33, incisos L lI, m, IV, V, VI e VIL 

Art. 41. Passa a contar da data de pnblicação desta lei o pra­
zo de 15 anos a que se refere o art 42 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

Art. 42. O Poder Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias da promulgação desta lei, promoverá a sua regulamentação, 
bem como encaminhará. ao Poder Legislativo os projetos de lei de 
sua competência e iniciativa privativa, que complementem as dis­
posições nela contidas. 

Art. 43. Esta lei'elllra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 44. Revogam-se a Lei n° 6.662, de 25-6-79, o Decreto-Lei 

nO 2.032'83, a Lei nO 8_657, de 25-5-93, e as demais disposições em 
contrário. 

Justificação 

A irrigação foi. provavelmente. neste século a grande res­
ponsável pelo crescimento da oferta de alimentos, afastando-se 
com isso fantasmas do esgotamento de áreas cultivaveís, face ao 
crescimento da população mundial. A sua participação na produ­
ção de aliemntos tende a crescer ainda mais. 

O Brasil no entanto, eIl1 contraste com a maioria dos países 
com tradição agricola, ainda limita suas áreas inigadas a apenas 
4% da extenção cultivada de seu território. Com isto ficam limi­
tadas a produção de alimentos a, em conseqüência, o aproveita­
mento do imenso potencial agroindustrial do País e das vantagens 
comparativas que suas condições geográficas oferecem. 

A Comissão Especial do Senado para o Desenvolvimento 
do Vale de São Francisco, ao debruçar-se sobre as potencialidades 
e condições de aproveitamento econÔmico da promissora região, 
constatoo que o necessário impulso a ser dado a agriculrura irriga­
da encontra-se limitado pela Lei de Irrigação em vigor, datada de 
1979 e, portanto incompatível com as condições sócio-econômi­
cas atuais, e as novas políticas governamentais. 

Faz-se assim urgente e necessário adaptar a legislação bási­
ca referente à agricultura irrigada às novas exigências do desen­
volvimento 00 pals, equilibrando o indispensável estimnlo à parti­
cipação clã iniciativa privada, com a necessária função s6cio-eco-. 
nômica dos projetos públicos. 

Por isso mesmo, o Projeto de Lei que ora se submete à 
apreciação desta Casa apresenta, dentro de uma defmição geral 
das direlrizes da Política Nacional de Irrigação, alguns aspectos 
que merecem destaque: 

a) redefme os projetos de irrigação entre públicos e priva­
dos, estabelecendo para os primeiros, as condições de uso do solo, 
da infra-eslIUlura e as responsabilidades do inigante. 

b) permite a concessão, por parte do Poder Público para que 
seja feita a exploração dos sistemas de irrigação, por ele implanta­
dos, nos termos da Lei n° 8.987/95; 

c) vincula a outorga do uso da água para inigação às Políti­
cas Nacionais de Recursos Hídricos e de Meio Ambiente, de for­
ma a tornar compatíveis, e sob diretrizes comuns, as atividades 
que implicam exploração e preseIVação de recursos natumis; 

d) preserva a ação do Poder Público em projetos de iniga-
ção de interesse social; • 

e) incentiva a participação de Estados e Municípios na foanu­
!ação de Programas de Irrigação e na pr6pria implantação de projetos; 

f) estimula a mobiIização da iniciativa privada na implanta­
ção de projetos de agricultura irrigada inclusive mediante associa­
ção com agentes públicos. 

Tratando-se de proposta oriunda do Poder Legislativo o 
Projeto de Lei estabelece diretrizes 8erais, remetendo ao Poder 
Executivo a regulamentação dos dispositivos e a distribuição das 
competências cabíveis. 

Ao apresentar a presente proposição, fruto da primeira etapa . 
dos seus trabalhos, a Comissão Especial do Senado para o Desenvol­
vimento do Vale do São Francisco entende e>1ar contribuindo para o 
crescimento da atividade agricola no Brasil, em consonância com as 
necessidades da sociedade brasileira. Por oo1m lado, quer reafnmar a 
importância do Poder Legislativo contriboir, de fonna efetiva, para o 
aperfeiçoamento dos instrumentos nonnativos que promovam o me­
lhor aproveitJlmento das potencialidades nacionais. 

Sala das Sessões, li de agosto de 1995. - Renan Calhei­
ros, Presidente - Waldecl< Ornelas, Relator - Arlindo Porto -
José Alves - Beni Veras - Osmar Dias - JoeI de Honanda_ 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O projeto lido fi­
cam sobre a mesa para o recebimento de emendas, de acordo com 
o disposto no ali. 235, inciso IL leu-a, f do regimento Interno, 
combinado com o ar!. 4° da Resolução nO 37, de 1995. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1 ° Secrelário 
em exercicio, Senador Nabor Júnior. 

É lido O seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 87, de 1995 

Altera o Anexo 11 da Resolução n' 42, de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Ar!. I' O anexo li da resolução nO 42, de 6 de maio de 1993, 

passa a vigorar na forma do Anexo desta Resolução. 
Art. 2° O disposto nesta Resolução aplica-se aos proventos 

de aposentadoria e ás pensões decorrentes do falecimento de servi­
dores do Senado Federal. 

Art. 3° As despesas decorrentes da aplicação desta Resolu­
ção correrão a conta de dotações próprias do Orçamento do Sena­
do Federal. 

Ali. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. SO Revogam~se as disposições em contrário. 
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Senado Federal, 11 de agosto de 1995 

ANEXO 

Tabela de vencimentos dos cargos da Carreira de 
Especialização em atividades Legislativas 

Nível Padrão Vencimento 

45 616,94 

44 598,15 

43 579,93 

42 562,28 

41 545,17 

40 528,59 

39 512,51 

1lI 38 496,93 

37 481,83 

36 467,20 

35 453,02 

34 439,28 

li 
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33 425,95 

32 413,05 

31 400,53 

30 453,02 

29 439,28 

28 425,95 

27 413,05 

26 400,53 

25 364,71 

24 353,60 

23 342,82 

22 332,40 
... 

21 322,28 
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20 312,49 07 244,29 

19 302,98 06 236,90 

18 293,78 05 215,96 

17 284,88 04 211,20 

16 276,22 03 206,54 

15 312,49 02 202,00 

14 302,98 OI 197,56 

13 293,78 
Justificação 

Visa este Projeto alterar a Tabela de vencimentos dos Ní-
veis Auxiliar e Médio do Quadro de Pessoal do Senado Federal, a 

12 284,88 fIm de adequá-la a Tabela de vencimentos dos mesmos níveis do 
Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do Senado FederaL aprova-
da pela Resolução nO 51,de 1993, 

De acoxdo com o critério adotado por aquele órgão, previs-
to na citada Resolução. a Tabela de vencimentos é estruturada de 

11 276,22 forma a permitir a interpenetração de padrões de um nível DO ou-
tro, Exemplificando: O Nível Superior compreende os padrões de 
lO a 30; o Nlvel Médio de 4 a 23; e o Nível Básico de I a 16. 
Logo, são comuns aos Níveis Superior e Médio os padrões de 10 a 

10 267,87 
23; e aos Níveis Médio e Básico os padrões de 4 a 16. Além do 
CEGRAF. também o poder Executivo já adota dito critério,con-
forme se vê da Medida Provisória nO 583, de 16 agosto de 1994. 

Em se aprovando o presente Projeto, a estrutura da Tabela 
de vencimentos do Quadro de Pessoal do Seriado Federnl. que atua1-

09 259,76 mente compreende os pedrões de I a 45, sendo os mlmeros 31 a 45 
atriOOídos ao Nlvel Superior, os de mlmeros 16 a 30 ao Nlvel Médio; 
• os de mlmeros I a 15 ao Nlvel Auxiliar (Básico, no Cegraf), penna-
necerá inalterada quanto ao escalonamento vertical de padroes, isto é, 
de I a 45. Porém, os valores de vencimentos dos padroes de 26 a 30, 

I 08 251,89 d. Nível TI (Médio), passam a ser equivalentes aos dos padrões 31 
a 35 do Nível m (Superior); e os de Ii a 15, do Nível I (Auxiliar) 
aos dos padrões de 16 a 20. do Nível Médio. 

Sala das Sessões, 3-8-95 - Ernani Amorim - José Sarney 
- Teotonio VHela FHho - Levy Dias - Waldeck Ornei .. - Júlio 
Campos - Odacir Soares - Renan Calheiros. 
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PARECER N' 486, DE 1995 

Da Comissão de Consâtuição, Justiça e Cida· 
daDla,sobre Diversos n' 78, de 1995 (Processo n' 
013441J94.5, no Pt-otooolo Administrativo), relativo a 
It consulta da Comissão Diretora sobre 8 jurididdade 
de anteprojelo de resolução que "Altera o Anexo 11 
da Resolução n" 42, de 1993 (fls. 37), em especial no 
particular do eabimenlo de projelo de lei ou projetA> 
de resolução para disciplinar o assunto ti • 

Relator: Senador Ronaldo Cunha Lima 

Relatório 

A Comissão Diretora do Senado Federal submete à aprecia­
ção desta Comissão o processo em epígrafe, que envolve consulta 
sobre a juridicidade de anteprojeto de resolução atinente a pleito 
de categoria de servidores da Casa c, "em especial, no particular 
do cabimento de projeto de lei ou projeto de resolução para disci­
plinar o assunto". 

Trata-se de assunto já apreciado, no mérito, pela Comis­
são de origem. DOS termos da competência que lhe é conferida 
pelos incisos I e m do artigo 98 do Regimento Interno, cabendo 
a este Órgão Técnico o exame- da matéria sob o ângulo juridico­
fonna1. 

Parecer 

Como o objeto da deliberação da Comissão Diretora diz 
respeito à flXação de vencimentos de servidores do Senado. verifi­
ca-se prima fade que estamos diante de matéria de competência pri­
vativa desta Casa LegiBlativa, ex vi do disposto no inciso XIII do arti­
go 52 da Constiblição Federnl, que eslatui competir privativamente ao 
Senado Federal "dispor sobre sua organização, funcionamento, polí­
cia, criação,ttansfannação 00 extinção de cargos, empregos e funções 
de seus setViços e fOOlÇão da respectjva renruneração, obsetvados os 
parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias". 

Ressalte-se que, tratando-se de decisão com impacto insig­
nificante no orçamento do Senado - eis que o anteprojeto de reso­
lução não prevê efeitos fmanceiros retroativos -. não há como co­
gitar de qualquer condicionamento específico da lei de diretrizes 
orçamentãrias em relação ao caso vertente. 

Entendemos, outrossim, ser incontroversa a questão da es­
pécie nonnativa cabíveL Com efeito, o artigo 213. c, do Regimen­
to Interno desta Casa é claro ao eleger o projeto de resolução 
como o instrumento apropriado para veicular proposições sobre 
matéria da competência privativa do Senado, entendimento este 
que se pode também inferir diretamente do disposto no já citado 
inciso m do artigo 98 do mesmo Reginíento. 

Volo do Relator 

Diante do exposto. concluímos que o anteprojeto examina­
do não merece qualquer reparo quanto ao aspecto de juridicidade. 
podendo, a exclusivo juízo da Comissão Diretora. ser submetido à 
deliberação do Plenário na forma de projeto de resolução, nos ter­
mos do inciso UI do artigo 98 do Regimento Interno desta Casa. 

Sala das Comissões, 21 de junho de 1995. - Íris Rezende, 
Presidente - Ronaldo Cunha Lima. Relator - Lúcio Alcântara -
Ney Suassuna - Jader Ramalho - Luiz Alherto - Josaphat 

Nível 

Marinbo - Ademir Andrade - Jefferson Pér .. - José Ignácio - m 
Ramez Tebet - José Eduardo Dutra - José Fogaça - Esperi· 
dJão Amin - Bernardo Cabral - Romeu Tuma. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N" 42, DE 1993 

Dispõe sobre o Plano de Carreira dos Servido .. 
rcs do Senado Federal e dá outras providênáas. 

ANExo II 

Tabela de Vencimentos dos Cargos de Carreira 
de Especialização em Atividades 

Legislativas (Art. 13) 

Padrão 

4S 16.331.788,20 

44 15,834.288,14 

43 15,352.111,38 

41 14.884.781.51 

41 14,431.841.37 

40 ] 3.992847,87 

39 13.567.371,61 

38 13.154.996,37 

37 12755.318,75 

J 
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12.361.964,86 23 7.7n.218.,SC)" 

,! • , 

35 11.992504,41 22 7.541.242,25 

34 11.628.621,51 21 1.312.590,67 

33 11:ZlS.943.09 20 7.091.036,33 

32 10.934.124,12 19 6.876.359,01 

31 10.002830,27 18 6.668.345.3) 

30 9.6.54.829,73 17 6.466.7Rsm 

29 16 6.271.487.25 

28 9.075.449,83 15 5.717.245,17 

27 8.799.176.81 14 5.591.145.90 

26 8.531.1fl9,Zl 13 5.467.918,45 

25 8.212.000,99 12 S.3.f1.494. SS 

11 24 8.03).754,01 11 5.229.810,43 
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10 5.114.803,74 

09 5.1J02.965,33 

08 4.828.519.47 

07 4.654.075,66 

06 4.479.426,56 

05 4.130.514,04 

04 3.955.913,90 

03 3.794.984,72 

02 3.516.993,41 

01 2.293.284,30 

o SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) . O projeto será 
publicado e, em seguida, ficará sobre a mesa durante cinco dias úteis, 
a fIm de receber emendas, nos termos do art. 401, § 1°, do Regimento 
Interno. combinado com o art. 4° da Resolução n° 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) . Esgotoo·se on· 
tem o prazo previsto no art. 91, § 3°, do Regimento Interno. sem que 
tenha sido inteIpOsto recmso. no sentido da apreciação. pelo Plenário. 
do Projeto de Lei do Senado nO 92. de 1995, de autoria do Senador 
José Agripino, que dispõe sobre isenção do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados (IPI) na aquisição de veículos que menciona. 

A matéria foi -aprovada em apreciação conc1usiva pela Co­
missão de Assuntos Econômicos. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

o SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) • Encerrou·"e on· 
tem o prazo ;:a:ra: apresentação de emendas às seguintes matérias: 

· ProjetÓde Lei doSenádo n"24,de'I995,de autoria do Sena· 
dor Odacir Soares, que dispõe.sobre a proibição de venda de bebi· 
das alcoólicas para menores de 21 anos e dá outras providências; e 

• Projeto de Decreto Legislativo n° 81, de 1995, de Ílriciati· 
va da Comissão de Assuntos Econômicos. que autoriza· a alienação 
pelo Governo Federal.de uma área de terras de 4235 hectares, si· 
tuada no Estado de Mato Grosso. . . 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias serilo incluídas em Ordem do Dia oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) • A Presidência 

comunica ao Plenário que.. uma vez fmdo o prazo fIxado no pará­
grafo único do ar(. 254 do Regimento Interno, combinado com o 
art. 4° da Resolução nO 37, de 1995, do Senado Federal; sem inter· 
posição do :recurso ali previsto. determinou o arquivamento defmi­
tivo das seguintes matérias: 

• Projeto de Lei da Câmara nO 125, de 1992 (nO 914191 na 
Casa de origem), que al"'ra os arts. 513, 737 e 738 do Código de 
Processo Civil; . 

• Projeto de Lei da Câmara n° 130, de 1992 (n° 1.597191 na 
Casa de origem), que altera o art. 745 do Código de ProcessoCivil; e 

· Projeto d. Lei da Câmara n° 38, de 1995 (nO 4.409194 na 
Casa de origem), que altera a redação do inciso I do art. 100 da 
Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973· Código de Processo Civil. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) . Sobre a mesa, 

proposta de emenda à Constituição que será "":da pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercido, Senador Nabor Jllruor. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 47, DE 1995 

Institui a Justiça Agrária. 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

nos tennos do art. 60. § 3°, da Constituição Federal. promulgam a 
seguinte emenda ao texto constitucional. 

Art. 100s arts. 92, caput, 105,108, 109 e 128 da Constitui· 
ção Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.. 92 • __ ............................................................. . 

N - os Tribunais e Juízes Agrários; 
V - os Tribunais e Iuízes do Trabalho; 
VI - os Tribunais e Juízes Eleitorais; 
vn - os Tribunais e Juizes Militares; 
vm - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Dis­

trito Federal e Territórios; 
................................................................................ 
"Art. 105 ................................................................ . 
1- .......................................................................... . 
................................................................................ 
b) o mandado de injunção, quando a elaboração 

da Doma regulamentadora for atribuição de órgão, enti­
dade 00 autoridade federal, da administração direta ou 
indireta., excetuados os casos de competência do Supre­
mo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça Militar. da 
Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho, da Justiça Fe· 
deral e da Justiça Agrária; 

"Art. 108 ................................................................ . 
1- ......................................................................... .. 
a) os juízes federais da área de sua jurisdição, in­

cluídos os da Justiça Militar. Justiça do Trabalho e da 

J 

.. 

... 
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Justiça Agrãria, nos crimes comuns e de responsabilida­
de, e os membros do Ministério Público da União, res­
salvada a competência,da Justiça Eleitoral; .. 

"Art. 109 .................................................. , ............ .. 
I - as causas em que a União, entidade autárquica 

ou empresa pública federal forem interessadas na condi­
ção de"autoras, rés', assistentes ou oponentes, exceto as 
de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à 
Justiça Eleitoral, à Justiça do Trabalho e à Justiça Agrá­
ria; 

.................. ó ••••••••• _ ••••••••••• _~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

IV - os crimes poUticos e as infrações penais pra. 
ticadas em detrimento de benS j serviços ou interesse da 
União ou de suas entidades autárquicas ou empresas pú­
blicas, excluídas as contravenções e ressalvada a compe­
tência da Justiça Militar, da Justiça Eleitocal e da Justiça 
Agrária;· 

••••••••••••• ! .............................................................. - •• 

"Art. 128 ..................................... _ ... J •••••••••••••••••••••• 

1- ........................................................................ .. 
b) ° Ministério Público Agrário; 
c) ° Ministério Público do Tmbalho; 
d) o Ministério Público Militar; 
e) o Ministério Público do Distrito Fedecal e Ter­

ritórios. 

Art. 2" O Capitulo III do Titulo IV da Constituição Federal 
fica acrescido de uma Seção V composta dos seguintes arts. 111· 
A. 112-A. 113-A e 114-A, renumerando-se a atual e as demais do 
referido capítulo. 

"SEÇÃO V 
Dos Tribunais e Juíus Agrários 

"Art. UI·A. São órgãos da Justiça Agrária: 
I - o Tribunal Superior Agrário; 
II - os Tribunais Regionais Agrários; 
In - os Juízes Agrários. 
§ I" O Tribunal Superior Agrário compor-se-á de, 

no mínimo, quinze ministros, escolliidos dentre brasilei­
ros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cin­
co anos, nomeados pelo Presidente da República, após 
aprovada a escolha pelo Senado Federal, sendo onze es­
colhidos dentre juízes dos Tribunais Regionais Agrários 
e quatro dentre adovogados especialiWts em Direito 
Agrário e membros do Ministério Público Agrário, alter­
nadamente. indicados nas forma do art. 94. 

§ 2" o Tribunal Superior Agrário compor·se-á na 
primeira investidura de 7 (sete) ministros, de livre nomea­
ção do Presidente da República, de t"e\>l!aÇão ilibada e n0-

tável saber juridico, especialme.1te em Direito Agrário, 
após a aprovação pelo Senado Federal. 

§ 3" Funcionará junto ao Tribunal Superior Agrá· 
rio o Conselho da Justiça Agrária. cabendo-llie na forma 
da lei. exercer a supelVisão administrativa e orçamentã­
ria da Justiça Agrária de primeiro e segundo grnus, in­
cumbindo-llie receber e processar as reclamações contra 
os tribunais e juízes agrários. 

§ 4" A lei disporã sobre a construção, investidura, 
jurisdição, garantias. organização e condições de exercí­
cio, bem como sobre a competência interna dos órgãos 
da Justiça Agrária. 

.. 

Art. 112-A. Os Tribunais Agrários compor-se-ão 
de, no mínimo. sete juízes, recrutados na respectiva re­
gião e nomeados pelo Presidente da República dentre 
brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cin­
co anos. sendo: 

I - um quinto dentre advogados com mais de dois 
anos de efetiva atividade profissional em Direito Agrá­
rio e membros do Ministério Público Agrário com mais 
de dois anos de carreira; 

II - os demais, mediante promoção de juízes 
agrários com mais de dois anos de exercício, por anti­
güidade e merecimento, alternadamente . 

Parágrafo Único. Haverá DOS Estados, bem como 
no Distrito Federal e Territórios, uma seção judiciária, 
que terá por sede a respectiva capital, onde funcionarão 
os Tribunais Regionais Agrários. 

Art. 113-A. O ingresso na carreira de Juiz de Di­
reito Agrário far-se-â através de concurso público de 
provas e titulos, sendo obrigatória a prova de Direito 
Agrário, bem como o título de especialista na área. além 
da. comprovação da experiência específica 

Parágrafo único. A lei disciplinará a promoção e a 
remoção ou a permuta de juízes e membros dos Tribu­
nais Regionais Agrários. 

Art. 114-A. Compete à Justiça Agrária processar 
e julgar todas as ações que tenham por objeto o domínio 
e a posse da terra nual pública ou privada, bem como as 
questões agrárias fundiárias e agrlcolas, especialmente: 

I - as ações discriminatórias de terras devolutas, 
inclusive os litígios entre a União e os Estados e os Mu­
nicípios, ou entre estes. bem como suas respectivas au­
taIquias, empresas públicas ou fundações; 

11 - as ações de desapropriação por interesse so­
cial para fms de reforma agrária; 

IH - as ações JX>ssessórias, reivindicatórias, dec­
laratórias de usucapião, demarcatórias e divisórias; 

IV - as questões relativas aos direitos de vizi­
nhança em terras rurais: 

V - as questões relativas à aquisição e à perda da 
propriedade rural, à enfiteuse à servidão de prédio rústi­
co, usufruto, uso habitação e as rendas constituídas so­
bre os imóveis rurais, bem como aos vícios de evicção e 
redibitorios~ 

VI - as ações de depósito de bens ruraís e as 
questões relativas aos direitos reais de garantia, quando 
tiverem por objeto bens rurais m6veis ou im6veis~ 

vn - as questões relativas à tributação e à previ­
dência rurais; 

VIll- as questões referentes à proteção da econo­
mia e do crédito rural, bem como da produção e comer­
cialização agrícolas; 

IX - as questões decorrentes dos contratos agrá­
rios; 

X - as questões dos registros públicos dos imó­
veis rurais e do cadastramento; 

XI - as questões relativas à defesa da ecologia e 
conselVação dos recursos naturais, das florestais, da 
caça e da pesca, das áreas de exploração mineral situa­
das em terras rurais; 

xn - as questões relativas aos direitos e ocupa­
ção das terras indígenas; 

xm - os crimes praticados na disputa da terra e 
de seus acessórios." 
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Art. 3° O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
passa a vigorar acrescido dos seguintes artigos: 

"Art. 74. Até que sejam implantadas todas as va· 
ras da Justiça Agrária, a jurisdição e as atribuições c0.­

metidas aos juízes agrários ca~rão aos juízes da Justiça 
Comum e aos da Justiça Federal. na forma em que amaI­
mente se encontram. 

Art. 75. Incumbe ao Presidente do Tribunal Supe· 
rior Agrário a adoção de providência necessárias à insta­
lação e ao funcionamento da 1ustiça Agrária. nos termos 
do art. 99 da Constituição Federal." 

Art. 4° Revogam-se o inciso XI do art. 109 e o art. 126 da 
Constituição Federal. 

Art. 5° Esta Emenda Cor...-.lilucionaI entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

As questões de terra estão sendo. precariamente atendidas 
pela Justiça Fedeml, pela Justiça Comum e pela Justiça do Traba· 
lho. O desgaste do homem da terra. do homem sem terra é imenso, 
em busca de tutela para os seus direitos. As condições a que se 
encontra submetido o pequeno agricultor são lamentáveis, revelan­
do o descaso, a incúria das autoridades públicas para problema tão 
constrangedor. 

a nosso homem simples do campo, analfabeto na sua esma­
gadom maioria, é obrigado a peregrinar por três justiças diferentes 
em busca de tutela jurisdicional. 

Ao deixar. inúmeras vezes, as suaS atividades produtivas, 
para ir à cidade tratar dos seus interesses, sofre JrejuílO eamômico 
lastimáveL pois ele geralnteute não ex","", trabalho assalariado, reoe­
bendo apenas pela produção que aufere cano pan:eiro ou arrendat!rio. 

Os recursos fmanceiros do camponês são escassos, a assis­
tência judiciária praticamente inexiste e, como um joguete, ele 
bate às portas da Justiça do Trabalho, após vai à Justiça Comum. 
até ver a competência deslocada para a Justiça Federal, que s6 fun­
ciona nas capitais dos estados. 

O camponês desiste. Não tem justiça, quer social quer ju­
risdicional. As situações se agravam, a violência rural é hoje parte 
da tragédia do nosso cotidiano. 

A Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura. 
Contag e a Confederação Nacional dos Agricultores-CNA, órgãos le­
gítimos de representação da sociedade rurnl, são acordes em afumar. 
necessidade urgente da especialização da justiça da tena. 

O assunto da especialização de uma justiça de terras merece 
tratamento sério, isento e objetivo, não se prestando a ficar ao sa­
bor das conveniências de pessoas ou grupos de interesses. 

O Brasil é um país de dimensões continentes, as suas maio­
res riquezas encontram-se no solo e no subsolo, a sua economia 
depende essencialmente da agricultura. 

A situação do meio urbano é agravada pelos probelams de 
concentração demográfica., que gera violência e elevação do índice 
de criminalidade. 

O êxodo rurnl, causa da maior concenlI"ação demográfica urba· 
na, ocorre em função das péssimas condições de vida no campo. 

É de se considerar que a realidade do campo é essencial­
mente diversa da realidade urbana. As relações de trabalho e de 
prestação de setviços são peculiares, as necessidades e as reivindi­
cações são diferencíadas, merecendo tratamento e disciplina espe­
cíficos. 

O Brasil encontra-se atrasado em relação aos países que se 
propuseram a implantar um sistema legal agrário, porque não dis­
põe dos meios técnicos para tal. 

Na Europa, podemos citar os agoddmingsratter, da Sué­
cia, que são juízes especializados, com competência especifica, 
deste 12 de maio de 1927; a Irisb Land Commisslon, da Irlanda, 
instituída pela Land Acl, de 1881, sob administração britânica, foi 
reformada pela Land Act, de 9 de agosto de 1923; os Agriadtu. 
ral Land Tribunais, da Inglaterra e Gales; o Scottisb Land 
Courst, da Escócia. Com procedimento mais infoxm.al e especifi­
co, os Pachtkamera, da Holanda; os Landwirtchaftagerich~, da 
Alemanha; os Tribunais Paritaires Des Baux Ruraux, da Fran~ 
ça; os 'Tribunais de Água e Sessões Especiais", Tribunais (~ Corte 
de Apelação, da Itália; os Juízes Agrários Especializados, da Suí­
ça; os Tribunal .. de las Aguas, os Jurados de Ias Comunidades 
de Labradores, os Tribunales para Redendón de Foros y Sob .. 
foros, em Galicia, Astúrias e Leon, os Jurados Mixtos dei Tra .. 
bajos Rural y de la Prorucción, o Tribunal Arbitral de (~ensos, 
na Catalunha, e as Comissiones Locales, todos em Espanha. 

Na América Latina, são exemplos marcantes de judicatura 
agrária especializada o-Peru, a Venezuela e o México, podendo ser 
citados também o Equador, Bolívia, Honduras. Juizados de Terra e 
o Tribunal Agrário Superior, em segunda instância, são OS órgãos 
da Justiça Agrária peruana. Os Juzgados de Tierras, Bosques y 
Aguas, em cada um dos municípios-sede de regiões administrati­
vas agrárias, e um Juizado Superior Agrário, em Caracas. são os 
órgãos da Jurisdição Especial Agrária da Veneroela, criados pela 
Lei Orgânica de Tribunais e Procedimentos Agrários, de 20 de 
abril de 1976. As Comissões Agrárias Mistas, previstas na Lei Fe­
deral de Reforma Agrária, de 1971, no México, têm competência 
para questões fundiãrias e o que pertine à reforma agrária. 

Emerge clara a idéia de que uma nova Justiça só atenderá às 
exigências da sua criação, na medida em que os aplicadores da lei 
estiverem aptos a exercê-la, imbuídos da fllosofta e identificados 
com os principios que informam o Direito Agrario. 

Reconhecida a existência de uma sociedade agrária, com as 
suas peculiaridades e os seus aspectos diferenciados de realidade 
fática; bem como o universo legislativo informado por principios 
básicos do Direito Agnírio. inafastável a idéia de uma tutela juris­
dicional especializada, visando instrumentalizar os propósitos bá­
sicos do Bstado e de amparar o agricultor, que de todos os brasilei­
ros é o maior injustiçado. 

A especialização da Justiça Agrária possibilitará que os ma­
gistrados decidam com maior rapidez. segurança e certeza,. pois 
que a jurisprudência tem condições de ser unificada através das 
súmulas, editadas por um só corpo jurídico 

São características básicas da Justiça Agrária: ter o mínimo 
de formalidade; o mãximo de oralidade e conoentração; maiores 
poderes instrutórios atribuídos ao órgão julgador, possibilidade do 
contato direto e pessoal do magistrado com a área do conflito; 
maior uso do princípio da eqüidade; fase prévia conciliatória; pro­
cesso de execução simplificado e gratuidade para o trabalhador as· 
salariado, o pequeno empreiteiro, o arrendatário, o parceiro agrí­
cola e o pequeno proprietário rural; trÇs instâncias jurisdicionais. 
peritos técnicos e um quadro próprio de Ministério Público vincu­
lado à União. 

Convém ponderar ainda a conveniência de a Justiça Agrária 
ser composta exclusivamente por juizes togados. em todas as suas 
instâncias. em razão das dificuldades reais da organização das c0-

munidades de base rural. 

A competência da Justiça Agrária deverá ser ampla, de 
modo a possibilitar o acesso único e im.ediãto à tutela jurisdicio­
nal, sempre que forem as questões oriundas das relações jurldicas 
reguladas pela legislação agrária, exceto as referentes às relações 
do trabalho assalariado no campo. 
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A especíalização da Justiça Agrária proporcionará maior ra­
pidez na condução dos pt"'"'.......:essos; desafogo dos outros tribunais~ 
maior segurança na aplicação do Direito, com uniformidade de ju­
risprudêncía; maior especialização, capacitação profIssional, com 
juizes especializados; maior independência da poHtica local, por se 
tratar de tribunal federal; maior proteção ao desfavorecido, com a 
instrumentalização de uma reforma agrária justa, consciente e me­
tódica; maiores facilidades ao usuãrio da Justiça. pela reunião das 
competências dispersas, maior amparo ao agricultor. 

Com essas considerações. espero contar com o apoio dos 
meus ilustres Pares que. com toda certeza. ítrmarão um marco na 
história da terra deste imenso Pais continental. aprovando a pre­
sente proposta de emenda constitucional. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1995. - Senador Romero 
Jueá - Senador Hugo Napoleão - Senador Arlindo Porto - Se· 
nador Roberto Requião - Senador Guilherme Palmeira - Sena­
dor José BiaD<O - Senador Leomar Quintanilha - Senador José 
Agripino - Senador Gerson Camata - Senador BeDo Parga -
Senador Odacir Soarea - Senador Luiz Alberto de OUveira -
Senador Ney Suassuna - Senador Ram .. Tebet - Senador Car­
los Bezerra - Senador Gilvam Borges - Senador VDson KIeinü­
bing - Senador Joel de Hollanda - Senador Sebastião Roeb. -
Senador Pedro Piva - Senador Mauro Mirauda - Senador VaI­
DÚr Campelo - Senador Fernando Bezerra - Senador Edison 
Lobão - Senador Carlos Patroeinio - Senador Jonas Pinbeiro­
Senadora Júnia Marise - SenadOr Flaviano Meio - Senador José 
Alves - Senador Júlio Campos - Senador João França - Sena­
dor José Roberto Arruda - Senador Beni Veras - Senador Ro­
meu Tuma - Senador Humberto Lucena - Senador Geraldo 
Melo - Senador João Rocha. 

UG1SlAÇÃO CITADA 
CONSTIfUIÇÃO DA REPÚBUCA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante pr0-

posta: 

§ 3. A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo 
nÚmero de ordem. 

Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário: 
I - o Supremo Tribunal Federal; 
11 - o Superior Tribunal de Justiça; . 
IH - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; 
IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho; 
V - os Tribunais e Juízes Eleitorais; 
VI - os Tribunais e Juízes Militares; 
VII - os Tribunais e Juízes dos Estados, do Distrito Federal 

e Tenitórios. 
Parágrafo único. O Supremo Tribunal Federal e os Tribu­

nais Superiores têm sede na Capital Federal e jurisdição em todo o 
território nacional. 

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 
I - processar e julgar, originariamente: 

Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais: 
I - processar e julgar, originariamente: 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

Art. 128. O Ministério Público abrange: 
I - o Ministério Público daUnião, que compreende: 

Seção I 

TÍfULOIV 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO III 
Do Poder Judiciário 

Disposições Gerais (arls. 92 a 100) 51 
Seção 11 
Do Supremo Tribunal Federal (arts. 101 a 103)55 
Seção fi 
Do Superior Tribunal de Justiça (ar!. U14 e 105)57 
Seção IV 
Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais 

(arls.106 a 110)58 
Seção V 
Dos Tribunais e Juizes do Trabalho (arts. 111 a 117)60 
Seção VI 
Dos Tribunais e Juizes Eleitorais (arts. 118 a 121)61 
Seção VII 
Dos Tribunais e Juizes Militares (art. 122 a 124) 63 
Seção VIII 
Dos Tribunais e Juizes dos Estados (arts. 12S e 126)63 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia.) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - A proposta de 
emenda à Constituição que acaba de ser lida está sujeita as dispo­
sições especificas constantes dos arts. 354 e seguintes do Regi­
mento Interno. 

A matéria será publicada a despachada à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 10 Secretário em 
exercido, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seuginte: 

OF n° 316/95 GSEA 

Brasília 10 de agosto de 1995. 
Excelentíssimo Senbor Presidente, 
Com os meus cordiais cumprimentos, encaminho para o 

vosso conhecimento correspondência enviada ao Presidente Nacional 
do POT, Engenheiro Leonel de Moura Brizola, comunicando o meu 
desligamento, nesta data, do partido Democrático Trabalhista - POT. 

Vallio-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência meus 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, - Senador Ernandes Amorim, Quarto Se­
cretário. 
OF. GSEA 315195 

Brasília, 10 de agosto de 1995. 
Excelentíssimo Senhor 
Engenheiro Leonal de Moura Brizola 

./ 
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DO. Presidente Nacional do PDT 
Rua 7 de Setembro, 141- 4° Andar- Centro 
20.050-002 - Rio de Janeiro - RI 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de cumprimentar Vossa Excelência e na 

oportunidade comunicar-lhe o meu desligamento do PDT. 
Ao longo da minha pennanência nO Partido procurei honrar 

a sigla. assim como dediquei todos os meus esforços para seu en­
grandecimento em meu Estado. 

Sofri, quando da minha posse no Senado da República, a 
mais insidioM campanha difamatória que um homem públiro pode 
sofrer, lutei sozinho, contra tudo e todos em defesa da minha honra, e 
dignidade do meu Mandato, conquistado com lisura e dignidade. 

O povo de Rondônia me conhece e sempre me dignificou 
com o seu voto. para dois mandatos consecutivos de Deputado Es­
tadual, Prefeito de Ariquemes e Senador da República. 

Em todos os momentos recebi e tenho recebido o apoio do 
meu povo, que inundaram o Congresso Nacional. com telegramas. 
cartas e Moções de Apoio. 

No entanto para minha desilusão partidãria, o PDT em meu 
Estado. esteve entregue a um pequeno grupo autoritário, digo este­
ve, porque desde o mês de junho último o mandato desses dirigen­
tes legalmente está encerrado, o partido está acéfalo, sem comando 
e sem Executiva Estadual, que apesar do meu empenho junto a 
Executiva Nacional, até esta data, 10 de agosto, nada foi resolvido. 

Esta tem sido a marca do PDT em meu Estado, tenho sofri­
do por parte de alguns dirigentes locais, um tratamento discrimina­
tório, e claras tentativas de impedirem minha caminhada política, 
teimam em não querer reconhecer a minha. efetiva lider.ançs no Es­
tado, onde já liderei seis eleições proporcionais e majoritárias vitoria. 
sas, esses pseudos dirigentes partidários, com suas visões caollias, 
tnmsfmmaram o PDT em um grande balcão de negócios, e o que é 
mais grave, com o apoio de alguns dirigentes da Executiva Nacional, 
digo apoio, pois a omissão a meu ver, é no mínimo consentimento. 

Aos companheiros que permanecem no PDT, quero consig~ 
nar minha profunda admiração pessoal e a honra que tive de parti­
lhar dos meus ideais durante:minha pennanência na agremiação. 

Finalmente quero registrar que me desligo do PDT, para 
continuar livre e defender os trabalhadores, os sem terra, os garim­
peiros e todos os excluídos por esse modelo econômico perverso e 
selvagem, sem nem um compromisso com a justiça social e com 
as classes menos favorecidas. 

Neste novo tempo, conquistadas com lágrimas, sangue e vidas 
humanas, quero continoar minha luta, em minha trincheira ao lado do 
povo pobre de Rondônia e da sociedade justa e desenvolvimentista 
do meu Estado que continuarei a seu serviço com honra e lealdade. 

Atenciosamente, Senador Ernand~ Amorim, 40 Secrerário 
do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Pére,) - O oficio lido vai 
à publicação. 

Há omdores inscritos. 
Concedo a palavm ao nobre Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o Plano 
Real fez aniversário, e o Governo comemorou o seu projeto obses­
sivo com desabrida alegria. Não é para menos: a estabilidade da 
moeda é condição de sobrevivência do Governo. 

Sem a menor dúvida, o Real ganhou a eleição presidencial. 
O medo da inflação e a insegurança que dela decotre vem elegendo 
presidentes no México e na Argentina - no México. antes da crise. 

O homem comum quer a segurança da moeda estável. a cer­
teza da ntanutenção do seu poder de compra. Porém, alIás dessa 

necessária estabilidade, existe um país dos brasileiros e brasileiras. 
e um pals deve ter projetos permanentes, projetos de largo praw; 
mas tudo se confunde nO brilho do momento. 

A estabilidade da moeda sustenta a imagem do Governo; 
este, por sua vez, oferece ao País e ao Congresso, num único pac0-
te, uma sucessão de emendas constitucionais concessivas que vi­
sam globalizar nossos mercados - dificilmente inserir o noSso País 
nos mercados internacionais. 

Não há política industrial. não há política recnocientífíca, agri­
cola, educacional E a tudo isso se sucede uma abertura cometcial sem 
o menor planejamento. O pequeno comércio e as pequenas e médias 
indústrias do campo e da cidade desempregam, e eles são responsá­
veis por quase 70% dos empregos oferecidos aos brasileiros. 

A educação e a saúde estão sem projetos concretos. e a mi­
séria das periferias de marginalizados e desempregados se acentua. 
Precisamos restabelecer a imprescindível confiança nas relações 
entre cidadãos e o Estado; estabelecer. com clareza., uma política 
de gastos sociais ampliados. Pela abrangência e importância., os 
gastos deveriam contemplar, prioritariamente. os setores da r,duca­
ção, da saúde, e as áreas de miséria absoluta; fInanciar. comple­
mentarmente, os sistemas estaduais de educação fundamental e 
média., incluindo complementação salarial dos professores e pes­
soal de apoio. programas de treinamento e reciclagem de professo­
res. Esse programa deve ser caracterizado por uma forte decisão 
política ligada à questão educacionaL Como, por exemplo. cum­
prir. de uma vez por todas. o estabelecido nas Disposições Transi­
tórias da Constituição, investindo 50% dos recursos de educação 
na educação bãsica; fmaneiar a recuperação do Sistema Unificado 
de Saúde de cima a baixo, desde que os Estados e municlpios par­
ticipem, efetivamente, na operação e fInanciamento do sistema; fi­
nanciar programas indivichIais de melhoria das condições de habi­
tabilidade das favelas e aglomerações equivalentes, com solução 
defmitiva nas questões fundiárias eventualmente existentes, envol­
vendo pagamento que não ultrapasse 20% do salário mínimo e 
aplicando os retornos no próprio programa; converter a dívida ex­
lema em investimentos em projetos estratégicos, sempre criando 
uma nova capacidade produtiva e não como mera participação em 
programas de privatização ou compra de ativos existentes. 

A conversão da dívida em reais se daria conforme crono­
gramas de obras e projetos segundo sejam efetivamente imple­
mentados, confotme seu andamento, de modo a diluír o impacto 
monetário no processo de conversão. Caberia ainda ao Estado di­
ferenciar deságios oferecidos para conversão da dívida, segundo a 
hierarquia da prioridade dos projetos estratégicos. 

Sem dúvida, o controle da inflação é importante no espaço 
de tempo entre o lançamento dos programas estratégicos e a reto­
mada do crescimento econômico. O fundamental é a identificação 
de um bloco estratégico de projetos defmidos pelo Estado para 
acolher recursos públicos e privados e, ordenadamente, a conver­
são da dívida externa em cruzeiros. 

O necessário é que, com o capital externo, possamos assi­
milar técnicas e processos industriais e agrícolas que modernizem 
o nosSO Brasil sem alienação de nossa soberania. No entanto, Sr. 
Presidente, o que vemos é o Governo seguindo um absurdo princí­
pio de que a cada concessão da soberania sucede um inve~1.imento 
estrangeiro. O que vemos é o Governo patrocinando uma lei de 
patentes que deriva de um aCOIdo fmnado entre o Ministério de 
Relações Exteriores e o Governo dos &tados Unidos. que não atende, 
não coosu1ta os in!eresses do País. Um acordo que não atendeu e não CO!l­

so1too os in!eresses do País e foi previamente concertado en1re o Ministé­
rio de Relações Exteriores e o Governo dos Estados Unidos. 

Essa questão da lei de patentes não pode passar despercebi­
da pelo Congresso Nacional. Ontem, na Comissão de Assuntos 

J 

.. 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sábado 12 13827 

Econômicos, o Ministro Luiz Felipe Lampreia e ° Ministro Israel 
Vargas, convocados pelo requerimento do novo Relator da maté­
ria. Senador Fernando Bezerra, insistiram em uma mudança. de­
pois de terem ocordado com um projeto de autoria do SenadoF 
Ney Suassuna, para o qual, por telefone, o Ministro Lampreia soli­
citou-me apoio. Segundo ele, o projeto do Senador Ney Suassuna 
era a opinião do Governo, era um projeto de governo. Após um 
forte puxão de orelha dos interesses envolvi~ na tramitação da 
Lei de Patentes. o Governo muda de opinião. E um governo sem 
opinião. É um governo convencido de que a cada concessão se su­
cede um investimento; um govemo que perdeu a visão clam da na­
cionalidade e da dignidade dos bnlsileiros. 

Concessões irrefletidas, irresponsabilidade, variação de opi­
nião conforme os ventos da pressão não nos levarão a lugar algum. 
Arma! de contas, além do Plano Real e dessa visão concessiva do 
desenvolvimento econômico, existe um país a governar. Pequenas 
e médias empresas quebram no interior do Brasil. A agricultura 
não tem um projeto fume de financiamento, e o Governo governa 
apenas pressionando o Congresso Nacional para que vote emendas 
absurdas e concessivas, algumas inócuas e ridículas, que passam. 
tranqüilamente, neste periodo de absoluta "desideologização" da 
política brasileira. 

Era o que eu tinba a dizer. Muito obrigado. 
A SR' BENEDITADA'SILVA- Sr. Presidente, peço apa­

lavra, como Líder do PT. 
O SR. PRESIDENTE (Jelf"""", Péres) - Concedo a palavra, 

como Líder, à nobre Senadora Benedita da Silva. por cinco minntos. 
A SR' BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Como Líder. Pr0-

nuncia o seguinte. diSCUISO. Sem revisão do oradora.) - Sr. Presi­
dente., Sr-s Senadoras e Srs. Senadores, não poderíamos deixar, 
nesta manhã, de manifestar nosso apoio à reforma agr:ária, que se 
faz necessária e urgente no País, uma vez que já existe uma luta do 
Partido dos Trabalhadores nesse sentido. 

O Presidente da Re[XÍblica comprometeu-se a dar continui­
dade ao projeto que votamos no Congresso Nacional com relação 
às garantias desses direitos. Entendemos - e também o Presidente, 
à época parlamentar, entendia - que, sem a reforma agrária, não 
iremos evitar o conflito de terras. Sua Excelência se comprometeu 
também a fazer assentamentos, para o que tem, no Partido dos 
Trabalhadores, o total apoio. Para isso, é necessário não só que 
Sua Excelência seja enérgico, como também que evite que haja 
uma morosidade nessa implementação. 

De outra forma, leremos não s6 esse conflito de pessoas 
com pessoas. mas assassinatos atrás de assassinatos como esse a 
que estamos assistimos. Não podemos concordar que não seja 
prioridade. que não esteja na Ordem do Dia a questão da reforma 
agrária e dos assentamentos. 

Sr. Presidente, sabemos que a refonna agrária é uma neces­
sidade e que ela já aconteceu em vários países do mundo. No Bra­
sil, porém, há um tabu ideológico que impede que ela seja aqui 
implantada como um instrumento do Governo não apenas para 
acabar com os conflitos de terra, mas também para que se possam 
fazer os assentamentos e dar condições aos trabalhadores rurais de 
produzir com dignidade. 

Não podemos continuar a assiJtir ao que acooteceu agoca em 
Rondônia, onde o Governo sequer pôde ser ",vido, e o resultado fOl1lDl 
mais de onze.-... O número oficiai é ODre, mas já ruvimos tesIenm­
nhos de que podem ter mais· pessoas assassinadas nesse conflito. 

Isso não é bom para o Governo, não é bom para os detento­
res de terras, não é bom para o trabalhador rural, não é bom para 
nós que apoiamos a reforma agrária e queremos que o Presidente 
da República seja mais ágil no que diz respeito à mesma e aos as­
sentamentos imediatos. 

Sr .. ~nte, sabemos que existe o COOljrODlÍsSO do Senado 
Federal quanto • essa matéria. Q>ando chegamOs a esta Casa, chega­
mos com a esperança. de receber 00 Senado o apoio que provavehnente 
não tivemos na CâJrumt dos Del'ltados. E o temos tido, na verdade não 
podemos negar isso, até porque já lemos projetos aprovados. 

Temos encontrado entre nossos Pares um debate transpa­
tente, onde a divergência é trntada cem nnrito respeito; portanto, ve­
mos que nesta Casa conseguiremos avançar um pc\lco mais. Por isso, 
apelamoo para a sensibilidade deste Plenário, mais uma vez, em relação 
à refonna agrária, ao assentamento, sem viés ideológico, mas como um 
compromisso para respaldar o nosso Governo, a ajudá-lo a tomar, de 
imediato, as iniciativas que possam acabar com essa situação. 

Sr. Presidente, eu não poderia deixar de comentar também, 
neste momento. um outro fato que me sensibilizou, até porque te­
nho tratado, na minha trajetória polltica. da defesa do interesse da 
criança e do adolescente. E vejo que o traballio escravo da adoles­
cência existe no nosso País. 

Os noticiários publicaram e, oficiahnent~ atmvés do Minis­
tro do Trabalho, soubemos que, na anvoaria ~ norte de Minas, há 
pessoas trabaJhando como escmvas, em situações onde faltam os 
equipamentos necessários para que ali se tmballie. Elas não têm botas, 
não têm luvas, não têm máscaras, e mais, Sr. Presidente, ali há crian­
ças trabalhando. Um menino com 12 anos de idade trabalha mais de 
dezhoras por dia na cazvoaria. Esse é um dado oficial do representante do 
Goveroo que teve a oportunidade de constallIr esse problema. 

Não podemos consentir que uma criança dessa idade traba­
lhe, sem a ganmtia do estudo, sem a garantia da profISsionaliza­
ção. quanto mais, Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Senadores, aceitar que 
ela esteja trabalhando mais de dez horas por dia. Isso não é possí - . 
vel! Sabemos que o pó de calVão faz mal a um adulto, quanto mais 
a uma criança! Qual é a perspectiva de vida dessa criança? 

Foi constatado que OS alojamentos não têm circulação. Ali há 
uma cama feita de eucalipto, forrada com papelão. N"ao há conforto 
para aquele corpo cansado, que durante horas e horas trabalhou e que, 
acredito, tem menos de quatro horas de repouso. E mais ainda: o di­
nheiro ali não existe. porque os trabalhadores estão sempre devendo a 
comida que lhes é oferecida. N"ao podemos aceitar isso. 

Conclamo, portanto. este Plenário, este Senado a dar ao Go­
vemo, independentemente de sigla partidáriâ, uma política efetiva, 
radical de combate ao trabalho escravo da criança e do adolescen­
te, mas que também p""sibilite cumprir o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e que este País não tenba mais exportada a imagem de 
país que explora a criança, de país que não tem sensibilidade para dar 
ao seu povo o futuro necessârio, já. que sempre falamos que o investi­
mento nas crianças é a garantia do futuro do nosso País. 

Concluindo, Sr. Presidente, solicito que faça também cons­
tar nos Anais a nota oficial do Partido dos Trabalhadores que de­
plora o massacre de Rondônia. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SR" BE­
NEDITA DA SILVA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

NOTA OFICIAL 

O Partido dos Trabalhadores associa-se a todos os que de­
ploram profundamente o massacre de Rondônia e manifesta a sua 
solidariedade com as vítimas e seus familiares 

Até o momento da elaboração desta nota 20 horas de 9 de 
agosto. o Partido não tem ainda todos os dados para uma avaliação 
completa dos fatos. Mas coro base nas informações disponiveis. ° 
PT expressa seu mais veemente repúdio aos atos de violenta re­
pressão pmticados por elementos da Policia Militar contra os tra­
balhadores rurais na Fazenda Santa Elina. no Municipio Fazenda 
Corumbiara ao sul de Porto Velho. 
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o Partido exige imediata, ampla e rigorosa investigação 
para apurar as responsablidades e punir exemplarmenle os culpa­
dos. Por intellDédio de seus dirigenles c parlamentares. o PT já en~ 
trou em contato com aS autoridades de Rondônia e expressou essas 
exigências. O Partido integm a comissão designada pela Câmara 
dos Deputados para acompanhar as investigações no próprio local. 
também formou uma comissão especial constituida incrusive, pe­
los deputados estaduais de Rondônia em membros petistas do G0-
verno estadual para as providências necessárias. 

O partido dos Trabalhadores não ignora nem rnjnjmjz.3 sua 
participação no Governo do Estado de Rondônia. É também por 
isso que exige uma profunda e rigorosa. investigação de todas as 
responsabilidades. A partir deste momento a carnificina da Fazen­
da Santa Elina é a questão prioritária nas relações do PT com o 
Governo. 

São Paulo, 9 de agosto de 1995. - Comissão Executiva na­
cional- Partido dos Trabalhadores. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidenle. peço 
a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Concedo a pala­
vra a V. Ex·, por cinco minutos, para uma comunicação. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (pP-DF. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. 
Senadores, venho à trit.ma do Senado hoje palll uma canunicação de 
caráter pessoal e poHtico. Como sabem V. Ex's, fui eleito Senador da 
Repíblica pelo Partido Progressista e tenho trabalhado dia e noite palll 

honrar a confiança em mim depositada pela população de Brasília. 
Independentemente de eventuais divergências políticOrpar­

tidárias, regionais, oom as f OIçaS representativas do Distrito Federal, a 
minha preorupação pennanente tem sido exercer o mandato em defesa e 
beneficio de Brasília. Este tem sido o meu principal compromisso. 

Quero deixar registrado que, nestes quase seis meses como 
Senador, jamais o Partido pelo qual fui eleito levantou qualquer 
tipo de obstáculo contra esse compromisso, como também nunca 
colidiu com os princípios que inspiram a minha trajetória politica. 
Por essa razão, acrescida de uma convivência pessoal e política 
harmônica, revestida de uma rica experiência com Os meus Pares 
nesta Casa. sentia-me confortâvel na legenda pela qual fui eleito. 
Registro, inclusive, que até o dia de hoje, eu tinha no meu curncu­
lo o fato de ser liderado do Senador Bernardo Cabral. A partir de 
hoje. essa mesma referência eu passo para a minha declaração de 
bens. Mas não s6 o Senador Bernardo Cabral. honra-me, sobrebI­
do, ter trabalhado em harmonia também com os Senadores Anto­
nio Carlos Valadares, Osmar Dias e João França. 

Neste momento. tcxiavia., o Partido Progressista, através das 
suas lideranças nacionais, concluiu pela conveniência de fundir-se 
com outros partidos, resultando dai uma força política que emerge. 
sem dúvida nenhuma, como das mais representativas do Congres­
so Nacional. .... Respeito a decisão, como continuo a respeitar os ho­
mens que comandam esses partidos. São políticos que exercem 
com. dignidade o mandato de representação popular, homens pú­
blicos que são fiéis aos seus princípios e preocupados com os des­
tinos nacionais. Tenho, em muitos deles. amigos pessoais. 

Repito, Sr. Presidente, respeito a decisão, mas o nobre Se­
nador Pedro Simon há de entender que, embora eu respeite a deci­
são, não seguirei a mesma opção. Meus ideais, OS princípios que 
regem a minha vida política, a certeza de que precisamos construir 
um Estado capaz de incorporar ã cidadania milhões de brasileiros 
excluídos e de resgatar o Brasil da permanente crise social e ec0-

nômica em que se encontra, tudo isso, Sr. Presidente, leva-me a 
outros caminhos. Com o desaparecimento ou }X>ssível desapareci­
mento do Partido Progressista não tenho compromisso com a si­
gla que o sucede. 

Dessa forma e com essa comunicação, desejo, antes de mais 
ntlda, registrar o meu agradecimento aos Senadores com. quem. 
dentro de uma convivência politica e pessoal harmônica, tive uma 
relação mais estreita nesta primeira fase do meu mandato. 

O Sr. Bernardo Cabral- Permite-me V. Ex·umaparre? 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Pois não, Senador 

Bernardo Cabral. 
O Sr. Bernardo Cabral • Senador José Roberto Anuda, 

como o tempo é curto para que eu possa alongar-me no aparte, em 
cujos termos V. Ex· mereceria um registro maior, quero dizer que 
a posição de V. Ex·, ao ficar independente quanto a quaisquer si­
glas partidárias, leva-me a concluir que a sua postura política há 
de ser respeitada pelos partidos que se fundem e pelos colegas que 
fazem questão de conviver COOl a amizade de V. Ex·. Esteja certo 
de que o político brnsileiro há sempre de se resguardar na defesa 
dos interesses da sociedade e jamais pleitear tudo o que resultar 
para as suas ambições pessoais. Quero dizer a V. Ex·, Senador Ro­
berto Arruda, que continuamos nesta convivência.. E, quem sabe, 
amanhã, V. Ex· não será o fIlho pródigo que retoma à Casa?! 

O Sr. RamezTebet - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) • Senador, seu 

lempo está esgotado; o Regimento foi arranhado já desde o aparte 
do Senador Bema:n:lo Cabral. Mas eu cedi, em nome da nossa con­
vivência,. por sermos do mesmo Estado, da mesma Bancada. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA· Sr. Presidenle, agm· 
deço a compreensão de V. Ex·. Concluo manifestando mais uma 
vez o respeito e a amizade pessoal que me une aos companheiros 
do Partido Progressista. E registro a minha decisão pessoal de não 
acompanhar a decisão dos Líderes desses Partidos na anunciada 
fusão partidária. Permaneço, portanto, sem fIliação partidária. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) • Concedo a pala. 

vra ao nobre Senador Carlos Wilson. por vinte minutos. 
O SR. CARLOS WILSON (pSDB-PE. Pronuncia o se­

guinte disruI"So. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores. o desenvolvimento da rede de transportes do Nor~ 
deste tem refletido estreitamente os padrões históricos de seu de~ 
senvolvimento econômico e social. Inicialmente, essa rede se ex~ 
pandiu tendo os portos como centros diretamente responsáveis 
pela expoctação de uns poucos prodntos agrlcolas. 

Foi apenas em épocas recentes que se enfatizou uma inte.­
gração do litoral com o interior, particulannente através da cons­
trução de rodovías, que acabaram se convertendo no elemento 
mais significativo de toda a infra-estrutura regional de transportes. 
A importância cada vez maior do componente rodoviário tem sido 
acompanhada pelo sucateamento e pela inadequação de outras par· 
tes da infra-estrutura de transporleS da região. Pode-se mencionar, 
como exemplo maior disso, a precária condição em que se encon­
tra a rede ferroviária do Nordeste. 

Assume-se, assim, o ÔlruS de se ver o esforço da produtividade 
agrlcola - sem falar nos demais setores - ser aniquilado pela inefIciên­
cia do atual sistema de cargas. Em decorrência disso, pam se transpor~ 
!ar uma tonelada de griíos pelo oomplexo regional de transportes, qua· 
se exclusivamente rodoviário, gasta-se bem mais dinheiro do que 
no transporte maritimo da mesma carga para o exterior. 

Traduzindo em números o que estou dizendo a V. fu&s. 
para transpoctar 13.280 toneladas de carga, num percurso de 
520Km,-Sl\o necessários 510 caminhões, contra apenas 160 vagõ­
es. Por rodovia, o consumo de 61eo diesel • a diferença é muito 
grande - é de 138.210 litros, em 520 km. contra apenas 11.782 li­
tros por ferrovia. 

Penso que se toma ociosa qualquer referência ao custo adi­
cional com que a sociedade brasileira tem que arcar. inclusive com 

... 
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subsídios de vários formas, seja no óleo diesel. seja na onerosa 
manutenção de rodovias superutilizadas, entre oulros. Cabe apenas 
destacar, neste particular, que o óleo diesel é um dos principais 
responsáveis pelas nossas necessidades de importação de petróleo, 
dado o método de refIno utilizado no Bràsil. 

Assim é imperiosa a redinamização do transporte ferroviá­
rio, especialmente para os casos de fluxos densos de carga. resul­
tantes dos processos de especialização produtiva. Também é fun­
damental que a modernização tecnológica desse meio de tfansJX'l1'­
te, para fazer frente às demandas que imporão etapas mais avança­
das de de~nvolvimen\o e a ampliação das relações econômicas 
com os mercados nacional e do exterior. 

É necessário e urgente, pois que se inicie a ampliação e a 
recuperação da malha ferrovüi.ria nacional. De minha parte, desejo 
que o Nordeste possa receber das autoridades competentes a aten­
ção e os recursos necessários para a retomada da construção da tão 
esperada Ferrovia Transnordestina. 

O Sr. Romero Jucá - V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. CARLOS WILSON. Com muito prazer. 
O Sr. Romero Jucá ~ Gostaria de registrar que o tema que 

V. Ex· traz hoje a este plenário é de fundamental importância para 
o futuro do nosso País. Trata-se da definição da matriz de trans­
porte do sistema brasileiro. Vem V. Ex' falar aqui na questão do 
Nordeste e na precariedade do sistema de transporte ferroviãrio, o 
que é uma realidade. Como nordestino temos acompanhado a si­
tuação de extrema dificuldade das estradas brasileiras. E mais do 
que isso, como foi muito bem exposto no discurso de V. Ex·, há a 
questão dos custos enormes para o transporte das safras em todo o 
País. Gostaria aqui de registrar a importância do depoimento de V. 
Ex· em dizer que o Governo brasileiro, que o Ministério do Trans­
porte, enfim. que a política de governo precisa definir essa tnatriz 
dos transportes levando em conta as caractetisticas regionais de 
cada região. E aqui quero falar no setor Norte e lembrar que, em 
momento importante, o Governo brasileiro mandou uma emenda 
constitucional que vai definir o transporte fluvial de uma forma di­
ferente do que é hoje. Na Região Norte vamos ter que investir e 
melhorar, e muito, o transporte fluvial, evitando que morram, \.O­
dos os anos, centenas de pessoas em afundamento de barcos de 
sistema precário. No Nodeste, sem dúvida nenhuma, o transporte 
de cabotagem e o fortalecimento do transporte ferroviário são a 
matriz indicada para mover o desenvolvimento da nOSSa região. 
Então, quero aqui congratular-me com a exposição de V. Ex· e di­
zer que é fundamental que o Brasil olhe, que o Ministério dos 
Transportes ofue para as reivindicações de V. Ex· quanto ao forta­
lecimento do transporte ferroviário no País. 

O SR. CARLOS WILSON . Senador Roruero Jucá. agra· 
deço V. Ex·, que é oriundo tambêm do Nordeste, que é um estu­
dioso do assunto, que conhece com profundidade a precariedade 
da rede de transportes do NonIeste, pelo aparte que muito engran· 
dece o nosso modesto pronunciamento. 

Continuo, Sr. Presidente. A Transnordestina, em seu senti­
do mais amplo. complementaIá a implantação de um corredor de 
ttansporte ferroviário que integrará as regiões produtivas do Bmsil, 
pelo interior. desde o Porto de !taqui. no Maranhão. até Livnunento, 
no Rio Grnnde do SUl. Essa ligação integra as fenovias EF·116 e EF· 
025. constantes do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei n° 
5.917173. com uma extensão total de 6.884 quilômetros. 

Essa. importante Ferrovia - importante não apenas para o 
Nordeste mas também para o Brasil como um todo - tem como sua 
área de influência direta a totalidade do Estado de Pernambuco; o 
oeste e o sertão do Estado da Babia; o sertão do Estado da Paraíba; 
a província salineira de MOSSOIÓ, no Estado do Rio Grande do 
Norte; o centro·sul do Estado do Ceará; o pólo industrial de São 

Luis e o Projeto Carajás, no Estado do Maranhão, e a região cen­
tral do Estado do Piauí. 

Ela tem por objetivos o encurtamento dos deslocamentos 
ferroviários e a integração multimoda1 de transporte, que possibili­
tarão, de modo rncional, a ligação de todos os Estados do Nordeste 
entre si e da Região com o resto do País, permitindo, com isso, 
acentuadas reduções nas distâncias no transporte sobre trilhos en­
tre vários pólos regionais. 

Apenas para exemplificar, a Ferrovia reduzirá em 6l6Km a 
distância ferroviária entre Petrolina e Recife, em 902Km o percur­
so entre Salvador e Fortaleza, etn 581Km a interligação férrea en­
tre Mossor6 e Salvador e em 1.676Km o transporte entre Petrolina 
e Fortaleza. 

Além disso, ela é de fundamental importância para o escoa· 
mento da produção do Norte-NonIeste para o Centro.sul do País, 
bem como da que é gerada no oeste do Estado da Babia e no norte 
de Minas Gerais e tem como destino o mercado interno do próprio 
Nordeste ou a exportação. 

Nesse último caso, os nossos compradores estrangeiros p0-

derão ser alcançados via portos de Salvador, Fortaleza e Recife 
(SUAPE), atrnvés dos quais o Brnsil fIcará mais próximo da Euro­
pa do que os Estados Unidos em termos de rotas de navegação in­
ternacionaL Tal situação privilegiará o País em relação ao comér­
cio exterior, principalmente no que tange ao mercado da soja.. 

Ademais, a construção da Transnordestina representa uma 
solução estratégica de fundamental importância para o desenvolvi­
mento do Nordeste, tendo em vista que poderá gerar até trinta mil 
empregos diretos durante a obra e ensejará. a curto e médio pta­
zos, a integração da Zona da Mata nordestina com o Sertão cea­
rense, com. o eixo Teresina/São Luis e com o p6lo mínero-metalúr­
gico-portuário de Carajás. no Estado do Maranhão. 

Será, tlImbêm. elemento indutor de desenvolvimento. como já 
o foram outras ferrovias na história de nosso País, e poderá significar 
ahemativa altamente vantajosa às frentes de trabalho que. inevitavel· 
mente, são criadas em ra7Ão das constantes secas do Semi·Árido. Essa 
oferta de emprego tlImbém ajudará, sem dúvida algumJl. a atenuar a 
grave crise da agroindústria canavieirn da Zona da Mata. 

A Ferrovia Transnordestina atingirá seu pleno funciona­
mento com a execução de duas etapas de obras. A primeira, já ini­
ciada. compreenderá a construção dos trechos Petrolina (PE) . Sal· 
gueiro (PE) e Salgueiro. Missão Velha (CE). correspondentes a 
uma extensão total de 349Km, sendo 230Km entre Petrolina e Sal· 
gueiro, 3,8Km interligando a Transnordestina com a linha existen­
te Salgueiro-SUAPE (PE) e 115.2Km entre Salgueiro e Missão 
Velha. Além disso, está prevista a recuperação dos trechos Sal· 
gueiro·Recife (594Km) e Missão Velha·F.QltOleza (550Km). 

O Sr. Ramez Tebet - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. CARLOS WILSON . Com muito prazer, ouço o 

nobre Senador Ramez Tebet 
O Sr. Ramez Tebet - V. Ex· levanta um dos màis impor­

tantes assuntos, no meu entender. para o desenvolvimento nacio­
nal. V. Ex· se refere principalmente ao transporte felTOviário, que 
está abandonado e sucateado não s6 na sua região, o Nordeste, 
mas em todo o País. Quero dizer a V. Ex· que as nossas regiões, o 
Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste, na Constituinte de 1988, se 
uniram. porque temos problemas análogos, apesar das distâncias 
que as separam. Vou dar um exemplo a V. Ex": a estrada de ferro 
Noroeste do Brnsil, que foi a espinha dorsal do desenvolvimento 
do Estado do Mato Grosso do Sul, hoje está inteiramente desativa­
da, sucateada, não circulam mais trens de passageiros, e os índices 
do transporte de carga são praticamente desprezíveis. Em suma, 
esse triste cenário que V. Ex· retrata é o das ferrovias do nosso 
País. Em contrapartida, quero lembrar que há uma feliz conjuga· 
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ção da iniciativa privada e do Poder P1iblico na construção da Fer­
rooorte, que vai ligar Coiabá ao Porto de Santos; é o grupo Itama­
rati, presidido pelo empresário Olacyr de Moraes, que, em parceria 
com o Governo Federal, está construindo uma importante rodovia. 
Congratulo-me com V. Ex' por levantar o problema da sua "'gião 
e suscitar o debate, em nivel nacional, sobre o transporte fenoviá­
rio em nosso Pais. Meus parabéns a V. Ex·. 

O SR. CARLOS WILSON - Muito obrigadO, Senador Ra­
mez TebeL V. Ex· tem razão. nada mais sucateado neste País do 
que as ferrovias e nada mais importante do que a SUa recuperação 
e ampliação. Através das ferrovias, poderemos, na verdade, fazer a 
integração tão desejada do Sul com o ",stante do País. O aparte de 
V. Ex- nruito engrandece o meu modesto pronunciamento. 

Os custos da Transnordestina, nessa primeira etapa, estão 
orçados em US$415 milhões, assim distribuidos: US$230,3 milhõ­
es na consttução do trecho Petrolina-Salgueiro; US$141.3 milhões 
na construção do trecho Salgueiro-Missão Velha; US$loo milhões 
na recuperação do trecho Salgueiro-Recife e US$85 milbões na re­
cuperação do trecho Missão Velha-Fortaleza. 

A segunda etapa da implantação da Feaovia TransnordeS!ina 
prevê a construção do Iredlo Piquei carneiro (CE), Crateús (CE), 
com extensão de 179Km; a re<>Jperação do trecho Teresina-A11OS (PI) 
- Oatrus, com 29éKm; a recuperação do trecho Juazeiro (BA) - Se­
uhor do BonfIm (BA), com 131Km, e a reconstrução do trecho laço 
(BA) - Seuhor do Bonfim (BA), com 339Km, Os custos estimados 
para essa etapa são da ordem de US$345 milhões. 

A Rede Ferrovw;. Federal éstimou o volume global da de­
manda poteDCial por transporte ferroviário, para um periodo de 20 
anos. considerando o crescilnento do transporte atual e os progra­
mas e projetos em implantação ou a implantar na região Nordeste. 
Os resultados indicam, no primeiro anO, uma demanda global da 
ordem de 10,4 milhões de toneladas. No último ano, essa demanda 
deverá atingir 22,8 milbões de toneladas. 

Quanto às intenções de transporte identilicadas para a pri­
meira etapa da Ferrovia Transnordestina. no trecho Pelrolina-Sal­
gueiro-Missão Velha, o volume de carga a ser transportada pode 
chegar até a 2.2 milhões de toneladas, no primeiro ano, e a 7,8 mi­
lhões de toneladas no último, merecendo destaque o álcool, o ci­
mento, os derivados de petr61eo. os grãos (m.ilho e soja), o sal e a 
gipsita. produtos a oferecerem maior demanda. 

Diante desse quadro, de inegável relevllncill para o desen­
volvimento regional e nacional. confio no discernimento e no espi­
rito público dos 51'8. Ministros de Estado da Fazenda, do Planeja­
mento e dos Transportes, no sentido de que saberáo compreender 
a grandeza e o significado da Ferrovia Trnnsnordestina. 

Ontem. = uma audiência COIJl o Presidente da Rep1b!ica, senti o 
desejo de Sna Excelência de retanar a consImção da FIlllUVia. Aguardo. 
pois. a maoifestação de S. Ex'" convencido de que SIIiJcIfu> dar à T".,.. 
nordestina o _ prioriIário que o NooIeste e o BrnsiI.nxlamam. 

Era o que linha a dizer. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Wilson, O Sr. 
Jefferson Peres, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Vilson Kleinilbing. 

O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) - Concedo a 
palavra ao Senador Romero Jucá. V. Ex' dispõe de 20 minutos 
para o seu pronunciamento. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Proouncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Pxesidente, Sr's e Srs. Senadores, a longa. persist­
ente e semp'" insolúvel questão agrária brasileira está a nos impor, 
sem que possamos postergá-la por mais tempo, uma decisão poUu­
ca corajosa. no sentido de serem corrigidos os rumos até agora 
adotados quanto ao seu equacionatnento. 

Tenho para mim que o pressuposto essencial para essa coc­
reção será a admissão de um enfoque mais realista da situação ru­
ral brasileira, dentro do qual não existe mais espaço para a conti­
nuidade das eternas discussões acadêmicas em tomo do reconheci­
mento 00 não da autonomia do direito agrário e que \'em impedin­
do. por via de conseqüência, a criação de tribunais especiflcos 
para a instrução e julgamento das pendências ligadas à terra. 

Na verdade, essas discussões. somadas às estéreis fonnula­
ções em torno da necessária pxecedéncia da reforma agrária ,obre 
o direito agrário e deste sobre a justiça agrária, circunscreveram­
nos a um círculo vicioso em que não se vislumbra txmo de chega­
da e de cujos resultados práticos extraímos apenas um enorm.e bri­
lho para as conceituações doutrinárias e uma completa escuridão 
para os que vivem dentro do universo nlIa) brasileiro. 

Por isso mesmo, ainda que tardia. penso ser chegada a hora 
de invertermos os termos dessa equação não resolvida, ínstituindo­
se, sem mais delongas, a aguan:lada justiça agrária do Brnsil. 

Com esse propósito, acabo de apxesentar ao Senado uma 
proposta de emenda à Constituiçã.o que, por refletir um anseio da 
sociedade, espero venha a obter aprovação da Casa, com os aper­
feiçoamentos que certamente a ela serão agregados pelos meus 
eminentes Pares. 

Permito-me aqui lembrar que, se ainda é por alguns cousi­
derada controversa, a SUa instituição é vista por uma grande maio­
ria como inadiáve~ já que somente a especificidade de <{,nheei­
meDIas e uma estrutura própria da justiça agrária poderiam nos li­
vrar do caos gerado nesse mundo jurídico de caracteristicas espe­
ciais, em que a precariedade da prestação jurisdicional é uma 
constante ameaça ao Estado Democrático de Direito. 

Ressalte-se que o Brasil já se encontra atrasado na implan­
tação do sistema legal agrário. Muitos paises, tanto da Europa 
como da América Latina. já adotam, há tempos, uma judicatura 
agrária especializada. Na Europa, podemas citar Suécia, Irlanda, 
Inglaterra, Gales, Escócia, Holanda, Alemanha, França, Itália, Sul­
ça e Espanha. Na América Latina, são exemplos marcantes dessa 
judícatura o Peru, a Venezuela e o México, podendo ser citados 
também o Equador. Bollvia e Honduras. 

Juizado. de Terra e o Tribunal Agrário Superior, em segun­
da instância, são os órgãos da justiça agrária peruana. Os .f_a­
dos de Tierras, Bosques y Aguas, em cada um dos municlpios­
sede de ",giões administrativas agrárias, e um Juizado Superior 
Agrário, em caracas, são os órgãos da Jurisdição Especial Agrária 
da Veneroela, criados pela Lei Orgânica de Tribunaís e Procedi­
meatos Agrários, de 20 de abril de 1976. As Comissões Agrárias 
Mistas, previstas na Lei Federal de Reforma Agrária, de 1971. no 
México, têm competência para as questões fundiárias e O que per­
tine à reforma agrária. 

Então, se tantos países, menores territorialmente do que o 
Brasil, já tomaram, há tempos, medidas concretas de reconheci­
mento desse ramo autônomo do Direito, não há que se falar em 
fIcção juódica, ainda que naqueles os seus problemas peculiares p0s­

sam ser diferentes dos = Diferentes ou não o certo é que em nosso 
País 00 litígios nmris proliferam dia a dia, gernndo situações de violência e 
m;,éria que não en<XlIIIlIm o anteparo e a resistência de uma judicatura 
especialmente I1"!J01ada para enfumtá·los. Com isso, as questões de Ieml 
ficam penlidas no labirinto famado pela Justiça Federal, Comum e do 
Trabalho, morosas na prestação jurisdiciooaJ. sem perspectivas de escoi­
mar-se dos seus tradicionais vícios, estruturalmente, favorâveis 
aos poderosos e tecnicamente incapacitadas para promover a re­
clamada justiça campesina, malgrado sejam os seus quadros com­
postos de elementos de inegável cultura juridica. 

Para que a terra cumpra com imeireza suas fmalidades so­
ciais e econômicas, funcionando como alicerce mconteste do pro-
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gresso pátrio, é indispensável que se promova uma estrutura judi­
cial de resposta rápida aos contenciosos a elas inerentes, sem o 
que as relações entre os agentes rurais, sejam eles empregados, pa­
trões, parceiros, arrendatãrios, ocupantes ou posseiros, continuarão 
tensas, desagregadoras e suscetíveis de conllitos sociais tendentes 
a desembocar na indesejável violência que é rejeitada tanto pela 
nossa consciência jurídica como pela nossa consciência cristã. 

Ainda ontem os principais jornais do País registraram - e 
aqui também no plenário do Senado foi registrado por mim, pela 
Senadora Marina Silva, pelo Senador Ademir Andrade e pelo Se­
nador Pedro Simon - um lamentável conflito armado entre possei­
ros e policiais militares do Estado de I!ondônia, onde para nossa 
vergonha e tristeza repetiu-se o episódio de várias mortes, de am­
bos os lados, inclusive de mulheres e crianças que teriam sido usa­
das como escudo. Infortunadamente. esse não é um fato incomum 
no nosso meio agrário e reflete apenas um problema social para o 
qual insistimos em adiar a aplicação do remédio mais eficaz. 

O Sr. BernardoCabral- Permita-me V. Ex' um aparte? 
O SR. ROMERO JUCÁ - Onço V. Ex' com muito prazer. 
O Sr. Bernardo Cabral - Senador Romero Iueá, V. Ex' 

aborda um assunto que, desde à época em que o Brasil foí desco­
berto, se transformou em um lema terrível para o ser humano: a 
terra. O ser humano compreende todas as investidas que possam 
ser feitas contra ele, menos quando se toca na terra. no sentido de 
propriedade. ObselVe V. Ex' que o conflito fundiário vem geral­
mente em tomo dessa circunstância, que V. Ex- destaca do proble­
ma juridico e do social. Quem advogou Dessa área. quem sabe pe. 
netrar os escaninhos difíceis das ações de reintegração de posse, 
dos mandados que os juízes acabam deferindo. às vezes de forma 
liminar. ou ao fmal na sentença, e a força policiaI é convocada 
para cumprir. tudo isso juntamente com o quadro dantesco das fa­
mílias que acabam sendo despejadas, porque consideradas invasC? 
ras, e aí, nobre Senador, vem o que lhe disse: a propriedade. a ter­
ra. Tudo isso, Senador Romero Jucá - por isso quero aplaudir o 
pronunciamento de V. Ex- -, está incrustado em uma profunda in­
justiça sociaL Há uma imensidão de latifúndios pertencentes a tão 
poucas pessoas. e um sem· número delas vive à cata de um pedaço 
de terra, sem poder ser proprietários um dia. Aplaudo V. Ex-, que 
aborda o assunto sem fazê-Io de forma demagógica, sem buscar os 
princípios contraditórios de quem tem razão. V. Ex- está a pedir 
uma disciplina para a matéria, e é esse o caminho. De modo que, 
nobre Senador Romero Iueá, conte V. Ex' com a minha solidariedade. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Nobre Senador \lemardo Cabml, 
agmdeço-llie, dizendo que me sinto honrado com o aparte de V. Ex', 
pela estatum politica e jwídica que V. Ex' tem nesta Casa e perante o 
País. Expero de V. Ex' e dos demais Pares contriruíções importantes 
pam este projeto de emenda constitucional que apresentamos, porque, 
sem dúvida nenhuma, V. Ex- corcoborou com as nossas palavms, in­
clusive com mais brilhantimlO - e eu as agrego ao meu discUIso -, de­
monstrando que, sem dúvida nenhuma. esta é uma questão emergen­
cial que o País tem que tratar com a re5pOJlS3bilidade que o Congresso 
Nacional deve ter. Agradeço as palavras de V. Ex'. 

O Sr. Jeffersoo Péres - ~ermite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. ROMERO JUCA - Onço, com prazer, o aparte de 

V. Ex-, Dobre Senador Jefferson Péres. 
O Sr. Jefferson Péres - Dustre Senador Romero Jucá, 

como disse a nobre Senadora Benedita da Silva há meia hora. a re­
forma agrária já nem tem conotação ideológica. É uma bandeira 
que pode ser desfrnldada por qualquer partido liberal. Foi o G0-
verno americano, quando ocupava o Japão após a Segunda Guerra 
Mundial. quem promoveu a reforma agrãria nesse país. Países 
como a Coréia do Sul e Taiwan. que dão, hoje, lições de desenvol­
vimento ao resto do mundo, ftzeram reformas agrárias promove0· 

do a criação de uma classe média rural, disseminando a proprieda. 
de DO campo. É inctfvel que um país como o Brasil. que vive· 
creio - há quatrocentos anos, conflitos de terra, com tamanha ex­
tensão territorial, ainda não tenha levado a fundo esse problema. E 
quando o fez, ilustre Senador Romero Jucá, foi de forma inteira­
mente desvirtuada. Muitas das desapropriações promovidas pelo 
Incra, há dez anos, são algo que deveria cair no anedotário. Vi pr0-

prietários rurais no Amazonas. latifundiários. negociando pam que o 
INCRA promovesse as desapropriações de terms absorutamente iDa· 
proveitadas. no interesse de receberem as IDA 's - Títulos de Dívidas 
Agrárias - por tenas que não valiam coisa nenhuma para virem nego­
ciar os títulos no mercado paralelo. Infelizmente as experiências de 
refonna agrária são caricatas no Brasil. O conflito ocorrido agora 
em Rondônia mostra que o problema realmente está a exigir do 
Governo Federal medidas mais efetivas . .Muito obrigado. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Senador Jefferson Péres, agra­
deço-lhe o aparte. V. Ex-, que é um político ligado às causas popu­
lares e que conhece bem a questão agrária. um político da nossa 
região, Senador pelo Estado do Amazonas, que tem trazido a esta 
Casa questões importantes para o País, quero, sem dúvida nenhu· 
ma, registrar a importância das colocações de V. Ex- parn o meu 
discurso e dizer que, realmente, a questão da reforma agrária é 
fundamental para o País e excede às questões ideológicas. Acredi­
to que hoje deve ser uma luta de todos os politicos e de todas as 
entidades que têm condição e que têm visão social do País. Quero 
dizer mais: alêm do conflito de Rondônia, tivemos, ontem à noite, 
notícias de que havia ocorrido um conflito de grandes proporções 
no Estado do Parã. Isso nos foi comunícado pelo Senador Ademir 
Andrade. Não existe ainda registro sobre o número de mortes, mas 
a informação é de que também teria havido mortes por causa do 
conflito. O que, sem dúvida alguma, demonstra que temos que ter 
um instrumento urgente de julgamento dessas questões do campo. 
As questões agrárias. essas disputas agrárias, que começam com 
uma disputa e terminam em mortes. não podem se procrastinar nos 
tribunais não especializados. Sem dúvida alguma, as colocações 
de V. Ex" engrandecem o nosso pronunciamento. 

Voltando ao meu pronunciamento, Sr. Presidente, eu dizia 
da nossa vergonha e tristeza pelo epis6dio que houve em Rondô· 
ma e que resultou em várias mortes de ambos os lados. Solicito à 
Mesa que anexe ao meu pronunciamento documento que recebi do 
movimento dos sem·terra de Rondônía. 

Sr. Presidente. S~s e Srs. Senadores, o problema é muito 
sério e somente uma vontade fénea de Governo e do Congresso 
Nacional poderá amenizã·lo a contento. Caso contrário, não have· 
rã força que impeça a arregimentação desse pessoal sofrido para 
uma insurreição contra a ordem, já que a atual não contribui para 
reavivar a crença nos descrentes do Poder Público. E se desejamos 
uma nova ordem para o nosso universo agrário, uma ordem que 
realmente possa evitar os conflitos mais sangrentos, é imprescindí· 
vel a introdução de uma estrutura judicial superiormente colocada 
em plano acima das injunções locais. 

É tempo, assim, de sairmos desse estado de quase imobili­
dade contemplativa, da timidez na adoção de medidas legislativas 
mais profundas, do temor do desagrado às oligarquias dominantes. Os 
anos se rassam. os problemas se agrav~ as discussões se perduram. 
o País se atmsa. a sociedade reclama, o Governo não se empenha e o 
Congresso deixa de agir ccmo deveria. Justiça se faça. Eminentes 
memlros do Parlamento já o tentaram, sem sucesso. Na elabornçao da 
Constituição de 1988, novas tentativas e novos fracasso;. Até quando? 
• pergunto. Até quando pretenderá O Congresso Nacional permane­
cer de costas para os anseios pátrios de pacificação no campo? 

Se tempos houve em que era admissível o conceito de tran­
sitoriedade dos seus problemas especificos, hoje essa conceituação 
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está totalmente ultrapassada pela realidade flítica, sobejamente de­
monstrada no decorrer de tantas décadas. 

O que resta. então. é a mortalidade da repetitiva letra consti­
tucional determinante do uso social da propriedade, mormente no 
que se refere à propriedade rural. Essa é a grande verdade, e atei, 
mosia em não encará-la de frente distancia-nos do objetivo de nos 
tornannos uma nação forte e independente, já que o pressuposto 
essencial do alcance dessa meta é a existência do divórcio entre a 
estrurura protecional oferecida pelo Estado e a realidade dinâmica 
produzida pelas forças sociais. 

Por isso mesmo é inconcebível que permaneçamos na dilui­
ção provocada pela prestação jurisdicional de três justiças diferen­
tes, nenhuma delas especia1iz1Ida, nenhuma delas estrublrada pallI um 
atendimento efIcaz, e todas elas, infelizmente, assoberbadas pelo acú­
mulo de feitos não relacionados à terra, que, por si SÓ, prodnz pallI os 
nossos julgadores uma avalanche de processos dificeis. a deman­
dar decisões embasadas na profundidade de conhecimentos que só 
são adquiridos no trato mais amiúde dessas questões. 

Se as soluções até hoje dadas ao problema da justiça agrãria 
não foram satisfatórias, tenhamos a coragem de inovar, de instituí· 
la na plenirude, deixando de lado os cosblmeiros remendos que. 
historicamente. só serviram de procrastinação a uma solução defi. 
nitiva e duradoura, desejada pela sociedade mas desinteressante 
aos contumazes aproveitadores dos desassistidos. 

Creio fnmemente que • justiça agrária autônoma é viável, 
necessária e urgente, e que só através dela poderemos restaurar no 
nosso povo ruml a confllUlça na tutela dos seus direitos e a esperança 
de um futuro em que a sua cidadania seja realmente respeitada. 

O Brasil é um Pals de dimensões continentais com inúme­
ros problemas graves a resolver. A paz social e a produção de ali­
mentos para o nosso povo passa pela solução e pela estruwra de 
uma reforma agrária responsável, inteligente e realista. Neste as· 
pecto, • justiça agrária pode se transformar no instrumento de de­
cisão que trará o campo brasileiro ao encontro do seu futuro. 

Espero, portanto, que o Congresso brasileiro enfrente o de­
safIo que tem se perpetrado nuto além do desejado. 

Muito obrigado. 

DOCUMEN TO A QUE SE REFERE O SR. RO· 
MERO JU~Á EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

MST 

REFORMA AGRÁRIA: Uma Luta de Todos! 
De: Secretaria MSTIRO. 

Ouro Preto D'Oeste- RO, 10 de agosto de 1995 

17 horas 
Companheiros, 
Estamos passando as últimas infotmaçóes referente a ocu­

pação expontânea que aconteceu na Fazenda Sta Elina no Municí­
pio de CorumbiaIa - RO, que gerou um verdadeiro massacre entre 
Policiais e Sem-Terra, nos dias 8 e 9 do corrente. 

As informações foram passadas por um companheiro da Fe­
tagro. que visitoo a área a poucas horas. 

Infotmou-nos de que não se encontra mais pessoas na área, 
tudo foi destruído e queimado, como se fosse um furacão. 

Das 1300 (mil e trezentas) pessoas que se encontravam na área: 
200 - Pessoas estão presas no Ginásio de Esporte do Muni­

cípio de Colorado D'Oeste. 
J 50 - Homens estão·presos na Delegacia. 
100 - Crianças estão no Centro Comunitário (algumas estão 

feridas). 
80 - Mulheres estão no Centro Comunitário. 
100 - Pessoas estão gravemente feridas. 

40- Pessoas foram mortas. 
8 - Policiais estão gravemente feridos. 
2 ..: Policiais foram mortos. 
As pessoas presas na Delegacia estão sofrendo torturas e as 

que se encontram no Ginásio de Esporte, estão em poder da Polí­
cia, sofrendo humilhações. 

Sendo isso para o momento. 
A Polícia não fornece dados referentes às 500 pessoas que 

estão desaparecidas. 
O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral, que dispõe de 20 minutos. 
O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Pronuncia o se­

guintediscurso.) - Sr. Presidente, S1's e S11I. Senadores, ao loogo dos 
trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte, havia uma corrente 
que entendia ser o OlOOlento azado, propício para se fazer a extinção 
do que se mamavam os quatro 5: Sesc, Senac, Sesi, Senai. A discussão 
não era no terreno prá.tico; sobretudo, no terreno emocional 

Eu vinha de uma experiência, depois de ter presidido a Ordem 
dos Advogados do Brasil, de perrorrer todas as Capitais do nosso 
País, instante em que pude comprovar o trabaIh~e, de um lado, fa­
zia a Confederação Nacional do Comércio e, de 0000, a Confedera­
ção Nacional da Indústria. E me aferrei na defesa desses quatro S. Ao 
fm e ao cabo, o ponto de vista venoedor foi a permanéncia tal qual, 
durante todo esse tempo, essas duas confederações vêm atuando. 
Mas vez por outra - e é incrivel que a lição não valha - sempre há 
alguém que teime em colocar a culpa nessas duas instituições, a 
ponto de se dizerque as encargos sociais. na folha de salários, têm 
um percentual muito alto em função dessa dupla organização. 

Pois bem, Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores, hoje, vou 
desmentir essa falácia. Quero, ao assumir a responsabilidade de. 
assunto dessa gravidade, trazer números e, como a matemática é 
uma ciência exata da qual ninguém pode fugir, mostrar que não é 
com jogo de palavras que se pode acabar ou imputar à alguém 
aquilo que a responsabilidade não lhe é correspondente. 

Trago, pois, Sr. Presidente, por escrito, para que fique rigo­
rosamente nos Anais da Casa, tal qual precisa ser efetivada. 

Quero, portanto, dizer que está na hora de se saber qual é o 
peso dos encargos sociais na folha de salários de responsabilidade 
do Sesc, Senac, Sesi e Senai. 

Esses encargos sociais totalizaIIl aproximadamente 100% 
do salário. Isso significa que o empregado com carteira assinada, 
que ganha um salário mínimo, custa dois ao empregador. 

a excessivo custo social estimula a economia informal. 
Sob tal ângulo, o Programa Custo-Brasil, com o objetivo de 

desonerar a folha de salário, é correto e necessário. 
Acontece que no momento de usar a tesoura é enorme a lis­

ta dos encargos considerados intocáveis. Na matemática dos seto­
res que patrocinam o programa, aplicada a lese dos ''nove fota ", só 
restariam. praticamente os quatro S: Sesc. Senac, Sesi e Senai, tota· 
Iizando - pasmem os Srs. Senadores - 2,5%. 

De .100%. sultraídos 2.5%, restam 97,5%. Uma enorme e 
dolorosa cirurgia para extrair uma venuga, cuja ausência valerá 
mais pelos prejuízos nas áreas da assistência social e do ensino de­
dicado à prepaxação de mão-de-obra, do que pelos inexpressivos 
2,5% subtraído, de 100. Aliás, como 100% da folha mai, 100% 
dos encargos perfazem 200%. destes, 2,5% representam 1,25% 
Autêntica nonada. Lembra o parto da montanha que, após três dias 
e três noites de dores. gritos e lágrimas, pariu um"rato, na vigorosa 
imagem de Nietzche. em Assim Falava Zaratustra. 

O INSS, fonte inesgotável de esc.!ndalos, fraudes e inefI­
ciência. permanecerã., provavelmente, com percentuais majorados. 
a FGTS. um saco sem fundo cujos ralos garantem evasão perma-
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nente, não será tocado. Outros setores de menor significação para 
o social e o educacional garantirão o status quo. 

Sacrificadas mesmo serão as entidades reconhecidas, pro­
clamadas e comprovadamente eficazes, com realizações que en­
chem os olhos mais exigentes. 

Para serem justos. os critérios de corte terão que se basear 
na relação custo/beneficio. 

Os quatro S são os que custam menos e oferecem maiores 
beneficios aos traballiadores em dois setores cruciais para o País: a 
educação especializada na preparação de mão-de-obra e a assistên­
cia social no âmbito da alimentação, saúde e bem-estar (restaumn­
teso colônias de férias, centros campestres, assistência médica e 
odontológica. cursos de educação doméstica). 

Vale notar que s6 um dos encargos, acrescido à folha por 
força coostituciooal, mn let\XJ sobre a rernunernção das férias (33,34%), 
"'f'"=D1a 2,77% ao mês, mais do que o tota1 devido aos quatro S. 

Os empresários que, em momento de notável lucidez, imagi· 
naram, programaram e propusemm ao Governo a criação do Sesc/se­
nac e SesVSenai elegeram a folha de salários como base de cálculo da 
contribuição social que se dispunham a pagar, pela decisiva razAo de 
que é através dela que o trnbalhador ,!",lhor identifIca a origem do di· 
nheiro que mantém tais instituições. E questão de transpon\ncia, com 
endereço claro de benfeitores e beneficiários. 

Qualquer alternativa ~ e ai, Sr. Presidente, é preciso que to­
dos n6s, Senadores, tenhamos em mente essa afrrmativa - que pas­
sar pelo Orçamento da União anulaní a alma da efIciência da ad· 
ministração privatista, que há meio século garante às entidades o 
dinamismo que Utes permitiu converter receitas em realizações, es­
tas totalizando tanto ou mais do que aquelas. 

Embora veUta e demais conhecida, é bom repetir a sábia re­
ceita: "não se mexe em time que está ganhando." 

Por essas razões, Sr. Presidente, quero, neste instante, regis­
trar o meu aplauso à Confederação Nacional do Comércio, na pes­
soa do seu Presidente, Or. Antônio de Oliveira Santos, e à Confe­
deração Nacional da Indústria, na pessoa do nosso colega, Senador 
Fernando Bezerra, que será o futuro Presidente da CNI e que deve 
estar sutpre50 com a homenagem que Ute presto. 

O SI". Romero Juci - Permite-me V. Ex'" um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL· Concedo o aparte a V. 

Ex"', eminente Senador Romero Jucá.. 
O Sr. Romero Jucá· Senador Bernardo Cabral, V. Ex" traz 

a esta tribuna uma questão de grande importância Está presente 
em lodos nós - Senadores, Parlamentares, políticos do País - que, 
sem dúvida nenhuma, o Brasil precisa ser um País empregador de 
mão-de-obra. A taxação, a cobrança em cima da foUta de paga­
mento é hoje uma coisa inadmissível. Com relação a esse ponto, o 
Governo caminhou na direção correta ao tentar procurar f6rmulas 
de desonerar a foUta de pagamentc. Até aí, nós concordamos. No 
entanto, qtJQ'er desonerar a folha de pagamento acabando com as 
únicas contribuições que, percentualmente, são menores e que dão 
mais resultados para o Pais - exatamente as contribuições do 
SESIISENAI e do SESC/SENAC . é mna irracionalidade. Gosta· 
ria de hipotecar minha solidariedade 80 discurso de V. Ex"', porque 
considero inadmissível acabar com a contribuição que mantém 
viva a abJação desses órgãos em todo o território nacional. Quero 
dar também um depoimento sobre a importância do trabalho des­
ses organismos em Roraima. um Estado novo, que está se implan­
tando, e que tem nesses organismos parceiros importantes no que 
diz respeito à formação e à melhoria das condições dos nossos tra­
balhadores. Gostaria de deixar aqui este alerta também ao Con­
gresso Nacional, que não pactue com esses cortes. E mais, que não 
aceite a transferência desses recursos, como disse V. Ex"', para o 
âmbito do Orçamento Federal. Sabemos como funciona o Orça-

"mento Federal; o que consta no Orçamento Federal de um ano ne­
cessariamente não constará no Orçamento Federal do pr6ximo ano 
00 do próximo Governo. O SESI, o SENAL o SESC e o SENAC 
não podem fIcar à mercê, em razão do trabalho importante que 
realizam no Pais, de injunções políticas e de discussões, da Comissão 
desla Casa que \IllIa do Orçamento. V. Ex' traz mn tema importante, 
de alerta a todos os Senadores, a todos os Congressistas. Quero me 
congratular com V. Ex' e dWr que cem> meiras pom que não haja 
esse grande prejuízo pom o Pais com o corte das contribuições dessas 
entidades, o que, sem dúvida nenhuma, inviabilizaria as suas atuações 
e prejudicaria não o Governo, não os Parlamentares, mas aqueles tra­
balhadores humildes que estão no fIm da linha, aguardando os benefí· 
cios e melhorando a sua condição de vida por meio da atuação des­
ses órgãos. Meus parabéns pela colocação de V. Ex .... 

O SR. BERNARDO CABRAL· V. Ex', Senador Romero 
lucá, tem razão quando fala na incidências desses encargos. O G0-
verno, por essa linha oblíqua, querendo penalizar o SESC/SENAC 
e o SESIISENAI - custando os quatro 2,5% ~, esquece-se das se­
guintes obrigações sociais: previdência social • 20%; FGTS· 8%; 
salário-educa.ção - 2,5%~ acidentes do trabalho - 2%. 

Veja V. Ex'" que a arrecadação da Previdência Social, soma­
da ao que se retira do trabalhador, como o FGfS e o salário- educa­
ção, ninguém sabe pom onde vai. No entanto, os 2,5% desses quatro 
S, como bem acentuou V. Ex'" e já havia eu registrado anteriotmente, 
vai fazer falta ao trabaJbador em dois setores ClUciais: a educação e a 
assistência social, no âmbito da alimentação, saúde e bem-estar. 

Gostaria, antes de conceder o aparte aos Senadores Fernan­
do Bezerra e Ramez Tebet, de ressaltar que esses dados são da in­
dústria; se fOrnlos a outros encargos sociais, já partidos para em­
presas, temos um total de 132, 81% nas fontes colhidas: Femui, 
Construção, Trevisan, Cesp. Secovi, Sincesp e Sebrae. Portanto, 
absoluta e rigorosamente verdadeiros, sem nenhuma demagogia, 
sem nenhuma interpretação errônea 

O Sr. Fernando Bezerra - Pennite-me V. Ex'" um aparte, 
nobre Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL· Concedo o aparte a V. 
Ex"', eminente Senador Fernando Bezerra. 

O Sr. Fernando Bezerra . Senador Ilemaldo Cabta\, em primei­
ro Jul>'f, quero agradecer a V. Ex" o cumprimento que me faz por mna 
eleição que ainda não houve. A eleição deverá se processar no dia 15. 

O SR. BERNARDO CABRAL· Creio que V. Ex' é o cano 
didato único, por merecimento. 

O Sr. Fernando Bezerra - Petfeito. Mas como os mineiros 
sempre são muito precavidos em relação a isso e sempre temem 
alguma surpresa, embora pensando que não deva ocorrer, espero, 
primeiro, a eleição. Mas quero agradecer a V. Ex ... , sinceramente, o 
cumprimento que me faz. E V. Ex'" antecipa ao Senado o prooun­
ciamento que pretendo fazer brevemente, trazendo ao conheci­
mento desta Casa e da Nação os números e o trabalho que essas 
instituições seriamente vêm prestando ao País, ao longo de mais 
de 50 anos. N6s, os empresários, temos nos dirigido ao Governo 
no sentido de reduzirmos aquilo que se convencionou chamar-se 
de Custo-Brasil, no qual se incluem os encargos sobre a folba de 
pagamento, impostos, custos fmanceiros, tantos outros custos que 
têm onerado a nossa produção e impedido a nossa expansão no 
mercado internacional. Entretanto, como V. Ex- coloca com muita 
propriedade, não são esses encargos que, comparados aos seus 00-
neUcios, vêm onerar aquilo que se convencionou chamar de Cus­
to-Brasu, pois 2,5% não é um percentual exagerado no que tange 
ao total da incidência sobre a folha de pagamentos em relação aos 
beneficios· que trazem. Para que V. Ex'" tenha conhecimento, no 
que se refere à formação de mão-de-obra, o custo da formação de 
um profissional pelo Secai é exatamente 50% menor do que custa 
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ao Governo um treinando pela Escola Técnica Federal Solidtej 
àquelas institujções números mais atualizados para que eu possa 
trazer ao conhecimento desta Casa, mas poderia adiantar que so­
mente 00 ano passado o Senai formoo 2 milhões e 200 mil profIS­
sionais e não posso entender qual seria o perfil industrial deste 
País não fosse a atuação do Senai. Da me~ forma, o Sesi atende 
hoje a mais de 10 milhões de trabalhadores, e posso, com certeza, 
sem nenhum receio, afirmar que cada um dos Senadores presentes 
nesta Casa terá. em cada um de seus Estados, uma história extre­
mamente favorável a contar à Nação em relação ao trabalho que 
essas instituições prestam. Quero. em nome da instituição, se as­
sim puder, agradecer a V. Ex' esse depoimento honesto. responsá­
vel e com a autprjdade que V. Ex' tem para dar, e pedir ao Gover­
no, caso esteja nas suas cogitações a retirada desses encargos que, 
sem dúvida nenhuma. significarão o fim dessas instituições, que 
atente para o vazio que se aiarã; GUt:ID. iní substituí -los e de onde 
virá a fonte de recursos que certamente será necessária para man­
ter uma instituição profissionalizante no nivel de Senai, Senac e, 
também. Senat pois o sistema de tmnsporte se inseriu, posterior­
mente, nessa categoria coro o Sest e o Senat. Agradeço, mais uma 
vez, V. Ex· e o cumprimento pelo seu pronunciamento. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Veja V. Ex', nobre Sena­
dor Fernando Bezerra, como o temor que me invadia ao começo 
desta minha fala 00 que ela pudesse ter de lacunas desaparece nes­
te instante. V. Ex· preenche qualquer uma que, por ventura, pudes­
se existir - e tenho certeza de que existiriam -, dando a sua contri­
buíção, isto é, fazendo um aparte com o conhecimento de causa e 
pela atuação que V. Ex· tem dentro do órgão. 

Ó Sr. Ramez Tebet - Permite V. Ex·um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Pois não. Ouço o aparte 
de V. Ex·, nobre Senador Ramez Tehet. 

O Sr. Ramez Tebet - Nobre Senador Bernardo Cabral, é 
muito dificil. quando a tribuna é ocupada por V. Ex·, enriquecer o 
seu pronunciamento. Mas peço este aparte apenas para me solida­
rizar coro V. Ex· por levantar desta trioona um assunto de muita 
importância e, ao mesmo tempo. para trazer um depoimento. Ain­
da não ouvi clamor algum contra a contribuição que se faz a essas 
entidades. Muito ao contrário, quem vem do interior, como eu, 
sente o quê? Qual é o apelo que se faz no interior? Quem não quer, 
ali, os serviços do Sesc e do Senai e dessas instituições que V. Ex" 
aborda, o grande trabalho que elas realizam em favor da sua c0-

munidade? Quantas vezes não tenho ouvido, penxnrendo as cida­
des do inferior do Estado do Mato Grosso do Sul, Dlllitos trabalha­
dores que, ao invés de procurarem os serviços dos postos do INSS 
para o atendimento social. colocam seus fúbos nas escolas do Sesc 
e do Senai. Quantas vezes deixam os corredores d, hospitais e am­
bulatórios que não prestam assistência e vão buscar no Senai, por 
exemplo, aquele atendimento médico de que tanto carecem. Por­
tanto, acredito que V. Ex· aborda com muita categoria e traz nú­
meros altamente esclarecedores, e custa-me crer que, ao invés de 
se procurar fortalecer essas instituições que tantos e tão importan­
tes serviços têm prestado à coletividade, queiram enfraquecê-las. 
Quero lembrar até que no roeu Estado. por exemplo, a única escola 
profissionalizante do setor rural é sustentada pelo Senor, que lá 
funciona adequadamente, prestando relevantes serviços, fonnando 
mão-de-obra especializada para o campo. Portanto, cumprimento 
V. Ex" e acredito que o Senado da República estará atento e vigi­
lante em matéria dessa envergadura. 

O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing)(Fazendv soar a 
campainha) - Senador Bemardo Cabral, desejo informar que o 
tempo de V. Ex· já está esgotado. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Eminente Presidente, V. 
Ex· petmitiria, do alto de sua magnanimidade, mais um peruco 
para que eu possa CQvir o Senador José Eduank> Dutra, e sei que 
desta vez V. Ex'também não recusaIá ao Senador Geraldo Melo e 
a DOssa Senadora Emília Fernandes; que faça com a tolerância de 
sempre, desde quando V. Ex' foi Governador do seu Estado. 

Concedo o aparte ao nobre Senador José Eduanlo Dutra. 
O Sr. José Eduardo Dutra - Nobre Senador Bernardo Ca­

bral, queria lambém parabenizá-lo pela oportunidade do seu pr0-

nunciamento. E quando se fala em custo-Brasil, nos encargos so­
ciais que, segundo alguns, são exagerados, muitas vezes inclui-se 
nesta conta alguns elementos, alguns pontos que são absolutamen­
te surpreendentes, quando algumas pessoas chegam até a propor 
que sejam reduzidos. Por exemplo: nessas contas de 100 (~ de 
132% estão incluidos o décimo terceiro, as férias remuneradas e o 
descanso semanal remunerado. Até lembrando o que disse o jorna­
lista Clóvis Rossi, em coluna recente: "que seria mais fácil até vol­
tarmos ao tempo da escta...vidão, porque não existindo o salário, 
não vai haver encargos sobre ele. Com relação, especificamente, à 
questão do Sesi, Sesc, Senac, Senai, tive a oportunidade, recente­
mente, a convite do Presidente da Federação do Comércio do Esta­
do de Sergipe, visitar as instalações do Sesc, lá em nosso Estado. 
Instalações relacionadas à assistência social. a treinamento. e veri­
fiquei, efetivamente, a seriedade com que esse trabalho vinha sen­
do desenvolvido no meu Estado e, acredito, em todos os Estados 
do Brasil. O nosso Partido, inclusive. tem uma relação quase que 
afetiva; V. Ex· conviveu na Constituinte com o Presidente do nos­
so Partido e já deve ter ouvido sobre a alegria que ele teve quando 
recebeu o diploma de torneiro mecânico do Senai. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Isso é absolulamente ver­
dadeiro; que ele tinha sido aluno. 

O Sr. José Eduardo Dutra - E só para infonnar a V. Ex' e a 
esta Casa. o n05SO Partido está disaltindo a projlO6IJl de refonna mhI­
!ária, mas já tomou a posição oonsensual, tanto na Comissão que está 
disaltindo esta matéria quanto na Bancada. de defender a continuida­
de desta oonIrihIição em favor do Sesc, Senai e Sesi, Senac, princi­
pabnente em razão do argumento já exposto pelo Senador Fernando 
Bezerra no sentido de quem vai substituir essas entidades no processo 
de fonnação profissional. área em que o Brasil é tão carente. Por essa 
razão queriamos nos solidarizar com o pronunciamento de V. Ex·. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador José Eduaclo Du­
tra, quero dizer a V. Ex' que me sinto Dlllito alegre por saber que V. 
Ex', na LideraD;a eventual do Partido dos Ttabalharlores, se associa ao 
pronunciamento que hoje faço da trilxma desta Casa. e não só o faz em 
lemJos afetives mas também em termos fonnais na sua solidariedade. 

Concedo o aparte à eminente Senadora Emilia Fernandes e, 
em seguida, ouço o Senador Geraldo Melo. 

A SI"" Emilla Fernandes - Senador Bernardo Cabral. gosta­
ria de cumprimentar V. Ex· pelo tema que está abordando na ma­
nhã de hoje nesta Casa, que representa um alerta muito importante 
e oportuno. Somamo-nos à preocupação de V. Ex· e tenho a acres­
centar que este tema, entre oulros, foi discutido no ma de ontem na 
Comissão de Assuntos Sociais quando debatíamos sobre a extin­
ção da contribuição sindical. Vejam os senhores que, agora, nos 
smpreende também essa política de cortes que se apresenta com o 
apoio do Governo. manifestando até desconhecimento e desvalori­
zação dos seIViços prestados. Considero muito importante que V. 
Ex" traga essa matéria ao conhecimento da Casa e, principalmente, 
da nossa Comissão de Assuntos Sociais, chamando inclusive essas 
entidades para que possamos discutir e identificar os prejuízos que 
advirão. O Parlamento poderia, de repente, ser acusado de omissão 
- o que não está ocorrendo exatamente pelo seu pronunciamento -
mas muito mais pelos prejuízos que serão causados aos trabalha-

• 
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dores e à população deste País. São duas questões básicas que de­
vem ser debatidas: as contribuições que envolvem essas entidades 
e a extinção imediata e radical da contribuição sindical que. sabe­
mos, contribui de forma significativa para. também. alravés dos 
sindicatos, levar melhores condiçoos de vida, de saúde e de quali­
ficação proftssional aos trabalhadores. É muito oportuno tnlzer 
esse assunto à discussão e seria importante aprofundá-la para ten­
tannos, através do Congresso Nacional. bamu; essas iniciativas 
que o Governo, no meu ponto de vista, de forma equivocada. está 
adotando. Muito obrigada. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senadora Emilia Fernan­
des, veja V. Ex" como a providência escreve certo, e ai não é pór 
linhas tortas. Nesta manhã, presidindo a sessão o Senador Vilson 
Kleinübing, S. Ex" fez, com a sua tolerância, já que exercia a che­
fia do executivo do seu Estado, que a Casa ouvisse não a professo­
ra, mas também a educadora, que passou, antes de chegar ao Sena­
do, por uma série de circunstâncias que podem atestar a valia da 
manifestação de todos os Senadores aqui presentes. 

E por fim, dentro dessa benevolência, Sr. Presidente, ouço o 
nobre Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO - Senador BernanIo Cabral, em 
primeiro lugar, agradeço também ao Presidente Vilson Kleinübing 
pela maneira com que decidiu essa questão, porque creio que 
S.Ex· concorda que o discurso de V.Ex· deu a esta sessão matutina 
um significado talvez inesperado pela possibilidade de trazer ao 
debate e unir. como uniu, a Casa inteira em tomo de uma questão 
que parecia, para surpresa e susto dos que têm o ponto de vista de 
V.Ex·, estar caminhando para decidir-se exatamente em sentido 
contrário. Assinalo a importância que tiveram todos os apartes, 
destacando o do Senador José Eduardo Dutra. Podemos ter posi­
ções políticas muito diferentes, e temos, com relação ao Partido 
dos Trabalhadores, mas eu, pelo menos, o considero um Partido 
que merece o imenso respeito da sociedade brasileira. pela idonei­
dade e competência com que sabe interpretar e representar, nesta 
Casa e em todas as outras de que participa. o sentimento de uma 
corrente importantíssima de pensamento e da opinião pública do 
País. O que ficou demonstrado é que, em tomo dessa questão, 
unem-se todas as pessoas que olham para o Brasil com um senti­
mento de responsabilidade e não com essa facilidade com que de 
repente se decidem as coisas, mal estudando os assuntos sobre os 
quais se tenham que decidir. A contribuição que gostaria de ofere­
cer é no sentido de pedir a V. Ex· que complete o esclarecimento 
em torno de uma dúvida que parece existir. Há quem entenda que, 
no momento em que o Pais tende a extinguir o imposto sindical, 
que deveria extinguir esta contribuição, como se ela fosse a COD­

traparte do lado empresarial do imposto SÍjldical do lado dos traba­
lhadores. E essa é uma visão equivocada da questão. O imposto 
sindical pago pelos trabalhadores é o imposto sindical que também 
os empresários pagam. Ao ser extinto o imposto sindica4 não se 
estará extinguindo apenas a contribuição dos trabalhadores, mas 
também a contribuição sindical das empresas. Na realidade, a con­
tribuição sindical das empresas é diferente daquela que mantém 
vivos esses quatro S, que me parece agora são seis, pelo que nos 
informa o Senador Fernando Bezerra. Então, o que essa contribui­
ção a que se refere V. Ex·, na verdade, não tem nada a ver com o 
imposto sindical. Ê alguma coisa que pesa exclusivamente sobre o 
orçamento das empresas, cuja manutenção as empresas, como dis­
se muito bem o Senador Ramez Tebet, não estão contestando, nem 
pedindo que seja abolido. E é aquela contribuição que todos os 
brasileiros consideram que o empresariado deve dar para tomar 
melhor a vida no nosso Pais. Essa contribuição está sendo dada 
pelas empresas e está sendo muito bem utilizada pelas empresas, 
como o discurso de V. Ex- acabou de demonstrar. Acredito que o 

discurso de V. Ex·, pelo menos em mim, pnxIuz um sentimento de 
esperança; a esperança de que esta Casa não vai permitir que insti­
tuições como Sesi, Senai, Senac e Sesc venham a sucumbir e a de­
saparecer, e que a nossa sociedade perca a imensa contribuição 
que elas têm dado e que espero continuem a dar ao DOSSO País. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Concluo, Sr. Presidenle, 
e. ao faz6.lo, quero declarar que esta manhã refletiu. cxm al>;olula JrOCÍ­
são. o que é UD1 Senado composto de hcmens sérios, inteledJ'a1jzarlos, 
que se unem, distanciados de qualquer oooctação poHtiro-partidãria. e até 
mesmo ideológica, em tomo de uma matéria dessa Ínlpc!tânCÍlL 

E veja como o Presidente tinha razão na concessão dos 
apartes: V. Ex·, Senador Geraldo Melo, fez com o seu aparte a 
conclusão do que eu abordaria nessa despretensiosa fala, que era 
exatamente a distinção entre a contribuição que mantém os quatro 
S - e agora acrescido de mais dois, conforme informação que V. 
Ex· traz - e o rutro, o chamado imposto sindical. 

Sr. Presidente, V. Ex· demonstrou, nesta manhã. a sua per­
cuciência, a sua visão polítiça de que há de se ouvir os companhei­
ros, os colegas do Senado. E atravês da audição deles que se com­
pleta um discurso. 

Vejo que tenho de corrigir aquela minha preocupação ini­
ciai: não há lacunas, elas foram preenchidas pelos apartes. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Vilson Kleinübing) - Concedo a 

palavra ao Senador Valmir Campelo, que disporá de 20 minutos 
para o seu pronunciamento. 

O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se­
guinle discurso.) - Sr. Presidenle, Sr"s SenadOIl\s e S .... Senadores. 
o comércio atravessa a pior crise dos últimos anos. A situação é 
tão séria que, em junho, os comerciantes de Brasília participaram 
de um ato inédito: fecharam as portas e. em carreata de 1.500, car­
ros desfIlanun pela Esplanada dos Ministérios, até chegarem ao 
Congresso Nacional. 

Protestavam contra a política anticonsumo do Governo e as 
altas taxas de juros, causas primeiras de desaceleração crescente 
das vendas. O arrocho na economia afeta o consumidor e, em con­
seqüência, o comércio. 

Apesar, Sr. Presidente, de os técnicos do Governo afmna­
rem que seu objetivo não é promover recessão, os indicadores econô­
micos sinalizam grande desaceleração nas vendas. Em alguns setores, 
como o de trntores e máquinas agncolas. a queda registrada é de 90%. 

Tudo pelo Plano Real é o lema do Governo. Mas será que 
os economistas de plantão não exageraram na dose? Não estão 
matando o doente em vez de curá-lo? O que adianta ter um país 
sem inflação mas com o povo miserável, sem acesso aos bens de 
consumo mais essenciais? 

O Plano Real é extremamenle bem concebido. Todos nós 
sabemos disS('l. Mas sabemos, também., que é paupérrimo em pr0-

postas para a retomada do desenvolvimento. Está sendo feliz no 
seu objetivo primeiro. que é debelar a inflação. Mas o preço da fa­
tura é demasiadamente caro. 

A inadimplência é recorde "'" todo o País. A eJ<emplo do que 
0C0Ire nas capitais dos Estados, os Municípios do interior vivem uma 
experiência inédita. Na região de Ribeitão Preto. por exemplo, o nú­
mero de liMos protestados aumentou 150% só no primeiro semeslre. 

Brasília não fica attãs. O Serviço de Proteção ao Crêdito di­
vulgou dados que revelam aumento de 140% no índice de inadim­
plência do comêrcio local. 

O atraso dos consumidores no pagamento das contas está 
desencadeando uma situação de escassez de dinheiro e insolvência 
em v~ empresas. A hi&6ria não é nova. O jogo é velho conhecido. 

E o circulo vicioso que coloca muitas empresas em dificul­
dade. O consumidor não paga as contas. O comércio não recebe e 
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acaba não tendo como pagar a indústria que o abastece. A indús~ 
Iria, por seu lado, não paga os fomeeedores de matérias-primas. 

Lado a lado com a inadimplência, a redução das veudas assom­
!na 00 oonrercianles. APesquisa Conjuntural do Comércio Varejisla do 
Distrito Fede!lII apontou queda de 31% lli) vohnne de vendas DO pri­
me.iro trimestre de 1995 em relação a dezembro do ano passado. 

, .- Em 'maio, o, ooÍnércio registrou um recorde negativo históri­
co. As vendas no mês. considerado o segundo melhor do ano para 
os lojistas, caíram 9,42% em relação a abril 

Para se ter uma idéia do grau de frustração que isso repre­
senta. Sr. Presidente, apresento o seguinte dado: maio é o mês das 
mães; o apelo para o consumo de presentes é enorme; a expectati­
va de crescimento das vendas das lojas beira os 40%; em alguns 
setores. como o de confecções femíninas. chega a 60%. 

Sr. Presidente, Sn e 8rs. Senadores. o comércio é o segun­
do empregador do Distrito Federal. Só perde pata o Governo. As 
conseqüências da política recessiva não deixam qualquer margem 
de dúvida. A taxa de desemprego do setor aumentará sem dúvida. 

Só há uma saída: a redução das taxas de jJros e a abertura das 
linhas de créditD. Urge uma politica de incentivo à produção que viabilize 
a queda da inflação sem necessidade de juros tão altos como os atuais. 

Todos conhecemos esta verdade acaciana. Sr. Presidente. A 
pressão dos custos provocada. pelas altas taxas de juros é incompa­
tível com a estabilidade econômica. 

O Sr. Lauro Campos - Senador Valmir Campelo, gostaria 
de merecer um aparte de V. Ex·. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Ooço V. Ex', Seoador 
LauroClmpos. • 

O Sr. Lauro Campos - E com real satisfação que vejo um 
laivo de clarividência, principalmente partindo de quem parte, de 
um político que sempre foi muito coerente no apoio que tem dado 
aos governos, a este e aos anteriores. E neste momento V. Ex· vem 
engrossar a fIleira daqueles que, tendo apoiado o Plano Real, ago­
ra conseguem descobrir nele os seus efeitos inexoráveis: o desem­
prego, por exemplo, que foi programado pelo Governo. Não há 
melhor forma de rednzir o consumo, de rednzir a demanda - que o 
Governo disse que era excessiva e provocadora da inflação - do 
que o desemprego. Desempregado, não ganhando nada, o traba· 
lhador não consome nada e assim ajuda o Plano Real a ter êxito. O 
achatamento salarial. os 80 mil desempregados com que agom o 
Ministro Bresser Pereira nos ameaça também terão um efeito mui­
to positivo sobre a realização, sobre O êxito do Plano Real. Não há 
dúvida nenhuma de que além disto, ao fazer uma reseIVa cambial 
de US$43 bilhões e utilizar essa reserva para a importação de 
tudo, principahnente de artigos de luxo, de auto-peças, está se des­
truindo os empregos dos brasileiros, como eu, pelo menos há um 
ano, havia dito que ocorreria inexoravelmente. No México, 87% 
dos componentes dos automóveis eram importados ao fmal do êxi­
to do Plano, idêntico ao Plano Real, baixado pelo FMI sobre a p0-
pulação mexicana. E vimos a reação dos Chispas. vimos a reação 
da coletividade e o descalabro a que chegou o Presidente e o seu 
Governo diante das propostas que foram lá postas em prática. E 
aqui, como V. Ex· bem enfatiza, também essas taxas de juros ele­
vadíssimas, que sufocam e impedem o consumo interno, foram 
mantidas pelo Banco Central como um ingrediente necessário ao 
bom êxito do Plano Real Logo, é de estranhar que pessoas que te­
nham apoiado todas essas medidas anti-socíaís contidas no Plano 
Real e que inexoravelmente viIjam a atingir a sociedade brasileira 
agora estranhem esses efeitos. E 6bvio que houve um aumento, em 
um ano, de 411% no número de falências e concordatas pedidas 
em São Paulo. Mas o Governo ainda tem recursos para passar 1 
bilhão e 200 milhões pata o Banoo Econômico, que, pela segnnda 
vez, apronta das suas. Diante disto, desta proteção aos banqueiros, 

diante de um aumento no valor de mercado dos títulos da dívida 
pública brasileira, que estavam valendo 15% de seu valor de face, 
para mais de 80% - os estrangeiros, os norte-americanos, aqueles 
que compraram título~ da dívida pública, principalmente aquela 
familia têm certeza de que haverá o pagamento da dívida externa 
brasileira -, a divida exl.erna. valoriza e teremos que pagar quatro 
vezes mais do que teríamos de pagar no ano passado pela mesma 
dívida. O Governo, portanto, está trabalhando tanto para criar em­
pregos nos Estados Unidos, como para aumentar o pagamento da 
divida externa aos tomadores de títulos da dívida externa no exte­
rior. Muito obrigado, Senador. 

O SR. V ALMIR CAMPELO· Incorporo o discurso de V. 
Ex· ao meu pronunciamento, mas quero dizer que não estranhe que 
um ParlamenUir que defendeu e que defende o Plano Real faça algn· 
mas observações sobre ele. Porque quero dizer a V. Ex·, Senador 
Lauro Campos, que a maior virtude, o maior desafio de nm político é 
saber corrigir os rumos. E estou aqui com essa fmalidade. O radicalis­
mo não leva a nada. Não concordo, sob hipótese alguma. com os juros 
ahos, e com o que disse, que por defender o Plano Real eu não possa 
trnzer a minha preocupação e pedir às autoridades governamentais 
que corrijam esse rumo que está trazendo prejuízos à sociedade. O 
radicalismo realmente é que não leva a nada. 

Concluo, Sr. Presidente. Os juros obrigam as empresas a se 
ajustarem. On aumentam os preços ou diminnem a produção. Ambas 
saídas indesejadas pelo comércio, pelo empregado e pelo Governo. 

É hora de nossos economistas soltarem um pouco o freio. 
Para não matar o doente com a cura. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Vaúnir Campelo, o Sr. 
Vilson Kleinübing , deixa a cadeira da presidêncía, que 
é ocupada pelo Sr. José Eduardo Dutra, Suplemente de 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) • Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lauro Campos. (pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez Tebet, por vin­
te minutos. 

O SR. RAMEZ TEBET (pMDB·Mf. Pronuncia o segnin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, st's e Srs. 
Senadores. peço a palavra, nesta sexta-feira, até mesmo impulsio­
nado pela produtividade desta sessão matinal do Senado Federal, 
em que os mais diversos oradores que desfilaram pela tribuna 
abordaram assuntos de grande relevância. Mais parece que esta­
vam todos, de antemão, adredemente combinados para seguirem 
na mesma trilha. Assim é que o Senador Romero Iucá levantou o 
problema da justiça agrária neste País, referindo-se ã questão da 
mão-de-obra e do tnlbalho do homem do campo. Assim é que nós 
tivemos o prazer de ouvir este sempre brilhante, talentoso e culto 
Senador pelo Estado do Amazonas, Bernardo Cabral, que, sem dú' 
vida nenhuma, enriqueceu com a sua palavra os Anais desta Casa, 
abordando também assunto de grande relevância social, qual seja, 
o trabalho que, em favor deste País, desenvolvem os empresãrios, 
a nossa indústria, o nosso comércio, representados pelo que S. Ex· 
denominou de os quatro S: Sesc, Semi, Sesi e Senac. 

O Sr. Bernardo Cabral- Muito obrigado. 
O SR. RAMEZ TEBET . Ousei eu mesmo acrescentar um 

outro S, que é o grande servíço que presta o Senar no aprendizado 
da mão-de-obra do homem que trabalha no campo, procurando 
proftssionalizá-Io e qualificá-lo. Vou até atrever-me a falar no sex­
to S daqui a pouco, não sem antes cumprimentar também o Sena­
dor Valmir Campelo. Cumprimentar o Senador ValnJir Campelo 
por quê? Venho, como todos os outros, do recesso. E a segunda 
semana terminativa dos nossos trabalhos aqui e, sem dúvida ne­
nhuma, produtiva. Vejam que o Senado da República aprovou 
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quatro das reformas. das ~mendas constirucionais propostas pelo 
Poder Executivo. Mas todos nós que chegamos de lá. seja do Mato 
Grosso do Sul, do Mato Grosso ·ou dos quatro quadrantes, ouvi­
mos isto pelos discursos que foram pronunciados ao longo deslas 
duas semanas Desta Casa: a preocupação cqm o problema social 
do Pais, com o número de falências e concordatas das grandes em~ 
presas, Com o empobrecimento da classe média, com o grave pro.-. 
blenii da agricultura no País. O Senador Valmir Campelo falou do 
movimento do comércio aqui em Brasília; outros falaram do mo-­
vimento dos agricultores em todo o País. 

Então, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, acredito que 
tudo isso desembooa num caminho que nos leva a uma profunda 
reflexã'o. Nessas ,minhas andanças também. o que tenho ouvido? 
Tenho ouvido o grande interesse do povo pelos trabalhos que nós 
realizamos, mas tenho ouvido que as reformas de que o mais povo 
necessita. por que mais clama e que está trazendo a maior preocu­
pação ao povo, as duas outras reformas. nós ainda não votamos. 

Quando leio pelos jornais ou converso com as autoridades 
governamentais e com muitos homens de responsabilidade na di~ 
reção dos destinos deste País, vejo que essa reforma tributária pa~ 
rece que está caminhando para resolver os problemas de caixa do 
Governo Federal, que represento aqui como Vice-Líder. Mas não 
devemos nos esquecer que não podemos empobrecer os nossos 
Estados e Municípios. A falar por eles, a falar pelas suas receitas, 
estão os Governadores, os Prefeitos. Mas nessa refonna tributária 
que se propala por aí, pouco tenho oovido falar, não tenho ouvido 
clamor algum quanto ao problema das pequenas e médias empre­
sas, dos assalariados e daqueles que produzem no nosso País. 

É por isso que me referi a um outro S, porque, querendo re­
ferir-me às pequenas e médias empresas, não posso deixar de res~ 
saltar aqui o grande trabalho que desenvolve o SEBRAE em favor 
dessas mesmas entidades. Tenho que lembrar o grande número de 
empresas, a força geradora hoje das pequenas e das médias empre~ 
sas. São elas a força propulsora do trabalho. São elas, não só no 
Brasil mas também em outros países. Elas impulsionaram o desen~ 
volvimento dos Estados Unidos, impulsinaram o crescimento da 
França, levantaram o Japão destruído na 11 Guerra Mundial e con­
tribuem decisivamente para a economia nacional. 

Então, nesta reforma tributária, devemos estar atentos para 
as pequenas e médias empresas, que estão mencionadas no texto 
constitucional, se não me falha a memória - e o Senador Bernardo 
Cabral deve me alertar se eu estiver errado - no art. 179 da Carta 
Magna, à espera de regulamentação, a fim de serem essas empre~ 
sal; favorecidas. E devem mesmo sê-Io. 

Todos, Sr. Presidente, St's e Srs. Seoadores, falam da oc<>­
nomia informal neste País como se ela fosse um crime. Precisamos 
acabar com a hipocrisia e dizer que a economia informal existe 
quando existe, ao mesmo tempo, uma legislação que asfIXia e não 
as deixa crescer e sequer fonnalizar-se. 

Nesse Sebrae mesmo a que me referi, um grande número de 
consultas prestadas pelo serviço de atendimento às pequenas e mé­
dias empresas para rumprirem suas fonnalidades são exatamente 
em tomo de como se organizarem diante das leis brasileiras. E 
quase todos os oonsulentes parecem merecer a mesma resposta; 
resposta esta que os levam à conclusão de ser preferiveJ viver na 
informalidade a se legalizar. Lega1izando-se, eles estariio se asfi· 
xiando e. JX>r que não ~, estarão morrendo. sucumbindo ao 
peso de uma burocraCia que o.s sufoca e ao preço de uma carga tri~ 
burária que, positivamente, não lhes permite caminhar, não lhes 
permite sobreviver. 

Portanto, é este o tom da minha fala hoje no Senado da Repú­
blica. vindo do recesso, quando estive no interior e vi não só o empo­
brecimento da. classe média. Não estou vendo só casas comerciais fe-

charem, osta"belecimeotos comerciaís cerrarem as súas portas. Lá 
no meu Estado. nos Município estão cerrandO as suas 'portas. ' 

Ah! isso é de uma gravidade muito grande. Precisamos nos 
concentrar no estudo para ver o que devemos fazer com esses Mu­
nicípio que fazem fronteira com outros poises, a exemplo de Corum­
bá, no Mato Grosso do Su~ que se 1imita coin o Paragua', a"xemplo 
de Ponta Porâ e Bela Vista, que são municípios limítiofes com o 
Paraguai, sofrendo uma C01lCOI1'ência profundamente desleàl. 

Quero prestar aqui o meu testemunho, o meu depoimento. 
Os brasileiros vão para lá. atravessam a linha seca pará fazer suas 
compras, até mesmo de alimentos. E o comé1'cio local está Cerran­
do suas portas, poltIUe não têm condições sequer de Competir. 

A Sr" Marluce Pinto • V. Ex' me permite um aporte? 
O SR. RAMEZ TEBET - Ouço V. Ex' com muito prazer, 

nobre Senadora Marluce Pinto. 
O Sr" Marluce Pinto - Senador Ramez Tebe~ quero dizer, 

quanto à exposição que V. Ex· está fazendo com relação ao seu 
Estado, que o mesmo está ocorrendo com o nQiSO Estado. O nosso 
comércio está praticamente falido, porque a Veneruela oferece 
melhores condições de venda até mesmo de alimentos. Famílias e 
mais famillas saem do Estado de Roraima, não só da Capital Boa 
Vista mas também do interior, para atravessarem a fronteira da 
Veneznela, com destino a Santa Helena, para abastecerem-se de 
alimento para o mês. E tudo isso JX)T quê? Porque não temos 
meios, como brasileiros, de oferecer melhores condições aos nos­
sos patricios. Então, o que ocorre? Lá, como V. Ex· pôde verificar, 
a estrada é asfaltada; para o Brasil, em se tratando de Manaus, a 
estrada não é asfaltada. Por isso, pergunto: por que saem tantas. 
verbas para outros setores e deixam os Estados do Amazonas e de 
Roraima dependendo apeoas de aproximadamente 450 km para a 
conclusão da BR-174, que seria a redenção do nosso povo? Não é 
mais possível aceitar esses fatos, o povo não tem mais como espe­
rar. Hoje, escuto pessoas de Roraima dizerem que era preferivel 
que o Estado passasse a pertencer à Veneznela. Temos que tomar 
providências a esse respeito e só poderemos fazê-lo através do 
Congresso Nacional. Se ficannos apenas no discurso, não sei o 
que poderá acontecer. Além das falências e das concordatas, sabe­
mos que muitas das empresas brasileiras ~stão reduzindo a sua 
produção e muitas delas fechando as portas para não chegar à fa­
lência ou ter de pedir concordata. 

O SR. RAMEZ TEBET - Senadora Marluce Pinto, agra­
deço imensamente o seu aparte. 

Estive realmente no seu Estado e pude presenciar esses pr0-
blemas. Mas a grande satisfação que tive foi a de constatar o gran­
de prestigio de V. Ex" perante o povo. 

Quero dizer que todos esses falos que estamos abordando são 
prodotos de uma legislação tributária profundamente asfIxiante, ou 
seja, esse problema é proclamado por todos os brasileiros, é o grande 
anseio nacional E, por causa dessas deficiências, sofre o Estado de V. 
Exa e sofre" meu Estado. que não pode esperar muito tempo. 

O Governo Fedeml tem que envidar esforços para resolver 
imediatamente a questão, a fim de permitir que esses municípios 
brasileiros não venham a falir completamente diante de uma legis­
lação que está favorecendo as nações amigas, que se limitam c0-

nosco, mas em detrimento da nossa. 
O Sr. Bernardo Cabral- Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. RAMEZ TEBET - Concedo um aparte a V. Ex". 
O Sr_ Bernardo Cabral- Senador Ramez Tebet, há muitos 

anos, quando não tínhamos cabelos brancos, tive a boma de ser 
saudado por um Consellieiro da Ordem dos Advogados do Brasil, 
em Campo Grande. Devo dizer a V. Ex· que foi uma saudação que 
me emocionou. O orador era emotivo, ciente do que dizia. tinha 
um discurso linear; e a época era díficil, pon)ue estávamos emer-
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gindo de uma excepcionalidade institucional para o reordenamen­
to constitucional. Os discursos tinham que ser pragmáticos, fortes, 
densos, mas, sobretudo, na linha da nossa Ordem dos Advogados 
do Brasil. Esse Conselheiro eu o perdi de vista. Dunlilte muito 
tempo; verifiquei qUe esse tipo de orador, que fala com o coração, 
desaparece! E, talvez. tenha sido 'uma diãsponi que acaboÚ ceden­
do lugar ao reencontro no Senado. Aquele jovem Consellieiro é 
hoje o Senador Ramez Tebet, que, nesta manhã, mostra à Nação o 
que é um descaso com a fronteira do seu Estado, a permitir o con­
trabando; mais do que isso: a desnacionalização daqueles que atra­
vessam a fronteira e vão em busca de produtos mais baratos. Nes­
se caso, temos que registrar a -total indiferença do Governo brasi­
leiro, que deveria fiscalizar, através do órgão competente, para que 
não ocorressem situações como essa que V. Ex· registra. De modo 
que se o Conselheiro de ontem me impressÍonou, quero-dizer que, 
hoje, a nossa amizade é daquelas suficientemente fortes para ven­
cer o tempo, a distância e o silêncio; ela está hoje consolidada.. Pa­
rabéns pelo seu discurso, na defesa do Mato Grosso do Sul, que, 
ao fmal, é a defesa do Brasil. 

O SR. RAMEZ TEBET - Senador Bernardo Cabral, é uma 
ventura para mim conviver com V. Ex" e receber não s6 as luzes 
da sua cultura, mas também tentar não envelhecer tanto. Se os 
anos cronológicos já me proporcionam alguns cabelos brancos, 
como outros os têm, quero que Deus nos conceda o mesmo espíri­
to de luta e nos conseIVe o coração a JX>stos, porque, às vezes, só a 
inteli.,&ência, a cultura e o conhecimento das causas são insuficien­
tes. E preciso ter coração, é preciso ter alma. A cultura se adquire, 
mas o coração tem que ser fortalecido. 

Agradeço muito o aparte de V. Ex·, que, sem dúvida algu­
ma, enriquece o meu pronunciamento; pronunciamento feito as­
sim, sem qualquer preparo anterior, mas movido, em verdade -
volto a repetir - por aquilo que tenho presenciado nessas duas sema­
nas e, principalmente, na manhã de hoje, no Senado da República. 

Sr. Presidente, SI'S. Senadores, tenho certeza. de que o Presi­
dente da República vai encaminhar a pro}X)sta de reforma tributá­
ria e de reforma previdenciária, que são as mais importantes por­
que dizem respeito direto à vida de cada cidadão, à vida das famí· 
lias brasileiras; com certeza será uma reforma tributária justa. 

É preciso acabar com a retórica de que a reforma tribJtária 
deve basear-se no "quem pode mais paga mais e quem pode me-­
nos paga menos". Temos que fazer isso na prática, e esta é a gran­
de oportunidade que tem a Nação. 

Crejo que o Presidente da República está contando com o tra­
balho decidido, com o 1rabalho desprendido do Congresso Nacional­
e o Senado da República tem dado demons1rações nesse sentido. 

Durante o recesso parlamentar, pude verificar o reconheci­
mento popular que o Congresso Nacional e. principalmente, o Se­
nado da República. estão tendo diante da nossa população. Esta­
mos readquirindo a nossa credibilidade; por quê? Pelo trabalho de­
senvolvido pelos Senadores. pelo trabalho de todos os companhei­
ros, a quem saúdo efusivamente. 

Desejo a todos um bom fInal de semana e espero que, ao:re-­
gressannos, possamos dar continuidade aos debates tão importan­
tes como esses que aqui foram travados. 

Era O que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Edoardo Du1ra) - Sobre a 

mesa, oficios que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário em exercicio, 
Senador Ramez Tebet. 

São lidos os seguintes 

OFLID.PP N° 612195 

Brasília, 8 de agosto de 1995 

Senhor Presidente, 1 • 

Tenho a grata satisfação de dirigoc1me a 'Vossa: Excelência 
para indicar, em substitUiçio aos já' mdicadOs, como repre· 
sentantes do Partido Progressista junlO' à COmissão Mista destina­
da a proferir parecer sobre a medida provisória a seguir relaciona-
da, os segumtes Deputados: . 

I) Medida Provisória n° 1.057/95 ' 
Titular. Deputada Dolores Nunes ., 
Suplente: Deputado Raimundo SanlOs 
Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Odelmo Leão, Líder do 
Partido Progressista - pp ... 
OFLID.PP N" 613/95 

Senhor Presidente, 
Bràsília, 8 de agosto de. 1995 

Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa. Excelência 
para indicar, em substituição ·aos já indicados. como repre­
sentantes do Partido Progressista juDto à Comissão Mista destina­
da a proferir parecer sobre a medida provisória a seguir relaciona­
da, os seguintes Deputados: 

I) Medida Provisória nO 1.061/95 
Titular. Deputado José Linhares 
Suplente: Deputado Marcos Medrado 
Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protés­

lOs de consideração e apreço. - Deputado Odelmo Leão, Lider do 
Partido Progressista - PP. 
Of. Lid. PP n° 614195 

Brasília, 8 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar, em substituição aos já indicados, como repre­
sentantes do Partido Progressista junto â COmissão Mista destina­
da a proferir Parecer sobre a Medida Provisória a seguir reh,ciona­
da, os segumtes Deputados: 

I) Medida Provisória nO 1.066195 
Titular. Deputado Marconi Perillo 
Suplente: Deputado Márcio Reinaldo Moreira 
S.irvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Odelmo Leão, Líder do 
Partido Progressista - PP 

Of. Lid. PPno 615/95 

Brasília, 8 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

paro. indicar, em substituição aos já indicados, como repre­
sentantes do Partido Progressista junto à Comissão Mista destina­
da a proferir Parecer sobre a Medida Provisória a seguir relaciona­
da, aos segumtes Deputados: 

I) Medida Provisória nO I !J70/95 
Titular. Deputado Francisco Silva 
Suplente: Deputado Laprovita Vieira 
Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Odelmo Leão, Lider do 
Partido Progressista - PP. 
OfLidJ'Pno616195 

Brasilia, 8 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar, em substituição aos já indicados, como repre­
sentantes do Partido Progressista junlO à COmissão Mista destina-

.. 
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da a proferir Parecer sobre a Medida Proyisória a seguir relaciona-
da, os seguintes Depu~s:. . 

I) Medida Provisória nO 1.075/95 
Titular. Deputado Jo~ Janene 
Suplente: Del'ltado Osvaldo Reis 
Silvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência protes­

tos de consideração e apreço. - Deputado Odelmo Leão, Uder do 
Partido Progressista - PP.. . 

Of.Lid.PPn0617i95 . 

Brasíl!>. 8 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a grata satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar. em substituição aos já indiCados, Como repre­
sentantes do Partido Progressista junto à Comissão Mista destina­
da a proferir Parecer sobre a Medida Provisória a seguir relaciona­
da, os seguintes Deputados: 

I) Medida Provisória nO 1.079/95 
Titular. Depuiado Romel Anisio 
Suplente: Del'ltado Edson Queiroz 
Sirvo-me do ensejo para. renovar a Vossa Excelência protes­

tos de considemção e apreço. - Deputado Odelmo Leão, Uder do 
Partido Progressista - PP. . 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Semo feitas 
as substituiçlões solicitadas. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício. Senador Ramez Tebet. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.077, DE 1995 

Exce\entissimo Senhor Presidente do Senado Federal, Senador 
JoséSamey. 

Com fundamento no disposto no item 2 do art. 210. do Regimen­
to Interno do Senado FedernI, requeiro a Vossa Excelência a tIamcrição 
no Diário do Congresso NaciooaI. para que cooste dos Anais, do artigo 
intitulado O rale" da pobreza. do Sociólogo e ex-Dejntado FedernI, FI<>­
restan Femandes, l'lblicado no joolal Folha de S. Paulo, desta data. 

Justilieação 

Florestan Fernandes falecido ontem em São Paulo, é consi­
derado o Pai da Sociologia, no Brasil De origem humilde, come­
çou a trabalhar aos seis anos de idade. desde então. só interrompeu 
sua luta em favor das classes menos favorecidas quando se rec0-

lheu ao hospital pata se submeter à cirurgia de transplante de figa­
do da qual se originou soa morte, tão IJlmen~ por todos aqueles 
que se preocupam com os problemas da sociedade brasileira. 

Trata-se. Senhor Presidente, do ultimo artigo produzido por 
este grande brasileiro, uma página da advertência a todos nós que 
assumimos a condição de participes privilegiados na condução dos 
destinos deste País. que, dispondo de recu",os quase ilimitados, 
não tem sabido, através de sua história, reparti-los com um mini­
mo de equidade e justiça. 

Ao prestar esta singela homenagem a Florestan Femades, 
conto estar contribuindo para maior conscientização de todos 
quantos assomiram parcelas de responsabilidade pata com o desti­
no deste pais, no sentido de que reflitam sobre as advertências que 
nos legou este grande brasileiro, em seus inumeráveis escritos. 

Sala das Sessões. II de agosto de 1995. - Senador Pedro 
Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - De acordo 
com o art. 210, § 1°. do Regimento Interno, o requerimento será 
submetido ao exame da Comissão Diretora. e posteriormente in­
cluido em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra à Senadora Marluce Pinto. que disporá 
de vinte DlÍmltos. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PTB·RR. Pronuncia o se­
gainte discurso.) . Sr. Presidente, SRA.s e S",. Senadores, a cele­
bração do Tratado de Assunção, que, em 1991. deu origem ao 
Mercado Comum do Cone Sul - o Mercosul -. demonstrou cabal­
mente que o Brasil estará atento para as necessidades irnpostss pelas 
mudanças observadas no padIíio de firocionamento e de desenvolvi­
mento da economia intemacional Tal mudança tem-se orientado no 
sentido de urna crescente g1obalização dos mercados nacionais, pr0-
cesso no qual a interdependência entre a produção das diversas nações 
tem auplentado; a competição eotre empresas tem-se expaodido além 
das fronteiras nacionais e os fluxos de investimentos fmanceirns têm 
desafwlo a capacidade_dos países de controlá-los. colocando em xe­
que a noção tradicional da soberania do Estado nacional. 

A instituição do Mercosul teve como base as tentativas de 
integração entre Brasil e Argentina, paises que, desde 1988. vi­
.nham tomando decisões nesse sentido. Com a atração do Uruguai 
e do Paraguai. os esforços brasileiros e argentinos consolidamm­
se. expandindo sua atuação pata uma área geográfica maior. Sem 
muita demora. desde 1991, o Mercosul passou de uma área de li­
vre comércio, que se caracteriza peto comércio isento de tarifas 
entre os países do acordo, pata uma união aduaneira, que. além do 
comércio livre intrabloco, supõe uniformidade de lariJas externas 
entre os países membros, em relação aos bens e serviços de prove­
niência de outras nações. Assim, a consolidação da Tarifa Externa 
Conrum representa o estágio atual da evolução do MercosuL 

Proclamo, com muita alegria, que sou entusiasta da opção 
brasileira de inserir-se na economia internacional, inclinando-se, 
num primeiro passo, em direção a sens vizinhos da América do 
SuL Corroboro com o pensamento de que essa é a escolha adequa­
da. O empenho do Brasil a favor das economias da América do 
Sul há de ser. futuramente, louvada nos livros de História como a 
principal iniciativa da polltica externa brasileira na segunda meta­
de deste século. Não tenho cb1vida quanto a isso. 

Certamente. é prefelÍvet buscar associação com as nações 
vizinhas da América do Sul a aventurar-se em empreendimentos 
mais ambiciosos e mais incertos. como seria o caso de pleitearmos 
nosso ingresso no Acordo de Livre Comércio da América do Nor­
te· o NAFTA. A Argentina, o Uruguai e o Paraguai, bem como 
outros países sul-americanos, estão muito mais próximos de nós, 
em tennos de tamanho da economia e de desenvolvimento, do que 
os Estados Unidos. No NAFTA, fatalmente os interesses bmsilei­
ros seriam esmagados pela presença de um parceiro muito mais 
poderoso do que n6s, os Estados Unidos. Ademais. os norte-ame­
ricanos na qualidade de nação hegemônica mundial possuem uma 
ampla gama de influências e de interesses em vários regiões do 
planeta, o que, obviamente, reselVaria ao mercado sul-americano 
um papel secundário na sua ordem dé prioridades. O Mercosul, 
portanto. é pata nós, neste instante, o que representa de ideal e de 
economicamente viável. 

Fato inegável é que o l\1ercosul tem colhido grandes êxitos 
em curto intelValO de tempo. E significativo que, de 1985 • 1994. 
a participação percentual do Mercosu~ como mercado de destino 
das exportações brasileiras tenham aumentado de 3.8% para 
13,5% Hoje, a Argentina é o segundo maior mercado importador 
de produtos brasileiros, somente sendo superada pelos Estados 
Unidos. O Brasil por sua vez. desde 1994, e com superávit na ba­
lança comercial, ultrapassou os Estados Unidos como primeiro 
mercado importador de produtos argentinos. Nossas exportações 
pata o Paraguai e o Uruguai têm alcançado maior valor em compa-
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ração com as vendas a parceiros tradicionais como, por exemplo, a 
Espanha e a Grã-Bretanha. 

É salutar fazer aqui uma ressalva sobre a proliferação de as­
sociações entre empresas de nacionalidades distintas que tem 
oconido no âmbito do Mercosul, as chamadas joint ventures. Já 
houve mais de 110 associações desse tipo, principalmente entre 
empresas brasileiras e argentinas. correspondendo a investimentos 
superiores a US$I.5 billlão. 

Tudo indica. diante dos encontros e inúmeras conversações 
já mantidas, que as próximas DJlçóes a ingressarem no MERCO­
SUL sejam a Venezuela e o Chile. Esses dois países já demonstra­
ram interesse em juntarem-se à União Aduaneira. 

O Brasil tem incentivado a adesão de outras nações sul­
americanas ao Mercosul, tendo proposto, em 1993, por ocasião de 
um encontro internacional em Santiago do Chile, a futura criação 
da Área de Livre Comércio Sul-AmericaDJl. A passos largos, p0-

rém calcados em terreno frrme, trilhamos com segumnça o cami­
nho correto, Duma integração JX»' etapas e com a consolidação de 
um núcleo de poucos paises ao qual, paulatinamente. outros vão se 
juntand!>. a exemplo do processo verificado na União Européia. 

E importante notar que, com a entrada da Venezuela"no 
Mercosul - que esperamos possa acontecer em breve -, o eixo de 
influência da União Aduaneira em relação aos Estados brasileiros 
não mais ficará limitado às Unidades da Federação, localizadas no 
Sul do País, crescendo em relevância a participação dos Estados 
do Norte. Essa maior abrangência é, sem dúvida, extremamente 
positiva e representará o acesso de mais Estados brasileiros aoS 
beodlcios propiciados pelo MeroosuL 

Nesse novo cenário que se avizinha, o Estado de ROOIÍDIa, em ra­
zão da pooição geográfica que ocupa, cumprirá um papel fundamental. 
Roraima e Amazônia, como sabem V. Ex'&., são os Estados brasilei­
ros que possuem fronteiras com a VenemeIa, e essa será uma oportu­
nidade ímpar para o desenvolvimento da população que temos a hon­
ra de representar nesta Casa, que é o Estado de Roraima. 

Temos consciéncia, todavia, de que a integmção do nosso 
Estado ao Men:osul não se dará por passe de mágica. Não basta ape­
nas que a Vene211ela ingresse no Mercosul para que, de forma imedia­
ta e automática, Roraima possa cumprir O seu papel de pólo exporta­
dor. Da mesma fonna, DJIS atuais condições, em muito pouco o mer­
cado consumidor de Roraima podeIá aproveitar, em toda sua exten­
são, as vantagem; conferidas pela União Aduaneira. 

Antes que o nosso desejo de selDlOS um Estado participante 
no ProjelD do Mercosul possa tOfDJlr-se realidade, temos à frente 
árduas batalhas a serem vencidas. 

Investir pesadamente em infra-estrutura é a única maneira 
de conseguinnos tirar proveito de IlOIlsa posição geográfica privilegia­
da e sobressair numa crojuntura COOlpetitiva, cada Vez mais acirrada. 

Para lançarmos mão de uma expressão que está na moda, 
devemos levar para o nosso Estado a preocupação mais ampla 
com o custo...Brasil e seIDlos capazes de baixar o custo-Roraima. 

Embora muitas obras tenham de ser realizadas em nosso 
Estado para que modernizemos nossa infra-estrutura e para que a 
compatibilizemos às necessidades do Mercosul, gostaóamos de 
enfatizar duas áreas em que a atuação do Govemo Federal mostra­
se mais urgente: os transportes e a energia elétrica. 

Quanto aos transportes, necessitamos da complementação 
do asfaltamento e da conservação da BR-174, única via de acesso 
de Roraima tanto ao restante do Pais quanto à Venemela. Aliás, o 
asfaltamento dessa rodovia fedeml, no trecho que liga Boa Vista 
ao Marco BV-8, na fronteira venezuelana, foi realizado com re­
cursos pr6prios do Estado de Roraima, na gestão Ottomar Pinto, 
que deu cumprimento ao acordo binacional firmado entre Brasil e 
Venellle\a. 

Desde 1988, nosso vizinho cumpriu sua parte no acordo. as­
faltando sua rodovia até nossa divisa internacional e ficando nÓS, 
brasileiros, até 1994, com a desagradável pecha de inadimplentes. 
É desnecessário dizer que, se não pudennos contar com essa rodo­
via em boas condições, o transporte das mercadorias produzidas e 
compradas no Estado continuará saindo a altíssimo custo. 

Ressalto entretanto, com a satisfação de quem sempn: em~ 
punhou a bandeira do asfaltamento dessa verdadeira artéria rorai~ 
mense, a BR~ 174, que em recente encontro que teve o Governador 
de Roraima Neudo Campos com o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, deste recebeu a garantia de que os recursos necessários à 
complementação do asfaltamento que liga o sul do Estado. mais 
precisamente partindo de Caracarai até a divisa com o Estado do 
Amazonas, em breve serão liberados. 

Quanto à energia, bem de vital importância para a economia 
roraimense que ainda depende de obsoletas termoelétricas, feliz­
mente caminha para uma solução. Já há algum tempo em discus~ 
são, a importação da energia de Guri já é uma realidade acertada 
entre os Presidentes Rafael Calde.rn e Fernando Henrique Cardoso 
para abastecimento aos Estados de Roraima e Amazonas. Espera~ 
mos apenas que os serviços necessários à implantação das linhas 
de transmissão não esbarrem na burocmcia federal, provocando 
atraso no cronograma de preparação de nosso Estado para o ad~ 
vento do ingresso de nossos vizinhos venemelanos no Mercosul. 

Tive, no primeiro semestre deste ano, a honra de p81ticipar 
de importantes eventos preparativos li visita que fez o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso à Venezuela nos dias 3,4 e 5 de juilio 
próximo passado. Esses seminários, organizados pelo IPRI - fustituto 
de Pesquisa de Relações Internacionais do Ministério das Relações 
Exteriores, foram realizados, respectivamente, nos dias 09 de maio e 
13 de junho de 1995 e contaram oom as presenças de distinguidas 
persooalidades e autoridades tanto brasileims quanto venezue1anas. 

Destinados a uma avaliação sobre questões de ''Integração 
Fronteiriça", "Integmção Energética" e ''Mercosul: NorteINordeste", 
pude deixar registrulas minhas idéias e sugestões do que acredito ser, 
para os brasileiros em geraI e os roraimenses em particular, o melhor, 
oeste momento, em prol do desenvolvimento integrado entre Brasil e 
Venezuela. Devo dizer de minha satisfação por ouvir as maís otimis­
tas, alvissareiras e auspiciosas afnmações sobre os beneficios e ex­
tJaordinários resuhados para as economias de todos os Estados partí­
cipes, com a defmitiva enhada da Venezuela no Mercosul 

Oportunidade ímpar, destarte, perderá Roraima e perderá o 
Brasil caso as autoridades continuem mantendo em segundo plano 
os urgentes e inadiáveis investimentos infra-estruturais de que ne­
cessita o norte brasileiro, em particular Roraima, pela, repito. inve­
jável posição geográfica que ocupa e como promissor fururo pólo 
exportador no já propalado "corredor caribenho". 

Concluindo, Sr. Presidente, SRA.s e SI'S. Senadores, reitero 
o meu apelo às autoridades federais para que considerem as reivin­
dicações do povo roraimense em favor de seu desenvolvimento e 
de sua prosperidade, que, em última análise, representam o desen­
volvimento e a prosperidade como um tooo. 

Era o tinha a dizer. 
Muito obrigada. 
O SR, PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Teotonio Vilela Filllo. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre SeDJldor Ademir Andrade. 

(pausa.) 
Concedo a palaYnl ao nobre Senador Fernando Bezerra. 

(pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pecko Simon, que dis­

põe de vinte minutos. 
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o SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SRA.s e Srs. 
Senadores. hoje, dia li de a.gosto, é uma data muito importante na 
história deste Pais: a data em que festejamos a instalação dos Cur­
sos Jurldicos da nosSa Pátria. E uma data que é muito marcada na 
história bmsileira. Eu. que sou Advogado. que fui um jovem estu­
dante de Direito. Presidente do Grêmio estudantil do Centro Aca­
dêmico da Faculdade de Direito no Rio Grande do Sul, Presidente 
do Conselho da União Nacional dos Estudantes, da UNE, aprendi 
a respeitar e a ver a importância e o significado desta data. 

Hoje, li de agosto. na sede da AB!. no Rio de Janeiro. sob 
a presidência desta figura extraordinária que é o Presidente da As­
sociação Brasileira de Imprensa que. com a morte do nosso queri­
do amigo Florestan Fernandes, acredito seja hoje o homem maís 
importante, o de maior representatividade e credibilidade em nos­
so Brasil, estarão reunidas várias personalidades. Comparecerá o 
Presidente da UNE. um rapaz que me procurou em Porto Alegre e 
tive o prazer de conhecer. 

Esse Presidente da UNE, um jovem baiano, inspirou-me, 
pela sinceridade, pela exposição, pela análise que fez, muito res­
peito. Senti-me bem quando ele me visitru no meu apartamento. 
Ficamos longo tempo conversando, eu dizendo para ele o que era 
a UNE no meu tempo, quando eu tinha sido Presidente, naquela 
época em que o Juscelino Kubitschek era Presidente da República. 
A nossa época de UNE foi maravilhosa, porque lutávamos pelas 
reformas de base, pelas reformas da estrutura. Este País era uma de­
mocracia.. Talvez um dos melhores instantes de democracia vividos 
neste País, vivemos naquela época de Juscelino Kubitschek. O Brasil 
crescendo, desenvolvendo, avançando, e nós no grande debate defen­
dendo a chamada refonna na estrutura da economia deste País. 

Pois, hoje. na sede da Associação Brasileira de Imprensa, lá 
estarão várias autoridades, se não me engano, o Brizola, o Lula, 
para lançar uma campanha sobre a realização de um referendum 
relativo às reformas que estamos votando nesta Casa. 

Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, vejo com muita 
simpatia essa tese do referendum. Acho que é o que temos de me­
lhor na democracia, o que temos de melhor na sociedade brasileira, a 
fIgura do referendum. E acho fundamental que seja proposto, num 
projeto que está tramitando nesta Casa, para que nessas refonnas que 
estamos fazendo, nessas nrudanças na nossa Constituição, a sociedade 
participe, a sociedade venha para o debate e dê a palavra fmaL 

Tenho dito, Sr. Presidente, que votei, e tenho votado todas 
as emendas, a favor de que elas saiam da Constituição. E não con­
cordo, acho que a imprensa está equivocada quando diz que Sena­
do votcu o término da estatização e as privatizações de petróleo, 
de telecomunicações etc. Na minha opinião, não é isso. 

O que o Congresso votou foi tirar da Constituição e remeter 
para a lei ordinária. A Petrobrás, por exemplo, nunca esteve dentro 
da Constituição. Ela foi criada por uma lei ordinária, a Lei nO 
2004. de 1953, votada pelo Congresso Nacional. E, diga-se de pas­
sagem, quando o Or. Getúlio Vargas mandou o projeto criando a 
Petrobrás, esta não detinha o monopólio. Foi uma emenda de um 
Parlamentar da UDN, fOI o Congresso Nacional que criou a Petro­
bnis da maneira como ela se enoontIa até hoje. 

Ela cresceu, desenvolveu-se. progrediu, e os Constituintes de 
198\1 resolvernm colocar na Constituição o monopólio da PEIRO­
BRAS. Entendo que podetnDS tirá-lo da Constituição, mas penso que 
teremos o grande debate agora, na hora de votarmos as leis. os projetos. 
Portanto, devemos tirá-lo da Constimição, no que divitjo da esquerda. 

Porém, antes de votarmos as leis, podemos ir para o refe~ 
rendo, porque este vai dizer como o povo quer, o que pensa, o que 
deseja. Poderemos fazer um grande debate com a sociedade brasi­
leira, com o qual telÍamos um respaldo daquilo que queremos. 

Por exemplo, o Presidente Fernando Henrique, em termos das 
telecomunicações, mandou um projeto para a Câmara, onde mantinha 
nas mãos do Estado a rede básica das comunicações. Esse é o pensa­
mento do Presidente Fernando Henrique - na minha opinião, correto. 

A Câmara foi além: rasgou o projeto do Presidente Fernan­
do Henrique e acrescentou a privatização total. 

Ontem, o Senado fez algo fantástico. Não se trata de uma 
emenda do PT ou do Senador Roberto Requião, ou seja lá de 
quem for, que votamos ou deixamos de votar. O Senado é a Câma~ 
ra Revisora. e, portanto, tem que revisar, interpretar o que vem da 
Câmara dos Deputados. 

Ontem tínhamos duas posições, a do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso e a da Câmara, que alterou o pensamento do 
Presidente. Eu queria votar com o Presidente Fernando Hemique 
Cardoso - e, nesse caso, o projeto voltaria para a Câmara ~, mas os 
Parlamentares argumentaram que não seria possível voltar para a 
Câmara, porque isso demoraria muito tempo. 

Um projeto a respeito de comunicações demora 2, 3, 10 
anos. Na Itália., está levando um longo tempo. É um longo debate. 
Na minha opinião, muito mais profundo do que esse debate que 
estamos travando aqui. 

Estamos criando uma comissão para debater televisão e te­
leconrunicações. É um mundo novo que está aí. Ontem, a RBS nos 
convidou, aos membros da Comissão que debate televisão, para 
assistirmos a uma cenferencia com relação ao fu1nro da mídia das 
comunicações. E o futuro é imprevisível, o futuro do mundo digi­
tal. São coisas fantásticas que existem por aí. 

Temos que entrar nesse debate, nessa discussão. Baseado nis~ 
so, é que eu iria ao Rio de Janeiro, estaria presente na sede da AB!, 
mas, infelizmente, hoje tenho que ir a Porto Alegre, por um ootro 
acontecimento. que voo salientar !iqui, que tne impede de lá estar. 

O meu querido e bravo amigo, o Presidente da ABL foi o 
braço fundamental na hora do impeachtnent, quando teve cota­
gem, bravura. dignidade. Hoje, a figura mais marcante no Brasil é 
a do Presidente da ABL Lá está ele, fume, cem sua posição. Que­
ro dizer a ele e ao Presidente da UNE que venbo a esta tribuna, 
neste momento, levar meu a.braço à reunião na Associação Brasi­
leira de Imprensa, ao Presidente da AB!, ao Presidente da UNE e a 
todos os que lá estiverem. Faço, da tribuna do Senado, o pronun­
ciamento que faria se lá estivesse. Penso que o referendo sobre 
essa matéria é a grande saída. 

No início do ano apresentei um projeto, que não foi levado 
a sério. O meu projeto dizia que, de janeiro até a votação das 
emendas, o horário político que existe no rádio e na televisão, uma 
ou duas vezes por semana, com uma hora de duração - alguns par­
tidos são até muito bons, mas, às vezes, ninguém diz nada com 
nada -, fosse ocupado sob a organização do Presidente do Senado, 
do Presidente da Câmara e do Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral. para debaterem, com a sociedade, quais seriam as refor­
mas, para que delas o povo tomasse conhecimento. 

Lamentavelmente, meu projeto ficou engavetado numa c().. 
missão e não veio a plenário. Não tenho qualquer dúvida de que a 
maioria do povo brasileiro não tem idéia alguma. do que estamos 
votando. Há uma enorme mobilização da grande imprensa, um 
lobby. no sentido de se votarem os projetos como estão sendo vo­
tados na Câmara. Já tenho visto manchetes importantes. debates 
muito importantes com relação a se a tal da liberal-democracia, da 
maneira que estão falando, serve para a América Latina; se temos 
meios de nos defender dessa. abertura que está sendo feita no Bra­
sil, como se faz na Europa ou nos Estados Unidos. Dizem eles que 
o México foi o exemplo. 

O Brasil viveu as suas crises. Chegamos até aqui, com mil 
defeitos. mas entre as nossas questões, bem ou mal, tínhamos um 
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enorme patrimônio: Petrobrás. Eletrobrás. petroquímica, aços etc. 
Estamos nos desfazendo desse patrimônio. Daqui a um par de 
anos, se vier uma nova crise. o que terá o Estado brasileiro para 
manter as suas posições? Essa é a pergunta que um economista ~ 
maior importância fez, tendo sido publicada no The New York 
Times, na semana passada. 

Por isso, manifesto~me absolutamente favorável a que se 
faça um ad referendum ao povo brasileiro sobre essas refonnas 
que estamos votando. 

Estiveram ontem aqui. na Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania - e lamentei não estarem mais do que cinco Senadores 
presentes -, o Sr. Aureliano Chaves e mais dois ilustres representantes 
da Petrobrás discutindo a posição deles sobre a empresa-

O Sr. Aureliano Chaves é uma dessas figuras que admira­
mos permauentemente. independente de concordar ou discordar dele. 
A sua dignidade. o seu caráter, a sua seriedade. a beleza dos seus sen­
timentos, empolgam o Brasil inteiro. Aprendi a ter o maior carinho 
pelo Sr. Aureliano Chaves, desde aquela época em que ele era da ARr 
na, Governador nomeado da Arena. Vice-Presidente da República da 
Arena. Mesmo naquela ocasião, nas horas mais drásticas, ele manti­
nha a sua dignidade, o seu caráter, a beleza do seu sentimento. 

Foi triste ver o pronunciamento do Sr. Aureliano Chaves, as 
divergências que ele tem com relação às privatizaçoos. Fiz-lhe 
uma pergunta, dizendo-lhe que tinha estranhado o fato do nome do 
General Geisel ter sido apresentado para depor na Comissão da 
Câmara e a maioria dos Parlamentares do Governo ter excluído o 
seu nome, não concordando com esse convite. 

Ninguém mais do que eu debateu. discordou. divergiu, 
abriu as baterias contra o então Presidente Geisel. Porém, ele é um 
homem que entende desse assunto de petróleo, é um patriota, é um 
homem cujo caráter e dignidade temos que respeitar. No entanto, a 
Câmara não aceitou que se convocasse o General Geisel, ex-Presi­
dente da República e ex-Presidente da Petrobrás. 

Eu, que fui o autor do requerimento que trouxe o Sr. Aureliano 
Chaves e demais técnicos para o depoimento de ontem. havia coloca­
do rambém o nome do ex -Pres.idente GeiseL Retirei-o, porque no mo­
mento em que ele teria que vir estava num hospital, com a sua saúde 
abalada, e eu não tinha romo manter o convite naquela ciro.mstânci.a. 

Por isso, perguntei ao Sr. Aureliano Cbaves qual seria o 
pensamento do ex-Presidente Geisel em uma outra situação, com 
relação à Vale do Rio Doce. Quando o Senador Ademir Andrade, 
do Partido Socialista Brasileiro, representante do Pará, disse que o 
Sr. Aureliano tinha garantido que não passava por sua cabeça que 
se privatizasse a Vale do Rio Doce, que ele achava ser uma hipóte­
se completamente irreal. Quando um Senador do Pani disse: .. 
Olha, Or. Aureliano, quero lhe dizer que o edital para escolher a 
empresa que vai fazer a avaliação do capital da Vale do Rio Doce 
já saiu.", senti uma lágrima no canto dos olhos de Aureliano OJa­
ves. E ele respondeu, comovido mesmo: " Isso me deixa muito 
triste. Eu não pensava, eu não imaginava que essa pessoa por 
quem tenbo tanto carinho, que é o Presidente Fernando Hemique 
Cardoso. fosse a essa circunstância." 

Volto a dizer aqui, Sr. Presidente, desta tribuna, que o Con~ 
gresso fez um escândalo. Num nnal de legislatura, sob aquele impac­
to do Presidente Collor, que tinha recém-assumido e lançando o Plano 
Collor, com aquela midia fenomenal, o Congresso vo(:ou uma lei que. 
para mim. é um escândalo, dando um cheque em branco ao Presidente 
da República. ao Govemo·para privatizar o que bem entender, não 
precisando passar por esta Casa. Isso é um absurdo! 

Mas duvido que o Sr. Fernando Henrique Cardoso, o Presi­
dente da República, vá se valer de uma. lei que é um escândalo e 
tente privatizar a Vale do Rio Doce, sem debater com esta Casa e 
com a sociedade. 

Coq> dizia o Sr. Aureliano ontem: "Privatizar a Vale do 
Rio Docé é o mesmo que privatizar o subsolo do Brasil." Podem 
privatizar, se quiser, o Porto de Tubarão, no Espírito Santo, a Es­
trada do Aço, que é da Vale do Rio Doce. A Vale do Rio Doce 
tem cerca de vinte e tantas empresas ... Se querem privatizar, priva­
tizem. Mas, nos úhimos cinqüenta anos, todos os estudos, toda a 
ciência. tudo que temos acumulado em termos de subsolo e de mi­
nerais está lá. na Vale do Rio Doce. 

Perguntei ao Sr. Aureliano Chaves: "O senhor, quando foi 
Ministro das Minas e Energia, ou o atual Ministro, sabia de algu­
ma coisa referente ao subsolo ou a minério no Pais?" Ele me res­
pondeu: 'Tudo que temos está na Vale do Rio Doce." Quando o 
Ministro das Minas e Energia quer saber algo com relação a sub­
solo ou a minério. chama a Vale do Rio Doce e os seus técnicos. 

Privatizar a Vale do Rio Doce é maluquice! Qual é o valor 
que essa empresa que eles estão chamando vai dar à Vale do Rio 
Doce? ~al é o preço da Vale do Rio Doce? Daqui a pouco, no meio 
da F\oresta Amazônica, descobre-se uma outra Carajás? Aí pertenceIâ 
a uma firma privada? E imprevisível o que pode'acontecer. Porque as 
nossas J'eseIVas minerais, pelo nosso tamanho. peja nossa extensão, 
din:m todos, são as maiores do mundo. Como vamos privatizá-la? 
Considero maluquice. &too disposto até, pessoalmente, como cida­
dão, entrar no Supremo Tribunal Federal com uma ação popular no 
sentido de impedir que isso aronteça. 

Enquanto isso, lá na sede da AB!, hoje, dia II de agosto, Dia 
do Pendura. Dia dos Advogados, Dia dos nossos juristas - e está aqui 
o bravo Senador Bemardo Cabral, que foi um dos grandes Presidentes 
da Ordem dos Advogados do Brasil. naqueles momentos em que ela 
se distinguiu na luta pela democracia e pela liberdade; ele cassado, ex, 
purgado, mas que manteve a sua dignidade, a sua fmneza nessa luta e 
hoje está aqui representante exatamente essas entidades - reúnem-se 
ABL OAB. UNE, figuras importantes da política brasileim para de­
fenderem um ad referendum com relação à reforma. 

Se o Senbor Presidente Fernando Henrique houver por bem 
privatizar a Vale do Rio Doce, é típico da atitude de Sua Excelên­
cia entender que a sociedade tem direito a ter um ad referendum. 

O Sr.Súfio Campos- Permita-me V. Ex'um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer, Senador Jú-

1i0Campos. 
O Sr. Jófio Campos - Nobre Senador Pedro Simon. esta­

mos ouvindo. com muita atenção, o seu pronunciamento na manhã 
de hoje e lembro-me peneitamente que quando eu, como Vice­
Presidente do Senado, presidia uma das sessões no início desta Le­
gislatura, V. Ex· propôs realmente um projeto para que fosse utili­
zado não só o horário polltico, às quintas-feims, com um debate 
amplo com a sociedade civil brasileira sobre a pontica de privati­
zação e as emendas ronstirucionais que foram encaminhadas a esta 
Casa. como também para que fosse feito um referendum com re­
lação às emendas que nóS estamos aprovando no Congresso Na­
cional. E,. lamentavelmente. até hoje. esse projeto não cbegou ao 
plenário. E era um projeto que deveria ser aprovado porque não 
vejo qualquer düiculdade. Há países que fazem votação de refe­
rendum, permanente, sem nenhum gasto ... 

O SR. PEDRO SIMON - É verdade ... 
O Sr. JúUo Campos -... e no Brasil, poderiamos também fa­

zer. Hoje a Justiça Eleitoral está aparelhada para mobilizar a socie­
dade e fazer um referendum a qualquer instante sobre decisões 
importantíssimas como esta que n6s estamos tomando, agora.. nes­
sa Legislatura. através da discussão dessas emendas que podem fa­
zer com que mude a política das telecomunicações no País, da Pe­
trobrás e da Vale do Rio Doce. Neste instante. solidarizo-me com 
V. Ex· pela verdade com que se expressa com relação às figuras 
dos dois grandes brasileiros. que são o ex -Presidente Ernesto Gei-

.. 
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seI e o ex-Ministro das Minas e Energia, Dr. Aureliano Chaves. 
em quem tive a honra de votar nas eleições presidenciais de 1989. 
como seu correligiouário do PFL à época. Compartilho com V. 
Ex· desta dúvida: qual o preço que se vai cobrar para vender um 
patrimônio como a Vale do Rio Doce? Nós lemos lá em Maio 
Grosso a Mineração Urucum, que é uma subsidiária da Vale do 
Rio Doce. Nós podemos até concordar que se venda a Urucum, 
mas a Vale do Rio Doce. no seu todo, com o seu patrimônío. seu 
potencial e os seus esbJdos. julgo que jamais deveria ser vendida. 

O SR. PEDRO SIMON - Exalamente. V. Ex' foi um ilus­
tre Govemador do Mato Grosso. Eu fui Governador do Rio Gran­
de do Sul. O que nós sabemos sobre o nosso subsolo, em termos 
de minério, se nós não conversarmos com a Vale do Rio Doce? 

O Sr. Júlio Campos - Peneilo. V. Ex' faz uma advertência 
muito irnJXlI1.ante para o Governo Federal, pan1 o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso e para o povo brasileiro. Concordo que 
patrimônios como a PeIrobnls, • Vale do Rio Doce e o Sistema 
Telebrás não podem ser privatizados sem a concordância da socie­
dade civil brasileim. Dou o meu apoio a V. E:x.- e ao seu pronun­
ciamento, e concordo plenamente que para fazer referendum nes­
te País só basta querer. E para nós que dispomos do veículo de co­
municação social, com rádio, televisão e jornais que circulam por 
lodo o território nacional, é muilo fácil mobilizar a sociedade civil 
a dsr o seu ponto de vista com relação às decisões do Congresso 
Nacional e do Governo Federal. 

O SR_ PRESIDENTE (José Eduanlo Dutra) - Senador Pe­
dro Simon, seu lempo está esgotando. 

O SR. PEDRO SIMON - Estou concluindo, Sr. Presideule. 
Firo muito emocionado com o aparte e com o apoio de V. Ex·, Sena~ 
dor Jólio Campos, de quem, pelo falo de ser um homem que apóia o 
Governo, recebo o aparte com muita simpatia e com muito respeito. 

Aliás, quero dizer a V. Ex· que eu também apóio o Gover­
no, mas a minha posição é mais delicada do que a de V. Ex·, por~ 
que o meu Partido tinha um candidato nas últimas eleições presi~ 
denciais, de quem divergi desta tribuna, dizendo que tinha diferen~ 
ças profundas no campo da ética e que ia votar no Sr. Fernando 
Henrique Cardoso, porque o conhecia e sabia que seria uma gran~ 
de solução para este Pais. 

. Continuo tendo o maior respeito pelO Fetnando Hemique, o 
meu amigo, Presidente da República. Existem pessoas que têm 
dito para mim que eu tenho feito oposição ao Presidente Femando 
Henrique. Eu não considero que esteja fazendo oposição ao Presi­
dente Fernando Henrique. E atrevo~me a dizer que, hoje, aqui no 
Congresso, o maior amigo do Presidente Femando Henrique Car­
doso cbama~se Pedro Simon. ODIem o que estou dizendo! Se eu 
estivesse llO lugar de Sua Excelência, preferiria que um amigo, 
com. sinceridade, de coração aberto, com espírito público, sem ten­
tar atingir, ofender nem humilhar, tentando ajudar, dissesse as coi~ 
sas, do que batesse nas minhas costas e dissesse que estava tudo 
muito bem, quando a minha consciência dizia que não estava bem. 

O meu querido Malan, por exemplo, não poderia dizer que 
a mágoa que lem é do vazamento do caso Dallari. O Sr. Malan não 
poderia dizer que está revohado pelas acusações e porque houve vaza­
meDlo de informações no Ministério da Fazenda. Em primeiro lugar, 
meu amigo Malan, a imprensa diz que faz um ano que a Receita está 
investigando o cidadão. Investigar por um ano é nruito tempo! 

Digo ao Presidente Fernando Henrique Cardoso que Sua Exce­
lência tem uma responsabilidade muito séria - e estou falando como 
seu amigo. Outro amigo, que sei que é muito mais íntimo, muito mais 
ligado ao Governo do que eu, embora mais novo, que é o Senador 
Antonio Carlos. está nos jornais de hoje dizendo que se alguém pe~ 

dir uma CPI para investigar o caso Dallari, S. Ex· quer ser uma 
das primeiras assinablI'8S. Reparem como o assunto é sério. 

Eu, como Líder do Governo, enfrentei uma questão dessas 
aqui, com um homem de bem, sério, do Governo Itamar Franco, 
que era o Chefe da Casa Civil, o Sr. Hargreaves. Todo o Congres~ 
so o conhecia, porque ele era um funcionário da Câmara, e todos 
os partidos o respeitavam. O Sr. Hargreaves não fazia parte do 
meu Partido, era do PFL, mas tinha a simpatia generalizada. De re~ 
pente, estoura a CPI do Orçamento, e aparece uma papelada onde 
consta o nome do Sr. Hargrea.ves, Chefe da Casa Civil. 

Reparem que não se trata de um cargo de terceira grandeza, 
como o do Sr. Dallari. Era o Sr. Hargreaves, Chefe da Casa Civil e 
amigo intimo do Presidente da Repóblica. E não era uma questão 
isolada, mas uma CPI sobre a qual o Brasil inteiro tinha os olhos 
arregalados e da qual exigia esclarecimentos. 

Fui ao Presidente Itamar Franco e ao Ministro Henrique 
Hargreaves e disse: ''Eu acho, Hargreaves, que você tem que sair, 
se afastar da Chefia da Casa Civil para fazer a sua defesa. Não 
vejo nada contra você, estou dizendo isso do fundo do coração; 
faço parte da CPI e pelo que sei, não há nada que o atinja. Mas 
você deve se afastar. Afaste-se e vá depor. Não como Chefe da 
Casa Civil, mas como cidadão, buscando dar os esclarecimentos." 

O SR. PRESIDENTE (José Eduanlo Dutra. Faz soar a a 
campainha.) 

O SR. PEDRO SIMON - Estou encerrando, Sr. Presidente. 
Foi um impacto. Muitos disseram que eu estava louco, que quei~ 
mariam o Sr. Hargreaves, por ele sair~ renunciar à Chefia da Casa 
Civil. E ele saiu, renunciou à Casa Civil, e assumiu um outro no 
seu lugar. Ele veio depor, e como não havia qualquer fato que o 
comprometesse, por unanimidade, com o aplauso de todos, inclu­
sive do PT. ele saiu limpo. tranqüilo, com o seu nome 'nota 10". e 
voltou para a Casa Civil. 

E hoje são vários os editoriais que estão fazendo a compara­
ção Itamar Franco e Hargreaves com Fernando Henrique Cardoso 
e José Milton Dallari. E estão dizendo que naquela ocasião era o 
Chefe da Casa Civil. era um íntimo amigo do Presidente, era uma 
CPI que apurava COIrupçãO no Orçamento, que ocupava mancbe~ 
tes diárias em todos os jornais e televisões. Pois nós aceitamos 
afastar o Chefe da Casa Civil para ver o que estava acontecendo, 

Estou falando como amigo do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso. Sua Excelência, como amigo de Milton Dallari, não 
devia deixá~lo exposto como está Ainda mais que é o próprio Mí~ 
rustro da Fazenda que diz que ele está sendo investigado há um 
ano. E querer apurar quem vazou a informação!? 

Lembro-me de quando o Sr. Antonio Ermírio de Moraes 
depôs na CPI e fizernm~lhe uma pergunta: ''Sr. Antonio Emúrio, o 
senhor é. a favor ou contra a quebra do sigilo bancário?" E ele res­
pondeu: "Quero dizer que sou a favor". E todo mundo achou baca­
na. o Sr. Antonio Ermúio de Moraes, o maior empresário do País. 
ser a favor da quebra do sigilo bancário! E ele disse: "Quero dizer 
que não estou dizendo nada excepcional; desde que o PT entrou 
em tudo que é canlO, em tudo que é repartição, e desde que se in­
ventou o xerox, não há mais sigilo bancário; que se abra de uma 
vez". Quer dizer, sigilo bancário não existe mais. Quando querem 
pegar infonnações, pegam onde quiserem. 

Agora o Sr. Pedro Malan querer fazer uma CP! interna para 
investigar quem vazou informação!? Pelo amor de Deus! Pode~se 
até invéstigar quem vazou e quem não vazou, mas o que é neces~ 
sário apurar é. o caso do Sr. Milton Dallari. 

O Sr. Bernardo Cabral ~ Permite-me V. Ex· um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, darei só um apar­
te ao nobre Senador Bernardo Cabral e já encerrarei. 
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o SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Com o 
maior prazer. 

O Sr. Bernardo Cabral- Senador Pedro Simon, penso que 
V. Ex" não faz oposição ao Governo. V. Ex' dá uma grande contri­
buição ao Governo. Esta é que é a diferença. E quando realiza esse 
tipo de contribuição o f .. calcado não apénas na amizade que existe 
entre ambos, pelo convívio que houve no Senado, mas por ter V. Ex· 
exen:ido o cargo de Governador do Rio Grnnde do SuL que lhe dá 
prãtica, experiência paI1l o tipo de contribuição que V. Ex' dá. 

O SR. PEDRO SIMON - Seoador, amizade que existiu 
nos tempos difíceis, antes de ser eU Governador, quando todos 
n6s, V. Ex~. eu e Sua Excelência éramos oposição e não sabíamos 
o que aconteceria no dia de amanhã. Ali foi que nos conhecemos. 

O Sr. Bernardo Cabral - Lembro-me de que tão logo 
readquiri os meus direitos politicos. porque a minha punição eu a 
cumpri toda, não fui beneficiado pela ~stia. estive com o Presi­
dente Ulysses Guimarães no Palácio Piratini. V. Ex' cbeftava o 
Executivo e, naquela altura. V. Ex' alertava a Nação para a convi­
vência com auxiliares que podem, desta ou daquela fonna com­
prometer. o Governo. Quando V. Ex' vem à tribuna e registra que 
o Ministro Malan está profundamente agastado porque se faz a reve­
lação de um assunto qt1e ao longo de um ano se tenta apurar, V. Ex· 
procede muito bem. O homem público não deve temer jnnais que al­
guém pesquise, desta ou daquela fonna. a sua atuação. Aliás, em nos­
so Pais, até a invasão já se faz na privacidade de cada um. Os que não 
temem é porque nada devem. V. Ex" é um dos que nada devem e, por­
tanto, não teme assomar à Tribuna paI1l fazer a contribuição que faz. 
Continue assim. Senador Pedro Simon, porque a admiração que já 
vem de longe cODÍ1I'lll3 a que virá amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (José Edoardo Dutra) - Senador Pe­
dro Simon, V. Ex' já ultrapassou o tempo em 13 minutos. Há ou­
tros oradores inscritos. 

O SR. PEDRO SIMON - Estou encerrando, Sr. Presidente, 
até porque o meu querido Vice-Presidente está ~perando pam en­
trar e eu. paI1l aplaudi-lo. 

Agradeço o aparte de V. Ex" e recebo-o com muito carinho 
e com muito respeito. Digo, com toda a sinceridade, SOU um ho­
mem que sabe fazer critica, que sabe elogiar, que sabe analisar. Se 
eu quisesse fazer critica. se eu quisesse fazer oposição, modéstia a 
parte eu saberia fazê-la. Mas quero dizer que não é o meu objeti­
vo. Não sru daqueles - e tenho dito isto para as chamadas esquer­
das - que querem lançar o Presidente Fernando Henrique no colo 
do Or. Antonio Carlos, empurrá-lo paI1l a direita, como em 1%4, 
naquela discussão de Jango e Brizola. 

Penso que o Senhor Fernando Hemique é um homem progres­
sista, um homem de bem, um homem digno, é um homem que tem 
boas idéias e temos que ir Já debater com Sua Excelência, sentar à 
mesa e tentar nos identificar, porque somos a mesma coisa. Porque há 
os que acreditam que se tem que fecl!ar as portas, que Sua Excelência 
os traiu, e vão para o outro lado. Wao concordo com isso. 

O meu objetivo é ajudar. Digo isso, ponJUe assim agi quan­
do Governador. Vejo agora. com tristeZA, o que se fala do Tribunal 
Regional no Rio Grande do Sul, justiça que é das mais dignas, das 
mais sérias e mais correIaS do Brasil, que é a do Rio Grande do 
Sul, por questões de parentesco. No meu Governo, proibi. Parente 
de ninguém podia fazer parte do Governo. nenhum parente de go­
vernador, de secretário de Estado poderia ter cargo no meu Gover­
no. Ninguém! Foi uma decisão minha. Não era questão de lei. 
Chegou o Chefe da Casa Militar, cujo filho era capitão, dizendo 
que gostaria que o fillio fizesse parte da Casa Militar. ''Não posso 
puni-lo por ser meu ftlho", disse-me ele. Eu disse para ele: não 
tem nenhum problema, se o seu filho é tão bom assim. ele fica. o 
senhor sai, não vai ser o Chefe da Casa Militar. 

Agi assim, e fIZ injustiças algumas vezes a amigos meus. Mas, 
na dóvida. na mtenugação com relação ao que estava acontecendo 110 

Governo. afastei-os. E eu dizia paI1l a imprensa que não tinha nada 
contm eles. Sabia que eram homens de bem, mas se imprensa estava 
fazendo aquela campanha, eu prefeti afastá-los para analisar a situa­
ção do que deixar pennanecer a intenogação que eles estavamlevan­
tando. Isso pelo próprio respeito que tinha por eles. 

Portanto, isso que estou dizendo ao Presidente Fernando 
Hemique foi o que pratiquei. Acho muito delicado. Claro que não 
podemos nos basear no que sai na revista Veja. Isso é verdade, 
muitos Senadores dizem isso. Não vamos nos guiar pela imprensa. 
Outro dia, fIZeram !remendas ~stiças ao SeD.1dor do Rio Grande 
do Norte, injustiças enormes ao Senador do Maranhão, no sentido 
de se inventarem coisas com relação a S. Ex-S. Eu não SOU daque­
les que se guiam pela televisão, pelo jornal ou pela Veja. Tremen­
das injustiças são feitas, e não estamos aqui para aceitá-ms.Injusti­
ça não! O que pode existir é dUvida. Eu, que gosto deste rapaz -
considero o Sr, Dallári tnn belo rapaz, não o estou condenando, 
não estou afmnando que ele cometeu um delito e que é culpado. 
Politicamente, ele deve ser afastado. politicamente, ele perdeu as 
condíções para se manter no cargo. E como dizem os jornais de 
hoje. Pois bem, ele vai permanecer no cargo. Se vemos, no jornal, 
uma fotografia ligando-o a sete empresários - que nem precisam 
ser aqueles a quem ele presta assessoria -, todos vão ficar de olho: 
o que será que ele vai fazer? Será que é funcionário, amigo, asses­
sor, ou ele está fiscalizando os preços. 

Senhor Fernando Henrique, afaste o Sr. Dallari. Senhor Fer­
nando Henrique, não cometa o equívoco de querer, sem. mais nem 
menos, privatiur a Vale do Rio Doce. Senhor Fernando Hemique, 
como sociólogo, aceite a tese de fazennos um grande referendo 
para debater o que pensa a sociedade- btasileira. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Gilvan Borges. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre SeDJldor Leomar Quintanilha. 

(pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 
V. Ex· di~ de vinte minutos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-Mf. Prommcia o seguinte 

discurso. Sem revisão do ornOOr.) - Sr. Presjdenle, Srs~ Senadores. 
na manhã de hoje apresentei a esta Casa do Congresso Nacional 
um projeto de lei que autoriza o Banco Central do Brasil a vender 
parte das reservas internacionais e os bancos brasileiros a realiza­
rem empréstimos em moeda estrnngeira. 

O porquê deste projeto, Sr, Presidente: a crise cambial mexica­
D.1 desenca<bda em dezemlro úlliIm gemi, nos investidcres estrangei­
ros. a expectativa de que pudesse alastrar-se à economia brasileira. 

Temendo a saída maciça do capital especulativo e na tentati­
va de restaurar a confIança na economia brasileira, o Banco Cen­
Ir.!l. entre ootras medidas, lanÇ<lll mão da elevação da taxa de juros. 

Se essa decisão, num primeiro momento, refreou o refluxo 
do capital especulativo, nos últimos I1leses o ingresso maciço de 
capitais externos - cerca 5,17 bilhões apenas no mês de julho - está 
inquietando oS Ministros da área econômica, pela pressão inflacio­
nária que representa e principalmente pelo vultoso custo enl que o 
Banco Central incorre em virtude do diferencial entre as taXas de 
juros externas e as internas. 

Como a legislação em vigor determina que os saldos cam­
biais do setor sejam depositados no Banco Central e trocados por 
moeda nacional, os fluxos da entrada da moeda estrangeira pas­
sam a representar, na prática, um fator adicional de expansão da 
base monetária. 

... 
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Outro grave problema é a hipertrofm das reservas interna­
cionais brasileiras. que resultam na expansã.o desordenada da divi­
da pública interna. 

Para contrabalançar as emissões de papel-moeda, decom:n­
tes dos fluxos de divisas. o Governo é obrigado a tentar enxugar a 
base monetária, vendendo titulos da dívida pública a esse esquema 
altamente desvantajoso, mais para o Erário, porque aS taxas de ju­
ros reais que o Governo detém, aplicando as reservas internacio­
nais. são muito baixas e flutuam. entre 2%. 3% a 5% ao ano. 

Por outro lado. os juros reais que o Governo paga pela dívi­
da interna t.êm. variado entre 20 e 300/0 ao ano. Assim sendo, na atual 
conjuntura, o resuhado financeiro para o Governo da manutenção de 
reservas internacionais dilatadas e excessivas tem sido um prejuízo lí­
quido, resultando a diferença entre os juros internacionais e os juros 
pagos pelo Governo em a1guns bilhões de dólares. Ao nível atual, de 
cen:a de US$39 a 41 bilhões de dólares de resolVas cambiais, o custo 
anual não seria inferior a US$9 bilhões, constituindo-se mim pesado 
ônus a ser arcado pela sociedade brasileira. 

Para diminuir esse custo e desestimular o ingresso desses 
recursos externos, autoridades bmsileiras dispõem de uma enorme 
gama de instnJ.mentos, nem sempre aceitos pela comunidade ec0-

nômica internacional, podendo, se efetuados, acarretar o retomo 
de parcela considerável de capital às Suas origens. 

Por isso, o presente projeto, ao autorizar o Banco Central a 
vender parte das reservas intemacionais e os bancos brasileiros a rea­
lizarem empréstimos em moeda estrangeira, visa a restituir às politicas 
monetária e cambiaI a raciorJaJidade penlida nos últimos tempo. 

Tenho a certeza. absoluta de que esta. Casa vai apreciar, com 
a urgência devida. este nosso projeto. Quero, nesta oportunidade. 
comunicar a este Plenário o meu protesto pela maneira com que 
determinados colegas Parlamentares ou determinados veículos de 
comunicação social querem extinguir o programa Voz do BrasiL 
É um crime o que estão querendo fazer com esse grande programa 
de integração nacional. 

Eu sou representante de um distante Estado brasileiro. que é 
o Mato Grosso, que tem municípios espalhados no seu rincão, no 
seu interior profundo. Algumas cidades são distantes de Brasília 
ou da capital estadual, Cuiabá, 1.500, 2.000 ou 3.000 km. Portan­
to, não se justifica a extinção desse tão ouvido programa ,9.ue inte­
gra o Brasil de norte a sul, de leste a oeste, diariamente. E o único 
programa das rádios brasileiras que leva ao caboclo do interior o 
conhecimento dos fatos políticos. administrntivos, sociais e econô­
micos que ocorrem em Brasília e no resto do Brasil, e, por que não 
dizer. no mundo. 

O prognuna Voz do Brasil, instituído no Governo do sau­
doso e inesquecível Presidente Getúlio Vargas, não pode, não 
deve e não será, de maneira alguma. extinto pelo atual Governo ou 
pelo Congresso Nacional. É o único programa em que todos nós 
Parlamentares, de Estados grandes ou pequenos, de Partidos do 
Governo ou da Oposição, de Estados ricos ou pobres, de Parla­
mentares com recursos ou sem reaIrsos econômicos, têm como 
chegar à sua população, levando a sua mensagem. o seu trabalho 
aqui no Congresso Nacional. 

Todo flDl de tarde, todo início da noite, o cidadão brasileiro 
lá do interior liga o seu rádio para ouvir a Voz do Brasil. Enga­
nam-~ aqueles que pensam que a Voz do Brasil não tem audiên­
cia. E mentira de determinados veículos da grande imprensa do 
centro-sul do País, que querem utilizar esse horário faturar alguns 
milhões de reais, num serviço que é concessão do serviço público, 
como é o serviço de radiofonia brasileiro, quando dizem que a 
Voz do Brasil tem audiência zero. Não é verdade, porque, em 
qualquer cidade do interior do meu Estado e na própria capital, 
Cuiabá. ao retomarmos nos fins de semana, todos que encontram. 

comigo dizem: "Senador, acompanhei o seu pronunciamento no 
Senado. tomei conhecimento do projeto de lei tal que o senhor 
apresentou na última quinta-feira, ou na última segunda-feira, ou 
no decorrer da semana". 

Então, o que isso significa? Que o programa Voz do Brasil 
é ouvido. é respeitado~ é um veiculo de informação importantíssi­
mo parn o povo brasileiro. Sabemos o quanto é fundamental para o 
cidadão informar-se de que o Presidtmte Fernando Henrique: assi­
nou um decreto, uma lei ou um benefício para a população. E atra­
vés da Voz do Brasil que a sociedade toma conhecimento das ati­
vidades dos Ministros de Estado, das atividades dos órgãos fede­
rais, das atividades da classe empresarial e até da classe político­
partidária. É a hora em que o cidadão toma conhecimento das de­
cisões do Poder Judiciário em Brasilia; toma conhecimento do que 
foi debatido e decidido no Tribunal Superior Eleitoral, pelo Supre­
mo Tribunal Fedeea1, que também tem seu horário, todos os dias, 
para comunicar o fato. 

Ainda recentemente, as Câmaras Municipais e a sociedade 
civil organjzada no Brasil têm tomado conhecimento diariamente, 
através da Voz do Brasil, de que o Ministério da Educação está li­
berando recursos tais para as prefeituras tais, o que faz com que a 
população possa fiscalizar esses recursos. 

O Sr. Bernardo Cabral - Pe:nnite-me V. Ex· um aparte. 
nobre Senador Júlio Campos? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Com muita bonra, nobre Sena­
dor Bemanlo Cabea1. 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Júlio Campos, quero lhe 
dar minba solidariedade. Só quem não conhece o interior deste 
Pais, e isso vale tanto para o Estado de V. Ex·, como para o meu, 
como para qualquer outro, não sabe da importância que reside no 
noticiário da Voz do Brasil - posso dizer a V. Ex· com conheci­
mento de causa. Comecei a minha vida pública como Promotor de 
Justiça do interior. Desde aquela época até hoje, o programa em 
questão continua a ser o veículo de maior audiência para aqueles 
que vivem nas mais longínquas regiões. Não sei o que estã por trás 
desse pensamento, não ouso afumar qual a ganância ou interesse 
contrariado para querer a sua extinção, mas posso aftrmar que V. 
Ex· tem a minha solidariedade. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado. Incorporo, 
com muita honra, o seu aparte. 

Quero dizer que estou falando de cátedra, porque a minba 
família é proprietária de emissoras de rádio, televisão e jornais no 
Estado de Mato Grosso. 

O nosso Grupo Futurista de Comunicação possui emisso­
ras de rádio, e determinados segmentos me procuraram, não como 
político, mas como empresário. tentando vender a idéia de que as 
rádios brasileiras estão perdendo recursos uma bora por dia para 
divulgar o programa Voz do Brasil, que, segundo eles, deveria ser 
extinto ou, no máximo, permanecer como optativo. 

A concessão de rádio é gratuita, não a compramos: ganha­
mos do Governo Federal, através do Ministério das Comunicaçõ­
es. E, recentemente, além de ser concedido pelo Governo Federal, 
é referendado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal. 

Portanto, essas rádios, concessionárias do serviço público, 
têm a obrigação de divulgar, gratuitamente e diariamente. o Pr0.­
grama Voz do Brasil, apenas uma hora por dia, em favor da infor­
mação do povo brasileiro. 

O Governo tem que transmitir a sua mensagem, o Governo 
tem que falar, tem que esclarecer aos brasileiros sobre as leis que 
está criando, sobre os decretos que estâ assinando e sobre as suas 
atividades. O Congresso Nacional tem que se manifestar. É a hora 
em que o cidadão não precisa ser dono de rádio e televisão para 
ser divulgado; é a hora em que ele recebe o beneficio de ser igual 
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a todos, tanto o Parlamentar do PT como o do PDT, tanto o do 
PFL como o do PPR, tanto o do PP como o do PTB, tanto o do 
PMDB ou do PSDB tem a mesma oportunidade. Nessa hora, todos 
somos iguais, temos o mesmo espaço; é a hora em que realmente 
vigora a lei no sentido de que todos os poUticos têm direito ao 
ltcesso gratuito da comunicação social. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quero dizer 
que não concordo. Irei combater pennanenteroente esse projeto 
que está tmmitando na Câmara dos Deputados. 

Lamento profundamente que o eminente Deputado CUnha 
Bueno, pessoa por quent tenho profunda admiração, tenha apre­
sentado um projeto para satisfazer as rádios de São Paulo, que 
querem faturar alguns rnílhões de reais extinguindo o tão impor­
tante Programa Voz do Brasil, que é de integração nacional 

A Sr' Marluce PínCo - Permite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Pois não. Ouço, com muita 

atenção, o aparte da nobre Senadom Marluce Pinto. 
A Sr' Marluce PinCo • Nobre Senador Júlio Campos, infe­

lizmente não ouvi o início do pronunciamento de V. Ex·, mas es­
tou de acordo com que o programa Voz do Brasil continue, por­
que, nas grandes cidades e nas capitais, o povo tem o privilégio de 
ler diariamente os jornais para se ablalizarem. para saberem o que 
estã ocorrendo. principalmente no Congresso Nacional. Mas exis­
tem aqueles que vivem no interior, sem a possibilidade de receber 
os jornais da capital do seu próprio Estado. E é alravés da Voz do 
Brasil que essa população toma conhecimento do que se está pas­
sando, principalmente nas áreas do Executivo e do Legislativo em 
nível nacional. V. Ex· pode ter a certeza de que eu tambéD1, inde­
pendentemente de ser amiga do Deputado CUnha Bueoo - fomos 
Depllados Constituintes na mesma época " não concordo com a 
extinção do programa. Infelizmente, não poderemos votar favora­
velmente ao projeto que está tmmitaodo na outra Casa do Con­
gresso Nacional. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado. Incorporo com 
muita honra O aparte de V. Ex· ao meu pronunciamento. 

Sei da importãocia que o programa Voz do Brasn tem para 
o seu Estado, Roraima, tlio distante dos centros de decisão. O refe­
rido programa é o único veículo de comunicação que realmente in­
tegra os Estados de Roraima. Rondônia, Amapâ. Acre, enfim, a 
nossa Região Amazônica; é a nossa única ligação com o Brasil 
nesse instante. 

A S~ MariDa Silva ·Pennite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS -OUço com muita atençiio o apar­

te da Senadora Marina Silva. 
A Sr' MarinaSDn - Quero oorrobomrcom V.Ex'. Estive. 

durante o recesso. no Município de auzeiro do Sul, no Vale do 
luruâ. E, numa região do Sindicato dos Trabalhadores Rurais da­
quele município. havia um seringueiro que me fez a seguinte abor­
dagem: "A senhora falou 14 vezes durante esse primeiro semes­
tre"! Foram exatamente 14 vezes que me pronunciei da tribuna 
desta Casa. Fiquei admimda pelo seringueiro, que é um delegado 
sindical, ter contabilizado não apenas os meus pronunciamentos. 
mas inclusive os dos Colegas Nabor Júnior e Flaviano Melo. Real­
mente, a única forma de comunicação, em várias localidades da 
nossa região, é o rádio. Nesse sentido a Voz do Brasil é um elo de 
ligação entre aquelas populações que não têm acesso à televisão e 
aOS jornais. O programa faz essa ponte, mostrando as atividades 
do Executivo e do Legislativo, inclusive da fonte, porque cada 
qual fala de si, o que dá a oportunidade de o ouvinte fazer o seu 
julgamento, comparaodo aquilo que o Parlamentar está dizendo 
com aquilo que efetivamente está fazendo. Portanto, trata-se de 
um serviço de utilidade pública pam a sociedade, pam aquela p0-

pulação que pode não ser tão densa quanto nos núcleos urbanos, 

mas que também tem o direito de receber algum tipo de infonna­
ção por parte do Estado" à medida que se tratam de concessões pú­
blicas. Essa pessoas não têm acesso à presença do Estado em vá­
rias situações como: saúde, educação; babitaçiio. nenhum tipo de 
direito. E não podemos negar-lhes o direito elementar como cida­
dão, que é a informação. Muito obrigada. 

O JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado, Senadora Marina 
Silva. Realmente, posso dizer que esse tipo de experiência que V. 
Ex· tece no seu Município do Cruzeiro do Sul - talvez um dos 
mais looglnquos municípios bmsileiros, na divisa com o Peru, bem 
distante não sú da capital. Rio Braoco, como principahneote da capital 
federal, Brasília - ocorre freqüeotemente DO mw Estado, Mato Oros-
80. No meio do Pantanal, nas beims de rios, onde pensamos que as 
pessoas não ,",vem as notícias, nos smpreendemos quaodo citam, por 
exemplo, que o Senador Júlio Campos apresentou tal projeto, inclusi­
ve os dias em que presido a sessão. Daí, concluir-se que é um progra­
ma que tem boa audiência, fazendo a integração nacional 

Concluindo meu pronunciamento, Sr. Presidente, quero, 
neste instante, fazer um apelo a todos os Srs, Senadores - caso a 
Câmara dos Deputados venba a aprovar este projeto, o que. não 
acredito venba a acontecer, uma vez que a maioria dos Deputados 
está consciente do potencial, da força e da integração que repre­
senta o programa Voz do Brasil - no sentido de que unamos for­
ças para evitar que isso aconteça. Se isso oconer será em beneficio 
de um grupo que quer fabJrar mais miThões de reais em cima de 
uma bom de programa em que o povo btasileiro recebe infonna­
ção gratuita alravés da Voz do BrasiL Este programa tem a minha 
solidariedade para que oontinue sempre servindo ao povo brasileiro. 

Em o que tinha a dizer, Sr.Presidente. Muito obrigado. 
A SRA. MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, peço a pala­

vra para uma obsetvação. 
O SR. PRESIDENTE (losé Eduardo Dulra) - Tem V. Ex' 

a palavra. 
A SRA. MARLUCE PINTO (PTB-RR. Para uma obser­

vação. Sem revisão da oradora.) ~ Sr. Presidente, ao chegar no 
meu gabinete tomei conhecimento de que, no pronunciamento da 
Senadora Benedita da Silva, hoje, pela manhã, S. Ex· se referiu a 
Roraima como o Estado em que ocorreu uma chacina. Sei que foi 
por um equívoco que S. Ex· citou o meu Estado. Por isso. solicito 
ã Mesa a. retificação desse registro, já que o fato ocorreu em Ron­
dônia e não em Roraima. Como as siglas são parecidas, muito fre­
quentemente isso acontece, inclusive na própria imprensa. 

Era essa a comunicação que gostaria de fazer. Agmdeço a V. & •. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - V. Ex' será 

atendida. 
Concedo a palavm à nobre Senadom Marina Silva, que dis­

põe de vinte minutos. 
A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Se~ 
nadares, tentarei ser o mais breve possível, jâ que farei um relato 
do episódio da morte do ilustre Soci610go, Professor e ex-Deputa­
do do nosso Partido, o companheiro Florestan Femandes. 

Sr. Presidente, trata-se de um relato doloroso. 
Ontem, às 18 boms, quando o COlpO do Professor FJorestan Fer­

naodes - pessoa ilustre que deu grande colltribuiçiio na área da sociolo­
gia brasileirn - estava indo para o crematório. a pedido do seu médico, 
Or. Silvaoo Raia, foi solicitada uma necropsia, pois havia a suspeita de 
que teria bavido falha no equipamento de hemodiíilise da Unidade de 
Flgado da Faculdade de Medicina de São Paulo. ligada ao Hospital das 
ctínícas daquele Estado. Essa necropsia foi realizada, mas ainda não 
temos o seu resultado. O Or. Silvano Raia disse ao ilustre Senador 
Eduanlo Sup1icy que, realmente, houve eITO técnico no aparelho 
que fazia a hemodiãlise no Professor Florestan Fernandes. 

... 
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O que quero registrar, aqui, Sr, Presidente, Sr's. e Srs. Sena· 
dores, é que esse episódio, embora ttágico"para a família do Pr0-
fessor Florestan Fernandes, para os amigos e para os milhares e 
milhares de admiradores seus, revela a situação das péssimas con­
dições e da pouca eficácia da saúde brasileira. Se uma das figurns 
mais ilustres do nosso Pais, atendido em uma das mais importantes 
unidades d. saúde deste Pais, repito, ligada à Escola Paulista de 
Medicina e ao Hospital das Clinicas de São Paulo, sofreu tais con­
seqüências, fatal pelo seu resultado. quanto mais em pequenas uni­
dades, em postos de saúde e nos hospitais de várias cidades deste 
País. Erros podem acontecer. A perfeição não existe nem no ser 
humano. nem nas mãquinas. No entanto, esse fato deve ocorrer 
inúmeras vezes por falta de assistência técnica necessária aos equi­
pamentos e na administração correta dos recursos destinados para 
esse flm. no que se refere à saúde pública.. 

O ilustre homenageado teve como seu aluno mais ilustre o 
Presidente da República, que lhe prestou homenagem através de 
uma nota no Jornal do Brasil. 

Um outro artigo diz que Florestan Fernandes mOITeU em 
uma unidade de saúde por falha técnica, quanto mais um cidadão 
comum, a dona-de-casa, o traballiador rural que, muitas vezes, 
morre à mingua, sem nenhum tipo de atendimento. 

O Jornal do BrasD traz uma lista de ilustres cidadãos brasi­
leiros, e até mesmo personalidades estrangeiras, prestando uma úl­
tima homenagem ao pai da Sociologia. Dentre os nomes ali cita­
dos. encontramos o da nossa Primeira-Dama, Dr" Ruth Cardoso, o 
do companheiro Luiz Inácio Lula da Silva, o de Benedita da Silva. 
o do cientista político BoJivar Lamounier, o de José Arthur Gian­
DOID, grande intelectual brasileiro e o de Maria Victoria Benevi­
des, uma outra grande socióloga, todos homenageando o Professor 
Florestan Fernandes. 

Acredito que uma das grandes homenagens que poderia ser 
feita ao pai da Sociologia. aquele que, como disse o próprio Presi­
dente da República, tentou compatibilizar erudição, conhecimento 
científico e sociologia com compromisso social e político. poderia 
ser feita pelo Governo DO sentido de se debruçar em cima dos pro-. 
blemas sociais deste País. principalmente no que se refere à demo­
cratização da terra. à reforma agrária. Acredito que o nosso queri· 
do Professor Florestan Fernandes se sentirá muito bem. onde quer 
que ele esteja, vendo que o Brasil consegue também, através de 
suas figuras públicas, de seus governantes, traduzir o discurso p0-

lítico com uma prática comprometida com a realidade social deste 
País. 

Sr. Presidente, no mês de julho, em Tucumã, no Pará mor­
reram dois policiais e seis trabalhadores; no dia 6 de agosto morre­
ram três trabalhadores, em São João do Araguaia;. no dia 10 de 
agosto, onze mortos e mais de cem feridos no Município de Co­
rumbiara, em RondÔnia, este último, fato a que todos nós estamos 
assistindo pelos meios de crnnunicação. 

Ontem, o Senador Ademir Andrade recebeu um telefonema 
do Prefeito do Município de Santana, em São João do Araguaia, 
dizendo que também ali teria havido uma chacina entre jagunços e 
trabalhadores. 

Sr. Presidente; não: 'dá mais para conviver com esse tipo de 
atitude e de barbaridades que vêm ocorrendo em nosso Pais. O 
Governo tem que assumir a responsabilidade de investigar, até às 
últimas conseqüências, esses episódios. Na Paraíba também acon­
teceu o assassinato de um trabalhador rural, no início desta sema­
na. O Governo poderá estar pecando por omissão sobre um crime 
já cometido.'Mas, se não tomar providências no sentido de ter uma 
política agrária que atenda às questões da reforma. estará pecando 
também pela omissão de nãó assumir a sua responsabilidade, a fJlll 
de diminuir os conflitos de terra neste País. Do jeito que estã a si-

tuação econômica, principalmente nos Estados do Norte, onde Es­
tados como o do Amazonas e do Amapá têm 80% da população 
nas cidades, e o Acre, 53%, tudo isso faz com que a cada dia au­
mente a miséria e o desemprego. Temos que fazer com que essas 
pessoas retomem às terras, ocupadas por grandes latifundiários 
através de processos muitas vezes penosos, que é o da invasão, o 
que não é bom nem para os proprietários, nem para os trabalhado­
res, porque muitos desses proprietários são grileiros de terra - aliás 
isso acontece com muita freqüência na minha terra, onde chega-se 
a grilar mllhares e milhares de hectares de terra. Na minha região 
temos o caso de uma propriedade do tamanho do Estado de Sergio 
pe. Então, nessas circunstâncias, os trabalhadores são obrigados a 
ocupar essas propriedades onde, com certeza. se fosse feita uma 
investigação correta~ chegariamos à conclusão de que realmente 
não pertencem aos supostos proprietários. 

Eram essas as minhas palavras, homenageando também o 
ilustre Professor Florestan Fernandes, ao mesmo tempO que la­
mentando que a sua morte tenha oconido por faIba de um apare­
llio numa unidade de saúde. Por ele e por todos aqueles que o ho­
menageiam. pelas suas idéias e pela sua postura de compromisso 
social, devemos continuar a fazer isso na teoria e na prática. E com 
certeza o seu aluno mais ilustre, e que por ser o mais ilustre tem 
mais responsabilidade~ tem maior contribuição a dar na reali:z..ação 
do sonho do Professor Florestan Fernandes. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - O Sr. Sena· 

dor João França enviou discurso à Mesa, para ser publicado na 
forma do disposto no ar!. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex· será atendido. 
O SR, JOÃO FRANÇA (pP-RR.) - Sr. Presidente. Sr's e 

81'S. Senadores, num mundo cada vez mais competitivo como o 
atual, somente aqueles que forem reahnente bons e capacitados 
conseguirão prosperar e ser bem sucedidos. Assim, nesse panora­
ma. educação e capacitação profissional assumem papéis de suma 
importância na vida de qualquer pessoa~ Através. da educação, 
cada indivíduo adquire a base necessária à aquisição dos conheci­
mentos e, pela capacitação profissional, treina suas habilidades, 
prepara-se para executar suas funções e adquire novas atribuições, 
o que é fundamental para que possa bem executar suas funções 
dentro das empresas ou nas repartições públicas, atualizar seus co­
nhecimentos e melhorar o rendimento. 

Em razão disso, a formação profissional ou os programas 
de reciclagem assumem papel de suma relevância na vida dos em­
pregados e têm recebido atenção especial por parte das empresas, 
sabedoras dos beneficios que esses programas podem proporcio­
nar ao seu desenvolvimento e crescimento. Assim, muitas delas 
oferecem treinamento regular aos seus empregados ou lhes pro­
porcionam meios para que possam fazê-Io em outras instituições. 

Num âmbito mais geral e voltadas para setores individualiza­
dos da economia, temos no Brasil duas entidades que têm prestado re­
levantes serviços à nossa economia, promovendo e disseminando trei­
namento ou fonnação proflSSional a um universo bem amplo de pes­
soas. Refno-me ao Senal e ao Senac, instituições que têm sua atuação 
direcionada preponderantemente para a indústria e para o comércio. 
&.iste, entretanto, uma outra organização cuja atuação já se faz notar 
entre nós. a despeito de existir de fato há apenas dois anos. Trata-se 
do Senar - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural. entidade volta­
da preponderantemente para o homem do campo. 

A existência desse Serviço estava prevista desde a promul­
gação da Constituição de 1988. Todavia, fi. regulamentação do dis­
positivo que o crious6 e deu em vinte e três de dezembro de 1991, 
através da Lei nel 8.31.5 e a sua atuação efetiva só se concretizou 
em-maio de 1993, com o início dos primeiros cursos de treinamento. 
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A existência de um serviço de aprendizagem rural não é 
nova entre nós. Órgão semelhante, com o mesmo nome e a mesma 
forma de atuação, já existis anteriormeJlte a 1988, no Ministério 
do Traba1ho. A novidade introduzida na sua nova estrutura está 
justamente na sua vinculação. Deixou ele de ser uma entidade de 
direito público, inteiramente subordinada ao Governo Federal, 
para se transformar numa entidade de direito privado, vinculada à 
Confederação Nacional de Agricultura - CNA, 

No Conselho Delibemtivo, seu ~ máximo de direção, têm 
assouto representaotes dos tmbalhadores, da classe patronal rural e do 
Governo, fazendo com que a sua administmção seja tripartite, condi­
vidida entre essas três entidades. Para que sua administração seja mais 
ágil e para que as ações implementadas sejam adequadas a cada re­
gião, sua administração é regionalizada por Estados, ligando-se em 
cada Unidade Federativa à Federação de Agricultura local. 

A atuação do Senar em âmbito nacional, se dá em duas 
frentes: proflSSionalizar os trabalhadores e os produtores rurais. 
através das ações de Fonnação Profissional Rural, e proporcionar­
lhes meios para que se desenvolvam socialmente, com atividades 
voltadas para a saúde, o esporte e o lazer. organização comunitá­
ria, artesanato e educação. 

Para que possamos ter uma idéia da atuação desse órgão. 
em 1993, foram executadas mil trezentos e dezessete eventos de 
formação proriSsional, tendo sido atendídos vinte e um mil qui­
nhentos e onze agricultores. Em 1994, os eventos crescezam para 
seis mil, oitocentos e trinta e quatro e as pessoas atendidas salta­
ram para cento e cinqüenta e um mil, quinhentos e seis, com cres­
cimento de quatrocentos e dezenove por cento no número de even­
tos e de seiscentos e quatro por cento no número de pessoas aten­
didas. Esses números são, por si SÓS, significativos, pois mostram 
a gmnde aceitação que esse seIViço teve no meio rural e o acerto 
da iniciativa de colocá-lo em funcionamento. 

Sem sombra de dúvida, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado­
res, a formação proftssiona1 é a forma mais adequada que existe 
para melhozar a qualidade da mão-de-o,bra rural e uma das mais 
importantes para que se alcance nesse meio o grande objetivo do 
aumento de produtividade, cujo efeito mais positivo e sensível é o 
da redução do preço dos alimentos. Entretanto, o dado mais signi­
ficativo a demonstrar a importância dessa profIssionalização está 
no fato de que pma pessoa produtiva no campo é responsável pela 
produção de alimentos para si e para mais dez v!rgula sete ootros 
brasileiros que estão fora desse processo. Para fazer face a esse de­
safio, a agricultura s6 tem esse caminho: modernizar-se, profissio­
nalizar-se.. É esse o caminho que o SENAR tem trilhado com com· 
petência e senso de oportunidade. Em boa hora veio atender a essa 
necessidade dos agricultores, mostrando-lhes, na prática, novas 
têcn.icas de trabalho, novas maneiras para executarem antigas tare­
fas, enf1lll, a maneira de se tomarem mais eficientes e produtivos. 

Paralelamente a isso. preocupa-se O SENAR com o bem-es­
tar do trabalhador e de sua família, ensinando-lhes noções básicas 
de higiene, de nutrição e de aproveitamento dos alimentos, de me­
dicina preventiva, promovendo o seu congraçamento através de 
festas e práticas desportivas e incentivando o desenvolvimento de 
práticas artesanais. 

Para este ano, esse Serviço COIlle9JU a rolocar em prática um 
progrnma de suma imprntincia para o meio rural: a alfabetização de 
aduhos. É de rodos sabido que 06 maiores índices de analfabetismo 
encontram-se justamente nesse meio, o que dá a essa iniciativa uma 
importância bem grande, pois, alfabetizados, os tmbalhadores teriio 
melhores condições de assimilar os treinamentos que lhes são oferta­
dos e poderão levar uma vida mellior e menos limitada. 

Tenho também a destacar aqui a ação do Senar no meu Es­
tado de Roraima. voltada para as comunidades rurais e indígenas. 

Por ser esse um Estado eminentemente agricola. a sua atuação é de 
grande valia, principalmente para que o desenvolvimento se dê de 
forma ordenada, respeitando e preservando a natureza, o bem 
maior da região. É de se destacar também a insetção do Scnar no 
Programa de Pesquisas nos Vales Amazônicos (Provan/Rio Bran­
co), que conta com o apoio do Departamento Regional de Meio 
Ambiente e da Organização dos Estados Americanos - OBA. 

Por tudo isso c, principalmente, pelas imensas possibilida­
des de atuação que tem pela frente o Senar, quero deixar aqui c;on­
signado o meu reconhecimento à atuação desse órgão no Brasil, 
como um todo, e no Estado de Roraima. em particular. Ao tempo 
em que felicito o seu Conselho Deliberativo, as suas administraçõ­
es estaduais e todo o seu C01pO técnico pelo sucesso já obtido, en­
careço- lhes que não pen:am nem o ímpeto nem a disposição de 
mudar a feição da mão-de-obra rural brasileira. Somente assim o 
nosso Pais podem ter uma agricultura ainda maior e mais produtiva. 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - A Presidên­

cia recebeu da Comissão Diretora os Anteprojetos de Resolução 
n" 1 a 5, de 1995, apresentados pela Assessoria Especial de Mod­
ernização do Senado Federal. 

São os seguintes os anteprojetos recebidos: 

ANTEPROJETO DE RESOLUÇÃO N' 1, DE 1995 

Cria o Conselho Editorial do Senado Federal 

O Senado Fedem! resolve: 
Art. I' Fica criado o Conselho Editorial. subordinado à C0.­

missão Diretora, com o objetivo de normatizar, padronizar, avaliar 
e fixar as diretrizes e as políticas editorial e de editoração a serem. 
adotadas pelo Senado Federal. 

Art. 2° Integram ° Conselho Editorial os seguintes membros: 
I - o Pritueiro-Secretário; 
II - o Diretor-Geral; 
IH - o Diretor da Secretaria de Comunicação Social; 
IV - o Diretor da Secretaria de Documentação e Infmmação; 
V - três membros, de reconhecida capacidade, indicados 

pela Comissão Diretora. 
Art. 3° Ficam proibidas as seguintes publicações pelo Cen­

tro Gráfico do Senado Federal: 
1- sexviços de terceiros, ainda que de outros órgãos públi­

cos, à exceção dos trabalhos oriundos da Câmara dos DepuL'ldos e 
do Tribunal de Contas da União, os quais ficam sujeitos à regula­
mentação da presente nonna; 

11- tab16ides, cartazes, folhetins, calendários, cartões de na­
tal, cadernos 00 qualquer outro tipo de publicação cuja divulgação 
possa representar propaganda eleitoraL 

Art. 4' A impressão de trabalhos para os Senadores obede­
cerá à quota anual fIxada pela Cotnissão Diretora. Tal quota é in­
dividual, intransferível e não-cumulativa com o ano subseqüente. 

Art. 5° Eventuais casos omissos semo estudados e d.e4.-ididos 
pelo Conselho Editorial. respeitado o espírito da presente resolução. 

Art. 6' O Regimento Interno do Conselho Editorial será de­
fmidgpor ato da Comissão Diretora. 

Art. 7' Esta resolução enira em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Relatório do Grupo de Trabalho de Reforma e Modem· 
ização do Senado, criado pelo Ato da Comissão Diretora n' 2, de 
1995, reoomeudoo a criação do Conselho Editorial do Senado Federal. 

Coobe à Assessoria Especial de Modernização, em cumpri­
mento ao Ato da Comissão Diretora n° 2, de 1995, recomendou a 
criação do ConseTho Editorial do Senado Federal 

: 
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Coube à Comissão Especial de Modernização, em cumpri­
mento ao Ato da Comissão Diretora nO 8, de 1995 (art.. 5°, inciso I, 
item 0, apresentar o presente projeto de resolução, visando à cria­
ção de um Conselho Editorial para normatizar, padronizar, avaliar 
e fiXar as diretrizes e as políticas editorial e de editoração a se­
rem adotadas pelo Senado Federal, em sintonia com as políticas 
de geração e disseminação de informações, de dooumentação, de 
preservação da mem6ria institucional, de organização e méto­
dos. de desenvolvimento organizacional e de recursos huma­
nos, bem como outras políticas administrativas vigentes. 

Decidiu-se incluir na presente Resolução os arts. 2° e 3° do 
AIO do Primeiro-Secretário nO 6, de 1995, baixado em hora oportu­
na. O referido art. 2° proíbe o Centro Gráfico de publicar serviços 
de terceiros e impressos que possam representar propaganda elei­
toral; o mencionado art. 3° disciplina a impressão de trabalhos 
para os Senadores. A providência aqui adotada é moralizadora e 
comprovadamente teve ótima repercussão no que se refere à ima~ 
gero pública da Casa. Julgou-se conveniente que a presente Reso­
lução assimilasse os dois artigos com o objetivo de se obter a per­
manência desejada por meio de uma norma hierarquicamente su~ 
perior. Através de Resolução, toma-se possível consagrar definiti­
vamente os princípios que nortearam o citado Ato, ímpedindo que 
no futuro se venha a praticar ações concernentes aos selViços grá­
ficos que tragam desdouro ao Plenário da Casa, sem a sua partici~ 
pação direta. 

O Conselbo Editorial deverá constituir ~se num núcleo de 
idéias com a responsabilidade de pensar a política editorial do Se· 
nado Federal. Cabe-lbe deftnir se o conteúdo das obras a serem 
editadas condiz com a missão constitucional do Senado. 

Além disso, o Conselho Editorial deverá promover uma pa­
dronização dos impressos, que barateie os custos e sm:a como re~ 
ferência para a defmição das quotas dos parlamentares, através da 
Unidade-Padrão Gráfica (UPG). 

Juntamente com a medida proposta. sugere~se a adoção de 
procedimentos que visem à nã~personalização do material de ex~ 
pediente dos Gabinetes (papel-ofício, papel-carta, papel-memoran­
do, agenda telefônica, cartão de gabinete, envelopes etc.). Através 
dessa singela providência, cerca. de 90% dos custos gráficos pode~ 
rão ser cortados, devido às imensas economias resultantes da utili­
zação restrita de chapas de off-se!, horas~homem máquina, volume 
de papéis (despenliça-se enorme quantidade de papel com as ru­
bricas), acerto de máquina, fotolitos e rIlmes, homens-hora acaba~ 
menta, bem como redução dos custos de expedição. O material de 
expediente assim produzido seria personalizado através de aplica­
tivo especial a ser implantado nos microcomputadores dos Gabi­
netes. Tal medida, padronizando o ~terial de expediente dos Ga­
binetes, deverá ter tão gmnde impactO nos custos amais de impres~ 
são que acreditamos seja possível eliminar esse item da quota dos 
Senadores. Para se avaliar a magnitude das dificuldades que a per~ 
~onalização atualmente impõe, basta mencionar que. das ordens de 
serviço gráfico abertas no ano de 1995, 70% se referem a material 
de expediente. Finalmente, a medida proposta deverá desburocrati· 
zar e agilizar os serviços gráficos, eliminando ou minimizando a 
necessidade de horas extras e turnos adicionais. Igualmente, o trâ­
mite burocrático deverá. ser simplificado para o Centro Gráfico, 
mediante o sistema de debitar diretamente a Subsecretaria de Ad~ 
ministração de Material e Patrimônio, ao invés de fazê~lo indivi­
dualmente para centenas de unidades administrativas. 

Sugere-se ainda a confecção de envelopes pelo próprio 
Centro Gráfico. Com a implementação da fabricação própria de 
envelopes baverá enonne economia de recursos, uma vez que 
atualmente todo envelope utilizado no Senado é adquirido a preço 
exorbitante no mercado. 

Além da economia de custos e simplificação de rotinas, a As­
sessoria Especial de Modemização entende que o mais importante a 
mencionar é que tais medidas tetão reflexo positivo sobre a imagem 
pública do Senado. Internamente, com a criação do Conselho Edit0-
rial devemo verificar-se uma uniformidade nas decis.'les referentes à 
impressão gráfica e uma transparência na utilização da gráfica oficial, 

Sala das Sessões, de agosto de 1995. 

ANTEPROJETO DE RESOLUÇÃO N° 2, DE 1995 

Dispõe sobre os gabinetes dos Senadores. 

O Senado Federal resolve: 
Ar!. 1° Aos gabinetes dos membros do Senado Federal 

compete assessorar diretamente o titular na atividade legislativa, 
parlamentar, fiscalizadora, política, de comunicação social e provi­
denciar o suporte administrativo e logístico necessário. 

Parágrafo único. A estrutu,. administrativa dos gabinetes 
compreende: 

I - ChefIa; 
11 - Assessoria; 
In- Secretaria; 
N-Apoio. 
Ar!. 2° Ao chefe de gabinete compete: 
I - planejar, cootdenar. implementar e COllIIOlar a execução 

das atividades compreendidas nas linhas de competência do gabinete; 
II - providenciar o suporte administrativo e logístico do ga­

binete, mediante requisição ou compra nos tennos da legislação 
em vigor; 

In - solicitar ao Diretor·Gera] a designação ou dispensa de 
servidores do Senado com lotação no gabinete parlamentar; 

IV - ordenar despesas nos tennos deftnidos pela Comissão 
Diretora; 

V - decidir sobre questões administrativas referentes aos 
servidores imediatamente subordinados; 

VI - fazer a interligação administrativa do gabinete com os 
demais órgãos do Senado Federal e do Congresso Naciona~ 

Vil - observar e fazer observar, no âmbito do gabinete, as 
disposições regulamentares e legais; 

VIll - desempeuhar outras atividades pecuafures ao cargo 
de iniciativa propria ou de ordem do titular. 

Parágrafo único. O chefe de gabinete será substituído em suas fal­
tas e impedimentos pocum """"""" de gabinele designado pelo titular. 

Art. 3° À Assessoria do Gabinete compete: 
I - elaborar projetos de lei, emendas, pareceres, pronuncia­

mentos, requerimentos e outros documentos; 
II - acompanhar os trabalhos de Plenário, das Comiasões 

Permanentes, das Comissões Especiais e das Comissões Par1amen~ 
\ares de Inquérito do Senado Federal e do Congresso Nacional, de 
interesse do titular ou da Liderança; 

In - acompanhar a execução orçamentária da União, relati­
va ao Estado (e seus Municipios) do titular; 

N - acompanhar a implementação das pohticas públicas, 
especialmente de progt1lmas e Projetos de interesse do Estado do 
titular ou de interesse da Liderança; 

V - levantar e manter atualizado o cadastro das fontes de fi­
nanciamento da política pública de interesse do Estado do titular, 
ou da Liderança; 

VI - prover o gabinete de infonnações gerenciaia adequa­
das ao bom desempenho das atividades legislativa, parlamentar, 
fiscalizadora e política do titular ou da Liderança; 

VIl- fazer a articulação técnica com os demais setores de 
assessoramento e de infonnação do Senado Federal; 

VIll- realizar outras \arefas peculiares ao cargo, de iniciati­
va própria, de ardem do chefe de gabinete ou dos titulares. 
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Art. 4° À Secretaria do Gabinete compete: 
I - controlar e tomar as providências necessárias com res­

peito às correspondências da base política do titular ou da Lidemnça; 
11- executar os trabalhos de confenSncia, registro e arquivo 

de documentos; 
Ill- executar os trabalhos de datilografia e digitação; 
IV - redigir textos de pouca complexidade; . 
V - levantar dados e recuperar informações; 
VI - prestar seIViços de recepção e telefonia; 
vn - agendar audiências. compromissos e atividades so­

ciais do titular. 
Art. 5° Ao Setor de Apoio compete: 
I - desempenhar as funções logísticas de transporte terreslre 

do titular; 
TI - realizar os &elViços de entrega e recebimento de doeu-

mentos,jomais, correspondências e avulsos; 
Ill- operar os equipamentos de reprografia e fax; 
IV - setvir água, café, e desempenharoutms tarefas correlatas. 
Art. 6° Para ex"""""", as funções de Gabinete, doravante os 

servidores deverão cursar 00Dl aproveitamento mínimo, os CImOS de­
tenninados pela Comissão Diretm;I. para cada categoria de setvidor. 

I - os chefes de gabinete e assessores deverão cursar: 
1) Organização do Estado; 
2) Poder Legislativo; 
3) Otdenamento Jurldico; 
4) Planejamento e Políticas Públiéas; 
5) Fundamentos da Ciência Politica; 
6) Informática e Recuperação de Infonnações; 
7) Processo e Técnica Legislativa; 
8) Metodologia Cientlfica; 
9) Administração Pública; 
10) Chefia e Liderança. 
11 - Os auxiliares e secretários CUI8arão: 
1) Processo Legislativo; 
2) Técnica Legislativa; 
3) Redação Oficial; 
4) Administração Pública; 
5) Administração do Senado Fedem! e do Congresso Nacional; 
6) Informática e recuperação de infonnações. 
m - Os atendentes e continuos cursarão: 
I) Urbanidade/Cidadania; 
2) Telefonia e Fax; 
3) Estrutura Administrativa do Congresso. 
Parágrafo único. O conteúdo de cada cur.;o secá definido pela 

Contissão Diretota por proposta do órgão incumbido do treinamento 
e do desenvolvimento dos recun;os humanos do Senado Fedem!. 

Art. 7° A Comissão Diretora regulamemará a presente Re­
solução no prazo de 45 dias, a contar de sua publicação, e defmirá 
o prazo de carência e as condições em que os servidores lotados 
em gabinetes parlamentares deverão satisfazer as exigências con­
tidas nesta resolução. 

Parágrafo único. Os atuais servidores podetio se< dispensados 
da freqüência dos cur.;os menciooados mediante exame de suficiência. 

Art. SO Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. go Revogam~se as disposições em contrário. 

Justifi<ação 

Este projeto de regulamentação da estrutura administrativa 
dos gabinetes parlamentares constitui um dos elementos prioritá~ 
rios no programa de modernização do Senado Federal. Isto por­
que a estrutura ablal não é condizente com as atribuições e respon~ 

sabilidades que o Congresso Nacional.(e, por via de conseqüênLia, 
o parlamentar) adquiriu a partir de 1988. 

Não obstante a incorporação de avanços tecnol6gicos a es~ 
trutura administrativa do Senado Federal. e em especial a do gabinete 
pariamentar, pennanece baseada no antigo modelo inconstitucional 
autoritário, voltado eminentemente para a mera homologação dos 
atos produzidos no Poder Executivo. O gabinete parlamentar que de­
veria constituir a célula principal de asseSSOl1lDlento político e técnico, 
de modo a viabilizar a ccrparticipação na concepção e no desenvolvi­
mento de políticas públicas, pennanece até hoje priorizAndo o apoio 
logístico, administrativo e Social ao titular. 

Com este projeto transfonna-se uma unidade de apoio lo­
gístico em núcleo de assessoramento direto de alto nível que 
abrange as atividades legislativa, parlamentar, fiscalizadora, políti­
ca e de divulgação social da ablação do Senador. 

Abandona-se a tradição burocrática do serviço público. 
adota~se uma visão moderna de administração. que procura identi­
ficar as necessidades do cliente privilegiado da organização. o Se­
nador, para atendê-lo com maior eficiência e eficácia possíveis. 

Nessa busca da modernização administrativa, ênfase será 
dada ao aprimoramento dos recursos humanos. Deseja-se dotar a 
instituição de um COIpO de assessores competentes e de alto Divel. 
Por isso. toda a estrutura de treinamento de pessoal adquire fun­
damental importância. 

Além disso. o Senador podem dispor de um gabinete muito 
mais eficiente, sem que haja necessidade de aumento de despesa 
com pessoal. Isto porque os cargos criados serão supridos por 
transfonnaçães de cargos existentes. 

Este projeto procura visualizar o gabinete padrão do futuro. Os 
novos recrutramentos serão feitos com base nos pammetros aqui lan­
çados. Procummos DO entanto. ter o cuidado de assegurar uma transi­
ção harmoniosa sem sobressaltos., sem maiores prejuíros aos servido­
res que há tantos anos vêm servindo ao Senado Federal. 

Os cargos que hoje são de livre escolha do Senador conti­
nuarão de livre escolha. Os demais serão recrutados dentre os qua­
dros do próprio Senado Federal. quadro esse que primarão cada 
vez mais pelo profISsionalismo e pela competência.. 

Sala de Reuniões, de agosto de 1995. 

ANTEPROJETO DE RESOLUÇÃO N° 3, DE 1995 

Cria o Instituto Legislativo BrasiJeiro por 
transformação de órgãos existentes. (da Comissão 
Diretora) 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° Transfonnar o Centro de Desenvolvimento de Re­

cursos Humanos do Senado Federal em Instituto Legislativo Bra­
sileiro. 

Art. 2° Ao Instituto Legislativo Brasileiro compete: 
I - planejar, desenvolver e executar atividades de pesquisa e 

de ensino, inclusive à distância, nas áreas identificadas com a mis~ 
são do Poder Legislativo; 

II - promover a capacitação e aperfeiçoamento profissional 
dos servidores do Legislativo; 

m - prestar assessoria e consnhoria visando a modemização 
dos Pariamentos, Assembléias Legislativas e Câmaras de Vereadores; 

N - editar manuais e obras relevantes para o Instituto. 
Art. 3° O Instituto Legislativo Brasileiro (!LB) é um órgão su­

pelViosionado do Senado Federal. com autonomia fmanceira e admi­
nistrativa, nos te1DlOS da legislação e do Regulamento Ad.min.U.1Iativo. 

Art. 4° São fontes de recursos do n..B: 
I - dotações orçamentárias do Senado Federal; 
II - contribuiç()es públicas e privadas; 

. . , 

.. 
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In - receitas provenientes de assessoramento, consultorias e 
publicações. 

Art. 50 Para cumprimento de suas fmalidades, o as, anual­
mente, aprovará plano de trabalho voltado para as seguintes ativi­
dades básicas: 

I - treinamento. capacitação e fonnação proftssional dos 
servidores do Legislativo; 

n - f=nação e especialização de lideranças poHticas; 
IH - pesquisa e ensino~ 
N - interclmbio e modernização; 
V - publicações. 
Ar\. 6° São órgãos do lLB: 
I - Conselho de Supetvisão; 
11 - Diretoria Executiva. 
Ar\. 7° O Conselho de Supervisão é integrado pelo Presi­

dente do Senado Federal, pelo Primeiro Secretário, por um Sena­
dor indicado pelo Lider da Maioria, um Senador indicado pelo U· 
der da Minoria e pelo Diretor-Executivo. 

Parágrafo ónico. O Diretor Executivo secretariará as reuniõ­
es do Conselho de SupeIVisão. 

Art. 9" À Diretoria-Executiva compete: realizar a integração 
administrativa do ll..S, estabelecendo as normas internas e as me­
didas indispensáveis ao funcionamento dos órgãos de sua estrutu­
ra; assessorar, no que tange às atribuições do ll...B, a Comissão Di­
retora na formulação da poHtica de modernização administrativa e 
legislativa do Senado Federal, proporrionando, inclusive, os estu­
dos técnicos e os seIViços necessários à sua consecuçãoj elaborar e 
submeter ao Conselho de Supervisão as diretrizes e normas da po­
litica de ação do lLB; elaborar e encaminhar ao Conselho de Su­
pervisão a previsão da despesa anual do LB. para inclusão no Or­
çamento do Senado Federal, bem como os balancetes, o balanço 
anual e a prestação de contas, inclusive o relatório anual de ativi­
dades; celebrar contratos e convênios de prestação de selViços; 
elaborar e submeter ao Conselho de Supervisão o Plano de Pessoal 
do ILB e suas faixas salariais; solicitar à Comissão Diretora servi­
dores do Senado e de outros órgãos para o exercício de atividades 
no ILB e pmticar todos os atos de gestão administrativa., ftnanceira 
e operacional do órgão. observadas as limitações constantes do 
Regulamento próprio; represetnar e divulgar o ILB. 

Ar\. 10. São órgãos da Diretoria·Executiva do lLB: 
I - Gabinete; 
n - Coordenação de Pesquisas, Estudos e Ensino; 
III- Coordenação de Editoração; 
IV - Coordenação Administrativa e Financeira 
Ar\. 11. O Diretor-Executivo do ILB será nomeado pelo 

Presidente do Senado Federal após indicação do Conselho de Su­
pervisão e aprovação do Plenário. 

Ar\. 12. A estrutura administrativa básica institulda pela 
presente resolução será implantada no prazo de 120 dias, contados 
da data de sua publicação. 

§ 10 A Comissão Diretora., no prazo estabelecido no caput, 
deftnirá a estrutura adminístrativa complementar à estrutura bási­
ca, as atribuições, denominação e níveis de gratificação dos cargos 
em comissão necessários à implementação da nova estrutura orga­
nizacional do !LB, bem como l-xtinção dos cargos e funções rema­
nescentes do 6rgão tmnsformado. 

§ 2° Na defmíção de que trata o parágrafo anterior, a C0-
missão Diretora adotará como principios: 

I - a estrutura achninistrativa pennanente do ILB deverá ser 
a mínima indispensável, com o aproveitamento dos recursos hu­
manos dos órgãos transfonnados; 

11 - o pessoal de estudos e pesquisas, professores e consul­
tores serão requisitados e/ou contratados por tarefas específicas; 

m - haverá redução signíficativa do número de órgãos e 
respectivos cargos de direção e funções de chefia. 

Ar\. 13. Ficam criadas as seguintes funções por transfonna· 
ção de cargos existentes: 

1 Diretor-Executivo -FC-9 
1 <befe de GabiDete -FC·g 
3 Coordenadores -FC·8 
4 Secretários de Gabinete -FC-5 
4 Auxi1iares de Gabinete -FC-4 
4 Continuos -FC-l 
Ar!. 14. A Comissão Diretora aprovará o Regulamento Admi­

nistrativo e defmirá o espaço fisico destinado às instalações do ILB. 
Art. 15. Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A criação do Instituto Legislativo Brasileiro é um compo­
nente essencial do Programa de Modernização do Senado Federal. 

A transfOlDl3ção do Centro de Desenvolvimento de Recur­
sos Humanos e a Subsecretaria de Edições Técnicas no Instituto 
Legislaitivo Brasileiro com o objetivo de planejar, desenvolver e 
executar atividades de pesquisas. ensino, editoração e consultoria 
nas áreas política, administração, rotinas e procedimentos legislati­
vos, identificados com a missão dos Parlamentos, abre a perspecti­
va de mudança pennanente da Instituição para absorver e repassar 
os grandes avanços da tecnologia, do saber juridico e demais 
Ciências do conhecimento, a fun de que o Poder Legislativo possa 
desempenhar com eficiência e eficácia o papel catalisador das as­
pirações da sociedade, defensor da cidadania e construir um mo­
derno estado dem.octático de direito. 

A criação do Instituto Legislativo Brasileiro é uma concep­
ção nova e arrojada. Pretende-se instrumentalizar o Poder Legisla­
tivo para que ele vohe a desempenhar o papel dinâmico de co-res­
ponsabilidade na edição de politica póblicas. onde a ciência politi­
ca, a sociologia, a filosofia e demais ciências econômico-sociais 
têm importante contribuição a oferecer. 

O Instituto não pretende ser mais uma escola acadêmica. Em lugar 
do ensino coovenciooal, ele \11I1icará a capacitação. fonnação e treina­
mento, voltados para o bom d""'D1p<nho da missão do Legislativo. 

Este é um projeto de cidadania. Praticar -se-á reflexão sobre 
a conjuntura socio-política e a atuação do Poder Legislativo. Com­
preender a história e a dinâmica da construção de uma sociedade 
organizada e livre, identificando limites e caminhos e prover infor­
mações necessárias,.será uma das tarefas do Instituto para todos os 
níveis do Poder Legislativo. 

Desnecessârio dizer da importância dos servidores e da or­
ganização do Legislativo para se alcançar a excelência de resulta· 
dos cuja responsabilidade a sociedade delegou aos seus repre­
sentantes e aos funcionários públicos. Por essa razão, o Instituto 
Legislativo Brasileiro, aliando a teoria à prática, desenvolverá um 
intenso esforço para dotar a Instituição de recursos humanos efi­
cientes e preparados para desempenhar as funções de assessora­
meulo e de apoio à atividade parlamentar. 

De outI'a parte, a transformação e a absorção dos órgãos 
existentes pelo Instituto, justifica-se pela racionalização das ativi­
dades, eliminação das redundâncias e duplicidade, às vezes com 
fIlosofm de tI'abalho antagÔnica. 

Com isso, haverá uma substancial redução de custos admi­
nistrativos, já que os cargos criados não acanetarão despesas adi­
cionais, tendo em vista que será extinto, por ttunsformação, um 
número superior de cargos e/ou funções existentes aos criados. 
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Ademais, a criação do Instituto Legislativo Brasileiro, nos 
moldes propostos. ensejem o recebimento de doações de reru.rsos 
financeiros de organizações nacionais e internacionais. que fman­
ciarão projetos de modernização dos Parlamentos. 

Por último. há de se ressaltar o desejo de muitos Senadores 
de verem criada uma escola que promova a discussão permanente 
dos grandes temas legislativos, através de um fórum que congre­
gue os renomados pensadores políticos. 

Ante o exposto, encarecemos o afXlio dos nobres Senadores 
para o projeto em tela. 

Sala das Sessões. de agosto de 1995. 

ANTEPROJETO DE RESOLUÇÃO N' 4, DE 1995 

Ex1inue o Órgão E""",ial de Rep ....... tação do 
Senado Federal no Rio de Janaro. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l' Fica extinto o Órgão Especial de Representação do 

Senado Fedeml no Rio de Janeiro (RSFRJ). 
Art. 2° A Comissão Diretom nomeará o inventariamente 

para promover. no prazo de 30 (trinta) dias. o levantamento cir­
cunstanciad9 de todos os bens atualmente tombados nas depen­
dências do Orgão, indicando os que são suscetíveis de utilização. 
os inservíveis, bem como os pertencentes a outms entidades da 
Administmção e que devam ser restituídos. 

Parágrafo único. Os bens inservíveis setão alienados na forma 
da legistação vigente e os demais seriío tmnsferidos para Brasilia, com 
a respectiva redistribuição segundo as necessidades da Administração. 

Art. 3' O Senado Fedeml promoverá. em até 180 (cento e 
oitenta) dias. o distrato do termo de ocupação das dependências 
atualmente ocupadas no Rio de Janeiro, bem como dos contratos 
para prestação de serviços e aquisição de bens naquela cidade 

Art. 4° Os servidores atualmente lotados na Representação 
do Senado Federal no Rio de Janeiro serão progressivamente 
transferidos para Brasília, devendo o processo estar concluído 00 

prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 
Parágrafo únioo. No prazo referido no capul, o Senado Fe­

deral examinará, prioritariamente. os pedidos de requisição dos 
servidores lotados na Representação do Senado Federal no Rio de 
Janeiro. 

Art. 5° As funções comissionadas relacionadas no anexo 
desta Resolução são consideradas vagas e serão extintas ou trans­
formadas no processo em curso de Reforma e Modernização do 
Senado Federal. 

Art. 6° A Comissão Diretora adotará as medidas regulamen­
tares e complementares necessárias ao cumprimento do disposto 
do art. 10 desta Resolução. 

Art. 7° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publ­
cação. 

Art. 8° São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O pre~nte Projeto de Resolução disciplina o processo de 
extinção do Orgão Especial de Representação do Senado Federal 
no Rio de Janeiro, consoante deliberado pela Comissão Diretora. 

A extinção do referido órgão faz parte do processo de modo 
ernização lidemdo pelo Presidente do Senado Federal e conduzido 
pelo Grupo de RefOrma e Modernização. Tal iniciativa representa 
importante passo para uma utilização mais adequada dos recursos 
humanos (61 funcionários lotados na Representação) e alocação 
mais eficiente dos recursos fmanceiros, hoje gastos numa ativida~ 
de que não mais se justifica. 

Por outro lado, a extinção :representa ainda o desejo expres~ 
so pelos Senadores em questionário fonnulado pelo Grupo de Re~ 

forma e Modernização e a deliberação de Plenários, cabendo à Co­
missão Diretora decidir sobre a melhor fonna de operacionalizar a 
extinção do órgão. 

O mais importante talvez a mencionar é a repercussão favo­
rável que essa medida terá sobre a imagem pública do Senado, que 
passa a questionar seus processos e procedimentos na direção da 
maior e:ficiência administrativa e da redução de custos. 

E previsto, num primeiro momento, a :realização de levanta­
mento circunstanciado de todos os bens tombados nas dependên­
cias da Representação, devendo ser discriminados os suscetíveis 
de utilização. para futura tnmsferência para Brasilia. os in,erví­
veis, a serem alienados na forma da legislação vigente. e, fmal­
mente. 00 pertencentes a rutros órgãos. que deveriío ser restituídos. 

Contempla-se, por igual, o sucessivo distrato de todas as re­
lações obrigacionais ora vigentes, inclusíve daquelas relativas à 
ocupação de espaços flSicos. As dependências ora utilizadas no 
âmbito do Aeroporto fntemacional do Rio de,laneiro. poderão ser 
presetvadas_pela Comissão Diretora, caso resolva manter um nú­
cleo de atendimento e apoio aos Senadores. 

A transferência dos servidores atualmente lotados na Repre­
sentação dar-se-á de forma progressiva, devendo estar concluída 
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias. No curso do referi­
do prazo, o Senado examinará. prioritariamente, os pedidos de re­
quisição relativos a estes sezvidores. Com a extinção do órgão, não 
mais se justUlC8.~ a existênciA de um quadro de funções comissionadas. 

Cabem A Comissão Diretora baixar as medidas regulamen­
tares que se imponham, de tal sorte que em até 180 (cento e oiten­
ta) dias todos os procedimentos estejam concluídos. . 

Sala da Comissão Diretora. de agosto de 1995. 

ANTEPROJETO DE RESOLUÇÃO N' 5, DE 1995 

Dispõe sobre a alienação de bens que integram 
o Patrimônio do Senado Federal 

O Senado Federal resolve: 
Art. I' A alienação. sob qualquer fonna, de bem integrante do 

patrimônio do Senado Federal é disciplinada por esta ResoluÇão. 
Art. 2° As unidades administrntivas que julgarem oportuna 

a alienação de bem integrante do patrimônio do Senado Federal 
devemo justificar, em processo administrativo, a sua conveníencia 
e o interesse público na operação. 

Art. 3° Em se tratando de imóvel. a autorização será solici­
tada ao Plenário após parecer da Comissão Diretora e será insbuída 
com a respectiva justificação, laudo de avaliação do bem e indica­
ção da modalidade de alienaÇão. na forma da legislação em vigor. 

Art. 4' Na hipótese de dação em pagamento. o pedido de 
autorização será também acompanhado da documentação relativa à 
origem e ao montante da dívida; no caso de pemmta, de justificativa 
do preço atribuído ao bem a ser recebido e sua compatibilidade com o 
valor de mercado. bem como dos motivos da opção pelo imóvel. 

Art. 5° Em se tratando de bem móvel. a autorização será so­
licitada à Comissão Diretora, devidamente acompanhada de justi­
ficação e de laudo de avaliação. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput. a alienação dar-se-á 
em processo licitatório, dispensável este nos seguintes casos: 

a) pennuta, quando a operação envolver exclusivamente ór­
gãos ou entidades da AdminislIação Pública; 

b) venda de ações, que poderão ser negociadas em Bolsa, 
obselVada a legislação especifica; 

c) venda de títulos. na forma da legislação pertínente; 
d) venda de bens ou selVíços produzidos ou comercializa­

dos pelo Senado Federal, obseIVadas as diretrizes estabeJecidas 
pela Comissão Diretora; 

-~ ... _- ~ -
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e) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou 
entidades da Administração Pública, quando não houver utilização 
previsível por parte do Senado Federal. 

Art. 6° Em nenhuma hipótese admitir-se-á a doação, com aI 

sem eucalgo, de bens que integnun o patrimônio do Senado FederaL 
Art. 1<> Aplica-se, no que couber, â matéria disciplinada nes­

ta Resolução o disposto na Lei nO 8.666, de 8 de junho de 1993. 
Art. go Esta resolução entra em vigoc na data de sna publicação. 
Art. ~ São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A presente iniciativa tem por objetivo disciplinar, no âmbito 
do Senado Federal. a alienação dos bens móveis e imóveis que inte­
gnun o respectivo patrimônio. O rrojeto obsetva as linhas gemis cons· 
tantes da Lei n° 8.666'93, que disciplina a matéria. No que diz respeito à 
doação. entretanto, inova ao vedar temUnantemente esta modalidade de 
alienação de sorte a melhor preservar o patrimônio público. 

Sala da Comissão Diretora, de agosto de 1995. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Em cumpri· 

mento â decisão da Comissão Diretora. os referidos anteprojetos 
serlio publicados, após o que os Senhores Senadores poderão apre­
sentar sugestões pelo prazo de dez dias úteis. 

Esclarece ainda a Presidência que as sugestões devem ser 
encaminhadas à Assessoria Especial de Modernização, no 25° an­
dar do Anexo I do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Ednardo Dutra) - A Presidên­
cia recebeu minuto de ato da Comissão Diretora, que regulamenta, 
no âmbito do Senado Federal e de seus órgãos supervisionados, a 
Lei n° 8.666, de 1993, e suas alterações (Diversos nO 97, de 1995). 

É a seguinte a minuta de ato apresentado: 

DNERSOS N" 97, DE 1995 

MINUTA DE ATO DA COMIssÁO DIREfORA N° DE 1995 

Regulamenta, no âmbito do Senado Federal e de 
seus órgãos sup<rVisionados, a Lei ri' 8.666, de 1993, e 
suas alterações. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições e lendo em vista a necessidade de estabelecer nonnas 
relativas aos pr09edimentos a serem observarlos na execução das 
licitações conforme previsto no art. 115 da Lei n° 8.666, de 23 de 
junho de 1993, resolve: 

Art. 10 A realização de licitações e contratos administrati­
vos pertin~tes a obras, serviços, comprns. alienações e locações, 
no âmbito do Senado Federal e de seus órgãos supervisionados, 
reger-se-á pelas norinas e procedimentos instituídos por este Ato e 
pela Lei n° 8.666, de 23 de junho de 1993, e suas alterações. 

Art. 2° As licitações para efetivação de obras, serviços e 
aquisiães de interesse do Senado Federal e de seus órgãos supeIVi­
sionados ficarão sujeitos ao planejamento e à programação orça­
mentária anual, cujo processamento obedecerá ao calendário esta­
belecido em ato do primeiro-secretário 

Art.3° Em qnalquer das hipóteses de deflagração de prooe· 
dimento admínistartivo que importem em despesa, a unidade ad­
ministrativa requisitante, observado o prazo previsto no calendário 
de licitações. instituirá. a solicitação com as seguintes informações. 

I - especificação detalhada do objeto a ser contratado ou 
adquirido; 

11 - defInição das unidades e das quantidades a serem ad­
quiridas, no caso de compras, em função do consumo e utilização 
prováveis, estimados de conformidade com técnicas adequadas; 

In - projeto básico e orçamento detalhado em phmilhas e 
demais dados: compreendidos nas exigências dos artigos 7 a 12 da 
Lei nO .8.666, de 1993; 

N - demonstração de que a despesa se vincula aos objeti­
vos e metas do planejamento do órgão, confonne previsão orça­
mentária aprovada. 

§ 1°- Não serão realizadas despesas: 
I - sem que a unidade administrativa competente ateste a 

existência de disponibilidade orçamentária através do respectivo 
pré-empenho; e 

11 - sem prévia e expressa autorização por parte da autori­
dade deftnida no art. 4°. 

§ 2° O não atendimento ao disposto no parágrafo anterior 
poderá ensejar a pena de nulidade do ato e a apuração de responsa­
bilidade de quem lhe tiver dado causa. 

§ 3° Em casos excepcionais, a critério do primeiro secretá­
rio, a deflagração de procedimento licitatório poderá ser autoriza­
da antes do Orçamento, com base apenas na previsão orçamentá­
ria. condicionada a realização do contrato, entretanto, à efetiva dis­
ponibilidade de recursos. 

Art. 4° Para autorizar a deflagração de procedimento admi· 
nistrativo que importe despesas ou alienação de bens e para homo­
logar as licitações respectivas, são competentes: 

I - a Comissão Diretora, quanto a leilão e concurso; 
II - o primeiro secretário, quanto a conco:rrencia; 
In- o diretor-geral, quanto a tomada de preços e convite. 
Art. 5° Nas hipóteses previstas nos arts. 24 e 25 da Lei nO 

8.666, de 1993 - dispensa e inexigibilidade de licitação, respecti­
vamente, são competentes para autorizar: 

I - o diretor-geral, quando a despesa for inferior ou igual ao 
valor limite estabelecido para a tomada de preços; 

ll- o primeiro secretário, quando a despesa superar o valor 
limite estabelecido para a tomada de preços. 

Art. 6° O Senado Federal e seus órgãos supervisionados 
adotarão minntas-padriio de editais de licitação em cada uma das m0-

dalidades previstas em le~ bem como de contratos, acordos, convênios 
ou '\iustes, devidamente aprovados pelo órgão jurldico respectivo. 

§ 1° Seriio submetidos ao previo exame e aprovação do órgão 
jurldico, as minntas de edital de licitação e de contralas que contiverem 
disposições de conteúdo juridico divergente do constante das minntas­
padriio ou qne lhes devam ser acrescentadas em complementação. 

§ 2° As minutas de contrato de adesão referentes a serviços 
públicos sujeitam-se igualmente ao disposto no parágrafo anterior. 

Art. 7° Para receber, examinar e julgar todos os documentos 
e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de lici~ 
tantes, o primeiro secretário designarâ, por indicação do Diretor­
Geral, três comissões permanentes de licitação, incumbidas de: 

1- aquisição de material de consumo; 
11 - contratação de obras e serviços; 
fi - aquisição de equipamentos e materiais permanentes. 
§ 1 ° Cada comissão permanente de que trata este artigo 

será composta com o mínimo de três membros sendo dois de~ 
les, pelo menos, servidores qualificados, pertencentes aos qua~ 
dIOS permanentes dos órgãos da Administração responsáveis pela 
licitação. 

'§"" 2° É de .um ano o mandato dos membros de cada com.is~ 
são permanente, vedada a recondução de qualquer de seus titulares 
para as COtnis8Ões permanentes no período subseqüente. 

§ 3° Além das comissões permanentes podeIão ser constituídas 
comissões especiais de licitação, obsetvado o estabelecido neste artigo. 
. § 4° No caso de concurso, será designada comissão especial 
mtegrada por pessoas de reputação ilibada e reconhecido conheci­
mento da matéria em exame, servidores públicos ou não. 
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§ 5° A Presidêncía das comissões de que trata este artigo 
será exercida por um de seus membros. medjante designação do 
primeiro secretário. 

§ 6' Cabe aos presidentes das comissões permanentes de li­
citação designar os respectivos Secretários. 

Art. 8° Compete às Comissões Permanentes de Licitação: 
I - decidir sobre a inscrição e reinscrição no registro cadas. 

trai; 
II - habilitar interessados nas licitações; 
UI - proceder à abcrtuta, à apuração e ã aná1ise das propos­

tas dos licitantes; 
IV - solicitar, quando julgar necessário. pareceres a laudos 

técnicos sobre propostas e documentação apresentadas pelos con­
correntes; 

V - julgar as propostas dos licitantes e adjudicar o objeto da 
licitação, encaminhando o processo. instruido com mapas e de­
monstrativos, relat6rio e parecer. para homolocação pela autorida­
de competente; 

VI - receber e instruir. para decisão da autoridade compe­
tente, as impugnações e recursos intetpOstos pelos licitantes, deci­
dindo aqueles que forem de sua competência; 

vn - fundamentar soas decisões sobre inabilitação de lici­
tantes ou desclassificação das respectivas propos~; 

VIl! - manter a guarda das propostas e, até a fase de abertu-
ra., garantir o sigilo conespondente; 

IX - prestar esclarecimentos aos interessados; 
X - elaborar relatórios e atas de suas reuniões e atividades; 
XI - exercer outras atribuições correlatas que llies sejam 

cometidas. 
Art. 9' Os membros das comissões permanentes de licitação e 

os secretários farão jus à retribuição pecnniária de valor equivalente à 
da grntificação da função comissionada FC-5 desde que participem, 
efetivamente, de um mínimo de 15 (quinze) reuniões ao mês, 

Parágrafo único. A retribuição referida no caput deste arti­
go será paga, proporcionalmente, ao setvidor que partidpar, no 
mês, de um número de reuniões inferior a 15 (quinze). 

Art. 10. Os recursos contra ato da comissão permanente de 
licitação, quando não reconsidemda a decisão, serão apreciados, 
em instância única. confonne a modalidade de licitação, pelas au­
toridades citadas no art. 60 deste Ato. 

§ 10 A instância administrativa a que se refere este artigo é a 
prevista no artigo 4° deste Ato, incisos I ou II ou In, confonne a 
modalidade de licitação. 

§ 2° Sendo a autoridade de que trata o parágrafo anterior in­
tegrante da comissão permanente de licitação respectiva, o recurso 
será dirigido à autoridade imediatamen~. superior, se houver. 

Art. 11 Será objeto de alienação o material ocioso, antieco­
nômico ou inservível, assim considerado pelo órgão técnico com­
petente ou comissão especialmente designada. 

parágrafo único Para efeitos desta Ato, considera-se: 
a) ocioso, o material, que embora em peneitas condiç(jes de 

uso, não estiver sendo aproveitado; 
b) antieconômico, o material cuja manutenção ou recupera­

ção for onerosa, ou, ainda, tenha seu rendimento precãrio, em vir~ 
tude de uso prolongado, desgaste prematuro ou obsolescência; 

c) inservível, o materiaJ que não mais puder ser utilizado para 
o fnn a que se destina,. em razão da inviabilidade de recuperação. 

Art. 12 o termo de contrato e o aditamento respectivo, bem 
assim os convênios e qualquer outro ajuste, acordo ou protocolo, 
serão assinados pelo representante legal do cootrato e pelo diretor­
geral, representando o Senado Federal. 

Parágrafo único Todo contrato terá um gestor indicado pelo 
titular da respectiva área e designado pelo diretor-geral. 

Art. 13 Cabe ao diretor da Subsecretaria de AdminsilraÇlío 
de Comprns, Contratações e Alienações expedir o certificado de 
inscrição no registro cadastral. 

Art. 14 As sanções adminstrativas por atraso injustificado 
ou por inexecução ou parcial de contratos serão aplicados. 

1-pelo diretor-geral, nos casos de multa ou advertênciia; 
Il- pelo primeiro-secretário, nos casos de suspeilSâo tem­

porária on declaração de inidoneidade. 
Art. 15 O primeiro-secretário adotará providências para 

que: 
I - no prazo de noventa dias, a Casa disponha de mmutas­

padrão de editais de licitação e de contratos, devidamente aprova­
dos pelo 6rgão jurldico; 

II - no prazo de cento e vinte dias, l"'ia implantado o sistema 
unificado de compras do Senado Federal e Orgãos Supervisionados. 

Art. 16 Ficam mantidas as disposições dos Atos da Comis­
são Diretora no' 4Q, de 1988, 10, de 1992 e 6, de 1995. 

Art. 17 Este Ato entra em vigor na data de soa pnblicação. 
Art. 18 Revo8l'm-se as disposições em contrário, especial­

mente o Ato n' 31, de 1987, da amnssão Diretora. 
Sala da Comissão Diretora, de agosto de 1995. 

Justificação 

O Ato n' 31/87 da Comissão Diretora, que dispõe sobre as 
licitações no âmbito do Senado Federal, já não se ajusta às dispo­
sições do Estatuto das Licitações instituido pela Lei n' 8.666, de 
1993, 

A sistemMica adotada no referido Ato foi a de incotporar a 
seu texto as normas do Decret~Lei n° 2300, de 1986. As altera­
ções seriam apenas as de adaptações à Administração e às peculia­
ridades do Poder Legislativo, 

No mesmo ano de soa edição, 1987, já começaram a apare­
cer as inconveniências da orientação adotada: com o advento dos 
Decretos-Leis n' 2348, de 24-7-87 e n' 2360, de 16-9-87, que alte­
raram dispositivos do Decreto-Lei nO 2300, citado, ° texto de nos­
so Ato n' 31/87, já não refletia • legislação federal em vigor. 

Surgiram, dai, dificuldades de interpretação e dúvidas quan­
to à legislação aplieável, gerando-se para os funcionários a neces­
sidade de decidir sobre conflitos entre a nonna baixada pelo Sena­
do (o Ato n' 31) e a Lei Federal vigorante em todo o País e, por 
isso mesmo, invocada pelos licitantes. 

A situação se agravou, ainda mais, com a entrada em vigor 
da Lei n' 8,666, de 23 de junho de 1993, que inovoo =npleta­
mente a matéria. 

Daí a iniciativa do presente Projeto de Ato, no qual são in­
cluídas apenas as nonnas necessárias à adaptação da legislação vi­
gente à realidade do Senado Federal. 

Interferiu-se tão-somente n~ dispositivos diante dos quais 
caberia inevitavelmente a pergunta: ''E no Senado quem OO'denarll? 
Quem fará? etc.?" • 

Tudo mais remete-se ao texto único do Estatuto das Licitações, 
de modo a evitar as perplexidades relativas à legislação aplieáveL 

Por conseqü(!ncia, há que se revogar o Ato n' 31187. Mas as 
nonnas preparadas jâ em função das "",lidades da Casa, como ocorre 
com o credenciamento de médicos e hospitais e com as concessões, 
pennissões e cessões, não têm por que penIa' soa vigência. A alterna­
tiva seria incorporá-las ao Projeto 00 manter. vigência dos Atos que 
as instituíram. Optamos por esta úhima solução. 

Na nossa avaliação, ° Projeto, se transformado em Ato, será 
de grande valia para a agilização dos procedimentos licitatórios 
realizados na Casa e, também, muito contribnirá para o bom êxito 
dos esforços que vêm sendo realizAdos pela Mesa, com vistas à m-

.. 
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cionalização das nossas rotinas de trabalho. sem se falar na grande 
economia decorrente da implantação do sistema único de compras. 

Brasília, de de 1995, 
O SR, PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Não há mais 

oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os 

trabalhos, 
Está encerrada a sessão. 

(Levanto-se a sessão às 12h32milLj 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

, ATA DA VIGÉSIMA PRIMEIRA REUNIÃO DA co­
MISSÃO DE ASSUNTOS ,ECONÔMICOS, DA I" SESSÃO 
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 50" LEGISLATURA, 
REALIZADA EM 10 DE AGOSTO DE 1995, ÀS 10:20 HO­
RAS. 

Às dez horas e vinte minutos do dia dez de agosto de mil 
novecentos e noventa e cinco, na sala de reuniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Costa, reúne-se a Contissâo de Assuntqs 
Econômicos. sob a presidência do Senador Gilberto Miranda e 
com a presença dos Senadores Jefferson Péres, José Eduardo Du­
tra, Freitas Neto, Roberto Requião, Jool de HoUands, Al:lindo Por­
to, Vilson K1einübing, Bello Parga, Ney Suassuna, Carlos Patrocí­
mo, Onofre Quinan. Pedro Piva. Lúcio Alcântara. Fernando Be­
zerra, Élcio Álvares, Geraldo Melo, Romeu Tuma, Francelino Pe­
reira, Esperidião Al:nin, Pedro Simon, Jonas Pinheiro, Carlos Be­
zerra, Hugo Napoleão, Osmar Dias, Casildo Maldaner, Eduardo 
Suplicy. Sebastião Rocha e João Rocha. Deixam de comparecer os 
Senadores Gilvan Borges, Ramez Tebet, João Rocha, Beni Veras, 
Leomar Quintanilba, Lanro Campos, Valmir Campelo e João 
França. O senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispen­
sando a leitura da ata da reunião anterior. que é dada como aprova­
da e, a seguir, comunica que a reunião destina· se à exposição dos 
senhores Luiz Felipe Lampréia, Ministro de Estado das ReJa. 
ções Exteriores e José Israd Varg .. , Ministro de Estado Da 
Ciênàa e Tecnologia, sobre o Pie N° 1l!W3, que dispõe sobre 
"propriedade industrial". Em seguida, sua Excelência confere a 
palavra ao senhor Ministro Luiz Fdipe Lampréia para que faça 
sua explanação. Fala a seguír, o senhor Ministro José Israel Var .. 
gas. Encerradas as exposições, o senhor Presidente passa a palavra 
ao Senador Fernando Bezerra, relator do Pis n' 115193, para que 
teça suas considerações a respeito da matéria. Em seguida, o Sena­
dor Eduardo Suplicy solicita à Presidência que faça constar em 
Ata o voto de pesar dos senhores membros da Comissão de As­
suntos Econômicos em virtude do falecimento do sociólogo e ex­
deputado Florestan Fernandes. Submetida a votação, a sugestão do 
Senador é aprovada. Em seguida, têm início os debates. Partici­
pam os Senadores Roberto Requião, Vilson K1einübing, Gilberto 
Miranda, Ney Suassuna, Carlos Patrocinio e Élcio Álvares. Não 
havendo mais quem queira discutir, o senhor Presidente agradece 
a presença dos senhores Ministros Luiz Felipe Lampréia e José is­
rael Vargas e, ,dando continuidade aos trabalhos, submete à apre­
ciação da Comissão os requerimentos: - nO lO-CAEJ95, de autoria 
do Senador Gilberto .Miranda Batista. no sentido de que "seja con­
vocado o senhor Ministro de Estado da Fazenda e o Secretário da 
Receita Federal para uma. exposição à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos sobre o contmbando na Ponte Brasil-Paraguai, bem como 
as providências tomadas pela Secretaria da Receita Fedeml objeti­
vando coibi-lo."; - nO 1l-CAB'95, de autoria do Senador José 
Eduardo Dutra, no sentido de que "seja convidado a comparecer 
perante esta Comissão o Doutor Everardo de Almeida Maciel, Se­
cretário da Receita Federei e o Doutor José Milton Dallari, Secre­
tário de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda, 

com a fmalidade de prestarem esclarecimentos sobre a matéria pu­
blicada da revista Veja de 09 de agosto de 1995, intitulada "Uma 
Blitz no Xerife Dos PreçoSlt, em que a(Xlnta utna relação suspeita 
entre Dallari. na condição de servidor público e o fato do mesmo 
ter um escritório de consultoria econômica - "Decisão" - em que 
presta serviços a inúmeras empresas privadas.ll; - nO 12-CAF195, 
de autoria do Senador Lúcio Alcântara, no sentido de que seja 
convocado o ·'Presidente do Banco do· Brasil, perante a Comissão 
de Assuntos Econômicos, para prestar esclarecimentos sobre a 
atual situação fmanceira do Banco, o Programa de Desativação de 
Agências e o Programa de Demissão Voluntária de Funcioná­
rios."~ - nO 13-CAE/95. de autoria do Senador Lauro Campos, no 
sentido de que S;.Cja "solicitado o depoimento, perante esta Comis­
são, do Senhor Angelo Calmon de Sá para prestar esclarecimentos 
sobre a atual situação fi.nanceira do Banco Econômico S.A., insti­
tuição na qual exerce o cargo de Presidente.lI; - nO 14-CAE/95, de 
autoria do Senador José Eduardo Dutra. no sentido de que "seja 
convidado a comparecer perante esta Comissão o Doutor J 001 
Mendes Rennô, Presidente da Petrobrás, com a fmalidade de pres­
tar esclarecimentos sobre o fato de ter assinado, em 25 de novem­
bro de 1995, uma nota ao Excelentíssimo ex-Presidente da Repú­
blica, Doutor Itamar Franco. onde expõe o acordo firmado entre a 
Petrobrás e a Federação Única dos Petroleiros/Sindicatos."; - nO 
15-CAF/95, de autoria do Senador Lauro Campos, no sentido de 
que ··seja ouvido o Sr. José Machado Sobrinho, ex-Diretor da Pe­
trobrás S.A., com o intuito de que esclareça sobre os motivos que 
o levaram a ser demitido da Empresa~ sobre os acordos frrmados 
entre o Brasil e a Bolívia referentes à construção do gasoduto e 
suas consequências para a economia brasileira e sobre as possíveis 
DlUdançaS, illtroduzidas pelo Senador Ronaldo Cunba Lima na 
emenda que flexibiliza o monopólio do petróleo, que transferem 
para Lei Complementar a regulamentação das atividades econômi­
cas do setor.". Não havendo quem queira discutir. os requerimen­
tos são aprovados. Prosseguindo, o senhor Presidente. concede a 
palavra ao Senador Gerson Camata, relator do Ofício "s" nO 40/95, 
··00 senhor Presidente do Banco Central do Brasil, encaminhando 
solicitação do Govemador do Estado do Espírito Santo, DO sentido 
de alterar o percentual de rolagem da dívida mobiliária do Estado, 
vencida no l° semestre de 1995 e autorizada pela resolução n° 
89/94, do Senado Federal .... para que leia o seu parecer, favorável 
nOs termos do~ PRS ~que apresenta. Em discussão o parecer, falam 
oS Senadores Elcio Alvares e Gilberto Miranda. Submetido a vota­
ção. o parecer é aprovado. Nada mais havendo a tratar, encerra-se 
a reunião às treze horas e quarenta minutos, lavrando eu, Dirceu 
Vieira Machado Filho, a presente Ata que, lida e aprovada. será 
assinada pelo senhor Presidente e publicada em conjunto coro suas 
notas taquigráficas. 

Senador Gilberto Miranda, Presidente - CAE 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

Reuniíio 10-8.95 -10h17min 
Presidente: Gilberto Miranda 
Convidados: Ministro Luiz Felipe Lampreia - Ministro José 

Israel Vargas 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Declaro aberta 

a 21a reunião da Comissão de Assuntos Econônricos para exposi­
ção dos Srs. Ministros Luiz Felipe Lampreia e José Israel Vargas, 
Ministros de Estado das Relações Exteriores e da Ciência e Tecno­
logia, respectivamente. S. Ex~ irão discorrer sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nO 115193, que dispõe sobre propriedade industrial. 
por requerimento do Senador do PMDB Fernando Bezerra. Rela­
tor da matéria na Comissão de Economia. 
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Peço ao Senador José Eduardo Dutra que faça entrar os S". 
Ministros ao plenário da CAB. 

Em primeiro ·lugar, vamos ouvir o Ministro Luiz Felipe 
Lampreia, seguido do Minislm José Israel Vargas. 

Sr. Ministro Lampreia, V. Ex' tem o tempo necessário a sua. 
exposição, assim como o Sr. Ministro José Israel Vargas. Depois 
ouviremos o Relator da matéria. 

O Slt. LUIZ FELIPE LAMPREIA • Sr. Presidente, Sr. 
·Relator, Srs. Senadores, Sr's e Srs. agradeço muito esta oportuni­
dade que creio ser extremamente bem planejada para, em nome do 
Governo Fedem\, em companhia do meu querido colega Minislm 
José Ismel Vargas, trazer alguns esc1arecimentos sobre a posição e 
a visão que o Governo tem desta matéria. Sabemos da importância 
que o Senado Federal atribui a essa questão e conhecemos o empe­
nho e o afinco com que os 8rs. Senadores têm estudado a questão; 
portanto, pretendemos aqui. basicamente, abordar a nossa visão 
com a esperança de que as informações que possamos tmzer con­
tribuam para o esclarecimento de alguns pontos e, sobretudo. para 
definir claramente o porquê de o Governo estar empenhado na 
pronta aprovação de uma lei de patentes qlle seja mooema e com­
patível com os compromissos internacionais do Brasil. 

Sr. Presidente. peço licença para me concentrar, nesta mi­
nha exposição inaugural, nos aspectos internacionais, nas ramifi­
cações internacionais da questão, porque acho que, como Ministro 
do Exterior, é o que me compete trazer ao Senado Federal. O Mi­
nislm José Ismel Vargas, por sua vez, trará informações do enfo­
que de sua Pasta c, posterionnente, nós dois tentaremos, pelo me­
nos, responder às perguntas que oS SIS. Senadores possam vir a 
formular sobre a questão. 

O texto que temos aqui hoje é bastante longu e completo, 
mas não vou lê-lo. inclusive para economizar tempo; vou distri­
buí-lo, deixá-lo com o Sr. Presidente, que fará a gentileza de colo­
cá-lo à disposição dos Srs. Senadores. 

Num mundo como o mundo de hoje, o da globalização, da 
tentativa de disciplinamento internacional amplo, normativo das 
principais questões do comércio e das relações econômicas inter­
nacionais. é necessário, se um país deseja estar inserido no cenârio 
internacional, que essas referências sejam fundamentalmente ob­
servadas. Creio que, sem dúvida nenhuma, existe, da parte do G0-
verno e da sociedade brasileira, um claro propósito de inserção 
mundial. Quer dizer, a idéia é de um desenvolvimento fechado, na 
base de substituição de importações, um desenvolvimento autár­
quico; é clammente uma idéia fundada num modelo que creio é 
peroebido como tendo sido basicamente esgotado pela sociedade 
brasileim . ..le maneim que estamos em fase de consolidação dessa in­
serç" 'emac~JDa1 no Bmsil e é sob este ângulo que temos assumido 
a\gw cc . 'c.nissos no OMC, no Men::osul e etn outros planos in­
ternacionais e é justamente sobre esses compromissos. sobre esses pa­
nos de fundo que eu gostaria de me estender aqui hoje. 

Com o advento da chamada revolução tecnológica, especial­
mente a partir de 1980, a proteção da propriedade industrial e inte­
lectual cresceu em importância, em razão do vaIor comercial ine­
rente às novas tecnologias, especialmente num contexto de acirra­
mento da competição de mercados globais. Como o desenvolvi­
mento das tecnologias requer significativas inversões de capitais, a 
proteção à propriedade inteloctual passoo a ser cada vez mais per­
seguida como fator de estimulo aos investimentos e até como um 
pré-requisito para que esses investimentos sejam feitos. Quer di­
zer, hoje, um investidor internacional, quando considera a sua de­
cisão de investir, ele olha para a existência ou não de uma lei com­
patível com padrões internacionais de propriedade intelectual, 
como um dos pontos essenciais pam informar a sua decisão. Por 
isso, conformou-se claramente, no nível internacional, a tendência 

de reforço aos padrões de proteção da propriedade intelectual, com 
a conseqüente necessidade de refoImulação das normas Íntema­
cianais que disciplinam a matéria. 

Como sabem, desde o início da Rodada Uruguai, em 1986, 
até sua conclusão, a questão da propriedade intelectual figurou 
como um dos temas altimente polêmicos, mas sempre prioritários 
da negociação. A Rodada Uruguai foi concluída em dezembn;. de 
1993, eu tive a honra de ser o último negociador brasileiro, na fase 
conclusiva, e a adesão a seus resultados não poderia ser feita de 
maneira parcial, o chamado single undertaking, ou seja. a obriga­
ção de aceitar tudo ou nada do que estã contido nos múltiplos 
acordos da Rodada Uruguai passou a ser uma condição fundamen­
tal. Não é mais possível, como era anteriOImente, no próprio 
GA TI, no sistema multilateral de comércio, escolher aquilo que se 
vai ou não observar. 

Nesse sentido, o Brasil considera que o conjunto dos resul­
tados da Rodada Uruguai são amplamente JX>sitivos. De maneira 
que seria impensãvel que um pais que tem tamanho interesse no 
comércio internacional e nos investimentos internacionais, e nos 
serviços internacionais não viesse a subscrever os textos da Orga­
nização Mundial de Comércio. Prova disso é que o Senado Fede­
ral, no ano passado, em tempo extremamente curto aprovou ratifi­
cação, pelo Brasil, dos acordos da Rodada Uruguai. 

No que se refere ao Acordo TRIPS, entrando agora, mais 
especificamente no tema que nos diz respeito, uma avaliação abso­
lutamente precisa vai certamente requerer mais tempo do que já 
decorreu até agora, em vista. em primeiro lugar, da complexidade 
de suas decisões e. em segundo lugar, do fato de que vão surgir, 
certa.mente, controvérsias que serão administradas pelo sistema ju­
diciário da Organização Mundial de Comércio e que vai gerar, 
portanto, uma doutrina, uma jurisprudência, daí por diante, que es­
clarece? plenamente as questões. 

E lógico que o Acordo de TRlPS é fruto de um equilíbrio. 
O Brasil teve um participação extremamente ativa, e até diria 
agueIrida,. na negociação do Acordo de TRIPS, e eu creio que com 
isso tudo é necessãrio que se saiba que há, evidentemente, alguns 
dispositivos que tem um caráter suftcientemente amplo para per­
mitir maís de uma inteqrretação, e, portanto, para gerar eventuais 
controvérsias e eventuais azbítrios. 

O sistema institui regras substantivas de combate à concor­
rência desleal e padrões mínimos de proteção ao direito autoral, 
aos programas de computador, às marcas, às indicações geográfi­
cas, às patentes, aos circuitos integrados e às infozmações confi­
denciais, motivo pelo qual pode ser considerado novo m.a.reo juri­
dico, no sentido do fortalecimento intemacional da proteção con­
ferida aos direitos de propriedade intelectual. 

Para procumr exetnplificar os seguintes ganhos obtidos no 
Acordo TRlPS, do ponto de vista brasileiro, em primeiro lugar, 
consideramos: 

a) reconhecimento, nos princípios gerais, de que a proteção 
aos direitos de propriedade intelectual deve contrib.Iir para a pro­
moção da inovação tecnológica e para a transferência e difusão de 
tecnologia, de forma conducente ao bem-estar social e econômico 
e a um equilíbrio entre direitos e obrigações; 

b) aplicabilidade do sistema de solução de controvérsias da 
Organização Mundial de Comércio, em matéria de propriedade in­
telectual, reduzindo, sobremaneira, a possibilidade de medidas 
unilaterais injustificadas contra o Brasil, por parte de grandes p0-
tências comerciais; 

c) respeito às obrigações existentes nos principais tratados 
sobre a matéria (Convenção de Paris. Convenção de Benla, Con­
venção de Roma e Tmtado de Washington sobre TopografIas de 
Circuitos Integrados; 

... 
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d) reconhecimento da necessidade de cooperação entre a fu­
tura Orga.ni71lção Mundial de Comércio e a Organização Mundial 
de Propriedade Intelectual; 

e) possibilidade de recursos a salvaguardas, como a licença 
compulsória e a caducidade das patentes em razão de, por exem­
plo, emergência nacional e ocorrência de práticas anticompetitivas 
ou desleais de comércio (abuso de poder econômico). A existência 
de salvaguardas reduz a força. dos direitos exclusivos de proprie­
dade intelectual e viabilita ações governamentais, tendo em vista 
interesses sociais. Para esse ponto, eu chamo a atenção como sen­
do um dos pontos de maior valor para um pais como o Brasil, que 
é nitidamente um importador. de modo geta!, de tecnologia; 

f) obrigatoriedade de proteção às topografiaS de circuitos 
integrados aos programas de computador e às compilações origi­
nais de dados que coincidem com os objetivos da política indus­
trial brasileira para o setor de informática e automação; 

g) obrigação de conceder proteção a variedades vegetais, 
setor em que o Brasil apresenta grande competitividade, especial­
mente na pesquisa e desenvolvimento de sementes adaptadas a re­
giões tropicais e subtropicais. garantindo a remuneração dos in­
vestimentos realizados principalmente pela EMBRAP A, que tem 
uma quantidade importante de descobertas a proteger, pelo regime 
internacional; 

h) regras claras de combate ao comércio de bens contrafei­
tos que contribuirão para diminuir os prejuízos dos legítimos tibI­
lares de direitos de propriedade intelectual no Brasil, derivados do 
contrabande de mercadorias falsificadas ou pitatas. 

Sobre este último ponto, é necessário esclarecer que, recen­
temente, o Brasil tem sido vítima também de desrespeito aos direi­
tos de propriedade intelectual o que comprova ser equivocada a 
percepção de que apenas os países desenvolvidos perdem com a 
violação desses direitos. Renomadas marcas brasileiras têm sido 
registradas indevidamente. não apenas em países da América Lati­
na. mas também em países desenvolvido-;, como por exemplo no 
Japão (exemplos de marc(lS brasileiras pirateadas no exterior. An­
tárctica. Ortopé, Mapprn. Caninha 51. Arisco, Ypioca. etc). 

Outro exemplo de prejulro para o Brasil é o dos exportado­
res brasileiros de cachaça, que têm encontrado dificuldades em c0-

locar os produtos em alguns países da Europa, mais especifica­
mente na França. onde nomes genéricos como "cachaça" e "caipi­
rinha" foram registrados como marcas de empresas locais. 

Na área do direito autoral, a reprodução não autorizada de 
músicas brasileiras - e sabemos da importância que a mósica brasi­
leira tem em todo o mundo e da atração que exerce - e a produção 
de firas cassete piratas não são incomuns, havendo claros prejuízos 
para os compositores brasileiros. 

A entrada em funcionamento da OMe, com as obrigações 
estabelecidas no Acordo TRIPS. contribuirá para a redução dessas 
distorções e deverá beneficiar países que, como o Brasil, possuem 
uma economia industrial relativamente diversificada e uma produ­
ção culbIral dinâmica comO é a nossa. 

o fortalecimento dos padrões internacionais de proteção à 
propriedade intelecbIal. em tese, deverá garantir aos investidores 
recursos suficientes para cobrir as que ali são realizadas e para 
continuar aplicando em pesquisa e desenvolvimento. condições es­
senciais para a criação de inovações tecnológicas. As restrições à 
liberdade de copiar devem "diminuir as pressões da concorrência, 
ao reduzir as possibilidades de lançamento e de comercialização 
de produros contrafeitos, de custo mais baixo. Controlada a indús­
tria imitativa e da cópia. o patamar da competição deve concen­
trar-se em prpdutos mais sofisticados com maior valor agregado e. 
portanto. mais rentáveis para o agente econômico brasileiro. 

O Acordo sobre propriedade intelectual na Rodada Uruguai 
estipula novas condições par se obter o progresso tecnológico. No 
período pós-Rodada Uruguai, os governos e as empresas dos: paí­
ses em desenvolvimento deverão, para alcançar avanços tecnológi­
cos significativos, rever certos fundamentos do seu processo de 
desenvolvimento tecnológico e industrial. 

O aprimoramento da legislação rJaCional de proteção a pr0-
priedade intelectual tende a contribuir para a manutenção do in­
vestimento de fluxos tecnológicos incrementados e, sobretudo, par 
a vinda de novos invest.ÍD1ell1OS parn O Brasil, desde que devida­
mente inserida no contexto de uma poUtica industrial adequada. 

Os padrões aditados em 1RIPS deverão beneficiar aqueles 
que conseguirem. explorar nichós mais rentáveis de mercado. As 
políticas governamentais devem ser fotmuladas para proteger, es­
timular e facilitar a associação de esforços Desse sentido entre em­
presas e destas com os centros de pesquisa O alto custo de pesqui­
sa e desenvolvimento nos países desenvolviQos deve ser um estí­
mulo ao desenvolvimento de vantagens comparativas em países 
dotados de razoável infra-estrutura de pesquisa, como é o caso do 
Brasil. pois seus custos. certamente. serão menores. Deve-se OOS­
car utilizar essa vantagem para estimular empresas esttangeiras a 
realizarem pesquisas conjuntas com firmas locais, apresentando a 
proteção à propriedade intelectual como garantia. desde que os be­
neficios tecnológicos e comerciais das pesquisas sejam natural­
mente também repartidos com os produtores e os pesquisadores 
locais. No mesmo sentido, a proteção à propriedade intelectual 
com certeza incentivará os produtores brasileiros a investir em 
pesquisa e desenvolvimento no País. < 

De modo a evitar a necessidade de posteriores modificações 
na nova Lei de Propriedade InteleclUal, que ora está sob a conside­
ração do Congresso Nacional. mais precisamente no Senado Fede­
ral, provocada por eventuais incompatibilidades com o texto que 
viria a ser aprovado no GAIT, em resultado de laudos e jurispru­
dência que venha a ser desenvolvida na OMC, o governo procu­
rou, desde o início, incorporar no projeto de lei as inovações e os 
limites estabelecidos no texto de 1RIPS, tal como negociado no 
âmbito da Rodada Uruguai. 

Além disso, naturahnente. é necessário enfatizar aquilo que 
todos sabem, que é o fato de que o Acordo TRIPS já foi inempora­
do ao ordenamento juridico brasileiro, após a aprovação, pelo Se­
nado Federal. do seu texto e a ratificação pelo Governo brasileiro 
no fInal do ano passado. 

Quero assinalar a questão do relacionamento BrasillEstados 
Unidos. que evidentemente tem uma dimensão importante nessa 
questão. embora não tenha sido uma vez colocado um único enfo­
que que deve ser utilizado e que deve preocupar a todos nós. 

Em primeiro lugar, é preciso esclarecer aquilo que todos sa­
bem: que os Estados Unidos estão entre os principais parceiros co­
merciais"do Brasil. Cerca de 20% das exportações brasileiras des­
tinam-se ao mercado norte~americano. enquanto que apenas 1.3% 
das exportações dos Estados Unidos destinam-se ao Brasil. Essa 
situação, portanto, 21% versus 1,3%, é um claro desequilíbrio na 
relação comercial entre os dois paises. pois, ao mesmo tempo em 
que os exportadores brasileiros não JX>dem prescindir do mercado 
norte-americano. as exportações nOIte·americanas para o Brasil 
são ainda relativamente pequenas no conjunto do comércio ameri­
cano para nosso País. Nesse sentido, não se pode desconsiderar a 
importância da manutenção de boas relações comerciais com os 
Estados Unidos. especialmente no que conceme aos interesses dos 
setores exportadores brasileiros que já atingírnm padrões interna­
cionais de competitividade, como é o caso da produção, por exem­
plo, de papel e celulose, que foi anterior e seriamente atingida por 
sanções, como bem sabemos. no fmal da década de 80. 
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As questões relativas à propriedade intelectua~ porém. tor­
naram-se, há quase uma década, um sério initante na relação entre 
os dois países. sobretudo em razão da postura unilateral dos Esta­
dos Unidos. 

Tenho tido a ocasião de, numerosas vezes, conversar com o 
representante comercial dos Estados Unidos, que, na prãtica, ê o 
Ministro do Comércio Exterior, Embaixador Michael Kantor', e 
mostrar-lhe de que maneira o Governo brasileiro e a sociedade 
brasileira não poderiam entender a aplicação de sanções unilate­
rais contra o Brasil pelos Estados Unidos. No entanto, é necessário 
saber que existe na legislação americana. na Lei de Comércio dos 
Estados Unidos, a Seção 301, que autoriza o Representante de Co­
mértio dos Estados Unidos, o USTR, a iniciar anualmente proces­
sos de investigação sobre práticas de países que imponham restri­
ções alegadamente indevidas nas relações comeldais com aquele 
pais. Ao fmal do processo, o US1R pode decidir pela apliceção de 
sanções comerciais contrn. o país a investigar. como instrumento 
unilateral de retorsão ou pressão. Instituída pela Lei de Comércio e 
Tarifas de 1974, a Seção 301 conferiu poderes verdadeiramente 
discricionários ao Executivo norte-americano. Esse. naturalmente, 
é um dos principais motivos pelos quais temos uma preocupação 
particular nessa questão. 

O Brasil, em 1988, quando foi objeto das sanções - e nós 
sabemos, não vou aqui repetir toda a cronologia da questão, mas é 
importante que seja lembrada - recorreu aos mecanismos de solu­
ção de controvérsia do GA TI e logrou ter a constibJição de um 
pBDeJ, quer dizer. um grupo para examinar a questão. O panel, en­
tretanto, acabou não se reunindo, em função dos entendimentos 
havidos em abril de 1991, quando o Governo enviou ao Congresso 
Nacional projeto de lei para regular direitos e obrigações relativa­
mente ã propriedade industrial - esse projeto foi aprovado pela Cá­
mam em junho de 1993. Os Estados Unidos suspenderam as san­
ções, em 1992, embora tenham mantido o Brasil na lista dos países 
em ObseIVação prioritãria, sob o argumento de que o projeto de lei 
havia sido submetido ã Câmara dos Deputados. mas não havia ain­
da sido aprovado e. portanto, o processo legislativo não havia sido 
concluido. 

Em abril de 1993, houve uma escalada, e o representante do 
comércio dos Estados Unidos incluiu o Brasil na lista dos países 
prioritários. E, ao amparo dessa Seção 301. iniciou o processo de 
consulta e investigação sobre o regime brasileiro de proteção aos 
direitos de propriedade intelectual. 

Quando as investigações se iniciaram, a Rodada Uruguai 
ainda não havia sido concluída e muitas das demandas norte-ame­
rica.nas coincidiam com os tennos do que então era o projeto de 
Ata Final~ Em dezembro de 1993, durante o processo de negocia­
ção fmal dessa Rodada Uruguai, tive ocasião de ter entendimentos 
com o Embaixador Michael Kantor a esse respeito, entendimentos 
estes que fizeram parte depois de uma decisão do Governo dos Es­
tados Unidos de encerrar a investigação quanto ao Brasil. em feve­
reiro de 1994-

Sucede, porém, que, em abril do ano passado, o US1R pu­
blicou uma lista de países identificados na lista da Special 301 e 
incluiu o Brasil na chamada lista de observação prioritária ~ prio­
rity w.lcb Iisl -, em razão de petições apresentadas pelas indós­
trias famlacêutica, cultural e de informãtica norte-americanas e 
por outras entidades ligadas à propriedade intelectual. 

Nenhum país foi identificado como prioritário, o que signi­
fica que o Brasil está na pior classificação de 1995 e pode transi­
tar, a qualquer momento, para a lista dos países objeto de sanção, 
se, ao cabo da investigação que o STR está conduzindo, chegar ã 
conclusão de que o Brasil não tem padrões compatíveis com as 
nonnas internacionais. 

Haverá uma revisão extraoIdinária, que é a cbatnada out-of­
cyde, sobre o Brasil, sem data marcada. mas que deve ocorrer, na 
prátiça, até ootubro do COJrente ano. Isso ocorre no momento em que 
OS Estados Unidos, portaJ)Io, são levados a dar um julgamento sobre 
se entendem se há 00 não progressos concretos na tnunilação dos pr0-
jetos de propriedade intelectual; e o Brasil, então, poderá, even­
tualmente, vir a estar sujeito a medidas çomerciais. 

Essas medídas podem ocorrer de duas formas - a meu ver. é 
importante que se esclareça essa questão para que os Srs. Senado­
res tenham infrumação bem clara das implicações da questão. A 
primeira medida que o Governo americano pode tomar é a imposi­
ção de sobretaxas proibitivas para a importação de produtos brasi­
leiros que participem do meocado norte-americano, a exemplo do 
que ocorreu em 1989. Em tese, seriam escolhidos alguns poucos 
setores de gmnde relevância e de grande sensibilidade, na medida 
em que são setores que geram muito emprego e muita receita na 
economia brasileira. 

A imposição dessas sobretaxas. em uma conjuntura de com­
petiçã.o acirrada com ootros fornecedores, pode vir a dificult.tr sig­
nificativamente a participação de alguns produtos brasileiros no 
mercado norte-americano. Caso sejam efetivadas as sobretaxas 
norte-americanas, o Brasil poderá se defender em procedimento de 
solução de controvérsias da OMe, que poderá durar até cerca de 
um ano e meio até uma decisão defmitiva, período durante o qual 
perdurarão as sanções e os seus efeitos nocivos para os interesses 
econômicos do BrasiL Ou seja. mesmo que venhamos a ter suces­
so nas nossas demandas juódicas, na OMe, durará cerca de um 
ano e meio até que possa haver uma recuperação; e, em um ano e 
meio, os efeitos comerciais e os efeitos de perda de mercado segu­
ramente não serão triviais. 

O segundo tipo de medida que poderá eventualmente ser 
aplicada contra o Brasil é a exclusão dos beneficios do Sistema 
Geral de Preferências (SGP). O sistema de preferências america­
no, que foi criado em 1974 e renovado em 1984, tem por objetivo 
a concessão de preferências tarifárias para produtos provenientes 
de países em desenvolvimento. 

De um total de exportações de US$7 bilhões para o merca­
do americano, em 1992, US$ 1,6 bilhão, ou seja. cerca de 23% da 
nossa pauta corresponderam às exportações que se beneficiaram 
desse incentivo do Sistema GeraI de Preferencias. 

Tmta-se, portanto, de um tratamento dllerenciado a produ­
tos brasileiros nada desprelÍvel. que poderá ser cancelado com a 
eventual adoção de medidas comerciais contra o Pais. 

Sr. Presidente. gostaria de abordar agora a questão do Mer­
cosul. inclusive porque hoove desdobramentos recentes de grande 
importáncia. 

Alguns têm defendido - tenho assistido na imprensa e em 
conversas particulares freqüentemente este argumento - que o Bra­
sil deveria ter como parâmetro para a sua legislação de proprieda­
de industrial os últimos desdobramentos havidos sobre a matéria 
na Argentina. Pennito-me, porém. discordar da apreciação de que 
a lei argentina deva servir de modelo pelo Brasil. Em primeiro lu­
gar, porque não há razão nenhuma para que tomemos uma lei es­
trangeira como modelo para nós; em segundo lugar, porque se tra­
ta aqui de uma união aduaneira. Na prática, significa a integração 
dos mercados ~cionais num·único espaço econômico. E tem-se 
observado ultimamente entre os integrantes do MErcosul Um acir­
ramento·na concorrência pela atração de ínvestimentos produtivos 
e estrangeiros, em especial em setores tecnologicamente qualifica­
dos, para os quais a proteção ã propriedade intelectual é um dos 
fatores determinantes - como já tive ocasião de me teferir no c0-

meço - da escolha do país a ser beneficiado, por esse investimento, 
pelo investidor estrangeiro. 

.. 
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Sem entrar em considerações substantivas sobre a lei argen­
tina nem sobre o mercadO argentino e a estrutura da propriedade -
por exemplo, o mercado argentino de farmacêutica, que é basfanle 
diferente do nosso -, eu gostaria de dizer que também não serve de 
modelo a lei argentina porque o proce,,",o legislativo naquele país 
ainda não foi devidamente concluído. muito pelo contrário, tem 
sido até objeto de reviravoltas importantes, na medida em que o 
Congresso argentino tem denubado vetos do Presidente Mene~ 
que tem uma postura completamente diferente daquela que ema­
nou do Congresso e procurou vetá-la. mas, como disse, o Congres­
so denubou o veto. 

De- maneira que o processo argentino é um processo que 
está em curso e que é altamente polêmico; na verdade, é uma das 
questões mais polêmicas que há no debate público na AIgentina 
hoje, Após a aprovação de uma nova legislação e a edição de um 
decreto para a implementação do Acordo TRIPS (acordo sobre os 
aspectos dos direitos de propriedade intelectual relacionados ao 
comércio). tramita agora no parlamento argentino. em ritmo acele­
rado. o que se convencionru chamar de projeto corretivo. proposto 
com o intuito de modificar as disposições da lei recentemente 
aprovada; ou seja, o govemo, não tendo conseguido manter seu 
vete, está agora tentando introduzir um projeto corretivo. Assim. 
não há, de fonna nenhuma, na Argentina. que foz parte do espaço 
econômico no Mercosul. um quadro suficientemente preciso sobre 
a subslfulcia do novo regime de proleção à propriedade industrial 
que resultará do seu processo legislativo. Acho que isso enfraque­
ce, decisivamente, a tese de que devemos nos basear no processo 
legislativo argentino para refletir sobre a questão de qual deve ser 
a legislação brasileira. 

Nesse sentido. eu creio . e tenho muita convicção disso . 
que o o Brasil em vez de imitar a lei argentina deve, ao C<J.fltrário, 
aproveitar a oportunidade e editar, em curto prazo, uma lei de pr0-
priedade intelectual avançada. na expectativa legitima de que os 
investimentos produtivos, destinados ao Mercosul sejam efetiva­
mente realizados no Brasil, 

Concluindo, Sr, Presidente, raço algumas reflexões fmais: 
1. A posição do Govemo no processo de aprimoramento da 

legislação brasileira de propriedade industrial se embasa nas prin. 
cipais tendências internacionais sobre a matéria, especialmente nos 
resultados da Rodada Uruguai; 

2. Em um momento econÔmico relevante, em que se conso. 
lida a estabilidade econômica do Bmsil e se inicia a implementa· 
ção da união aduaneira do Mercosul, a proleção adequada aos di· 
reitos de propriedade intelectual poderá tomar o Brasil, se o Con· 
gresso Nacional habilitar o Pais a ter regras claras, atualizadas e 
compatíveis com os nossos compromisso~, .internacionais, um dos 
países mais atraentes para investimentos pOOdutivos. especiaImen· 
te em pesquisa e desenvolvimento, que poderão alavancar o pr0-
cesso de capacitação tecnológica plena do Pais, sem falar das evi· 
dentes repercussões que serão seguramente muito importantes mas 
que são plenamente óbvias sobre o DÍvel de emprego no Brasil; 

3. Para que o Brasil venha a efetivamente competir cometi· 
ciência por espaços nos mercados globais, é imprescindível uma 
nova polilica industrial de capacitação tecnológica, em cujo âmbi· 
to se insere o processo de aprimoramento do regime brasileiro de 
proteção à propriedade intelectual, como base dessa po!ltica nova; 

4. As posições do Governo são claras e consistentes. São o 
fruto de amplo e intenso debate desenvolvido entre todos os 
órgãos com competência sobre a matéria e ultrapassam as 
considerações meramente técnicas de adequação a acordos 
internacionais, constituindo efetivas decisões e efetivas op~ 
ções do Brasil, da sociedade brasileira de poHtica industrial e 
tecnológica; 

5, A aprovação do projeto de lei pelo Congresso Nacional 
contribuirá sobremaneira para melliorar a inserção competitiva do 
Brasil em uma economia globalizada, que permitirá ao Pais recu· 
perar o papel que tradicionalmente desempenhou em termos de 
atração de investimentos produtivos; 

6, Sem o estabelecinlento de um regime adeqnado de prote· 
ção à propriedade industrial, o Brasil correrá o risco de ficar à 
margem dos principais fluxos internacionais de comércio e inves­
timento. em especial nos setores de tecnologia avançada. cuja de­
manda por capital e conhecimento é extremamente elevada; 

1. Parece-me sensato concluir que essa situação marginal 
não contriooirá para os interesses brasileiros mais abrangentes de 
desenvolvimento social e de capacitação científica e tecnológica. 

Portanto, ao concluir. Sr. Presidente, agradeço mais uma 
vez a V. Ex· por esta oportunidade, dizendo da nossa disposição 
em procurar responder às perguntas feitas por V, Ex's, após o pr0-

nunciamento do Milllstro Israel Vargas, Muito obrigado, 
O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Eu é que agra· 

deçoa V,Ex', 
Concedo a ~vra aO Ministro Israel Vargas. 
O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS· Sr. Presidente, Srs. Se­

nadores, Sr. Relator do Projeto de Lei sobre Patentes, agradeço aos 
Srs, Senadores da Comissão de Assuntos Econômicos pela oportu· 
nidade que me é dada para expor, no processo do exame da Lei de 
Patentes. a visão do Executivo. sob o enfoque específico da área 
de ciência e tecnologia. 

É preciso ressaltar, inicialmente, que a patente não é o obje­
tivo do pesquisador, mas conseqüência do seu trabalho de expan· 
são do conhecimento sobre a natureza e utilização econômica des­
se conhecimento para. por sua vez, modificar a natureza em bene­
fício do homem. 

Assim, a patente nada mais é do que o registro e garantia de 
primazia de um invento. para assegurar ao inventor a propriedade 
dos resultados econômicos do seu trabalho inlelectual, 

Nessa ótica. pretendo examinar o texto. ora em discussão 
no Senado Federal, pam, o que é necessário, preJ.imina.nnente. exa­
minar, ainda que de passagem. o ambiente científico e tecnológico 
do BmsiL bem como o desenvolvimento industrial dele decorrente 
ao longo das 61timas décadas, 

O Brasil vem aplicantlo cerca de 0,7% do seu Produto Inter· 
no Bruto em atividades de ciência e tecnologia - o que correspon­
de, em valores atuais, algo entre US$3 e 4 bilhões anuais, Este in· 
dico deve ser comparado aos dos paises industrializados, que apli· 
cam entre 2 e 3% do seu PIB em ciência e tecnologia. 

Além dos gastos nacionais relativamente pequenos, ressalta 
a diferença da distribuição desses gastos entre Governo e empresas. 

No Brasil, o Governo vem arcando. historicamente, com 
90% dos investimentos nacionais em ciência e tecnologia, respon· 
sabilizando·se as empresas dos diversos setores industriais e agrl­
colas apenas por 10% do dispêndio nacional nessa área. Nos paí. 
ses industrializados, a divisão é mais eqüitativa ~ o Governo gasta 
50% a 600/01 enquanto as enlpresas arcam com os restantes 40% a 
50% dos respectivos dispêndios nacionais com pesquisa e desen· 
volvimento. Nos países emergentes da Ásia a diferença é ainda 
maior. As empresas japonesas e coreanas responsabílizam·se, res· 
pectivamente, por 70% e 80% dos gastos nacionais nessa área. 

O investimento em ciência e tecnologia é tradicionalmente -
e corretamente - associado ao estágio de desenvolvimento de uma 
sociedade. No entanto. essa relação direta nem sempre se expressa 
em países com estrutura. muito heterogênea, como a dos países em 
desenvolvimento. O Brasil tem, com efeito, revelado uma relação 
ambígua entre o desenvolvimento econômico-social e o seu esfor· 
ço em ciência e tecnologia. 
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. Paradoxalmente, apesar dos baixos investimentos explicita­
mente contabilizados ,como sep.do em ciência e tecnologia, nosso 
Pais alcançou • posi~, de uma, das dez maiores economias do 
mundo" graças ,a um modelo de: desenvolvimento mais propria­
mente camcterizável como de ~ de tecnologias. Ou seja, 
considemQdo que o Pais possui hoje um tecido industrial modemo ba­
seado em tealOlogia ""ógena, é licito concluir que o modelo de de­
senvolvimento nacional verificado não foi apenas aquele geralmente 
aoeito. pelos econonristas. de substituição de importação de produtos. 
mas, nmito mais tIlllmldamente de importação de processos de equi­
~ industriais e mauagem..,~ vale dizer. de tecnologia. 

E, certo que. os custos atribuídos à pesquisa e desenvolvi­
mento dessa industrialização. baseada na importação de tecnolo­
gia, não foram contabilizados nas contas dos dispêndios nacionais 
com o desenvolvimento científico e tecnológico. Vale lembnrr que 
a legislação brasileira até recentemente impediu a remessa de 
royalties entre filial e matriz no exterior. Esses valores. portanto, 
não integraram explicitamente a contabilidade dos investimentos 
efetivamente realizados. 

O êxito desse modelo adotado a partir das décadas de 40 e 
50. deveu-se à soma de alguns fatores favoráveis: mão-de-obra ba­
rata. representando vantagem comparativa com reflexo no custo 
fma! dos produtos: a competição no plano internacional nos perlo­
dos de conflito e de guerra fria. que meIhornva a posição de nego­
ciação do País e, conseqüentemente, de acesso ã tecnologia; e. por 
fun, o regime de reselVa de me:n::ado implantado explicitamente • 
como no caso da infOImática - ou atrnvés de barreiras fiscais que 
virtualmente impediam a importação, concedendo às empresas 
instaladas no Pais confortável posição de exclusividade. 

Esse quadro mudou radicalmente. Salários baixos não cons· 
tiblem mais vantagem comparativa, por um lado, por serem social· 
mente inaceitáveis e, por outro. porque os processos cada vez mais 
sofIsticados de produção industrial estão a exigir mão-de-obra 
cada vez mais qualificada; a organização das nações alterou-se 
também. através da estruturação dos blocos regionais • como 
apontado pelo Lampreia - com profundo impacto sobre o comér­
cio, cada vez mais globalizado. Por fim. as barreiras flScais vêm 
sendo substituídas por barreiras técnicas, baseadas na notma, na 
qualidade e, possivelmente, no maior ou menor impacto que te­
nham sobre ° meio ambiente, tanto durante a fabricação, quanto 
no seu uso. Além, é claro, da proteção crescente ã propriedade in· 
telectual, que recentemente tem sido objeto de políticas cada vez 
mais nítidas e agressivas no plano internacional. Ou seja, valoriza­
se cada vez mais o conteúdo de informação, de tecnologia dos pr0-

dutos. Sobreviverão aquelas economias lastreadas em competência 
científica e tecnológica - competência no saber, concretizando 
cada vez mais o aforismo baconiano ''Ciência.é poder. Conheci­
mento é poder". 

Assim, a política de ciência e tecnologia do Governo Brasi­
leiro poderá estar alicerçada em uma realidade diferente daquela 
em que foi gerado todo o esforço de desenvolvimento do País no 
passado. E, nesse novo ambiente, confrrma-se inexoravelmente a 
profecia de alUrchill de que os "os impérios futuros são os impé­
rios da mente". A vantagem compamtiva de um país reside cada 
vez mais na sua capacidade de utilizar eficientemente as novas tec­
nologias. na rapidez de absorção e adaptação pelo setor produtivo 
e na eficiência de sua aplicação. 

A política de ciência e tecnologia deve ser necessariamente 
assocíada a políticas coerentes de ajuste econômico e de aprimora· 
mento educacional e desenvolvimento industrial. As iniciativas do 
Govemo Federal requerem, além disso. participação efetiva dos 
govemos estaduais e de ootros setores da sociedade, como da clas­
se política, dos empresários, trabalhadores e da comunidade cientí-

fica, assim como não podem prescinj:Jir do.aporte de rectlISOS pr0-

venientes do exterior, seja através. de: ~mp~stimos de organismos 
internacionais. seja,por meio de inv~s~entos diretos. 

Para tanto, cabe ao, Governo criar um ambiente favorável 
. aos investimentos pelo setor privado em ciência e tecnologia, pos­

sibilitando que as empresas utilizem a ,ciência aplicada. para me­
Ihomr e eficiência e qualidaçle de bens e sezviços. Não basta esti­
mular e facilitar o acesso de pesquis~_s brasileiros ao conheci­
mento gerado na comunidade internacional, mas é fundamental a 
absorção desse conhec~ento pelas instituições de pesquisa e de­
senvolvimento do Brasil, mediante a transferência de tecnologia. 

Nenhum desses objetivos pode ser alcançado, no entanto, 
com atitude isolacionistas. Acima de tudo, os países em desenvol­
vimento não gerarão recursos humanos capacitadS>s sem a partici­
pação no intercâmbio global do conhecimento. E pacífico, nesse 
sentido. o entendimento de que a transferência de tecnologia entre 
os países, por exemplo, é facilitada pela existência de um sistema 
harmônico de propriedade industrial. especialmente de patentes. 

Com efeito. a globaJização da economia requer um profundo 
reexame do dilema que opunha a auto-suficiência científica e tecnoló­
gica à intemacionaJização. Esses dois elementos não podem ser vistos 
como contradit6rlos, mas complementares. O Brasil tem muito a ga­
nhar com o aumento da sua capacidade de participar. plemunente. 
como parceiro na oomunidade científica e econômica internacional. 

O estabelecimento de um ambiente científico, tecnológico e 
industrial coerente com esses propósitos deve combinar uma série 
de medidas que abrangem desde o campo normativo e regulador. 
nele compreendido a adoção de uma legislação de propriedade in­
telectual moderna e aftnada. com as tendências da economia inter­
nacional, até a estabilidade macroeconômica do País. 

Além da modernização do sistema de proteção à proprieda­
de intelectual do Brasil. destacam-se ainda. entre as medidas neces­
sárias, o estabelecimento pelo Govemo de um clima adequado de 
competição no setor privado; o estabelecimento de incentivos fISCais; 
proteção tarifária e sistema de compras governamentais: regulamenta­
ção de nonnas e padrões; estímulos ao capital de risco e exist,ência de 
subsídio a pesquisa e desenvolvimento; fortalecimento de infra-estru­
lUla em ciência e tecnologia; capacitação de pessoal e incremento da 
transferência de tecnologia endógena e exógena. 

A disposição da empresa privada em inovar e investir em 
pesquisa e desenvolvimento depende, portanto, de um conjunto de 
circunstâncias, onde se destacam como essenciais ao mercado e a 
tecnologia disponível. A simples existência dessas duas condições 
não é, todavia. suficiente para que uma empresa comprometa re­
cursos próprios com o desenvolvimento de tecnologias. Há outras 
condições que favorecem a inovação industrial. isto é. facilitam 
comprometimento da empresa oom o desenvolvimento tecnológico. 

Neste sentido, o Ministério da Ciência e Tecnologia imple­
mentam diversas ações, notadamente para induzir o setor privado 
a aumentar sua participação em atividades de P&D. 

Assim, os incentivos fiscais criados pela Lei nO 8661/93 têm 
por objetivo a capacitação tecnológica das empresas indostriais e 
agropecuãrias, visando a geração de novos produtos e processos 
no País, mediante a realização de investimentos privados do Pr0-
grama de Desenvolvimento Tecnológico Industrial (pDTI) e Pro­
grama de Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário (PDTA). 

Até julho de 1995 • um ano e meio da vigência da Lei nO 
8.661 - foram contratados entre o Ministério da Ciência e Tecno­
logia e empresas projetos de pesquisa e desenvolvimento no valor 
de 636 milhões de Reais. correspondendo a uma renúncia fiscal de 
175 milhões de reais. Ou seja, para cada Real que a União deixa 
de arrecadar, as empresas investem 3,63 Reais. Vale recordar que 
esses projetos recorrem à capacidade técnica existente em univer~ 

. -
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sidades e centros tecnológicos, envolvendo, até esta data, cerca de 
80'núcleos de pesquisa nos projetos de P&D. Materializa·se, por 
essa via, a retórica da integração UniversidadelEmpresa. 

Já a Lei n' 8.24&'91 - a Lei de Infonnálica - pennite às indús­
trias abater 50% dos gastos de P&D no Imposto de Renda, podendo 
ainda benefIciar-se da iSenção de WI para os produtos produzidos se­
gundo padroes de qualidade e em obediência aos processos produti­
vos básicos, desde que invistam mais de 5% de seu faturamento em 
P&D. A Lei n' 8.248 já indnziu, até 1994 inclusive, investimentos de 
374 milhões de Reais em ciência e tecnologia, COlIesponde .... a uma 
renúncia ftseal da ordem de 332 milhões de Reais. 

O conjunto das duas leis induziu investimentos empresa~ 
riais em P&D no valor de um bilhão de Reais, para uma renúncia 
ftseal de 500 milhões de Reais - 00 seja, para cada Real que a 
União deixa de arrecadar, as empresas estão investindo, em média. 
dois Reais. Essa proporção é melhor do que as registradas em ou­
tros países que adotam meca.nismos similares de indução da pes­
quisa pela empresa. 

Os resultados dos instrumentos de indução da pesquisa pe­
las empresas, após apenas um ano e meio de vigência, pennitem pr0-
jetar a meta de elevação dos gastos nacionais com ciência e tecnologia 
para algo em tomo de 1,5% do PJB em 1999. devendo caber às em­
presas fração de 30 a 40% desse esforço naquele ano. Ou seja, para 
uma hipótese de crescimento do PIB de 5% ao ano, estima-se que o 
orçamento nacional de ciência e tecno\ogia (União, Estados, empresas 
e empréstimos externos) deverá ser de cerca de R$ 10 bilhões (dez bi­
lhões de Reais) em 1999, incluindo gastos de R$ 3 bilhões (tres bilhõ­
es de Reais) por parte do setor produtivo. 

É preciso recordar que. até esta data, apenas três centenas 
de empresas participam desse esforço. Estima-se que o Brasil te­
nba cerca de um milhão de empresas, das quais mil deverão ter ob.­
tido, até o fnn deste ano, seu certifIcado de qualidade JSO 9000, 
constituindo-se em potenciais candidatos a investir em pesquisa e 
desenvolvimento, em seqüência aos ajustes gerenciais já realiza~ 
dos e atestados à luz da norma JSO 9000. 

Evidentemente, é preciso reconhecer O grande esforço que 
já vem mobilizando os setores envolvidos nos avanços descritos. 
Todavia, isso não basta. O receituário de medidas necessárias à 
concretização do objetivo de elevar a participação privada em 
P&D é mais amplo. Envolve, como já foi mencionado, a implementa­
ção de uma poUtica adequada de propriedade intelectual, sem a qual 
as empresas não teriam garantida a propriedade do conhecimento ge­
rado por via de seu esforço de pesquisa e desenvolvimento. 

Além disso, integram também esse elenco de medidas ne­
cessárias. o estabelecimento de centros tecnológicos para difusão 
de práticas modernas de tecnologia indnstrial; um programa abran­
gente de metrologia para padrões internacionais na indústria; 
a}rio direto para pesquisa privada e para estimular o processo de 
inovação em pequenas e médias empresas~ bem como uma ade­
quada EOUtica de prevenção de impactos ambientais. 

É necessmo recordar que estas não são pniticas peculiares 
ao caso brasileiro. mas são instrumentos comprovadamente eftcientes 
e adotados em diversos países. Acreditamos que essas ações poderiio 
elevar consideravelmente a panicipação relativa do setor privado no 
tola} de gastos em ciência e tecnologia, o que conduziria a uma situa­
ção mais equilibmda na composição dos investimentos, correspon­
dente à que tem sido observada nos países indnsttializados. 

Por fim. uma política clara e não oonflit.an1.e no quadro das 
relações externas é indispensável para melhorar a inserção do Pais 
na comunidade das Nações, além de condicionar, no campo cientí­
fico e tecnológico, o acesso do Brasil ao fluxo global do conheci~ 
mento. como resultado da opção nela presente de acesso ao know 
how mediante o pagamento de royaldes, abandonando defntitiva-

mente a estratégia da chamada "absorção de tecnologia pela via da 
copiagem". Tal medida busca evitar. também. a alternativa 'de pre­
teção do conhecimento. cada vez mais praticado, exatamente 
como contnpartida das tendências à cópia, por meio do segredo 
indnstrial - menos conveniente à sociedade. (porque ele impede o 
estabelecimento do custo real, daquilo que é transferido e quando 
é transferido.) 

Passaria, agora, a algumas considerações geraix sobre a pro­
teção da propriedade indnstrial, e, em seguida, para abordar pontos 
que têm sido objeto de controvérsias tanto na opinião pública 
como nesta Casa do Congresso Nacional. 

3. Considerações gerais sobre a proteção da propriedade 
industrial 

Devidamente situada • proteção da propriedade indnstrial 
entre os instrumentos da política científica. tecnol6gica e iruhJs­
trial, vale lembrar que, no quadro da atualização da legislação bra­
sileira, além do projeto de lei de patentes, ora em exame DO Sena­
do, também tramitam no Congresso Nacional o projeto de lei de 
software, o projeto de lei de topografIa de circuitos integrados e 
será, em breve. encaminhado pelo Executivo o projeto de lei de 
cultivares. 

O Ministério de Ciência e Tecnologia vem participando ati­
vamente da elaboração da posição do Executivo relativamente a 
todas essas matérias. Essa atuação é pautada pelo propósito de 
aprimorar os conceitos contidos nos projetos, em respeito sobrebl­
do ao pesquisador e ao inventor brasileiro e aos interesses de nos­
sa sociedade. Além disso, procurou-se melhor adequá-los ao texto 
já ratificado do Acordo TRIPS ('frade Rdated Aspects ar Intel· 
lec1ual Property Rights) do GATI, aprovado pelo Congresso 
Nacional e incotporado ao ordenamento jurídico nacional. 

No exame da questão da propriedade índnstrial, também é 
importante ter presente que a modificação da legislação brasileira 
nesse campo parte da compreensão de que ela é essencial não ape­
nas para normalizar as relações do Brasil com os países industria­
lizados, do ponto de vista das relações de comêrcio internacional, 
mas deve. sobretudo, dirigir-se ao pesquisador e ao inventor bmsi­
leiro e aos interesses de nossa sociedade. 

De resto, em virtude da legislação atual, que data de 1971, o 
quadro legal da proteção ã propriedade intelectual não mais reflete 
O nivel científico. tecnológico e industrial que o País hoje atraves­
sa, como ressaltado pelo Embaixador Lampreia. 

Naturalmente, as áreas mais afetadas são aquelas em que o 
Código de Patentes de 1971 não oferecia cobertura legal, princi­
palmente processos e produtos farmacêuticos, opção poUtica váli­
da àquela época e que não mais se justifica. 

No pe!iodo de 1945 a 1969, o Brasil concedia patentes ape­
nas para processos farmacêuticos, negando-as para produtos. A 
partir de então, a proteção patentária de processos e produtos foi 
totabnente abolida. A exclusão da patenteabilidade, porém, assim 
como não consistiu restrição ao crescimento das empresas estran­
geiras instaladas no Pais, tampouco resultou no fortalecimento e 
na capacitação tecnol6gica da indústria nacional 

Para uma melhor compreensão das questões que emergem 
do debate da Lei de Patentes, é importante situar certos conceitos e 
princípios básicos. 

Cabe esclarecer que doas ordens de considerações são adn­
zidas para justificar o sistema de patentes. A noção de ''justiça in­
dividual" leva em consideração o monopólio patentário como di~ 
reito natural de propriedade do inventor sobre seu invento e a con­
seqüente retribuição da sociedade conferindo ao inventor direito 
exclusivo de exploração. Por outro lado, à política econômica inte­
ressa a noção de patente como meio de divulgação da invenção e 
estímulo a outras inovações. base para o avanço científico e tecno-
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16gico e disseminação do conhecimento, em contraposição, como 
disse, à tendência crescente de grandes grupos industriais optarem 
pelo segredo de fabricação. que leva à maior elasticidade, sempre 
para cima. dos custos da tecnologia, em prejuízo da sociedade. 

Assim. além de procurar proteger e recompensar o inventor, 
a patente tem como meta estimular o progresso industrial através. 
da divulgação do invento - o inventor toma seu invento público 
em troca, durante um periodo limitado de tempo, tem o direito de 
impedir a exploração deste invento por terceiros. Desta forma seu 
trabalho e capacidade são recompensados e f ao mesmo tempo, o 
avanço tecnológico é incentivado mediante a disseminação pública 
das informações contidas no invento. 

Hoje mais de um milhão de pedidos de patentes são solici­
tados por ano no mundo todo. Dessas solicitações. cerca de 500 
mil são concedidas. Se considerannos que cada invenção gera de 1 
.a 4 pedidos de patentes, uma vez que são apresentados pedidos de 
proteção em diversos países a propósito de uma mesma ínvenção, 
temos um acelVo de aproximadamente 250 mil descrições de ino­
vações tecnológicas por ano. O INPI, por exemplo, anualmente re­
cebe cerca de 16 mil pedidos de patentes, dos quais 13 mil prove­
nientes do exterior. 

A alternativa a esta situação seria o segredo industrial ou a 
redução dos investimentos destinados à inovação pelo setor priva­
do. Considera-se, portanto, que o aspecto monopolístico existente 
no sistema de patentes é um preço razoável a pagar para evitar es-
sas outras alternativas. ' 

A preocupação com a apropriação do conhecimento, como 
instrumento de política econômica e fonte de informação tecnoló­
gica. é fenômeno relativamente recente, embora o inicio da prote­
ção â propriedade industrial remonte a Veneza na Idade Média. 

Curiosamente, registra a história que já em fms do Século 
XVI. Galileu Galilei requereu privilégio por 40 anos, para si e seus 
herdeiros, para "uma forma de elevar água e irrigar terrenos, facíli­
ma, de pouca despesa e muito cômoda, movida com a f0l\=3 de um 
só cavalo". (Franceschelli, Trattato di Diritto Industriale. 1973). 

Um aspecto importante a ser considerado é que, diversa­
mente da descoberta, que não é patenteável, a invenção é a criação 
de alguma coisa até então inexistente que resulta do espírito inven­
tivo e criador do homem na solução de um problema técnico - e o 
desenvolvimento técnico repousa exatamente nos fundamentos 
teóricos que se acumulam através de gerações. 

A invenção não tem nada a ver com a descoberta. Por 
exemplo, vejo, freqüentemente, na imprensa referências a poten­
cial de descoberta e, portanto, de exploração da nossa biodiversi­
dade. É preciso dizer, enfaticamente, que o conhecimento do que 
existe na nalUreza não é patenteável - uma descoberta não é paten­
teável; a ínvenção, sim. uma nova maneira de explorar conheci­
mento com fms econômicos, não pura e simplesmente para ilustra­
ção do ~spirito ou da inteligência, é que seria objeto da patente. 

E clássico o exemplo dado por Bertrand Russel ("O Panora­
ma Científico''), segundo o qua1 o rádio e a telegrafia sem fio têm 
como suporte cienúfico a teoria das ondas eletromagnéticas. Diz 
Russel- "o conhecimento nesta matéria começa com Faraday. que 
foi o primeiro a investigar experimentalmente a conexão dos fenô­
menos elétricos com o meio em que se produzem. Faraday não era 
matemático; mas seus trabalhos foram reduzidos à forma matemá­
tica por Clark-Maxwell. que descobriu por meio de índole teórica, 
que a luz consiste em ondas eletromagnéticas. O passo seguinte foi 
devido à Hertz, o primeiro que conseguiu produzir artificialmente 
essas ondas. O que restava á fazer era simplesmente inventar um 
aparellio com que se pudesse produzir ditas ondas com frus comer­
ciais. Esse último passo. como todo mundo sabe. foi dado por 
Marconi. Faraday, Maxwell e Hertz, pelo que se conseguiu apurar, 

não pensar.un um momento sequer na ~ibilidape prática de SI"'" in­
venções. Realmente, até que.essas iQvestigações estivessem q\Jase uhi­
madas 'forajmp:>ssível preveres usos pIáticos que delas derivavam'i. 

Ainda, como ilustração da maneim cOmo o tema afetu de 
ícrina diferente individuos da comunidade científica, vale recordar 
os exemplos de Mme. Curie e de Pasteur. Pasteur, grande'benfei­
tor da humanidade, por volta de 18~3 Pl\t~n~u o Íe.su1)adp cL,.to­
das as suas descobertas e invenções. Já Mme. c.une, que atuou na 
base do conhecimento quê possibilitou a utili:zação da energia n\)­
clear, julgoo que· o seu conhecimento em da humanidade. não lhe 
cabendo registrá-lo e~ seu. nome, q HUe p1sterionnente foi feito 
por ootro grupo de cientistas, inclusive u1~m.ente. dI? pr<?Jmo 
rea.lor nnclear, que foi objeto de pagamento de ,patente pelo gover­
no americano 'que a explorou. de !Ao secreta que era outra .forma 
de patente que intere~sav~ à qefesa, existente na França, por um 
grupo de pesquisadores. 

4. O Projeto de lei de Propriedade Industrial (PL .l15/9~) . 
Examinemos agora pontos. específíoos do .Projeto de Lei qa 

Propriedade bidustrial, ora sob análise dos Srs. Senadores, que 
têm sido objeto de maiores debates e que são considerados como 
controvertidos.' ' .' .. 

4.1) Proteção à biotecnologia. 
É necessário, inicialmente, esclarecer que o Código de Pro­

priedade Industrial, atualmente em vigor (Lei 5.772/71), não esta­
belece restrições ao patenteamento da biotecnología. A rigor, o 
INPI pode e tem efetivamente concedido. nos termos do código 
em vigor, patentes a invenções nesse setor tecnol6gico, principal­
mente na área de cultura de tecidos. O INPI tem atualmente em 
análise cerca de 300 pedidos de patentes de produtos e processos 
na ãrea da moderna biotecnologia. 

É necessário, porém. lembrar que a expressiva maioria das 
aplicações da biotecnologia ocorrem exatamente nas áreas de fãr­
macos e alimentos, boje excluídos da patenteabilidade por força 
do Código de 1971. 

A proposta do Executivo é nos seguintes termos: "A1t. 18-
Não são patenteáveis: ( ... ) UI - Seres vivos, excetuando-se 0$ mi­
croorganismos". A patenteabilidade, dessa fonna, é assegurada 
para a obtenção de microorganismos "engenheirados" e para os 
processos envolvidos. Este artigo deve ser lido de maneira conju­
gada com o inciso IX, do art. 10 - fica a sugestão aos Srs. Senado­
res para a modificação apropriada, se julgarem conveniente - que 
determina não se considerar invenção. e portanto não ser passível 
de patenteamento, "o todo ou parte de seres vivos naturais e mate­
rial biológico encontrados na natureza, ou ainda que dela isolados, 
inclusive o genoma ou o gennoplasma de qualquer ser vivo natu­
ral e os processos biol6gicos naturais". 

Com este inciso IX do art. 10, acoplado com o art. 18, fica 
absolutamente claro não ser patenteável qualquer organismo 
vivo, inclusive microorganismos que não sejam objeto de mo­
dificação. No caso dos outros organismos, a lei - eu vou citar 
ISso adiante - ainda faz restrições adicionais no sentido de que 
haja também um componente de apreciação ética. moral, etc, a 
julgamento da sociedade que impede qualquer tipo de modifi­
cação, mesmo que "engenheirado", que possa ter implicações 
desse tipo da sociedade. 

Embora acreditemos que essa redação seja inteiramente 
satisfatória, reconhecemos que a eventual vinculação expressa 
dos dois dispositivos legais acima mencionados inibiria qualquer 
margem de desvio de interpretação, nos seguintes termos: "An. 
IS - Não são patenteáveis: ( ... ) lU - Seres vivos, excetuando-se os 
microorganismos, observado o disposto no inciso IX do art. 10" -
esse que elimina qua1quer possibilidade de patenteamento de se­
res vivos. 
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• . Portanto fica entendido que quando se fala em patenteabili· 
dade dó micróbios seria somente de micróbios que foram objeto de 
manil'dação de engenharia genética. 

•. Portanto, e eu repito, microorganismos encontrndos na na­
tureza, inclusive outros materiais biológicos. genes e o genoma de 
organismos vivos, 00 ainda aqueles meramente isolados do meio 
naturál, não serão passíveis de palen1eamento. 
. 'ESta formulação, a nosso ver, atenderia completamente a 
Pf<'O!'Upação de certos círculos de opinião sobre a matéria. Mas 
cabe reconhecer que ootro aspecto da questão cinge-se à conve­

. niência ou não de se defInir na lei o que se deve entender por mi­
croorgattisJllO. Dado o dinamismo deste campo do conhecimento. 
unia defmição demasiado restrita poderá em breve torna-se obso­
leta ou inadequada ao interesses do Brasil. Não se p:xle coaer o 
risco de obstruir o progresso científico nessa área. 

É preciso lembrar. como um parêntese, que a Física, de que 
o nosso mundo está completamente saturado - não se entende o 
nosso mundo sem OS desenvolvimentos que surgiram da unifica­
ção da F'tsica por Isaac Newton " tem 350 aoos. A unificação da 
Biologia tem apenas 30. Estamos diaote de um universo absoluta­
mente novo e imprevisível. Á unificação da Biologia nasceu da 
explicação do c6digo genético por Crick e Walson, no tempo em 
que eu era esmdante na Inglaterra, no mesmo laboratório. vizinho 
a esse laboratório. 

É necessário, portanto, ter em mente que estamos diante de 
um universo novo. Qualquer defInição de microorganismo ou de­
fmição partirular, na le~ levaria provavelmente à necessidade de 
uma revisão dentro de um tempo não muito dilatado. 

Entretanto, sem uma defmição. o termo poderia ser utiliza~ 
do de uma maneira ampla e íncluir arbitrariamente todas as fonnas 
microscópicas vivas. inclusive microorganismos meramente isola­
dos de seu ambiente natural e células humanas em .. cultura. A preo­
cupação neste caso tem sentido ético justificável. E com essa preo-­
cupação que o Ministério de Ciência e Tecnologia considera apro­
priado defender que a defmição de microorganismo seja dada não 
na lei, mas em sua regulamentação. 

Devemos lembrar que foi recentemente aprovada por esta 
Casa e sancionada pelo Presidente da República a Lei nO 8.974, de 
1995, que estabelece nonnas para uso das técnicas de engenharia 
genética e hbernção, DO meio ambiente, de miaoorgaoísmos traosgê­
nioos e cria o Comité Técnico Nacional de Bío-segurnnça. Jntegrsdo 
por membros da COID1lDÍdade cientifica. empresarial e do Govemo, ao 
Çomitê compete, entre ootms iniciativas, estabelecer um Código de 
Etica para as manipulações genéticas. Nada impede que recaia sobre 
esse Comitê a louvAvel atrilxIição de apresentar a definição adequada 
de microorganismos pata efeito de patentNtmento. 

Em que pesem essas ponderações, o Ministério de Ciência e 
Tecnologia entende que duas possibilidades técnicas de defIni­
ção seriam satisfatórias. A primeira é mais restritiva e incluiria 
apenas organismos procariontes, ou seja, organismos sem nú­
cleo diferenciado. Neste caso estariam incluídos os vírus, as 
bactérias, alguns fungos (actinomicetos) e falsas algas unicelu­
lares (císnobactérias). 

A segunda possibilidade seria adotar a defmição de Heac· 
kel. o pai da ecologia, que considera os microorganismos como 
um reino à parte dos animais e vegetais. denominado protista, e in­
clui as espécies que carecem de diferenciação tissular em qualquer 
das fases do seu ciclo biológico. Bstariam contemplados, além das 
bactérias e virus, todas as algas, fungos e protozoários, incluindo 
agentes patogênicos importantes de doenças tropicaís. Neste caso, 
basta excluir da lei as espécieS que em sua fase adulta apresentem 
diferenciação tissular, como é o caso do homem e de outros aoimaís 
superiores, que se pretende sejam excluídos da patenteabilidade. 

Estaria. assim, eliminada a possibilidade de patenteamcnto 
·de células humanas, até poique o inciso I do art. 18 expressamente 
afasta da patenteabilidade quaisquer invenções - e eu cito - contrá­
rias "ã D1ora1, aos oons costumes e à segurança, à ordem e à saúde 
públicas", que poderiam - como disse - ser veladas por esse Con­
selho de Bio-segurança e que o Congresso, em sua sabedoria, 
aprovou como lei recentemente. 

Uma situação no mínimo curiosa é a do biólogo brasileiro 
Flávio Althertum. da Universidade de São Paulo, que, juntamente 
com dois pesquisadores norte-americanos, criou por meio da enge­
nharia genética um novo micoorganismo capaz de produzir álcool 
etílico a partir do bagaço da cana, lixo e resíduos, como os da fa­
bricação de cerveja. O invento recebeu paterrte nos Estados Uni­
dos em março de 1991. Um grupo norte-americano (Bioenergy), 
que coIllPI'OU os direitos da comercialização do microorganismo 
com o propósito de instalar fábricas com base na nova tecnologia, 
formou com a empresa brasileira CONSTRUCAP uma jomt ven­
ture para implantação de uma filial 00 Brasil. Espem-se que os 
trabalhos da primeira destilaria resultem em uma elevação de no 
mínimo 25% da produção de álcool, ou 90 mil litros a mais por 
dia, numa usina típica. A lição que se extrai desse exemplo é eluci­
dativa e dispensa maiores divagações - um microorganismo, cria­
do por um pesquisador brasileiro tem a utilização introduzida no 
Brasil por meio de importação em um sistema de joint venture, 
em que nós pagamos direitos a uma potência estrangeira. 

V/ale, por fun, mencionar adicionalmente apenas o caso da 
BIOBRAS, que já produz insulina a partir de bactérias modifica­
das geneticamente, substituindo e melhorando o processo anterior 
à base de pâncreas de porco ou de boi. Poucas são as empresas do 
mundo que detêm essa tecnologia, mas nem o medicamento, nem 
o microorganismo pode, hoje, ser patenteados no Brasil, retardan­
do a produção e a comercialização da nova insulina - se a BIO­
BRÁS produzir sem proteção poderá ser copiada, deixando de re­
cuperar os investimentos já feitos e correndo o risco de ver a tec­
nologia tornar-se obsoleta. 

4.2) Plpeline 
O "pipeline" é um instrumento que visa proteger produtos 

que ainda se encontram em fase de laboratório, em áreas excluídas 
da patenteabilídade pelo Código de 1971, notadamente produtos 
farmacêuticos, químicos e alimentícios. 

Desde logo, cabe explicitar que o conceito não envolve 
qualquer reconhecimento, como às vezes erroneamente se propala, 
de retroatividade da lei. mas trata-se de reconhecimento tardio de 
direito, que não gera obrigações pecuniárias retroativas. 

Embora consista reahnente em uma exceção ao requisito da 
novidade absoluta da patente, isto é, do segredo da patente, existem 
razões práticas de grande relevância para sua adoção na nova lei. 

Uma das contrapartidas que a sociedade recebe pela conces­
são da patente é a revelação completa do conhecimento contido na 
invenção. Não havendo a proteção juridica do instrumento paten­
tátio, essa proteção será buscada mediante, como já enfatizei an­
tes, segredo industrial, que em nada beneficia a sociedade e tão­
somente l"Csguarda os interesses do inventor. 

Assim, dada a complexidade dos produtos farmacêuticos 
que utilizam tecnologia de ponta, desenvolvidos quase que em sua 
totalidade no exterior, os produtos mais avançados, os medica­
mentos de última geração, seriam mantidos em segredo e, mais 
grave, fota de fabricação no Brasil. 

Além disso, é necessário recordar que, em média, a fração 
correspotidente à propriedade intelectual no valor de qualquer pro­
duto equivale a apenas 2% do preço final do produto, possivel­
mente menos do que os custos desconhecidos quando tratado 
como segredo de negócio, como segredo industrial. 
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Lembmndo que o "pipeline" é instrumento à disposição' não 
apenas dos inventores estrangeirOs,·inas dos nacionais, não faltam 
exemplos de perdas significativas p"" pesquisadores brasileiros, e 
para toda nossa sociedade, decorrentes da ausência de prúleção le-
gal em detenninadas áreas, ,', 

, Um dos casos' mais marcantes é o da EMBRAPA, 'cujas 
pesquisas contribuem. de maneira efetiva, para o avançO do c0-

nhecimento em diversas áreas,' como biotecrlologia e fármacos 
para agropecuária. ' " 

A empresa não pode reivindicar patente e~ conseqüentemeti~ 
te. não obtém reto;mo fmanceito por suas invenções, geradas com 
recursos públicos - encontrando-Se,'hoje, ria difícil situação 'que 
todos conhecemos e lamentamos. 

É vítima de roubo caracterizado de tecnologias desenvolvi­
das aqui por países europeus. que as empregam na Áfricà, Sobretu-
do na África tropical, ' 

Oulro exemplo notório é o' do medicamento contra a AIDS 
inteiramente desenvolvido com tecnologia nacional, o SB-73, que 
já está patenteado nos Estados Unidos e na Europa - e com pedido 
de patente desde 1985 no INPL 

Uma vez que esse medicamento já vem'sendo comercializa­
do, ainda que adotemos uma noção mais ampla de "pipeline", não 
será possivel conferir-lhe proteção patentária 'no Brasil, apesar de 
o produto estar sendo vendido aqui pela metade do preço do pr0-
duto estrangeiro. . 

Na proposta original do Governo, é assegurada proteção aos 
produtos ainda em fase de desenvolvimento, nas seguintes coodi­
ções: o objeto da patente não tenha sido comercializado C'coloca­
do em qualquer mercado". ou seja, esteja efetivamente em fase la­
boratorial, em fase de testes, e não tenham sido realizados por ter· 
eeiros, sérios e efetivo. preparativos para a fabricação do produto 
no arasil Trata-se de um ''pipeline'' mais abrangente que o apro­
vado na Câmara dos Deputados, 

Ficaria assegurada à patente concedida com base nesse dis­
positivo o prazo remanescente de proteção do pais onde foi depo­
sitado o primeiro pedido, contado • partir da data de depósito no 
Brasil (sempre inferior, é claro, ao pram de depúsito no exterior), 
o que deverá. ser feito no prazo máximo de um ano da publicação 
da lei, da lei que os senhores estão para votar. 

Esclareça-se também que, na Câmara dos Deputados, foi 
acrescentada à proposta do Governo uma terceim restrição: ao oh-. 
jeto do pedido de pa""'te ''pipeline'' no BIasil não poderia ter sido 
concedida patente no país de origem. Ora. nessas condições o pró­
prio conceito do mecanismo perde seu conteúdo. 

Todavia, caso se suprima a restrição oposta pela Câmara 
dos Deputados, e tendo em vista que o inpi não faTI exame de mé­
rito quanto aos pedidos abnmgidos pelo "pipeline", deverão ser 
considerados os termos da concessão e o prazo de validade da pa­
tente no país de origem. Assim. exanre-se a patente upipeline" no 
Brasil na mesma data em que esta se extinguir no pais de origem 
do pedido. Um pedido registrado, por exemplo, há 14 anos num 
país onde o praw de vigência da patente seja de 15 aoo', no Brasil 
terá proteção ''pipeline'' de apenas um anos, mesmo que a nova lei 
preveja que as patentes em nosso território passarão a ter prazo de 
validade de 20 aoos. 

Além disso, é importante que para os pedidos de "pipeline" re­
lativos a produtos ainda não patenteados. mas meramente depositados 
no país de origem, seja necessário aguanlar a decisão do órgão de pa­
tentes daquele país, sob pena de coocedennos patente a produto cujo 
pedido tenha sido posteriormente indeferido na origem. 

Outro equívoco alardeado quanto a esse tema refere-se à re­
troatividade ou concessão de patente a produtos que já caíram. em 
domínio público. Ora, como jâ foi dito, a patente "pipeline" tm 

vigência' apenas 'pelo' praio"remanel1cente de'validade DO pais de ori­
gem. ~ não abrangerá aquélés prodUtos' que já tenham esgotado o pre­
m de vigência da' patente e caldo eni domínió públiéo na origem. 
" " Aléln disso, OS efeitos são geradoS a partir de seu reconheci­
, menló par.; o 'futUro (eX Bune) e pelo praw remanescente de vali­

daéIe da patente, até um máximo de vinte anos contados a partir da 
data do primeiro depósilÓ no exterior, não atingindo atos jurlmco, 
passàdos' e realizados no Bm.sil., ' . , , . , , 
" , É necessário' dirimir, de uma vez Por todas', o eqUivoco de 
'que a adoção do ''pipe1ine'' resultaria, também, na obrigatorie.fade 
de pagamentO 'retroativo 'de "royalties" pelas empresas nacionais. 
A- posição defendida" pe:lô Governo é no sentido de que o "pipeli­
ne" se aplique 't?o somente "a prodUtos 'que nunca foram CÓDlercia­
lizàdos, em nenh'Um mercado, e que nã tenham sido realizados, JXn' 
parte de terceiros, séribs e efetivos preparativos para. sua fabrica­
ção no Brasil. Esta última ressalva visa a resguardar as empresas 
brasileiras que 'e,fetivametite frabalharam para absorver e empregar 
essa tecnologia no setor. ., . .. 

4.3) Exaustão de'dirdtos/lmportação paralela 
A ptopósito deste tema é necessário, iniciahnente, tecer al­

. gumas consideraÇões para melhor situar a controvérsia. 
Inicialmente a· Concessão de patentes estava estreitamente 

relacionada com o uso imediato do invento dentro do pais e visava 
estimular o desenvolvimento da indústria nacional. 

Em décadas recentes, no entanto. ocorreu um movimento 
dos países industrializados procurando modificar os princípios tra­
dicionais da Convenção de Paris no sentido do fortalecimento dos 
direitos do titular da patente em dettimento da possibilidade dos 
Estados de Obrigar a fabricação local. Muitos palses em desenvol­
vimento, em reação. modificaram na década de 70 suas legislações 

, para reforçar as provisões sobre exploração efetiva e restringir os 
direitos de patente à condição de produção local A legislação bra­
sileim foi uma das primeiras a excluir a importação como inerente 
ao direito de patente - a exploração efetiva ê aquela não substituí­
da 00 suplementada por importação, 

Conforme se viu anteriormente. os díreitos do titular da pa­
tente não são absolutos. A lei estabelece exceções, entre as quais a 
exaustão ou esgotamento desses direitos, com vistas a estabelecer 
uma contrapartida para beneficio da sociedade e para evitar even­
tuais abusos do monopólio patentãrio. Assim. entre os direitos 
conferidos ao titular inclui-se, por exemPlo, o de impedir terceiros 
de usar o objeto da patente sem o consentimento do titular. 

Seria desse modo, possível se cogitar da necessidade de al­
guém que adqoire um produto pa""'teado precisar semPre de uma 
autorização expressa do titular da patente para poder usar referido 
produto? Ou, ainda. teria o titular, ao vender seu produto a um c0-

merciante, que autorizá~lo expressamente a revender tal produto? 
Evidentemente não. 

Quaodo o próprio titular da patente, ou alguém por ele auto­
rizado, fabrica e coloca o produto no meICado de detenninado 
país, em relação a esse produto específico nãO mais se aplica o di­
reito absoluto do titular. Esse esgotamento dos direitos do titular 
não irá permitir, no entaoto, que alguém possa licitamente repro­
duzir o objeto da patente sem seu consentimento - permite unica­
mente que o produto colocado no mercado pelo titular JX'ssa ser li­
vremente comercializado. 

A exaustão de direitos de propriedade indoslrial deve ser 
vista, portanto como uma limitação ao exercício do direito de pr0-
priedade. Caso ele fosse considerado absoluto o titular de um di­
reito de patente poderia exercer seu direito em todas as etapas do 
processo de comercialização - podendo gerar aoosos, como o con­
trole de mercados e de preços. Assim uma vez exercido o direito 
sobre a patente pelo titular num primeiro ato de comércio. esgota-

.. 
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se o mesmo não podendo o titular exercêAo sobre o mesmo objeto 
nos elos posteriores na cadeia de comen::ialização. 

Entte nós, a hipótese controle completo da comercialitação 
pelo titu\a:r da patente, em ~nda dos direitos de propriedade 
intelectual, nunca prevaleceu em virtude da noção de função social 
da propriedade - limitação constirucional ao exercício desse direi­
to, que alcançam também os direitos de propriedade intelectual. 

A questão da exaustão nacional de direitos, portanto, é paci­
fica e plenamente aceita. No entanto. grandes discussões envol­
vem,a proteção industrial, principahnente. quando se traia de direitos 
em nível extralerritorial- a chamada exaustão intomacionaI de direitos. 

A exaustão internacional de direitos emergiu de uma inter­
pretação adotada pela jurisprudência da Corte de Justiça EutOpéia 
de alguns artigos do Tratado de Roma. de 1958. que instituiu a 
Comunídade Econômica Européia. visando salvaguardar o princi­
pio maior da livre circulação de mercadorias. Esses dispositivos 
estabelecem que, para garantir a livre circulação de bens e merca­
dorias no território comum, não podetá um cidadão de um pais da 
comunidade impedir a venda de produtos por ele colocados em um 
dos pa1ses da comunidade aos outros países da colDllIlidade. 

O estabelecimento do princípio da exaustão internacional 
de direitos na Europa consagrou uma exceção ao principio da ter­
ritorialidade das leis. Vale recordar que segundo o principio da ter­
ritorialidade o reconhecimento da existência de um direito, assim 
como a regulamentação do seu exercício, ocorrem conforme a lei 
de cada país, sendo sua aplicação impositiva nos limites de deter­
nllnado tenitório onde exerce sua soberania. Foi, portanto, adota­
da a exceção com o propósito de garantir a realização da livre cir­
culação de mercadorias no território da Comunidade Ecouômiea 
Européia. A exaustão internacional configurou, neste caso. a cha­
mada Ilexaustão regional de direitos". 

Com relação aos demais países não integrantes da CoIJlllni­
dade EutOpéia predomina o principio da territorialidade. Ou seja. 
quando se trata de produtos colocados no mercado comunitãrio 
provenientes de países estranhos ao território da Comunid:a.de não 
se aplica, em absoluto, o princípio da exaustão de direitos, preva­
lecendo o principio da territorialidade. 

Decorrente do princípio da exaustão internacional de direi­
tos. a importação pamlela trata de pennitir a importação de produ­
to colocado licitamente no mercado pelo titular da patente. ru com 
seu consentimento, sem que este possa impedir a operação. Esta 
salvaguarda visaria em tese a evitar os efeitos excessivos do mo-­
nopólio. de forma que. desde que o licenciado tenha pago os res­
pectivos "royalties", a mercadoria ficaria livre de restrições que 
pudessem vir a ser impostas pelo titular da patente. 

O PL 115/93. nos tennos em que foi aprovado pela Comissão 
de Constituição e Justiça desta Casa. abriga profunda incoerência na 
medida eru que incorpora a exigência de fabricação local, oomo con­
dição pam afastar a licença compu1s6ria, e a faculdade de importação 
automãtica pelo titular como modalidade de exploração efetiva da pa­
tente. É necessário avaliar a conveniência de se admitir ou um ru 
outro principio. posto que são excludente entre si. 

Por um lado, deseja-se estimular investimentos produtivos 
diretos no Brasil, mediante a exigência implícita de que o titular da 
patente produza em tetritório nacional - mediante a sanção da li­
cença compulsória pela não fabricação local. Por outro lado. não 
se pode admitir a amplitude da exaustão internacional de direitos 
incondicionada, mecanismo segundo o qual o titular ou o licencia­
do de uma patente no Bmsil não poderia impedir a importação au­
tomãtica, por terceiros, de produtos legítimos colocados no merca­
do. nacional e internacional, pelo próprio titular ou por outro li­
cenciado. A chamada "importação par.1lela" é exatamente um dos 
efeitos da exaustão internacional, ou seja, terceiros. e não apenas o 

titular e seu licenciado, poderiam irrestritamente importar produ­
tos lícitos disponíveis no mercado intemacional. 

Assim. uma vez que a exigência de fabricação local tem 
sido tradicionalmente aplicada e defendida em todos os f6runs 
pelo btasil. a possibilidade de importação pamlela representaria 
umenfulquecimento dos direitos de propriedade industrial do titu­
\a:r e da própria exigência de fabricação local. Pennitiria não ape­
nas ao titular, :mas também a terceiros, explorar o mercado brasi­
leiro mediante a. mera importà.ção de produtos, sem a exigência de 
reciprocidade pelo pais de origem dessa patente. O licenciado bta­
sileiro seria submetido à concorrência externa sem ter" em contra­
partida, acesso ao mercado do competidor. . 

Por outro lado. considerou-se que a importação paralela é 
indispensável nO que se refere a um segmento específico, e muito 
importante, da economia brasileira - o abastecimento de partes e 
componentes para montadoras nacionais - contribuindo para. a 
competitividade dos produtos integrados no Brasil. como é o caso 
de placas de computador. OU ainda quando se revele economica­
mente inviável o estabelecimento de uma fábrica no Brasil. por se 
tratar de produto em que uma pequena escala ou poucos exempla­
res bastem para abastecer o mercado mundial. 

Dessa forma, dentre as diversas graduações cem que se 
pode tratar esta matéria, desde admitir a importação irrestrita e au­
tomática conforme aprovado pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça, até a retirada de qualquer menção a ela na lei, o Executivo 
não afasta a possibilidade de aceitar uma formulação intermediária 
e equilibrada. 

Queria "'[a/izar esta colocação. pois traia-se de uma sugestão. 
Adotar-se-ia a importação de fotma direta e automática, 

sem necessidade de autorização prévia da autoridade pública. em 
determinados casos excepcionais, mas preserva-se ao lindar da 
num::a ou da patente o direito de impedi-la caso não se configurem 
condições expressamente previstas: 

a - indisponibilidade do produto no mercado; 
b - abuso de direito ou de poder econômico; 
c - não atendimento do mercado interno em condições nor­

mais de preço. qualidade e quantidade; 
d - necessidades específicas de indústrias integradoras, para 

importação de peças. partes e componentes. atendidas as demais 
coudições. 

Somente seria aceitável, portanto, a adoção de importações 
paralelas excepcionais. se fossem também estabelecidos critérios 
transparentes e direito de defesa pam o titular da patente ou da 
marca no Brasil. 

É necessário. por fun. lembrar o dispositivo do GA TI ado­
tado nas negociações sobre a propriedade intelectual do TRIPS a 
propósito desse tema. 

Reza o art. 6°: 
''Exaustão - Para OS propósitos de solução de controvmiss no 

man;o deste Acordo ( ... ) nada neste Acmdo serã utilizado pam trntar 
da questão da exaustão dos direitos de propriedade intelectual". 

Dessa forma. caso o Brasil enfrente sanções comerciais em 
contencioso COnl terceiro país que se considere prejudicado peja 
prãtica de importação paralela, em decorrência da adoção em lei 
do principio da exaustão internacional de direitos, não nos seria fa­
cultado recorrer à Organização Mundial de Comércio para defesa 
mediante a utilização do mecanismo multilateral de solução de 
controvén;ias. 

Finalmente. passo a tratar do prazo de transição para a vi­
gência da lei. 

A rigor, não conta do PL 115/93 um "prazo de transição" 
stricto sensP. A lei passa a vigorar um ano após sua publicação, 
devido à necessidade de adaptações técnicas e administrativas a 
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serem feitas, principalmente no INPI, particularmente no que con­
cerne às áreas não privilegiáveis pelo Código anterior. 

Os arts. 65 e 66 do TRll'S fIXam um prazo adiciooal de cin­
co anos para os países em desenvolvimento que, na data gemi de apli­
cação do aconlo, não concedem patente em alguma área tecnológica. 

No caso do Brasil, esse prnzo poderia ser aplicado a produ­
tos e processos farmacêuticos, alimentos e a produtos químicos. 
hoje excluídos da patenteabilidade pela art. 9" do atual Código de 
Propriedade Industrial. 

Os países em desenvolvimento não estarão obrigados às 
\fisposições do TRll'S antes de cinco anos contados da data de en­
trada em vigor do Acordo de Criação da OMe - Organização 
Mundial do Comércio, quer dizer, l°de janeiro de 1995. 

Não obstante essa faculdade de estabelecer prazo de traruá· 
ção mais prolongado. não convém ao Pais fazê-lo. dado o interesse 
em se dispor de novas regrns de propriedade industrial em todos 
os campos tecnol6gicos. 

Se tomarmos como pressuposto que uma lei de patentes 
moderna e compatível com os padrões internacionais é um instru­
mento benéfico não apenas para a politica industrial do Pais, mas 
para o pesquisador e para o inventor brasileiro, não há razão para 
adiar ainda mais SUa entrada em vigor. 

De resto, dentro de cinco anos, todos os países com nível de 
desenvolvimento semelhante ao do Brasil, signatários do Acordo 
TRIPS, deverão ter leis nesse mesmo patamar. Assim, nossa parti~ 
cipação seria uma sinalização extremamente positiva ao aporte de 
investimentos externos. Esse entendimento não apenas é o defen~ 
dido pelo Executivo, mas também prevaleceu na Câmarn dos De­
putados, que aprovou o prazo de transição de apenas um ano, ne­
cessário às adaptações administrativas e operacionais do INPL 

Além disso, determina o TRll'S, em seus arts. 70.8 e 70.9, 
que o país que dela fIzer uso, no que conceme a produtos fanna~ 
cêuticos e produtos químicos para a agricultura, estará obrigado 
não apenas a estabelecer um meio pelo qual os pedidos de patentes 
para essas invenções possam ser depositados durante tal periodo, 
mas também - e eu cito - a conceder "direitos exclusivos de c0-

mercialização", por pelo menos cinco anos, ou até a concessão da 
patente, que durará pelo prnw de validade remanescente da paten· 
te obtida no exterior. Revela-se, assim, inócuo o estabelecimento 
de um penodo de graça, reivindicado principaimente pelo setor 
farmacêutico nacional. 

Esses dispositivos do TRIPS anulam eventuais beneficios 
da utilização dos prazos de transição, principalmente porque o ti­
tular dos direitos exclusivos de comercialização não está sujeito às 
salvaguardas contra os abusos previ&os no sistema de patentes, como 
licença compulsória, caducidade e abuso de poder econômico. 

Muito obrigado aos Srs. pela atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Agrndeço ao 

Ministro Luiz Felipe Lampreia e ao Ministro Israel Vargas pelas 
suas exposiçoos. 

Passamos a palavra ao Relator da matéria. Senador Fernan­
do Bezerra, para os esclarecimentos que achar necessários para a 
conclusão do seu relatório. 

O SR. RELATOR (Fernando Bezerra) - Sr. Presidente, 
Srs. Ministros, inicialmente, agrndeço a V. Ex's por terem atendido à 
nossa convocação, aprovada pelo Plenário desta Comissão, com o ob­
jetivo de esclarecer os Srs. Senadores sobre as nuanças deste pmjeto 
que reputo da maior importância para o desenvolvimento do nosso 
País e para sua iniciação na economia internacionaL 

Sendo este o objetivo principal e tendo eu a oportunidade, 
em encontros que mantive com V. Ex-S em seus respectivos Mi­
nistérios, de discutir a matéria, gostaria, afora os agradecimentos, 
de encaminhar uma única pergunta, poís entendo que a oportuni-

dade deve ser doo S1'S. Senadores de serem esc1arecidos. Na veIda­
de, depois dos encontros públicos e IesetVados que mantive emn 
quase todos os segmentos da sociedade brasileim - tenho me dedicado 
inteiramente a essa matéria nos últimos noventa dias - estou me pre­
parando para brevemente, nos próximos dez dias, trazer a esta Comis­
são o meu parecer para análise e discussão dos Srs. Senadores. 

Eu já conhecia algomas ou quase todas as posições do Go­
verno, em face desses encontros que mantivemos, mas há uma 
questão que gostaria de colocar, relativa ao pipeliue diretamente 
ao Sr. Mínistro da Ciência e Tecnologia. O TRIPS, como é do c0-

nhecimento dos senhores, não obriga a adoção do pipeUne. Ele foi 
adotado pela Câmara, foi retirado no parecer aprovado na CCJ e 
há um questionamento de segmentos da sociedade com relação ao 
porquê de sua adoção. Outro ponto é por que tão poucos países no 
mundo vieram a adotá-lo. 

Há também outra questão, discutida por alguns segmenk" in­
teressados nessa matêria, se seria possível limitar a retroatividade do 
rooonhecimento da patente a um detenninado tempo, uma vez que, 
como posto no projeto de lei da Câmarn, ela não limita nesse tempo. 

Limíto-me a essas questões, Sr. Ministro, pon)ue quero dar 
oportunidade aos meus colegas Senadores de um debate mais am­
plo para maior conhecimento sobre a matéria. 

Mais uma vez, renovo os meus agradecimentos a V. Ex·s 
pelas suas presenças aquL 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Ministro Israel Vargas. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - A consideração princi­
pal a respeito do pipeline, como tornou-se claro na minha exposi­
ção, ele interessa porque existe uma completa aplicabilidade de di­
reitos essa aplicabilidade de direitos patenteados nos países ,Ia Co­
munidade Européia, que consiste num bloco importante de produ­
tores, de ciência e tecnologia. 

Então, nessa área o problema não se coloca. 
Na área de fármacos, a consideração que devemos ter em 

conta é que O desenvolvimento médio de um novo produto é de 
cerca de 12 anos. Eutre o pedido de patente e a colocação do pr0-
duto no mercado, transcorrem. já na fase de teste, de 7 a 8 anos, 
devido ao rigor de exigências de certas agências de países estran­
geiros, notadamente no caso americano do FDA. 

Durante esse penodo, é preciso levar em consideração toda a 
cronologia de um pedido de patentes e de uma concessão de patentes. 

Feito o depósito, em geral decorrem 18 meses para o exa­
me formal. Em seguida, há uma publicação simplesmente dos ob­
jetivos gerais da patente sem qualquer detalhe. Posterimmente, há 
24 meses para exame e mais três para oposição. 

A preocupação que ocorre a respeito do pipeline e da ma­
nutenção do segredo é, primeiro. o grande esforço, prazo e custo 
de desenvolvimento de novos produtos e a exposição desses obje­
tivos ao público durante um certo período que permite a cópia. Há 
um periooo de exame, que pode ser muito longo, que pode durar 
vários anos e que pode levar terceiros países à cópia de um dado 
produto que está na fase de laboratório, mas que não é de conheci­
mento, não está comercializado e, portanto, ainda não tem nenhum 
impacto comercial. 

Essa é a razão básica da colocação do problema do pipeline 
no aspecto que resulta da tecnologia moderna, extremamente cara, 
de desenvolvimento de novos produtos, e a exposição, durante os 
anos de agências tipo FDA, do conhecimento dos objetivos de de­
terminada invenção. o que poderia provocar tentativas de cópia. 
Essa é a razão básica. 

Quanto ao prazo de validade, evidentemente se pode adotar 
uma certa flexibilidade. Eu diria que V. Ex· cita um prazo de 5 
anos como razoável, que poderia ser considerado. e eu lembraria 
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que normalmente este é o prazo de exame de uma patente de um 
certo valor. 

As patentes que valem muito pouco são concedidas quase 
que imediatamente. As que têm valor evidentemente são objetos 
de contestações juridicas pesadas, longas por concorrentes. 

Então, essa sua colocação restringiria. segundo cálculos que 
fIzemos· que o INPI fez·, a exames de pedidos de projetos, de 
processos ligados ao pipdine para a metade. O que é necessário 
enfatizar, como ftz na minha exposição, é que, de qualquer manei­
ra, só valeriam aqueles pedidos feitos durante o prazo de um ano 
de carência para processos que venham - aplicabilidade do Conse­
lho - a obter efetivamente a patente. Não podemos correr o risco 
de aceitar como válido um pedido, registrar um pedido que não 
venha posterionnente a ser objeto da concessão efetiva de patente. 

Um outro aspecto que considero importante ressaltar é que 
o praw de patente se transfonna, por toda parte do mundo, em 
cerca de 20 anos. Alguns países têm 15 anos, outros estão com 17 
anos de validade e a maioria está com 20 anos. 

É preciso notar que esse prazo que falta à exaustão da pa­
tente é o que conta segundo o país de origem. e não o de 20 anos. 
Quer dizer. todos os países que.tenham a validade de menos de 20 
anos contarão o que falta para o exercício do direito de patente se­
gundo o prazo do país em que a patente se originou, e não no caso 
brasileiro. Isso tem sido, creio, também objeto de certa confusão. 

O SR. LUIZ FELIPE LAMPREIA • Gostaria apenas de 
acrescentar às explicações já muito completas - e creio que o Mi­
nistro Israel Vargas já o bavia feito depois da sua exposição - que 
o Governo brasileiro defende a adoção do pipdine em Jll2ào do seu 
signifICado polltico basicamente. Sei que esse tema é particularmente 
delicado e que tem polarizado a atenção dos SI'S. Senadores, sobre o 
qual há opiniões muito clarns. Por isso eu queria fazer esse pequeno 
acréscimo em relação ao que disse o Minisoo Israel Vargas. 

O Governo brasileiro defende a adoção do pipdine por moti· 
vos politicas em função de ltés razões básicas. Isso que gostaria que 
fICaSse plenamente claro. Primeira Jll2ào, que é absolutamente politi· 
ca, é sinalizar a disposição do Brasil de abandonar o caminho do de­
senvolvimento tecnológico à base da cópia. Esse caminho, que foi 
adotado por nós repetidamente, revelou·se, hoje, não só fora de sinto­
nia com a ptáti<a intemhcional. mas fora de sintonia com o fato básico 
de que há uma progressiva diminuição no ciclo de vida dos produtos 
de alta tecnologia. um computador dura cada vez menos tempo; uma 
televisão é cada vez mais rapidamente an:aica. etc. Este é o motivo 
principal: sinalizar a disposição de abandonar a cópia. com via prefe­
rencial de desenvolvimento científico e tecnológico. 

Segundo ponto que considero muito importante: viabilizar o 
abastecimento do mercado irttemo brasileiro com um produto de 
última geração, ou seja, atender, da melhor forma. o consumidor 
brasileiro. o doente brasileiro, o paciente clínico que precisa ter 
um acesso mais rápido ao medicamento de última geração, que foi 
apresentado pelos laboratórios internacionais. 

Creio que, nesse caso. há um benefício para a população 
brasileira. O Ministro José Israel Vargas já explicou abundante~ 
mente - e eu queria voltar a dizer - que não há, aqui, O menor fun~ 
damento na idéia de que isso geraria uma retroatividade de obriga. 
ções pecuniárias, ou seja, de "'-lIe haveria pagamentos retroativos 
de royalties e decodificação absolutamente fantasiosas da ordem 
de US$800 ou 900 milhões. Se houvesse algo desse gênero. eu se~ 
ria o primeiro a ser fortemente contrário à adoção dessa medida. 

Em terceiro lugar, que também penso ser muito importanle 
como razão política e social para o Portland(?). estA a questão de 
evitar os segredos industriais. Quanto mais transparente, quanto 
mais revelador for o procedinIento para a incorponJçã.o no merca­
do brasileiro de um determiJlado produto, mais isso contribuirá 

para o desenvolvimento tecnológico brasileiro, quer dizer, o segredo 
não rontri~em nada porque ele não é acessível à iruhístria brasilei­
ra, ao pesquisador brasileiro, ao cielllÍsta brasileiro e ao fabricante 
brasileiro. PortanIO, o segredo, que eVidentemente é a fonna de o de­
tentor de uma patente de reconhecimento se protege.- numa simação 
em que não haja essa patente, será nocivo para o Bmsil 

A combinação desses três fatos - e voltando ã questão do 
Sr. Relator· é que faz com que haja uma consideração particular 
brasileira. Por isso, acreditamos que o Brasil deva sim buscar uma 
proteção Portland(?), nos termos ou com as limitações e restriçõ­
es que já foram explicadas pelo Ministro Israel Vargas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. EDUARDO SUPLICY . Sr. Presidente, peço a pa. 

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Concedo a pa· 

lavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY . Sr. Presidente, em virtude 
do falecimento do Deputado Florestan Fernandes, eu gostaria de, 
em nome da Comissão de Assuntos Econômioos, propor um voto 
de pesar a S. Ex· pnSprio e à sua família, na medida em que S. Ex·, 
ao longo da sua -vida. foi um exemplo de dignidade, inclusive em 
defesa da ciência e da tecnologia nacionais. 

Quando o Presidente Fernando Henrique Cardoso disse ao 
Professor Florestan Fernandes que pudesse realizar a operação de 
transplante nos Estados Unidos, S. Ex· fez questão de dízer que, 
como sempre acreditou no desenvolvimento da tecnologia nacio­
nal, naquela semana, queria realizá-la aqui, no Brasil. 

Tratava-se de uma operação extremamente delicada; ou ele 
se submetia à cirurgia, segundo o diagnóstico dos seus médicos •. 
da equipe do Or. Silvano Raia, ou poderia vir a falecer em pouco 
tempo. Uma operação de transplante de fígado, em uma pessoa 
com quase 75 anos, obviamente constitui algo de extremo risco em 
qualquer lugar do mundo. 

Tive a oportunidade de visitá-lo, no último domingo, e vi o 
quão difiCll havia sido a operação e o estado em que se encontIava. 

Pedi a palavra para uma questão de ordem porque. em razão 
de ter de me ausentar para acompanhar o funeral, quando inclusive 
represento o Senado, não poderei fazer as perguntas que gostaria. 

Requeiro, portanto, à Comissão que ~smita um sentimen­
to de pesar, comum de todos nós. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Paraberrizo V. 
Ex· pela proposta e coloco em votação o requerimento verbal do 
Sr. Senador Eduardo Suplicy. 

Os Srs. Parlamentares que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (pausa.) 

Aprovado. 
Será constado em Ata, Sr. Senador. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO • Em primeiro lugar. os 
meus cumJttimentos ao Sr. Ministro Luiz Felipe Lampreia, ao Sr. 
Ministro José Israel Vargas e à iniciativa do Relator, Sr. Senador 
Fernando Bezerra, de trazê..los aqui para uma conversa franca com 
a Comissão de Economia do Senado. 

Eu diria que a exposição do Ministro Israel Vargas foi mui~ 
to interessante, quase que uma pequena monografia, um tratado 
geral da teoria da Lei de Patentes. 

No entanto. a Lei de Patentes e as relações internacionais 
nada têm a ver com teorias. Essa é uma questão comercial. é uma 
negociação entre países. Com isso, o Senador Fernando Bezerra e 
eu concordamos e sobre isso temos conversado. É uma negociação 
entre paisos que têm imeresses, sendo a patente uma liberalidade 
de um determinado pais para um inventor que, através da fabrica-
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ção do produto em seu· território. transfira a tecnologia e supra 
as necessidades da organização social do pais que concede a 
patente. 

Prelinllnannente. dirigiria ao Ministro Luiz Felipe Lam­
preia uma indagação. Na Comissão de Constituição. Justiça e 
Cidadania, quando analisãvamos a Lei de Patentes. nos che­
gou a informação de que o Ministério de Relações Exterio­
res do Brasil teria firmado um protocolo com o Governo dos 
Estados Unidos se responsabilizando por uma série de com­
promissos extremamente concessivos, dentro dessa teoria, 
que a mim parece absurda, que a cada concessão da sobera­
nia corresponde investimento estrangeiro multiplicador da 
nossa economia. E também que esse acordo. extremamente 
concessivo, não teria sido reconhecido pelo GA TI - TRIPS, 
ocasião em que discutiram e abordaram seus interesses 160 
paises. Mas que o Governo, através da ação do Ministério de 
Relações Exteriores e o Ministério de Ciência e Tecnologia, es­
taria tentando forçar o Congresso Nacional, no bom sentido, 
através de seus argumentos. a oficializar aquilo que 160 países 
não engoliram por considerarem extremamente lesivas as pro­
postas a seus interesses de desenvolvimento. 

Gostaria que o Ministro me confumasse esse acordo diplo-­
mático. Desde já, peço vênía à Comissão de Assuntos Econômi­
cos para requisitar do Ministro o i.,teiro teor do documento que, 
de resto, está confmnado em notícias que colhemos no momento 
em que os Estados Unidos tentaram acionar a super-sessão 301, 
em 1993, pelo fato de o Brasil não ter convertido em lei compro­
missos assumidos. 

Penso que o Presidente, posteriormente, levará à votação 
este requerimento para que a Comissão tenha este diplomatic 
agreement em seu interior teor. 

Durante as discussôes da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, o Governo, através de seus canais, que 
são os mais exóticos hoje - ontem. o Presidente da Repúbli­
ca se dirigiu ao Congresso Nacional, especificamente ao Se­
nado, através de um torpedo, uma missiva enviada ao Presi­
dente do Senado Federal em que ele se comprometia a não 
privatizar a PETROBRÁS e a mandar a regulamentação do 
artigo constitucional por lei complementar, quando todos sa­
bemos que lei complementar não é uma questão de regula­
mento, mas constitucional; e a Constituição. não prevendo a 
lei complementar, jamais admitirá lei ordinária ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tão logo o 
Senador Roberto Requião termine, passarei a palavra, como 
Vice-Líder do Governo e como membro da Comissão. Conti­
nua com a palavra o Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - O Senador Ney Suassu­
na, então, foi objeto de uma negociação com o Governo e dimi­
nuiu no seú' parecer o prazo de vigência em troca da aceitação 
por parte do Governo de outros dispositivos, entre os quais a nega­
tiva defInitiva do pipdine. Foi uma negociação feita com o Senador 
Ney Suassuna, que ele poderã oonfmnar posterimmente. com os Mi­
nistérios e com a Liderança do Governo. Hoje. o Governo quer. redu­
zido o prazo. avauçar. rompendo a negociação fei", com o Relator da 
Comissão de Constituição. Justiça e Cidadauia. 

Feitas essas observações, eu aduziria algumas outras. A 
questão do pipeline, por exemplo, que foi recusada pelos países 
do GA TI. não farendo parte dele. foi recusada pela Argentina e 
pelo México. Que razões levariam o Governo brasileiro nesse m0-

mento a tentar reintroduzi-la na legislação, quando o papel do Go­
verno brasileiro, do Senado e do Congresso Nacional é defender 
os interesses da nossa indústria? 

O § I" do ar!. 65 do TRIPS dispõe: 

Sem prejuízo dos dispostos nos §§ 2",3" e 4", ne­
nhum membro estará obrigado a aplicar as disposições 
do presente aconlo antes de transcorrido o praw legal de 
um ano. após a data de entrada em vigor do acordo 
constitutivo da OMC. 

A imprensa tem informado a respeito de ameaças de retalia­
ção por parte dos Estados Unidos, caso o Brasil não aprove a Lei 
de Patentes até outubro próximo. 

Gostaria que o Ministro confumasse ou não essas possíveis 
pressões do Governo americano. Neste sentido, qual o artigo desse 
acordo que delega aos Estados Unidos o poder para aplicar sançõ­
es unilaterais a quak}uer país-membro, caso aprove a lei antes ou 
depois da da'" por ele determinada. 

Segundo as regras da OMC, é permitido a um membro apli­
cação de sanções, retaliações, ou qualquer outro instrumento de 
restrição unilateral contra qualquer outro membro signatário? 

Quando o acordo determina que as controvérsias deverão 
ser resolvidas no âmbito do órgão de solução de controvérsias, se­
gundo o § lOdo art. 2° do entendimento relativo às normas de pr0-

cedimento sobre soluções e controvérsias? 
Se não bastasse o prazo estabelecido, um ano, para adequa­

ção das legislações nacionais às novas regras sobre patentes, o §ZO 
do art. 65, concede ao Pais em desenvolvimento, membro, o direi­
to de postergar a data de aplicação das disposições do presente 
acordo estabelecida no § 1 o por um prazo de 4 anos. O §3° concede 
ainda um prazo adicional de 5 anos para o teC'oooecimento de pa­
tentes. Há setores tecnológicos que não protegiam em seu tL'lritó­
rio uma data gemI de aplicação do presente acordo. Por que, então, 
a liderança do Governo pressionou o Relator do projeto na CCJ, 
Senador Ney Suassuna, a ponto desse ter alterado seu parecer às 
vésperas da reunião da comissão? Foi o tal acordo a que, inicial­
mente, me referi. 

Conhecendo o disposto no §9" do art. 70. que nos obriga a 
conceder direitos exclusivos de comercialização a patentes regis­
tradas a partir de 10 de janeiro de 1995, e concedidas em outros 
país membro e considemndo que a concessào é uma exceção, pois 
o processo de obtenção de patentes é demorado e não serão muitos 
os produtos que terão direito a esses registros, como justifica o 
Governo o fato de se afastar da regra geral do GA TI'? 

Que argumentos pode ter o Brasil para tentar abreviar pre­
lOS que a Argentina não aceitou? E o Ministro Lampreia,. com 
muita exatidão. nos informou que o Congresso argentino restabe~ 
leeeu o prnzo de 8 anos. Prazo que poderia ser até de 9 anos: 5 
mais 4, e que, através do outro instrumento legal, o Presidente Me­
nem tenta chegar a um acordo. 

Esqueceu, no entanto, o Ministro, de nos informar que a 
proposta do Presidente Menem é de estabelecer um prazo de cinco 
anos, e não o prazo de um ano: estabelecer um prazo intermediário 
em relação às disposição do GA TI. 

Por que o Brasil não assume prazos semelhantes o da Ar­
gentina? Qual é a diversidade de interesses? Ou é apenas essa tese 
de que a cada conccssão se sucede um investimento? Além disso, 
por que da insistência da aprovação do patenteamento de microor~ 
ganisrnos quando este ramo do conhecimento científico é tão 
novo, tão duvidoso que eu poderia dizer que aqui nesta sala, in­
cluindo o nosso sábio e eminente Ministro Israel Vargas, temos 
uma co1Sa em comum: talvez seja o Free que não fumamos, e o 
desconhecimento que temos a respeito de microorganismo trans­
gênieos. . 

São essas as perguntas que gostaria de colocar e as conside­
rações que desejava tecer. 

.. 
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o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Antes de pas­
sar a palavra V. Ex', pediria que a assessoria ajudasse V. Ex' a fa~ 
zer o requerimento por escrito para que eu submetesse junto com 
outros requerimentos depois o pedido de V. Ex', 

Passo a palavra ao Senador Vilson KleinÜbing. que tinha 
pedido pela ordelIL 

O SR. VILSON KLElNüBING - Sr. Presidente. como 
vice-l1der do Governo e como grande amigo e admirador do Sena· 
dor Roberto Requião. quero prestar um esclareciJILento para que 
ele não cometa uma grande injustiça com o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. O Presidente Fernando Henrique Cardoso não 
mandou torpedo para ninguém. O seu colega de partido. Ronaldo 
Cunha Lima. Relator, é que pediu esta carta. S6 para deiJ<ar isso 
bem esclarecido. Não foi o Presidente que mandou torpedo. Ro­
naldo Cunha Lima pediu essa carta, para depois russo poder dar o 
seu parecer. 

Era um esclarecimento para colocar em ordem, mantendo a 
nossa amizade que sempre tivemos. 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Queria com­
plementar as informações de V. Ex·: não foi uma exigência única 
e específica do Senador Ronaldo Cunha Lima, do meu partido. Ti­
vemos uma reunião na Bancada do PMDB, na qual estava presen­
te o Presidente do Senado Federal, o Líder da bancada e roais de 
uma dezena de Srs. Senadores. Após uma exposição do Senador 
Ronaldo Cunha Lima, a bancada toda, presente na reuniõo, sem 
exceção. resolveu aIX'iar o relatório do Senador com essa condi­
ção~ e foi a primeira vez, tanto nos projetos passados pela Câmara 
como do Senado, que se conseguiu alguma coisa por escrito. Acho 
que foi uma vitória da sociedade brasileira e não do nosso partido 
ou do Senador Cunha Lima. 

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senadcr Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, apenas me res­

guardo a falar sobre o projeto na miDba hora de inscrição. Apenas 
entendi que o Senador Roberto Requião fez uma indagação, que, 
se for aftImativa, por si s6 se solicitaria.. 

Então, gostaria que o Ministro se pronunciasse, para, de­
pois, fazer essa afumativa; neste caso, fatiamos um requerimento, 
porque pode não ser verdadeira. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - É essa a col", 
cação de V. Ex' nobre Senador Roberto Requião? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Passo a palavra 

ao Ministro Luiz Felipe Lampreia. 
O SR. LUIZ FELIPE LAMPRElA - Acho que talvez fos­

se interessante, a título preliminar, para esclareciJllento dos Srs. 
Senadores e em particular do Senador Robet:\o Requião, fazor uma 
referência à questão da relação entre proteção da propriedade inte­
lectual e investimento. Evidentemente esse é um - como bem indi­
cru o Senador Roberto Requião - dos fundamentos básicos do m­
ciocín.io e da argumentação do Governo, e não gostaria que fosse 
apresentado ou percebido como uma espécie de capricho do G0-
verno ou como uma percepção que não pode ter senão uma vaga 
referência na realidade. 

Gostaria de citar, para começar a resposta aO Senador R", 
berto Requião, um estudo publicado pelo Banco Mundial, em 
1994, de autoria do Sr. Edward Mansfield(?), que trata justamente 
da proteção da propriedade intelectual, investimento estrangeiro 
direto e transferência de tecnologia, esse é o título do estudo. 

Ele apresenta três conclusões básicas. A primeira estabelece 
que, do universo de empresas pesquisadas, 80% identificaram a 
proteção à propriedade intelectual como fator relevante no que se 
refere a decisões sobre investimentos em pesquisa e desenvolvi­
mento. A propriedade intelectual é percebida como menos impor-

tante para a decisão sobre invesúmentos em inch1strias tradicio­
nais, em que não há pesquisas em desenvolvimento, como por 
exemplo a fabricação de equipamentos de transportes, aço ou coi­
sas do gênero. 

Segunda conclusão: as empresas que realizam investimen­
tos intensivos em pesquisa e que dispõem de produtos ou proces­
sos fáceis de imitar afumaram taxativamente que não realí.zariam 
investimentos substanciais nem transfeririam tecnologias avança­
das para países com fraca proteção à propriedade intelectual. 

Em terceiro lugar, e isso é mais pertinente no nosso caso, o 
Brasil foi identificado nesse estudo do Banco Mundial, em um 
universo de dezesseis países em que poderia haver investimentos, 
como um dos quatro países com a mais fraca J?1'Oteção à proprieda­
de intelectual, ao lado da Nigéria, Tailândia e lndia. 

Feita essa colocação preliminar, passo a responder as diver­
sas perguntar do Senador Roberto Requião. Não há nenhum acor­
do diplomático entre ~Brasil e oS Estados Unidos a respeito de 
propriedade intelectual. Mesmo porque o Governo brasileiro e o 
Itamarati, em particular, não fazem acordos secretos, acordos que 
não possam ser comunicados ao Senado Federal, muito menos elu­
de a Constituição, burlando do conhecimento do Senado Federal 
acordos que possa ter f.trtnado com países estrangeiros e que não 
submeta ao Congresso Nacional. É um imperativo constitucional, 
que o Itamarati toma muito a sério. que todos os acordos fechados 
com países estrangeiros sejam submetidos ao entendimento e à 
aprovação do Senado Fedet.ú. 

O que houve numerosas vezes com os Estados Unidos, e 
possivelmente esta ai a raíz da referência que faz o Senador Re­
quião e que várias vezes foi feita na imprensa, foram entendimen­
tos, conversações, discussões a respeito do que constituiria ou não, 
na opinião do Bmsíl e Estados Unidos, uma base que afastasse a 
possibilidade de sanções comerciais cont.m o BrasiL 

Evidentemente, o Governo brasileiro e o Itamarati em parti­
cular têm a obrigação de defender os produtores brasileiros de ce­
lulose, de papel de calçados, de SUCO de laranja, de produtos sidezúr­
gioos e de todas as coisas que foram ou podetio ser objeto de sanções 
comerciais. De maneira que, a disalssão com o governo americano 
certamente é uma obrigação que o Itamaraty que cumprir. 

Em Denver, tive ocasião de conversar longamente com O Em­
OOixador Michael Kantor a esse respeito. Isso evidentemente não quer 
di= que O governo brasileiro tenha a postnra - eu diria - absoluta­
mente imprópria de querer que os entendimentos illplomáticos no âm­
bito do Executivo substituant os processos constitucionais brasileiros 
e, em particular, a decisão soberana do Cungresso Nacional. 

Tenho repetidamente dito ao Embaixador Michael Kantor 
que o governo brasileiro tetn a sua própria visão sobre essas ques­
tões, tem as suas posições e deu conhecimento delas ao Senado 
Federal através de conversas com os Sm. Senadores, além de vá­
rios esclarecimentos prestados pelos Srs. Líderes do Governo. 
Mas, evidentemente, o governo brasileiro não pode assumir e ja~ 
mais assumirá compromissos que são da esfera do Senado Federal. 
que t soberano juntamente com a câmara dos Deputados para 
cumprir as funções do Poder Legislativo. 

De maneira que, o que pode ter havido, possivelmente, se­
gundo referência do Sr. Senador, foram conversas, entendimentos, 
papéis assinados ou não, o que não constitui um acordo. Acordo 
diplomático garanto ao Senhor que não existe, pode haver troca de 
informações, mas compromissos neSse sentido certamente não po­
demhaver. 

Quanto à questão do pipeline que foi o segundo ponto que 
o Senador colocou, creio que ... 

O SR. ROBERTO REQUJÃO - Permita-me V. Ex' um 
breve aparte? 
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o SR. PRESIDENTE (Gilberto Mimnda) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Roberto ReCJ!Iião. 

, O SR. ROBERTO REQUUO - Só parn precisar a exis-
tência desse documento. Esse fato OCOftCU nas iuvestigaçms da in­
dústria fannacêutica americana e o docutnento reclamava a aplica­
ção da Super 301 a tenninar em 25 de levereiro de 1994. Essas in­
vestigações tenninaram depois de o Brasil ter assinado um diplo. 
matíc Dgtublcnt com o governo americano. 

Gostaria de ter o inteiro teor desse documento assinado. o qual 
foi referidO no documento das indústrias fannacêutica.s americanas. 
i O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mi1lUllla) - Peço a .ssc>so­

m que aj1de V. Ex· a fazer o requerimenfo que será submetido à 
votação no rmal da nossa sessão. 

· Concedo a palavra ao nobre Ministro Luiz Felipe Lampreia. 
O SR. LUIZ FELIPE LAMPREIA- Volto a dizer que 

não bá acotdo com os Estados Unidos. Pode ter havido uma série 
dé conversas no passado que talvez seja a referencia que o Sena­
dpr tenha. Mas B leitura do documento nos fará perfeit.amente tran­
qüilos quanto ao fato de haver um acordo ou não. 

Acordo é um tratado, é um memorando de entendimento e 
Ulna série de coisas desse gênero. Neste caso, não há um compro­
misso em nome do governo brasileiro. Pode haver uma coJocação 
s,?bre a posição do Executivo. sobre o pensamento do Executjvo, 
mas um aoordo certamente não pode haver. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO . F.JIIbora a indústria far­
Il!-acêutica e o govemo americano estejam entendendo esse docu-. 
oiento cotno um,aconlo. ~'., 

O SR. LUIZ FELIPE LAMPREIA - 1\\ é """,Ie"", deles. 
No que se refere ao pipàine creio que o Ministro Israet Vargas e 
eu mesmo já apresentamos uma série de· explicações que, derivam 
d~ falo de o plpeDoe não estar propriamenle 00 (JA TI. li um ele­
n.lcnto adicional que se justifica, do ponto de vista noss(). reJo ralo 
de que fiá. uma situação especifica. derivad3 da história do assunto, 
c9m0 já es"liquei, que justifica irmo. além do "lpdl"e colocado 
nO GA Tf e essa é a questão do segredo industrial. do atendimento 
di;> consumidor e do atrativo pam investimento estrangeiro no ~ra­
sil, oonfotme já expliquei. 

Vobndo à questão que está no ce"", da preocupação do 
Senador Roberto Requião. gostaria de fafarl,das s.tnções comer­
dais. 

· O governo americano, em particular (J~Senado dos Estados 
Unidos, que é extremamente doso a esse respeito. vem dctando o 
Executivo. desde a década de 10, em sucessivas reedi'l"Ões, cada 
véz mais automâtica e rigorosamente, da arma..' das sanções. 

'. As sanções são efetivamente "um instrumento que é apresen-
tado como uma alavanca para se conseguir aquilo que os Estados 
Unidos desejam. Não há dtlvida nenhuma, como muito bem diz o 
SenRdor. de que se trata de uma questão de interesses comerciais. 
IIlUito claramente. Deseja-se consolidar o sistema mub.ilateral de 
cOmércio, um sistema aberto e não discriminatório, com o sistema 
~ solução de controvérsias, para pltX.1trat jQsbrmente neutralizar 
. eise unifaler:ali:smo. O debate cenlrnl que houve dutante totla a Ro­
dada do Uruguai foi um debate entre o unilateralismo e o multila­
teralismo. quer dizer, sobre oomo toda a socie~de íntern.'\cionnl, 
todas a:s IlaÇÕes podem dotar-se de uma proteção contra o uso ex­
cessivo do poder de mercado que tem um país como os Estados 
Unidos, evidentemente, para vedar o acesso ao seu mercado de 
pÍOOutoo de palses que estejam praticando uma potitica, que, ao. 
olhos do. Estados Unidos, é lesiva ao que eles acham que é corre· 
ld e aos rreus interesses. 

Nobre Senador Roberto Requião. mesmo • República Po­
f'\Ilar da Olina, cuja poHtica internacional é fundada em um. oi>­
sbvânda nruito ciosa da SUa soberania, da sua im.te))eooêt1Cia. que 
• 

chega a ter um programa nuclear próprio. um programa de nlÍ,· 
seis, enfim. todas as demais càracteristicas que sabemos que tem. 
não sendo membro da OMC, foi levada a fumar com os Estados 
Unidos um .conto de mais de 30 páginas, ao conlrário do Brasil, 
que não o fez, já que o Brasil, com os Estados Unidos, sobre essa 
matéria, o tinico acordo que tem é o acordo de TRIPS, no sentido 
rigoroso e jurldico da questão. Nesse acordo. de mais de 30 pági­
nas, estão listadas diferentes obrigações que a República Popular 
da China se obriga a respeitar em matéria de proteção à proprieda­
de intelectuaJ. inclusive o fechamento de uma série de fábllcaS 
clandestinas de discos COso 

Em troca disso, evidentemente, a China obteve a conftrma­
ção OU a matmtenção do tratamento de nação mais favorecida por 
parte dos Eslados Unido •• que em um objetivo muito importante 
para o Governo Otinês, que, por isso. aceitru fazer um acordo 
desse gênero. Ou seja. as sanções não fazem parte, não são reco­
nhecidas pela OMC. Provavelmente, nesse caso, inclusive da Chi­
na e do Japão, recentemente, os Estados Unidos f1:nnararn um 
acordo em matéria de suprimento de peças e autom6veis, que ga­
nhariam um processo. se o abrissem. contra a Seção 30 I da Lei de 
Comércio americana. 

Porém. sucede. cemo já fIZ referência antes, que um pro­
cesso desse leva, no Ininimo, 18 meses e. ao cabo desses 18 me­
ses, tem havido um prejulzo irreparável. inclusive de deslocamen· 
to e perda de mercado parn produtos bra.ileiros de grande impor· 
tAncia. Essa. questão, evidentemente. é de muila importSncia, de 
delicadúà: ~stá' ÍÍo 'cême de lÕdo <> debate do comércio ,internado­
nai e tem que ser percebida tanto do ponto de vista legal quanto do 
ponto de visla prático. daa conseqüências e das implicações que 
isso tem parà cada pais e para o interesse comercial e econômico 
de cada pais e de sua população. 

A questão de abreviar o prazo, volto um pouco à idéia de 
que o argumento que a Argentina adotou, aquele ou esse prnw, 
não é material. O Governo argentino, através inclusive do seu Mi­
nistro Domingo Cavallo. tem advogado um prazo de transição de 
1 ano. Agora, creio que o Brasil não deve se louvar, ou se pautar ... 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Mas o Governo propôs ao 
Congresso Nacional um prazo de 5. Então, fala peJo governo o 
Presidente Mencm. que assina a mensagem e não o Ministro Do­
mingo Cavano. 

O SR. LUIZ FELIPE LAMPREIA . Sem dúvida, mas 
não quem entrar aqui na discussão do caso argentino.-Se o Sena­
dor quiser. depois podemos até conversar sobre isso. mas o fato é 
que, na Argentina, há um panorama completamente diferente, do 
ponto de yjsta da presença da indústria nacional argentina em 
comparnção com a indústria eslnmgeira. Há, enfim. uma correIa· 
ção política que lê diferente da nossa e, naturalmente, tem que ser, 
porque é um outro pais. 

De maneira que acho que não há um grande valor em to­
marolas o que está fazendo um outro pais nesse assunto. exceto do 
ponto de vista do nosso interesse. Qual é o interesse do Brasil? É 
ser um pais que tenha mais claramente resolvida essa questão para 
que possa por o mais rápido possivel em vigor aquilo que está 
convencido que é o melhor. 

Se o Govemo brasileiro está convencido de que o melhor é 
adotar essa concepção toda de llUPS e toda essa visão de proprie­
dade intelectual, é melhor que a coloque logo em vigor, evidente­
mente dentro do prazo providencial de um ano, para que os órgãos 
1m"lemenladores do Governo brasileiro tenham tempo para se 
adequar e "ara poder processar adequadamente essas questões. 

Mas • extensão do .,...7.0 parn cinco anos. para oito anos. 
para dez anos, embora seja possfvel a meu ver, é uma coisa que 
nada vai acrescentar 80 Brasil AfInal de contas, inclusive nessa 

.. 
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área da propriedade mte1ectual. na área fannacêutica e na área de 
química flna. já temOs mais de tinqüentá anos, provavelmente, de 
uma completa libe:rdàde para funcionar -que não t"esultou em ne­
nhum.' avanço extraordinário. Por isso. nãO mia,'honestamente 
não creio, que o fato de darmos mais prazo vá acrescentar qual­
quer coisa realmente sW;nificativa ao Brasil. e pode ter, s~ um 
efeito negativo em termos da percepção,do investidor estrangeiro, 
como já citei no caso do Banco Mundial, para julgm::. sim ou não, 
se deve investir no Brasil. 

Quanto à questão dos microorganismos. o Mmislro José is­
rael Vargas já explicou longamente a posição do Governo. Eu, do 
meu ponto de vista, queria apenas dizer o seguinte: temos que fa­
zer a excepcionalidade do patenteame'nto para oS microorganis-
0105, porque é um compromisso internacional que o Governo bra­
sileiro livremente, após aprovação do Senado Federal, assumiu e. 
portanlo. é uma parte do ordenamento juridioo brasileiro a partir 
do momento em que depositou o instrumento de ratificação da 
OMe, visto que. DO GA TI, há uma referência absolutamente in­
controversa de que é possível patentear microorganismos. No 
acordo de TRIPS há um dispositivo exatamente neste sentido. 

Não sei se respondi a todas as perguntas, mas, enftm, fiz o 
possível. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' tem di­
reito à réplica por um minuto. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - As perguntas foram res­
pondidas. Posso não ter gostado das respostas. 

Deixei de acrescentar uma questão: o que o Ministro acha 
de introduzir na Lei de Patentes o principio da reciprocidade. ou 
seja, essa lei s6 valeria em relação ao país que desse igual trata­
mento à economia brasileira e às patentes brasileiras. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Ministro Luiz Felipe Lampreia. 

O SR. LUIZ FELIPE LAMPREIA - Acho que o princi­
pio da reciprocidade é um principio sadio e imJX>rtMte, sem dúvi­
da nenhuma. A melhor garantia da reciprocidade é justamente o 
acordo internacional. Ou seja. o acordo de TRll'S é um acordo que 
nos garante essa reciprocidade, posto que o Brasil ... 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Naquele praw de um ano 
e oito meses. Eu aduzo os seus argumentos, Ministro. O TR1PS é 
inócuo pela dificuldade de tramitação das reclamações. 

O SR. LUIZ FELIPE LAMPREIA - Ele não é inócuo. 
Senador. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Tu o disseste. Ministro. 
não eu. 

O SR. LUIZ FELIPE LAMPREIA - Compreendo. Ele 
não é inócuo. É tão inócuo, Senador, quanto os COtIJpOOmissos in­
ternacionais que há O Direito Internacional, como V. Ex·, não 
tem o mesmo caráter do direito interno em matéria de sanções. em 
matéria de aplicação dos seus dispositivos, ainda m;Ús pelo fato de 
que são nações soberanas, não é verdade? 

Então, há um conteúdo, sem dúvida nenhuma. de algum de­
sequilíbrio. Quer dizer, ele não é inócuo no sentido de que ao fmal 
do tal ano e meio, do tal ano e oito meses podemos ganhar a ques­
tão e. se ganhannos a questão, teremos o direito a uma reparação. 
Mas essa reparação não necessariamente será nesse campo. Pode 
haver uma reparação em matêria de concessões tarifárias e em ou­
tros produtos, enfrm, uma compensação dessa natureza. Mas é da 
natureza do sistema internacional que não possa hl1ver o mesmo 
grau de rigor na implementação dos compromissos que há. Quer 
dizer, tem que haver um comprometimentos dos países na questão. 

De maneira que acho que realmente a figura da reciprocida­
de é uma boa questão. especialmente nesse sentido do compromis­
so internacional. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirnnda) - Conc;,.io a pa-
lavra ao Ministro José Ismel Y.árgas. : .' 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - Eu queria fazer Irês ob­
servações rápidas às considerações do ilustre Senador Roberto Re­
quião. 

A primeira' diz respeito um pouco ao caráter transcendente 
da microbiologia ou dos inicroorganismos. Avalio que s. Ex" não 
tem razão. Apesar do progresso ainda recente nesta áreà. já temos 
no próprio Brasil exemplos claros da importância e do interesse ci­
tados na minha exposição. O primeiro, da BIOBRÁS, com a enge­
nharia de um microorganismo para produzir insulina, com presen­
ça mundial em vários países. Agora mesmo está negociando com a 
China, negociou com a antiga União Soviética. Outro 'exemplo ex­
tremamente importante é o desenvolvimento, por um brasiJeiro. do 
que vai permitir o aumento da 'produção de açúcar em cerca de 
30% por hectare através da hidrólise microbiológica com organis­
mo "engenbeirado" de bagaço de cana, de celulose etc. Não se tra­
ta de coisas etéreas ou abstratas, mas de interesses e de possibili­
dades bem concretas. 

A outra observação que eu já havía feito na minha exposi­
ção é a questão do prazo, que configura como algo importante. 

Alguns setores, sobretudo o fannacêutico, teve praticamen­
te cinqüenta anos para livre uso de patentes intemacionais. É um 
documento escrito, explícito, que a legislação brasileira permitia 
usar indistintamente. Outro setor. é o de tecnologia de alimentos, 
que teve mais de vinte anos. 

O argumento de que se necessitaria de prazo adicional não 
tem muito sentido por ser inócuo. Eu já havia citado na minha ex­
posição que os art. 78 e 79 do TRIPS dizem: 

O país que. desta faculdade dada pelo TRIPS de estender o 
seu prazo, fizer use, no que concerne a produtos fannacêuticos e 
produtos químicos, estará obrigado não apenas a estabelecer um 
meio pelo qual os pedidos de patentes para essas invenções pos­
sam ser depositados durante tal periodo. mas (o que é mais grave). 
também conceder. direitos exclusivos de comercialização por pelo 
menos cinco anos ou até à concessão da patente, que durará pelo 
praw de validade remanescente da patente obtida no exterior. 

Revela-se, assim. inócuo o estabelecimento de um período 
de graça, reivindicado principalmente pelo setor farmacêutico na­
cional. 

Esse disJX)sitivo anula os eventuais benefícios da utilização 
dos prazos de transição. principalmente porque o titular dos direi~ 
tos exclusivos de comercialização não está sujeito a salvaguardas 
contra abusos previstos no sistema de patentes como licença com~ 
pulsória, caducidade e abuso do poder eoonômico. 

Ele gozaria de um Jll1I2O de comercialização exclusiva, oom di­
reilo a requerer as patentes durnnle esse perlodo. sem qualquer vantagem. 

Como última observação tenho a dizer que é necessário 
lembrar que a Argentina. contrariamente ao que fazia o Brasil. já 
reconhecia patentes sobre processos na área fannacêutica. Esta é 
uma situação totahnente diferente da nossa, que passamos cin­
qüenta anos sem reconhecer. 

De um lado, é até curioso notar, e é bem sabido que nesse 
setor específico, a Argentina é bem mais adiantada do que ° Brasil 
por ter exatamente feito um esforço em termos de uma proteção 
que a lei argentina garantia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirnnda) - Concedo a pa­
lavra ao Senador Roberto Requião para a tréplica. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente. farei uma 
rápida tréplica ao Ministro José Israel Vargas. 

O Congresso indiano condicionou a aprovação da patente 
de mícroorgllIlismos ao reconhecimento. pelos Estados Unidos, à 
ratificação das deliberações na Conferência Mundial sobre biodi-
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versidade. Existe uma proposta de que o Brasil condicione tam­
bétD. o reconhecimento dos microorganismos apenas a partir da 
aprovação de uma lei que regule' a transferência de tecnologias 
para entidades do governo brasileiro como conti:apartida ao apro­
veitamento de recursos da biodiversidade existente em solo nacio­
nal. O que parece ao Ministro da Ciência e Tecnologia do Brasil o 
estabelecimento dessa reciprocidade? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Para fmalizar s0-

bre esse assunto, concedo a palavra ao Ministro José Israel Vargas. 
O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - Sr. Presidente, como o 

Ministro Luiz Felipe Lampreia, não tenho qualquer restrição, mas 
entendo necessário continuar a insistir para que fique claro que 
esta proposição da Índia dizia respeito ao reconhecimento de pa. 
lenteamento de microorganismo, que a legislação brasileira não 
permite. Nós estamos falando - e esse é o ponto de vista do Gover­
no e do Ministério - de microorganismos modificados, "engenhei­
rados", de microorganismos não existentes na natureza. São coisas 
diferentes. Microorganismos existentes na natureza não são obje­
los de patente e nem são aceitáveis que o sejam. 

É clara a situação e há a dif"""!f" apontada pelo nobre Senador. 
O SR. ROBERTO REQUIAO . O exemplo que eu dei foi 

do mecanislnO e a proposta que eu submeti a sua análise é condi­
cionar a nossa legislação, no que se refere ao J».-tenteamento dos 
transgênieos, à disciplina legal dessa transfet€ncia. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - Mas não é disso de que 
trata a proposta hindu. Os bindus não falam em transgênicos. mas 
em miCl'O<.JQ!;anismos. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Eu estou falando da legis· 
lação brasileira. Eu não sou hindu. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - Mas o senhor citou. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Até pela cor da pele, Mi· 

nistro. Não tenho aquela morenice brejeira# 
O SR. JOSE ISRAEL VARGAS - Eu poderia ser hindu 

com lllIlito orgufuo, por um ato típico da miscigenação brasileira. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Minmda) - Peço aos Srs. 

Senadores e aos S1'8. Ministros que sejam bem específicos e Iipi­
dos nas respostas, tendo em vista o adiantado da hora. No plená­
rio, há matéria constitucional a ser apreciada e o Ministro Luiz Fe­
lipe Lampreia tem uma reunião com o Embaixador do Canadá, 
que está se despedindo do Pais. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena· 

dores. Srs. Ministros, eu gostaria de agradecer, principalmente. a 
presença dos senhores. Desejo fazer um esclarecimento de dados, 
porque n' OU alguma dúvida. 

~ ·.a1tne~i.te, nobre Senador Roberto Requião, V. Ex', na 
Com sãl . ~ Constituição, Justiça e Cidadania, disse que iria fa­
zer os relatório dos seus sonhos, e falou por mim. Hoje, afzrmou 
que foi um acordo, o que é CODWm nesta Casa. Esta Casa é uma 
Casa política, uma Casa de acordos. Não tenha dúvida de que o 
meu fceDo!! é de não-ronforto. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Nós não cumprimos acor­
do com os Estados Unidos, nobre Senador; com o Senado, não. 

O SR. NEY SUASSUNA - Divirjo de alguns pontos de 
vista, posicionamentos e dissertações dos Srs. Ministros. Ouvi 
que o Ministro Felipe Lampre-ia está muito mais preocupado 
com a retaliação. É extremamente prático. Diz que, se assim fi­
zermos, poderá ocorrer re'taliação. Já o Ministro Israel Vargas 
age de modo diferente. Diz' que devemos fazer porque é bom 
para o Brasil. 

Então, há um convencimento diferenciado. Fico feliz que 
existam divergências entre os próprios ministros. Um acha que é 
bom e o oolro acha que é retaliação. 

O SIl-. NEY SUASSUNA - As perguntas são as seguintes: 
1 j se no projeto relatado na CC1 está assegmado, COnfotml~ os 
termos do GATT TRll'S, 00 seja, a partir do dia l° de 1995, por 
que dar mais? Não entendo porque conceder mais? Nós seremos 
um dos poucos países a fazer isso. 

Os ministros asseguraram, com muita certeza, que não ha­
verá problema juridico depois. Seria bom que estivesse aqui, tam­
bém, o Ministro da Justiça. 

O nosso Presidente vai lá e eles chamam o nosso Pais de 
pirata. Estamos lidando com pessoas que chegam aqui e cha­
mam a nossa indústria nacional de ladrões de automóveis. 

No caso do pipeline, dizem que é vantagem para o BrasiL 
Se hoje tomarmos como situação hipotética, o pipeline terá um 
impacto relativamente baixo. Vai custar pouco. 

Mas por que dar esse pouco? No meo entendimento, quem age 
assim. no primeiro momento vai também fazer assim e, no segundo, 
vai entzar na justiça porque teve um direito assegurado. É esse temor 
que tenho. Se não temos obrigações de dar, então, por que fazê.lo? 

O Ministro Israel Vargas disse que nós~amos ter vanta­
gens, porque há patentes brasileiIas. 

O senhor mesmo disse, no seu ruscurso, que dos 16 mil pe­
didos de patentes/ano, mais de 15 mil são estrangeiros. 

Eu sei que as estatísticas do INPI dizem que, de menos de 3 
mil pedidos nossos, 80% são de modelos defasados, ou seja, cadu­
camlogo. 

Então, o dado não me convenceu. Temos de pesquisar mais. Sr. 
Ministro, porque acho que os nossos pontos de vista são diferentes. 

Nordestino é um bicho teimoso, nasce e tem que morrer até 
os 5 anos. Eu sou um dos que escapou. 

Por isso, ao pegar esse projeto para relatar, fui ver toda a le­
gislação que existia no mundo. Após t6-lo relatado, pedi recursos 
para a França, solicitei diretamente à Assembléia Fnmcesa que me 
recebesse, no que fui atendido. Discuti lá, depois, discuti com os 
alemãs, aqui, numa deJegação# Fui ao Chile durante esse recesso. 

Mas eu estava com a minha consciência intranqüila: será 
que eu errei? Ainda estoo no convencimento de que fIZemos o 
mais correto possível. 

Por que setores do Governo se empenham em ir além das 
exigências do GATT TRll'S? Nós já fIzemos um acordo com 160 
países. Por que dar mais privilégio? Eu não entendo. Gostaria de 
saber as reais razões. 

Foram ditas várias aqui. Creio que a pergunta não merece mais 
nem resposta porque serão :repetições. Ainda não estou convencido. 

Li no Jornal do Brasil o Presidente da República dizer que 
era necessário ousar, que essa lei deveria ser ousada. Acredito que 
houve até uma ousadia da minha parte no que se refere à restrição 
de prazo. Entendo o argumento que não foi usado aqui de que, 
neste ínterim, se dermos 5 anos, nós vamos ter de ter um sistema 
paralelo, o que vai ser uma complicação. 

Então, por essa razão, convenci-me naquela ocasião. Mas 
não me convenço em relação ao pipeline. 

Por último, eu faria uma pergunta: Por que tirar-se a de­
fmição de microorganismo se a defmição pode ser mudada no 
futuro assim como a lei? No meu parecer da CCJ ela estava e 
foi retirada por um acordo com o Governo. Foi o único item 
que nós perdemos na votação. 

Eu até fiquei feliz ao ver que o senhor é a favor de que haja 
essa defInição, mas esta não partiu da CCJ, foi um acordo do G0-
verno. Houve, então, uma emenda do Senador José Ignácio que foi 
aprovada. 

A segunda pergunta é: O que se entende por ousar? Eu não 
consegui entender o que o Governo queria rusar. Seria fazer essas 
concessões? Eu gostaria de ter essas informações. 

.. 
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Por último, Sr. MinisIrO, V. Ex' disse que se nós quisésse­
mos registrar hoje nós poderiamos fazê-lo. É claro que a nossa le­
gislação é passada. é como se tivesse previsto acidente de carro no 
século passado quando não existia carr<>. 

Então, diante das perguntas do Senador Roberto Requião, 
creio que se reduz essas perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Concedo a pa. 
lavra ao Ministro Lampreia. 

O SR. LUIZ FELIPE LAMPREJA • Nobre Senador, V. 
Ex· há de compreender que a idéia de que há uma divergência en­
tre o Ministro Israel Vargas e eu não é um conceito que eu possa 
aceitar, visto que fazemos parte do mesmo Governo e devemos 
lealdade ,e obediência ao Presidente da República. Seria, portanto, 
inadequado que estivéssemos aqui exibindo divergências para o 
Senado Federal Dum assunto de tanta gravidade. 

O que há, naturalmente, são óticas diferentes, são pontos de 
vista diferentes. Não quero. de modo algum, deixar passar o con­
ceito de que para o ltamaraty a única coisa que importa é o enten­
dimento com os Estados Unidos ou a possibilidade de retaliação 
dos Estados Unidos. 

O ltamaraty tem a obrigação de zelar pelo relacionamento 
intexnacional do Brasil, mas tem obrigação de fazê·lo em função 
de defmiçôes claras do interesse nacional. O Itamarat.y não inventa 
interesse nacional. O ltamaraty não formula o interesse nacionaL 
O interesse do Brasil é um elemento sobre o qual o ltamaraty tra· 
balha para. proteger e defender os interesses do nosso Pais. 

Portanto, nesse assunto - propriedade intelectual-. o que le­
nho dito sempre à imprensa e quero reiterar aqui é que o Governo 
brasileiro, portanto o ltamaraty, defende determinadas posições 
porque está convencido de que elas fazem parte desse processo de 
modernização da economia brasileira e da plena inserção do Brasil 
num contexto normativo internacional. 

A colocação com os Estados Unidos. evidentemente, não é 
trivial. nem é desprezivel. É um aspecto extremamente importante, 
mas é um aspecto complementar e um aspecto necessário. 

O ltamaraty não negocia a questão do pipeline, por exem­
plo, e quer evitar retaliações do governo americano. Negocia por­
que é a convicção do Governo brasileiro, tal como deliberado, in­
clusive com a presença do Presidente da República. 

Então, a idéia do dar mais, a idéia de ir além do TRIPS', 
precisa ser vista exclusivamente à luz daquilo que é do interesse 
brasileiro. O que é ir além do TRIPS? É como está no seu parecer 
aprovado pela Comissão de Constituição. Justiça e Cidadanía: 
adotar o prazo de um ano. Por quê? Porque foi julgado que é con· 
veniente para o Brasil adotá· lo. Por que o pipdine? Nós já expli· 
camos as razões porque estamos convencidos de que é importante 
que haja essa proteção do pipetine. 

Eu diria que a intensa maioria das posições que o Governo 
defende rep'?esenta única e exclusivamente a tradução do acordo 
de 1RIPS na ordem. legal interna brasileira, com exceção desses 
pontos a que estamos nos referindo aqui, diretamente. 

Creio que é nesse sentido, particuIannente na questão do 
prazo de transição, da entrada em vigor das novas regras. que o 
Presidente República fala em ousadia. A ousadia está aí, inclusive 
porque o Presidente da República considera que uma boa. lei de 
patentes é parte integrante do seu Governo, assim co.mo as modi6-
caçõcs das emendas constitucionais relativas à Ordem Econômica. 
que acabam de ser aprovadas pelo Senado Federal, e outras posi­
ções que considero de grande im}XJrtâncía para essa modernização 
da economia brasileira. e inserção do Brasil num contexto intems.­
cional. 

Sobre a questão de microorganismos, não queria aventurar­
me a grandes vôos, porque o Ministro José Israel Vargas já deu 

uma" explicação farta e muito rigorosa. Apenas digo o seguinte: o 
que temo, no parecer da Comissão de Constimição, Justiça e Cida· , 
dania, que remete a questão para uma regul;unentação legal poste-, 
riar, é que possa haver, visto qu.e e~e assunto é tão polêmico e de- ; 
licado, uma violação de um co~so que existe em lIfplice, 
que é o de regulamentar essa questão em um prazo de cinco anos, . 
que já começou a correr, evidentemente. 

De maneira que. se assim fosse. ~eria que estivéssemos 
incorrendo numa contradição com o compromisso internacional 
que assumimos. Por isso, julgo mais prudente que a questão da te­
gulaIDentação do que é um microorganismo seja remetida para' 
uma esfera executiva e, portanto, seja objeto de um regulamento. 
um decreto ou algo desse gênero. Essa é a minha opinião. 

Obrigado. 
O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS· Vou responder de uma 

maneira extremamente nípida ao ilustre Senador Ney Suassuna e 
possivelmente com números que gosto de citar como argumento. 

Uma das interpretações que disse ao Presidente na cerimô­
nia de entrega do Prêmio de Ciência e Tecnologia. no Planalto, 
qual seja, a de que devíamos ousar. possivelmente resulta dos nú­
meros que lhe havia mostrado. 

No ano de 1991, o Japão registrou 380 mil patentes, entre 
as quais 336 mil eram de residentes e 44 mil de eslrangeiros, o que 
dá uma proporção de oito patentes locais para uma; OS Estados 
Unidos, cerca de 177 mil patentes· menos da metade do Japão " 
sendo 89 mil para residentes e 88 mil para estrangeiros, ou seja, . 
um para um; a França, que é um pais indnstrializado, rerroado na 
área científica, um total de 79 mil patentes, sendo IS mil para resi· 
dentes, 63 mil de estrangeiros: um para cinco. O Brasil, no mesmo 
ano, registl'Ol\ 12.769 patentes, 2360 brasileiras e 10.400 para o 
exterior, numa proporção de um para cinco. 

A diferença entre Brasil e França é de um para quatro e um 
para cinco. Portanto, temos razões de um certo otimismo e de ou­
sar, no sentido de corrigirmos uma situação esdrúxula de 50 anos 
sem uma lei de proteção de produtos farmacêuticos e de algo em 
tomo de vinte anos sem uma lei de proteção na área de alimentos. 
Temos, assim, razão de ousar. 

Voltando à questão do pipeUne, parece haver mzões politi· 
caso já apresentadas pelo Ministro Lampreia. na nossa divisão de 
tarefa para apresentar o quadro aqui, mas para mim e para. o Mi­
nistério, à luz desses SO anos de ausência do Brasil nessa área, há 
evidência de que estamos dispostos a jogar o jogo internacional da 
transferência de tecnologia sem inconvenientes e punições. 

Não reconhecendo patentes nessa área, inclusive aquelas 
que estão em fase de desenvolvimento. somos penalizados por fal­
ta de acesso ao produto, por segredo de fabricação, por pagamento 
muito caro ou por distribuição do meICado. Nessa ãrea. seriamos 
discrintinados. Esta é a primeira questão. 

A segunda é garantir que há efetivamente um esforço gran­
de em áreas de grande dispêndio em pesquisa e desenvolvimento, 
que seria injusto não reconhecermos. 

Por que, então, o Brasil se singularizaria de alguma maneira 
nessa área? Entre ootras razões, por esse passado de SO anos, em 
que não reconhecemos. 

Infelizmente. não nos aproveitamos exatamente dessa au­
sência de garantia de direito, de que se aproveitoo, por exe.rnplo, a 
Argentina. 

Çreio que sobre O plano de prazos estamos de acordo; quan­
to ao assunto microorganismo,' considero que a formulação atual 
cobre oomplotamente as preocupações que são universais, além, 
naturalmente, do nossa obrigação de cumprir o que foi acordado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Com a palavra, 
por I minuto, o Senador Ney Suassuna. 
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o SR. NEY SUASSUNA - Não hoove reslrição de prazo 
para o Senador anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Nonnalmente, 
concedi aos Srs. Senadores pela réplica e pela tréplica. mas, se V. 
Ex" assim o desejar. tem o tempo necessário. . 

O SR. NEY SUASSUNA - ODrlgado, mas eu não gosto de 
gastar tempo. 

Sr. Ministro. das nossas patentes. 80% são modelo de utili­
dade que se exaure in loco; portanto, comparar a França com o 
Brasil. sem ver que lã contém mais modelo de utilidade. é meio 
desconexo. 

Em relação aos pipelines. eles não vão atingir só a indústria 
farmacêutica. vão atingir a quimica rma e tamb,ém a de alimentos. 
S6 temos nos preocupadn com a fatl".acêutica. E complicado. 

Outro fato que nos deixa extremamente preocupados em re­
lação a isso é que essas patentes já fomm desvendadas. Na hora 
em que se publicou e se fez o pedido lá, já houve o desvendamen­
to e sabemos tudo a respeito dela pelo o andamento que já foi fei­
to. De forma que não temos problema de segredo de negócio. 

Por essas colocações. ainda não estou convencido. Sou homem 
do Govemo, Sr. Ministro, e de Partido que apóia o Govemo. No en­
tanto, há situações que tenho que parar panl pensar, porque, acima do 
Governo, está o Brasil Então, firo preocupadn quando vejo ... 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS - Estou plenamente de 
acordo com V. Ex·. Não estaria nessa função de Governo se não 
tivesse o mesmo sentimento ... 

O SR. NEY SUASSUNA - Eu não estou fazendo companl­
ções, Sr. Minislro; só estou preocupado porque não vejo o porquê 
de dar mais, se o Japão fez tudo para lei de patentes, e os Estados 
Unidos também o puniram. Será que faremos mais ainda dando 
mais? Se hã vantagem. eu não sei. começo a ter dúvidas. Dentre 
dessas colocações, digo que tudo que eu puder colabonlr com o 
Governo eu o farei. como eu fiz no acordo que fIzemos. Pena que 
não está sendo cumprido. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. VILSON KLEJNÜBING - Sr. Presidente, Srs. Mi­
nistros, em primeiro lugar, começo esta minha participação fazen­
do uma homenagem pela presença dos Srs. Ministros aqui. Não sei 
se V. Ex-S sabem. sou engenheiro e trabalhei com computador du­
rante moito tempo. Considero que uma das trés pragas da natureza 
ê o computador, principalmente quando ele é mal utilizado. A segun­
da praga da natureza é a xerox. N'mguém faz mais resumo de nada 
neste País, xeroca, como também ninguêm lê. Quem é que vai ler isso 
aí. A terceira praga é isto aqui. .. (fala mostrando o rel6gio~ Não há 
reunião que não toque cinqüenta ve7J!S isso. Com. não podemos pa­
tentear a boa educação, temos que estar nos submetendo a isso. e a 
reunião acaba se perdendo um pouco nesse aspecto. 

Como engenheiro, estoo catalogado nas leis da perversidade 
da natureza. Essas leis de Parltinson que inventaram, já cataloguei 
umas quarenta. Uma delas diz que, quando o assunto é muito im­
portante, é onde vem menos gente. Estamos em seis Senadores 
aqui. dentre os oitenta e UOL Perfeita a lei. Uma outra diz: se for­
mos inaugurar algo e levar o Presidente da República, novamente, 
na hora da inauguração, não funciona. 

Isso aconteceu no Rio Grande do Sul, quando se foi inaugu­
rar a comporta de São Gonçalo. Ela funcionou a semana inteira. 
No dia da inauguração, chegou o Presidente Geisel e não conse­
guiu inaugurá-Ia, porque não funcionou a comporta, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Um projetor e 
um microfone que não funciona nem no Japão. 

O SR. VILSON KLEINOBING - A terceira lei da nature­
za - que me preocupa - diz o seguinte: a inteligéncia do planeta é 

constante. Infelizmente, o mlmero de pessoas está aumentando e 
mais nos países do Terceiro Mundo. Agora, vamos começar li en­
trar no assunto de leis de patentes. 

Sou Vice--Uder do Governo. tenho que ajudar o Governo a 
votar essa lei, mas de tanto falar com o Robetto Requião - que é 
meu vizinho~. estou começando a ter dúvidas na votação desta lei. 
Gostaria, portanto, de fazer umas perguntas a esse respeito. 

Sempre tive uma gnmde admiração pelo povo americano. 
Não pelo governo americano, que é diferente. Sempre tive uma 
gnmde admiração pela liberdade, pelo nacionalismo, pela forma 
como o povo americano se comporta. Mas, quando eles vão pa.m o 
governo, eles mudam. 

O governo americano tem exigido muito do mundo inteiro 
sob muitos aspectos. Tenho .o sentimento de que o dólar não vai 
valer mais nada daqui para a frente; o real e o franco, menos ainda. 
A moeda do futuro selá a patente. A patente terá valor e sem o pa­
trimônio. Será que o ser humano tem o dever - estou filosófico, eu 
que sou engenheiro -, tem a obrigação de patentear .o que Deus nos 
deu com tanta liberdade e inteligência? Patentear isso? Transfor­
mar isso tnlm negócio? 

Hoje, a indóstria americana representa 20% do Pro; a agr;­
culrura. mais uns 10%. 70% vem de serviços e royaJtJes. Por isso 
querem, cada vez mais, essa Lei de Patentes até porque .o mercado 
americano está-se esgotando. Eles querem .o mercado mundial. Em 
função disso, gostaria de saber: hã margens de negociação nessa 
lei? Deveremos estabelecer um modelo brasileiro para essa maté­
ria? Devemos ser inovadores e ousados, como o Presidente pediu? 

v. Ex- conbec:e nruito bem o nosso trabalho em Santa Cata­
rina, pois muito nos ajndou. Quando Governador, estive nos Esta­
dos Unidos panl tratar de transferência de tecnologia. Ao v.isitar o 
Depattamento de Estado Americano, a primeira pergunta que me 
fizeram foi sobre a Lei de Patentes. 

Hl margens de negociação? 
Perguntaria ao nobre Senador Roberto R.equião, que conhe­

ce o assunto profundamente: o que é e o que não é verdade naque­
la lei? Para o que se poderia dar um pouco mais, ou um pouco me­
nos de prazo? 

O ltamaraty não recebeu nenhuma pressão. Porumto, não 
deve ter recebido pressão do Depattamento de Estado Americano. 
Não acredito que isso tenha ocorrido. Mas, precisamos saber se hã 
essa margem de negociação e se os senhores poderiam ajudar-nos 
a melhorar bem essa lei, para que possamos votá-la com tranqüili­
dade. Mais tarde, gostaria de dizer aos meus fzlhos; votei essa lei e 
sinto-me satisfeito. em paz. 

Quando votamos outIas leis, como a divida de Estados 000Ire­

raro esses fatos. Quando o valor é enorme, vota-se mnn segundo. 
Quando compraram o tapete panl o Senado nem houve votação. 

A primeira pergunta é sobre se há margem de negociação. 

A outra questão é sobre O investimento que tem sido feito 
no Bxasil. Em Santa Catarina tem havido muito. O retomo interno 
sei que é compatível mas, no exterior. naó temos tido notícia do 
que conseguimos criar com a nossa pesquisa. Houve alb'llm retor­
no razoável? 

O Estado de Santa Catarina fez um investimento gigantesco 
para ser gnmde produtor de frangos, tanto que lá estão localizadas 
as cinco maiores empresas agroindustriais do planeta na'produção 
de frango. Mas, na hora de exportar, a França se antecipou e, ten­
do patente ou não, se estamos ganhando mercado, ela faz dum­
ping, e ficamos prejndicados. 

Segunda pergunta: o que OS senhores acham de aproveitar­
mos algumas sugestões apresentadas pela SBPC, principalmente a 
de patentear o que for produzido no Brasil, mesmo que se dê um 

.. 
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prazo para a transferência de tecnologia e para se implantar aqui 
internamente? 

Terceira. gostaria de saber. principalmente do Itamaraty. 
como está a Lei de Patentes de todos os países que compõem a 
ONU. Está parecida com a nossa? Poderíamos comparar a nossa 
lei com as demais, a fllD. de sabermos se estamos errando ou acer­
tando juntos e se elas são compatí-veis. 

Repito uma frase de Hemy Kissinger sobre a ONU. Dizem 
que este 6rgjio não possuí valor algum. E vettlade. Se há conflito 
entre dois países pequenos, a ONU não toma conhecimento; se o 
conflito for entre um grande e unl pequeno, fica com o grande; e 
se for entre duas nações gigantescas. eles não dão ouvidos à ONU. 

Desejo saber se a Lei de Patentes já foi votada DOS ootros 
psíses. se é semelhante à que traDlita nesta Casa. a fim de que fi· 
quemos um pouco mais tranqüilos. 

Peço desculpas por haver demollldo. Fiz três perguntas. 
perguntas de quem não estA muito inteirado do assunto, uma vez 
que não tive a oportunidade de aprofundar· me sobre a matéria. Ou 
confio no Governo. o qual apóio. ou acabo seduzindo-me pela. 
observações que faz o Senador Roberto Requião. quando cami-
nhamos todas as manhãs. . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa. 
lavm ao Sr. Ministro das Relações Exteriore •• Luiz Felipe Lam­
preia. e solicito que S. Ex' seja o lIllÚS breve possíveL 

O SR. LUIZ FELIPE LAMPREIA • Sr. Presidente. e SIll. Se­
nadores. creio que as perguntas do Senador Vilson KleiNÚBing foram 
basicaIDente objeto de uma série de ""piicações que já demos aqui. 

Temos de fazer uma lei que seja. a tradução. na otdem inter­
na brasileira,. do compromisso internacional que o Brasil tem, que 
é exatamente o que todos os países estão procurando fazer de um 
modo ou de outro. 

Em nosso caso específico, em alguns pontos devemos ir 
além do GA Tf. conforme tive ocasião de explicar ao Senador Ney 
Suassuna. O Ministro da Ciência e Tecnologia. José Israel Vargas. 
também explicou aoondantemente. De maneira que, em certos ca­
sos, ir-se-á adiante. 

A questão do que é ou não negociável com os Estado. Uni· 
dos é delicada. porque não se trata propriamente de negociar. O. 
Estado. Unido. fazem uma investigação própria. que é o que a lei 
americana prevê, e, ao cabo dessa investigação, então toma-se as 
medidas pertinentes. Ou seja. o que o representante comercial dos 
Estados Unidos tem obrigação de fazer é investigar se uma deter· 
minada medida. ou legislação. ou polftica de um outro psis traz 
prejuízo aos interesses comerciais americanos. Mas isso é uma de­
cisão que ele tomaní. com as fontes que ele quiser. EvideD1emente 
que poderemos até convmar a esse respeito. mas ttatJl-se de uma de­
cisão independente. Vohando ao ponto da CODVe!llB que tivemos há 
pouco com o Senador Roberto Requião sobre a questão do acon:lo. o 
que há com os Estados Unidos é um diálogo no qual procuramos fa­
'reI CODl que eles vejam a nossa posição e a nossa visão das coisas e, 
naturalmente, levem em consideração o que desejam. 

No caso específico de uma lei, o que temos dito sistematica­
mente ao governo americano em todas as ocasiões - recentemente 
tive ocasião de dizer também ao embaixador Michael Kantor - é 
que o que o Governo brasileiro faz é defender. junto ao Congresso 
Nacional, aquilo que o Governo entende ser bom. Mas o Congres­
'0 Nacional é soberano para tomar a decisão pelos métodos que 
achar necessários. De maneira que o Governo brasileiro não pode 
assumir o papel de único interlocutor pelo Bmsil, nem pode, nesse 
casa, assumir compromissos que são do Congresso Nacional Não 
seria possível uma negociação desse; gênero. 

Estamos convencidos. como já disse, que a posição apre­
sentada atende aos interesses nacional e, por isso, a colocamos 

com a recomendação de que o Senado Federal tome e;m considera­
ção esses pontos. 

Era basicamente isso o que eu tinha. dizer. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Senador Carlos Patrocbrio. 
O SR. CARLOS PATROCíNIO - Sr. Presidente. SIll. Mi· 

nistros, S1'S. Senadores, procurarei ser breve. 
Inicialmente, gostaria de homenagear a Comissão de As­

suntos Econômicos e, de resto, todo o Senado Federal, que tem 
procurado levar esse assunto ã exaustão. Acredito que é assim que 
devemos proceder. enquanto Cânlara Revisora. inde­
pendentemente das possibilidades de retaliações. sanções ou repre­
sálias. principalmente por parte dos Estados Unidos. 

Gostaria de solicitar aos Exm% SrS. Ministros que lutassem 
para que, simultaneamente à tramitação dessa matéria, o Governo 
brasileiro envidasse todos os esforços no sentido de propiciar in­
vestimentos substanciais na área de ciência e tecnologia, mesmo 
porque o Brasil tem perdido vettladeiros cérebro •• que certamente 
haverão de desenvolver produtos em outros países, que serão pa­
tenteados por lá. Embora o Ministro Israel Vargas no. tenha dado 
um certo alento. mostrando-nos cifras animadoras de até R$iO bi­
lhões, até 1999. sabemos que o Bmsil ,"em outros problemas, e 
acaba. por não conseguir esse desiderato. 

Há pooco tempo. estávamos aqui atendendo aos apelos dos di­
rigentes da Etnbmpa, para que aquela imti<uição ",desse usar recur· 
sos de gemção própria pam desenvolver as suas atividades cientlficas 
e tecnológicas. Aliás. o Congresso Acabou acedendo aos apelos da 
Etnbrapa, e considetoo isso pam a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Eu tenho dúvida, Sr. Ministro VaIgas, a respeito de como 
seria o patenteamento de produtos aperfeiçoado' a partir de um 
princípio. Eu gostaria de citar um exemplo objetivo: o Dr. Saul?), 
que desenvolveu a vacina antipólio, e, a partir do virus morto, pos­
teriormente ela foi aperfeiçoada pelo Dr. Albert Sabín, que fez a 
vacina a partir do vírus atenuado. Como seria a sistemática desse 
patenteamento? 

Essa é a dúvida que eu tenho, e cu gostaria de chamar a 
atenção dos Srs. Relatores dessa matéria para que não esqueces­
sem de enfatizar a diferenciação existente entre invenção e desco­
berta. Parece que isso não está consignado nos relatórios, mesmo 
porque o Brasil, todos sabemos, é o maior detentor da biodiversi­
dade do Planeta, e essa distinção é muito importante. 

Por último. eu gostaria de perguntar ao eminente Ministro 
Lampreia se 6 vettlade que o Presidente Fernando Henrique Caro 
doso ligoo, pedindo que V. Ex- comunicasse ao Senador Roberto 
Requião que estaria de acordo com a votaÇão do parecer apresen­
tado pelo eminente Relator Ney Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Concedo a pa· 
lavra ao Ministro Israel Vargas. 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS· Respondendo ao ilustre 
Senador Carlos Patrocínio, eu observaria que não há nada numa 
patente que impeça que, havendo altemÇ<3es substanciais que pos­
sam caracterizar uma invenção, uma nova. patente seja dada para 
tratar de um mesmo objeto. No caso da paralisia infantil. que era o 
objeto das pesquisas, são duas vias diferentes de lidar com o as­
sunto. portanto independentes. Em princípio. podiam ser concedi­
das patentes que não fossem conflitivas. Não é o objeto - no caso a 
paralisia infantil· que poderia inutilizar esta proposição. 

O SR. CARLOS PATROCíNIO. Não precisaria da auto­
rização do prirneiro autoI'l 

O SR. JOSÉ ISRAEL VARGAS, Não. É muito comum 
na área da eletrônica. O Senador KieiDllbing não e.tá aqui 1IllÚS. 
mas o sistema PAL. por exemplo. que foi patenteado pela Alema­
nha. foi posteriormente patenteado pelo J3pão com uma pequena 
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modificação, o chamado PAL-G: De maneira que é por isso que o 
pedido de patenteS tenta ser exaustivo no sentido de = todas as 
possibilidades fututas. Mas ccmo há um prazo dentro do esquema de 
patentes para que o inv.mtor demonstre a fac~bilidade econômica. .• ' 

. Uma patente' diz respeit(j à utilização eConômica de um in­
Vento. E como V. Ex- bem salientou, uma descoberta não é pat.en~ 
teável uma descoberta é daquilo que existe. Então eu creio ter res~ 
pondido às suas indagações, Diás eU, oom licença do Presidente, 
aproveitaria para tecer uma rápida consideIfiXão sobre o que disse 
o Senador K.leinübing. 
. Naturalmente que o ideal de nós todos, oomo parte do gêne­
ro humano, seria o livre acesso ao conhecimento e a livre utiliza­
ção do conhecimento: Ele faz refeÍincia, inclusive. à idéia de que 
nós não devíamos patentear, portanto, aquilo que resultasse de um 
dono divino: a nossa inteligência. etc. 

Eu entendo que ele estaria pensando, também. no talento 
que Deus também deu ao homem. e no caso, que seriam impedi­
dos de retribuição por direito autoral, por exemplo, cantores, com­
positores, Chico Buarque, Caetano, elc., que fazem parte também 
do nosso patrimônio cultural. Então, eu me insurjo quanto a essa 
quase discriminação contra O cientista. O artista pode gozar de di­
reitos. o autor e o escritor, também, de direitos autorais, e o cien­
tista. não. 

Outra coisa que precisava ser talvez enfatizada é que a pa­
tente é ooncedida sempre ao individuo. Não é a empresa que tem a 
patente. mas sim o indivíduo, e o indivíduo negocia. tem acordos. e 
cada empresa tem o seu sistema de acordos em função da desooherta. 
Eu noto que certas manifestações tenderiam a identificar o cientista 
como espécie de escravo das etJ:lpresas, o que não é vezdade. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Ministro Lampreia. 

O SR. LUIZ FELIPE LAMPREIA - Minha resposta é 
muito simples. N""ao recebi telefonema nenhum do Presidente da 
República a esse respeito e nenhuma recomendação sobre esse as­
sunto. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Quanto ao referi­
do, acredito que o Senador que fez a pergunta cometeu um equívooo. 

Recebi. sim, um telefonema do Ministro Lampreia me di~ 
zendo que o governo estava de acmdo com o parecer do Senador 
Suassuna e me pedindo apoio OU não. Sem dúvida que disse que o 
parecer do Senador Suassuna refletia em grande parte as posições 
do governo. 

Antes de concluirmos a primeira etapa do nosso trabalho e 
darmos inicio a segunda e, também, agradecer aos 8rs. Ministros, 
queria, em nome do meu Partido e oomo Senador Presidente da 
Comissão de Assuntos Econômicos, deixar público a forma bri­
llianle. a ronna como o Senador Requião fez com que essa matéria 
fosse discutida dentro do Partido, discutida ua CC! e discutida 
aqui na Comissão de Economia. 

Às vezes a interpretação do governo. às vezes a interpreta­
ção da imprensa e às vezes até a interpretação de colegas levam ao 
disse-me-disse, mas tirando o relatório dos dois SIS. Relatores tan­
to na CCJ como na Comissão de Economia, a pessoa que mais tra­
balliou, que mais emendas apresentou, que mais dialogou, que ex­
pôs junto ao PMDB e a outros parlamentares foi o Senador Re­
quião. Se a posição dele prevalece ou não é outra coisa, mas espe­
ro que V. Ex·, ainda nos sete& anos e meio de Casa que faltam. 
matérias como essas de interesse da nação muito maior do que 
qualquer governo por um periodo pequeno que V. Ex· continue as­
sim tentando sabere esclarecer todos os companheiros. 

Era o agrndecimento que gostaria de deixar nos anais da 
Comissão de Economia, Senador Requião. 

Queria agradecer, Srs. Miuistros, a presença nesta Casa. 

Com a palavra o Líder do Governo, Senador"meio Alvares. 
membro da Comissão. 

O SR. ELCIÔ ALV ÀRE5 '- Evidentemente, essa mntéría é 
uma matéria muito polêmica, inclusive já fui distinguido anterior­
mente com a condição de Relator, não só desta Comissão, mas da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para apteseJltarum 
relatório que, infelizmente, JX'T motivos alheiós à m.iIili.a vontade 
não pude realizar, uma vez que fuI gÚfudado a Ministro de Estado. 

Quero fazer um registro qúe julgo' também níuito importan­
'te. Uma discussão desse tema, UIlla discussão des&a envergadura. 
O governo de Fernando Henrique tem acompanhado com toda 
atenção e com todo respeito aos direitos do nosso País o desenvol­
vimento dos nossos trabàThos aqui no Sénado da República. 

Estamos diante de duas figuras IX'l' quem tenho o maior res­
peito pela tradição não só na carreira, que são o Embaixador Luiz 
Felipe Lampreia, hoje com a responsabilidade de comandar o pro­
cesso diplomático brasileiro, e, de uma maneira muito afetuosa 
também aquele que, durante o Ministério do Governo Itamar Fmn­
co, foi para mim uma das revelaçÕes notáveis de brasileiro patrio­
ta, ciente de nossas condições, que é o Ministro José Israel Vargas. 

Portanto, acredito que o debate se engradece e, ainda mais, 
porque temos a presença da figura notável do Senador Ney Suas­
suna, cujo trabalho acompanhei de perto. Em todos os momentos, 
o Senador Sérgio Machado e eu, que estávamos encanegados, 
dentro do Governo, de ver o desenvolvimento do processo, nós 
sentimos a vontade do Senador Ney Suassuna de apresentar o pro­
jeto. E, quando o nosso Cbanceler faz suas observações, quero en­
campar podnteiro a condução do trabalho na primeira etapa. 

Entendi que ali o Chanceler, evidentemente, reflete uma p0-
sição do Governo, mas entendi como se dissesse: "assumo por in­
teiro". E. naquele momento, através do diálogo, da compreensão 
do Senador Ney Suassuna. com seu elevado espírito, tinha de as­
sumir a posição efetivo apoio da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania. tendo, como tive, a colaboração magnífica e per­
manente do Senador Sérgio Machado. 

Então, faço esse registro para deixar claro que estamos dis­
cutindo esse projeto de magna itl1JX>rtância e, agora, para nossa 
tranqüilidade, oomplementando o trabalho do Senador Ney Suas­
suna, temos outro Senador, com a mesma envergadura, que tem., 
realmente, uma posição privilegiada dentro do contexto industrial 
brasileiro, que é o Senador Fernando Beze:rra. 

Portanto, fique registrado que a discussão desst~s projetos 
acima de tudo nos leva ao patriotismo. E, hoje, como Uder do Go­
verno, representando as bancadas que apóiam o Governo, manifes­
to o nosso sincero apoio às teses que vêm sendo levantadas por 
ambos os Ministros porque representam, no modo de sentir do G0-
verno e daquelas bancadas que lhe dão sustentação o denominador 
comum de todos anseios nacionais. 

Obviamente, vivemos em uma Casa que é a casa do contra­
ditório, das divergências. Às vezes, as opiniões não são conver­
gentes num. só sentido, mas o importante é registrar que" o Governo 
do Presidente Fernando Hemique Cardoso, talvez num dos mo­
mentos em que os Ministros de Estado mais têm aqui comparecido 
a esta Casa, jamais se furtamm de prestar esclarecimentos que ve­
nham realmente a ilustrar os debates. 

Agradeço, em nome da Liderança do Governo. a vinda dos 
dois eminentes Ministros e quero reaftrmar, neste momento, não 
só a nllnha admiração pessoal, mas a certeza de que debates dessa 
ordem são algo que engrandece a democracia. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Solicito aos 

nobres Senadores que permaneçam no recinto pois temos uma 
p3llta extra. 

.. 
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(Pausa.) 
Srs. Senadores, dando seqüência à paut~ apresento vários 

requerimentos, solicitando a presença de autoridades nesta Casa. 
Submeto à apreciação de V llx's o requerimento do Senador 

Gilberto Miranda, solicilaDdo a presença do Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda e do Secretário da Receita Federal para explicar, junto 

. a esta Comissão, o contrabando sobre a ponte do Rio Paraguai. 
mais conhecida como a "Ponte da Amizade". 
. Apresento, também, o pedido do Senador José Eduardo Du­
tra, solicitando ao presença do Dr. EveraIdo Maciel, Secretário da 
Receita Federal, e do Sr. José Milton Dallari, Secretário do Minis­
tério da Fazenda, 

Requerimento do Senador Lúcio Alcântara, solicilaDdo a 
presença do Presidente do Banco do Brasil, Sr. Paulo César Xime­
nez, nesta. Comissão. 

Requerimento do Senador Lauro Campos. solicitando a pre­
sença do Sr. Ângelo Calmon de Sá para prestar esclarecimentos 
sobre o Banco Econômico. 

Requerimento do Sr. Senador José Eduardo Dutra, solicitando 
o comparecimento do Sr. Joel Mendes Renó, Presidente da Petrobrás. 

Requerimento do Sr Senador Lauro Campos, solicitando a 
presença do Sr. José Machado Sobrinho, ex-Diretor da Petrobrás. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que os aprovam queiram permanecer 

sentados. (pausa.) 
Aprovado. . 
Como segundo item, da pauta. solicito ao relator da maténa 

"Dívida. do Estado do Espírito Santo", Senador Gerson Camata 
que profira a conclusão do seu relatório. 

Concedo a palavrn ao Relator. 
O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente. Srs. Senado­

res. trata-se do pedido do Governo do Estado do Espírito Santo 
para alterar a Resolução do Senado que trata da rolagem das Le­
tras Mobiliárias do Estado do Espírito Santo. 

O Banco Central do Brasil já analisou o processo. autorizou 
a alteração. 

Assim. concluo pelo projeto de resolução que autoriza a a 
referida alteração. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão 
o projeto. (pausa.) 

COJlcedo a palavra ao nobre Senador Elcio Alvares para 
discutir. 

O SR. ELCJO AL VARES - Sr. Presidente, trata-se de ma­
téria da IJ18is alta importância para o nosso Estado. Neste caso, 
louvo a dedicação do Senador Gerson Camata, que, juntamente 
com o Senador José Ignácio Ferreira e comigo, também, temos 
acompanhado muito de perto os pedidos do Estado do Espírito 
Santo. Há um aspedo que caracteriza as responsabilidades dos Se­
nadores do nosso Estado. Temos uma posição antagônica do G0-
verno: o Governador é do PT. Mas numa hora destas é importante 
frisar que quando fala mais alto o interesse do Estado todos estão 
reunidos e identificados. 

Portanto, acompanho, prazerosamente, o relatório e o pare­
cer do Senador Gerson Camata. entendendo que é nosso dever não 
só como Senador do Espírito Santo nIaO;. com a compreensão da 
amplitude dos problemas que envolvem o atual Governo. prestar a 
solidariedade necessária para resolver problemas administrativos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) : Gostaria de 
deixar registrado nos Anais, desta Casa, a forma como o Senador 
Gerson Camata, V. Ex· e o Senador José Ignácio Ferreira a preo­
cupação, a diligência junto ao Banco Central. a esta COnllssão e ao 
Ministério da Fazenda, o tempo todo, para que fosse rolada, hoje. 
o pedido de dívida nesta Comissão. 

Parabeniw a Bancada do Estado do Espírito Santo. 
Não hs.vendo quem peça a palavn'l p~ discutir, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiÍam permanecer sen­

tados. (pausa,) 
Aprovado. ... . 
Nada mais havendo a tmtar, declaro encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13h38min) 

(conversas paralelas) 

(*) ATO DA COMISSÃO DIRETORA N' 8, DE 1995 

A COn:llssão Diretora, no uso de suas atribuições regimen­
tais, e 

Considerando que foi identificada a necessidade de se ace­
lerar o processo de reforma e modernizAção do Senado Federal, 
nos termos do proposto no relatório do ôrupq de Trabalho, insti­
tuido pelo Ato da CODÚssào Diretora n' 2195; 

que o programa de modemização objetiva preliminarmente 
convencer a todos da necessidade de mudanças nos processos da 
Instituição (administrativos, legislativos. fiscalizadores e políti­
cos), a ÍID1 de tomar o Parlamento apto a decidir com rapidez se>­
bre matérias cada vez mais urgentes, heterogêneas e altamente es­
pecializadas, como exige a dinânllca dos acontecimentos interna­
cionais de um Mundo em permanente transformação; 

que é fundamental o estabelecimento de outros instrumen­
tos e canais de comunicação para a formação dessa nova cultura 
administrativa que se almeja; 

que o processo de modernização requer o concurso de agen­
tes de mudança, capitaneados por equipe interdisciplinar apta a de­
senvolver uma percepção sistêmica. análise critica, tratamento e recu­
peração da informação a ser posta a serviç.:> do bom desempenho das 
funções e eficiência da missão dos Senadores e da Instituição; 

que, sendo a motivação o pré-requisito indispensável para o 
êxíto de qualquer processo de mudança organizacional, a promo­
ção e a realização prOflSsional. tanto fmance1ras quanto pessoais. 
serão as pedras angulares da modernização; . 

que um amplo programa de promoção e valorização dos 
servidores. baseado em estratégias educacionais, se faz necessário 
para o eficaz manuseio de informações gerenciadas a ftm de que o 
Senado FedenU possa cumprir bem a sua missão constitucional. 
em sintonia coro os fatos e os desejos da sociedade; 

que a eliminação de dísfunções, entropias, gargalos e es­
trangulamentos na estrutura organizacional depende de acompa­
nhamento e ava.liação permanentes para a apresentação das respec­
tivas correções e soluções; 

finalmente, que a estrutura organizacional do Senado Fede­
ral deverá estar voltada com prioridade para o atendimento da mis­
são institucional, 

Resolve: 
Art. 1° Designar os servidores Agacíel da Silva Maia, Fran~ 

cisco Sampaio de Carvalho, Marco Antônio Pais dos Reys. Maria 
de Nazaré Pinheiro Carneiro, Francisco José dos Santos Braga. 
Acnsio Pereira de Sá e Carlos Sant' Anna para, sob a coordenação 
do primeiro, coordenação-adjunta do segundo, supervisão e relato­
ria do Senador Renan Calheiros, constituírem Assessoria Especial 
de Modernização, vinculada à Presidência, encarregada de realizar 
estudos e propor medidas de apeneiçoamento nas áreas de estrUtu~ 
ra e funcionamento, recursos humanos, tecnologia, infonnação. 
espaço fisico, compras e obras. no Senado Federal e seus órgãos 
supervisionados. bem como desenvolver e implementar mecsnis-
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mos de modernização administrativa, através de reengenharia de 
processos.e.pro8l:~a.<i:e q~ali4ade total. . . : 

Parágrafq ~f}iço~. Os, ';0Dlqoqentes da Assessoria Especial de 
Modernização não farão jus a qualquer adkional remunerntório 
Pelo exercício regular de suas funções. l 
~ Art. ZO O espáço tisico e os selViços de apoio às ativida4e,s 

<ia Assessoria Especial de Modernização sede fornecidos pela Di­
retoria Geral utitiza.r{do lOS recursos do órgão lia Casa. 

Parágrafo único. Os órgãos integrantls da estrutura admi­
nistrativa do Senado Federal e SaIS titulares ~eriio prestar à AsseS-' . 
Seria &pecial de Mxlemização todo o apoio fiA,ciooaL ~vo' 
e informações necessárias ao bom desempenlfo de suas atividades: 
: Art. 3° À Àss~ssOTia Especial de M\xlemização compete 
ainda realizar a interlare do Senado Federal cÓm a consultoria exter­
na. a ser contratada. para o desenvolvimento e elaboração das aemals 
~pas de mudanÇas planejadas e os necessários rean:anjos internos na 
~strutura organizacional nas suas normas e proredimentos e em qual­
quer ponto onde tenham sido detectadas disfunções. 

Art. 4° A Assessoria Especial de Modernização será instala­
da dia 9 de julho de 1995. 
. Art. 5° A Assessoria Especial de modernização entregará à 

Çomissão Diretoia Os instrumentos abaixo relacionados nos se­
guintes praws: 

1- Dentro de 45 (quarenta. cinco) dias: 
a) projeto formulando o "gabinete padrão" dos Senadores; 

\ b) projeto criando mecanismo para aferir e controlar a jor-
nada de trabalho do sctvidor, 

c) projeto de resoluçáo formalizando 'a extinção da repre­
sentação no Rio de Janeiro; 
.~ d) projeto para a perfeita sinalização visual do espaço fisico 
i!b Senado Federal; 

, e) projeto para centralização das aquisições de bens e servi­
Ç.QS, incluídos Prodasen e Cegraf, através de uma única Comissão 
de Licitação; 
. f) projeto de resolução para criação de um Conselho Edito­

rial para normatizar, avaliar, padronizar e autorizar a impressão de 
todo material gráfico; 

g) projeto proibindo a doação de bens do Senado Federal; 
h) projeto disciplinando a terceirização dos serviços presta­

dos ao Senado federal e órgãos supervisionados; e 
i) projeto criando uma escola legislativa, destinada a desen­

volver e executar atividades de pesquisa, consultoria e de ensino, 
visando a modernização dos parlamentos nacionais e internacio­
nais, em todos os seus níveis. 

I1- Dentro de 120 (cento e vinte) dias: 
a) projetos da estrutura organizacional elaborados pela con­

sultoria externa; 
b) projeto da função Informação, estabelecendo diretrizes. 

objetivos e metas, controles de qualidade e tratamento de infonna­
ção de toda a natureza; 

. . c) em decorrência dos projetos acima. referido~ se_rãq pro-
P9sto~ 9utros. ~tt:u.m~nlos como a ~8JJir,especificad~: ••. 

'. n, I'1l'jetos para simplificar os procedimentos administrati-
vos e exigêricias burocráticas; . 

2) projeto referente à delegação d~ competência e descen': 
trali!ação administrátíva; .. , . . 

3) projeto de assistência organizacional aos ó~ãos. s~~ta-
rias e subsecretarias; , 

4) projeto para disciplinar a distribuição e vimda das publi' 
càções do Senado Pederai: .,. . ..' :.'". . ... ' . . . 

, . 5) projeto de' resolução de avaliação e ~vj~ã.o do PIano dé 
Cargos e Salários e Benefícios. deflIÜÇão' do perfil profissional e 
da lotaçáo ideal de cada órgfu>; . " ... , ..... ' .. 

.6) projeto de resolução regu)amentando o incentivo à espe-
, cialização;' .' . .'. " . 

7) projeto criando pIano de desenvolvimento dos recursos 
humanos, incluindo programas de fonnação, treinamento e aper-' 
feiçoamento dos 5eIVidores; 

8) projeto criando programa de desenvolvimento gere,ncial~ , 
9) projeto para disciplinar' a ~tiliÜçãO dôs serViÇós e alivi-

, dades do Senado Federal; . . ' 
10) projeto para disciplinar as relações com o público externo; 
11) projeto para desenvolver aplicativos para o processo le­

gislativo; 
12) projeto para criar matriz de infontJi.ções gerenciadas 

que contenha, entre outros, indicadores sócio-econômicos por Es-' 
tado e Região. inclusive dados da execução orçamentária federal. 
por Município, Estado e Região; 

13) projeto de fornrulação de um sistema de gerenciamento 
das atividades de treinamento visando à integração destas com o 
cadastro dos setvidores. . 

Art. 6° Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Renniões. 8 de junho de 1995. - José Sarney. Pre­

sidente. 

('to) Republ.icadopoc haver saído com inccrreção no(DCN Seção m. de 1°_7_95b 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 417, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°. da Resolução nO 42, de 
1993. e de acordo com o que consta do Processo n"OI6.962/95-8. 
resolve nomear ALDAIR MARLI LANOO para exercer o cargo, 
em comissão de Secretário Parlamentar. do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, com lotação no Gabinete do Senador Pedro Si-
rnon. 

Senado Federal. 11 de agosto de 1995. - Agaclel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 
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LIDEIlANÇA DO PSEl 

Uder 
Ademir Mdrade 

, 



CONSEUIODE tnCA EDECOitO P~AR 
,: , . ~cEitiJO àn:~~95) , 
, . . .. '.' 

, , 

Presldellle: 
VIce-PteskJeritio: 

ThuIIIreI SupleDtes 
'i>MDB 

1. Casildo Maldaner I. Onofre Quinan , 
2. Ramez Tebet 2. Oemon CaIlIata ' 
3. NaboI' J1Inior 3. Flaviano Melo 

'4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge , 
PD. 

1. EIcio Alvares ' lo José Agripino 
2. Pll!Q!lino Paeira 2: Carlos "-rocfnio 
3. Waldect 0rneIas 3. Vilson Kleinabing 
4. Jose Alves 4. José Bianco 

PSDB 
I. Ucio AkInlIn I. Jefferson Paes 
2. Pedro Piva 2. Jose Ignâcio PerrtUa 

PPR 
1. Epidcio Cafeteira 1. Luddio Portella 

I'TB 
1. EmlliaPemIl!!Jes 1. Arlindo Porto 

PP 
1. Osmar Dias lo Antônio Carlos Valadares 

FI' 
I. Marina Silva I. Lauro Campos 

PDT 
I. Darcy Ribeiro I. Sebllllillo Rocha 

Membro Nato 
Romw Tuma (Corregedor) 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 349~ 
SERViÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECO NO MICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

AM-31 04105 
PB-114511245 
G0-3148149 
MT-2291/92 
RN-2461/62 

2- MAURO MIRANDA 
3-FLAVlANO MELO 
4-RONALDO CUNHA UMA 
5-PEDRO SIMON 
«:ASllDO MALDANER 

GO-2091/92 
AC-3493/94 
PB-2421/22 
RS-3230/31 
SC-2141/42 

EP-~-!i1~"'. 
VILSON KLEINOBING 
JONAS PINHEIRO 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOAOROCHA 

SC-2041/42 
MT-2271172 
MA-3069170 
PI-2131/32 
T0-4070171 

2..JOSAPHAT MARINHO 
3- WALDECK ORNELAS 
4-ROMERO JUCÁ 
5-JOSÉ BJANCO 
&-ELCIO AL\I'ARI:5 

OBS: .1 - ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO PT. 
*2 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PT8 EM 1°/06195 
.3 - OSMAR DIAS - DESLlGOU-se DO PP EM 22106195 

BA-3173174 
BA.2211/12 
RR-2111/12 
R0-2231/32 
ES-3130/31 

MS-2381/82 
CE-2281/62 

REUNIOES: TERÇAs-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614805 

SALA N* 19· ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
~l~.k_kiW&JLüi1iliM";tSrt_i;i\ i1JWWitWiili4Wil; JEBI 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/50 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-COUTlNHO JORGE PA-3050/4393 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
VAGO 7-VAGO 

JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 

LU' .. IV ALCÂNTARA 
CARLOS WILSON 
VAGO 

MT-2271177 
BA-2191197 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211/17 

....... ,,"'c BIANCO 
3-EDISON LOBÃO 
+ELCIO ALVARES 
5-FREITAS NETO 
IhIIJEL DE HOLANDA 

2-GERALDO MELO 
3-JEFFERSON PERES 
4-LÚDIO COELHO 

RO-2231/37 
MA-2311/17 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361/67 

OBS: .1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
.2 - MARLUCE PINTO - DESLlGOU-l;E 00 PTB EM 1% 6/95 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNiÕES: 311-3652 
FAX 3113652 

.. 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

IRIS 
RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIÃO 
JOSÉ FOGAÇA 
RAMEZTEBET 

EOISON LUtlAO 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
FRANCELlNO PEREIRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PB-2421/27 
PR-2401/07 
RS-3077178 
MS-2221/27 
PB-4345/46 

MA-2311/17 
RO-2231137 
ES-3130/32 
MG-2411117 

2-PEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES 
4-CARLOS BEZERRA 
5-GILBERTO MIRANDA 

..... ,.T ... ,N,O CARLOS MAGALHÃES 

3-HUGO NAPOLEÃO 
4-.JOSÉ AGRIPINO 
5-FREITAS 

OBS: ., - EDUARDO SUPLICY (PT) - VAGA CEDIDA PELO PSB 
.2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE 00 PL EM 07/06195 

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-3104/06 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRE:TARlA: 311.3972/4612 
FAX: 311-4315 

SALA NO 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



COUTINHO JORGE 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 

WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
vago 

- - , 
COMISSAO DE EOUCAÇAO - CE 

PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILIA FERNAND~ 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS-3077n8 
PA-3050f4393 
GO-2031/32 
PR-2401/02 
ES-3203f04 
PA-2441f42 

1_RAMEZ!!~iJi@~. !i· ~.rt11!~M!S~_2!2!2~21~23~ 

BA-2211f12 
PI-3085f86 
PE-3197f98 
RO-2231f32 

2-ONOFRE QUINAN GO-3148f49 
3-FLAVIANO MELO AC-3493f94 
4-NEY SUASSUNA PB-4345f4346 
5-vago 
6-vago 

1-vago 
2-V1LSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

5-BELLO PARGA 
6-FRANCELINO PEREIRA 

DIAS .1 

SC-2041 142 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069no 
MG-2411f12 

JOÃO FRANÇA RR-3067f68 2-BERNARDO CABRAL AM-208·1f82 
liJ.fu_Il~~i$W$J&lÚ&tMiM~&~~_li1!f@i11li@I_~~j~~t.n~ID*@r;;1mll~_1I%&wf&if&üm}$lt1*jmí1kj~11KkiJMI 
EMILIA FERNANDES RS-2331/32 1-ARLlNDO PORTO MG-2321/22 
MARLUCE PINTO *2 RR-11 01/1201 2-VALMIR CAMPELO DF-1348f1248 

.': 

OBS: *1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106195 
. *2 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1°/06195 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 

.: 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 

GILBERTO MIRANDA 
FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 

JOSAPHAT 
CARLOS PATR()CíINIO 
JOSÉALVES 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

hllJAU ROCHA 
2-FRANCELlNO PEREIRA 

EDllSON LOBÃO •••• -iiif-_ WaiSEiiGWlCiõ 

vago 

MG-2411/12 

REUNIOES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETARIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 

NABOR .JU''''U'I'\ 

MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 

AGRIPINO 
ROMEROJUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

, 
AC-1478/1378 
GO-2091/2091 
GO-3148/3150 
ES-3203/ 3204 
RN-2461/2461 

RN-2361/2361 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 

2-NEY SUASSUNA 
2-COUTINHO JORGE 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARI.OS BEZERRA 

2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PAlMEIRA 
"-Yl'I\UJr:: ... " ORNELAS 

08S: .1 - OSMAR DIAS - DESUGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
.2 - ROMEU TUMA - DESUGOU-SE DO PL EM 07/06195 

PR-2401 
PB-4345/4346 
PA-3050/4393 
AM-31 04/31 06 
MT -2291/2291 

BA-3113/3174 
MT-2271/22n 
Al-3245/3247 
BA-2211/2217 

REUNIOEs: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N" 13 -.LA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43541728414607 

.: 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

NABOR JUNIOR~·····!!!!! 1I1I!I1-~M~A~U~R~O~M;'IRA;N~D~A~ 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANOO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 

RN-2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271177 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2- BELLO PARGA MA-3069172 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 3-JOÁO ROCHA T0-4071172 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 5-VlLSON KLEINÜBING SC-2041/47 

~G~E~RA~L~D~0.M~EjL-OIi····~R~N.-21.!3~71~17~~O~F'E~R~RE~I~RA~·~021/27 • 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 
LÚDIO COELHO 3-PEDRO PIVA SP-2351/53 

ROMEU TUMA '2 

OBS: *1 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE 00 PTS EM 1·/06/95 
*2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE 00 PL EM 07/06195 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/ 4777 

SALA N" 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

--
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA FISCALIZAR E CONfROLAR AS 
AÇÕES DECORRENTES DA rMPLEMENT AÇÃO E EXECUÇÃO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA OS SETORES DE TELECOMUNICAÇÕES; 
PETRÓLEO E GÁS; ENERGIA ELÉTRICA; E TRANSPORTES. 

COMPOSIÇÃO 

Sob a coordenaçio do Seobor Senador Edison Lobio, Presidente da Cnmissio 

Setor de Tekcomunicaç6es: Senador Gilberto Miranda (PMDB) 

Setor de Petróleo e Gás: Senador Antonio Carlos Valadares (PP) 

Setor de Energia Elétrica: Senador Carlos Patrocínio (PFL) 

Setor de Transportes: Senador Coutinho Jorge (PMDB) 

.. 



COMJSSÃOPAllLAM&NTAllCONJtJNTAOONBRCOIVIi pp 

(SIÇÃO BIWIILBIJIA) OiIIn.-DioJ 
(D " * .. 25-+95) PT 

S ....... SíM 
........... : Dopo_PAULO 8OItI'6lAUSIIN BGnIo SupIioy 
Vico-Preaiâ_ Se_ CASJU)O NAI.DANIIR 1An~ 
s-o.-.ooat Se_ LÚDlOCOllLllO DBPVTAIIOS 
s-odrio-Clonl ~ DopIIOdoRooDJO SILVA n_ S.,-

SBNADORBS B __ PI'IJPI1I 

~. S.,- Luci.o PizzaIo ~U_ 

PMIlB PIUIoS ........... • l006c.b Vieira 

l006~ 

_5_ 
PMIlB 

CaoiIdoM_. Rolado ..... PIUIo JIiIaI ElioIAInIIIo 
PPL Va1dir CoIIIIo RiY .... _ 

VdIGa KIoÍDll>Úll 1 .. 1. ikIUIIIda PSIlB _I"'" 10Ii0~ F_M_ Yodaaun. 
PSDB PPR 
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PPR pp 

~AmiD DiIcou sponr_ AnJUl'i'" Frei&u 
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.. 

I EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


